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SOCIEDADE DEDAL 


DE COHta. INDDSIRIA E IDAIISFDDIES 

CARREIRAS REGULARES 
METRÓPOLE Cabo Verde e Guiné Dia JO, 15 e 25 de cada mês 

METRÓPOLE 5. Tomé e Príncipe e Angola Mensais 

NORTE DA EUROPA Lisboa, Matadi e Angola De 21 em 21 dias 

ANVERS Portugal Semanais 

írampingTrânsitos “ Serviço de relops fluviais e alto mar 

LISBOA PORTO 

Rua dos Douradores, 11 Rua do Bulhão, 192, 2.° 

. Telefs. 3 4513/6 Telef. 27363 


Teleg. GERAL Teleg. GERAL-PORTO 



CAMINHO DE FERRO DE BENGUELA 

1348 Km. ATRAVÉS DE ANGOLA 


Ligações rápidas e cómodas para passageiros e carga, 
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Sede : Avenida da Liberdade, 18, 4.° - LISBOA - Telefone 32 6464 
Endereço telegralico; SOCOLTAB 

A MAIOR ORGANIZAÇÃO QUE NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 
SE DEDICA À INDÚSTRIA DOS TABACOS 

FÁBRICAS DE TABACOS 

Em I U A N D A-Fábrica de Tabacos ÜKrainariaa 

Caixa Postal N.® 1263-5nd. Teleg «MARINA> 

Em LOÜIIENÇO MARÍÜES - Fábrica Nacional de Tabacos 

Caixa Postal N° 706-^End. Teleg «TASACO^ 

Na BEIRA (Manga)-Fábrica de Tabacos da Beira 

Caixa Postal N° 91-End. Teleg. «TABACO» 


EXPORTAÇÃO DE ANGOLA PARA CABO VERDE, COINÉ E S. TOi 
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PIONEIRA DA NACIONALIZAÇÃO DA INDÚSTRIA 
DE SEGUROS EM MOÇAMBIQUE 


BÂNCO BORGES & IRMÃO 

PORTO S. A. R. L. LISBOA 

Instituição fundada em 1884 
Capital e Reservas — Esc. 157.500.000$00 

Dependências no Porto — Bonjardiiii (Casa Antiga) —Sá da Bandeira 
— Infante D. Henrique—Costa Cabral — Campanhã — Carvalhido— 
Foz do Douro — Boavista — Carlos Alberto e Costa Cabral (Areosa) 

Dependências em Lisboa — Praça dos Estados Unidos da América — 
Avenida Fontes Pereira de Melo — Rua Pascoal de Melo e Avenida 
Álvares Cabral (ao Rato) 

AGÊNCIAS — Braga, Setúbal, Ovar, Matosinhos, Amarante, Lourosa, 
Gondomar, V. do Conde, Murtosa, Albergaria-a-Velha e V. N. de Gaia ’ 
POSTO em Vilar Formoso 
Correspondente no Rio de Janeiro—Banco Borges 

TODAS AS OPERAÇÕES BANCÁRIAS 
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PRÍNCIPE PERFEITO 

EPÍTETO DE UM GRANDE REI 
NOME DE UM GRANDE NAVIO 

D. João II ficou conhecido na História por Príncipe Perfeito. No 
fim do seu reinado, curto mas brilhante, 'Portugal, mais forte do 
que nunca, partilhava com a Espanha da posição de chefe do mundo 
marítimo. 

Fruto já da sua política oceânica, Bartolomeu Dias em 1487 , alcan¬ 
çou 0 Cabo da Boa Esperança, abrindo a rota para a descoberta do 
caminho marítimo para a índia. 

Morreu D. João II em 25 de Outubro de 1495 . A sua obra ficou 
como digna continuação dos feitos do Infante. Enquanto foi respon¬ 
sável pelo Ultramar, os barcos portugueses navegaram mais de 
50 . 000.000 de milhas. Portugal tinha escolhido já o caminho do Mar. 

À Companhia Nacional de Navegação, portadora da rica tradição 
dos navegadores desde 1881 , coube a honra de dar o nome de 
Príncipe Perfeito ao mais moderno navio da sua frota. Ele é bem 
um símbolo do Portugal de ontem e de hoje. 

COMPANHIA NACIONAL DE NAVEGAÇÃO 

A PlíIMEIKA NO SEUVIÇO DA ADRICA PORTÜGDESA 


PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANS¬ 
PORTES DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE 

4.262 Km. de Linhas Aéreas internas 
1.367 Km. de Linhas Aéreas Internacionais 
2.353 Kni. de Linhas de Caminhos de Ferro 
5.000 Km. de Linhas de Camionagem Automóvel 
(Mais de 60.000 kms. de carreiras eventuais 
na época das colheitas) 

ADMINISTRA OS SEGUINTES PORTOS: 

LOURENÇO MARQUKS - INHAMBANE 
BEIRA - QUELIMANE - LUMBO - NACALA 
EM 1 9 5 6 : 


Passaram pelos diversos serviços 3 . 200.000 passageiros 
Foram transportadas 8 . 400.000 toneladas 
E foram manuseadas nos Portos 8.000.000 toneladas 
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Casa Portuguesa 

SUCESSORES, LIMITADA 

ARTES GRÁFICAS 

RUA DÁS GÁVEAS, 109 • LISBOA . TELEF. 327817/32 Ó1 08 


CANELAS & FIGUEIREDO, LDA. 

SEDE —Rua dos Fanqueiros, 46 — LISBOA 2 
Fábricas em LAGOS — Rossio de S. João 

Exportadores de Cafés de Angola 
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Fabricantes e Exportadores de granulados 
e aglomerados de cortiça 

Telegramas 
CANELASCO 


Telefones 
32 50 58 
324502 
32 1729 


BANCO DE ANGOLA 


S. A. R. L 
EMISSOR DA PROVÍNCIA 
CAPITAL-ESC: 200.000.000$ 00 


LISBOA - Rua da Prata, 10 a 22 

DIRECÇÃO GERAL EM ÁFRICA: 

LUANDA - Av. Paulo Dias de Novais 


Endereço Telegráfico: ALDARO 


Endereço Telegráfico: DAROAL 


LUANDA - Av. Paulo Dias de Novais 
Delegação - Rua Vasco da Gama 


Endereço Telegráfico: ALDARO 


AGENCIAS: 

Benguela, Cablnda, Carmona, Gabela, Lobito, Luso, Malange, Moçâmedes Nova Lisboa, 
Novo Redondo, Sá da Bandeira, Salazar e Silva Porto 
Sub-Agência - Vila Robert Williams // End. Teleg, ALDARO 

Correspondentes nos principais centros económicos da Província 


COMPANIIA DO ASSUCAR DE ANGOLA 


AÇÚCAR 


SISAL 


cordoaria mecânica 


OLEO DE PALMA 
COCONOTE 

óleo de palmiste 

PESCARIA 

íarinação e óleo 


REFINARIA 


em Matosinhos 


Sede SocialLUANDA 

Administração - LISBOA - Praça do Município, 28 











COMPANHIA DA ZAMBEZIA 

S. A. R. L. 


LISBOA QUELIMANE 

Rua Luís Fernandes, 5 - Telefone 66 6018 Caixas Postais n.°® 3 e 4 

Endereço Telegráfico «Mafambice» 




PRODUTORA DE 

COPRA CHÁ 

ALEURITES ALGODÁO 
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Zambézia Comercial, Limitada 
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SEA FISHERÍES 
AND FISH P0RT8 IN ANGOLA id 

IRENE S. VAN DONGEN 
Columbia University 


The Portuguese Overseas Province of Angola has the longest coastline of any 
African territory bordering the Atlantic Ocean, some 1,000 miles. Its large and 
srnall shipping points can be conveniently differentiated according to the nature 
of their dominant outgoing trafíic. Our previous publications have dealt with: 
the two major general terminais of Angola, Lüanda and Lobito; the secondary 
coffee terminais of the north; the timber outlets of the Cabinda Enclave, and 
have accessorily covered certain private sugar outlets (U. To complete the series, 
this article examines an array of ocean heads whose maritime liíe is intiraately 
bound up with the large Angolan exports of fishery products. 

Several types of seaboard localities in Angola engage in fishery operations 
beyond the strictly subsistence levei. First, there are, a number of sraall fishing 
hamlets containing from one to a half-dozen fishery firms whose boats put to 
sea not far offshore and return to treat the catch at local worhs. Their output 
of fish products is then periodically lifted by their own fishing craft to a main 
regional collectipg center. Second, there are several fairly spacious fishing harbors 
which shelter larger fleets and a larger number of fishery firms. Their maritime 


(1) Thls study is one of a series on ports, transport routes, and trade itíoveraents of middle 
África and Madagascar prepared by Professor Wllüam A, Hance and the author under a Columbia 
Univer.sity contract with the U. S. Office of Naval Research, Geography Branch, Washington, D.O. 
The cooperation during the field worlc of Portuguese administrative authorities, the head officials 
of the capitânias, the Grémios dos Industriais ãe Pesca at Benguela and Móçâmedes, and of 
many private individuais is most gratefully acknowledged. 

(») See W. A, Hance and I. S. van Dongen, «The Fort of Lobltó and the Benguela Eailway», 
The Geographical Revieio, Vol, XLVI, No. i, potober 1956, pp, 461-487 and I. S. van Dongen, «The 
Fort of Luanda in the Economy of Angola», Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
Série 78a, Nos. 1-3, January-Maroh 1960, pp. 3-43; «Ooffeé Trade, Coffee Regions, and Coffee Ports 
4n Angola», Economio Geography, Vol, 37, No. 4, October 1961,, pp. 320-346; «Enclave de Cabinda, 
Angola-Sa vie économlque et ses ports», Cahiers d'Oufre-Mer (Bordeaux), forthooming 1962. 
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sites permit calls by deepsea vessels; consequently they have developed their 
own overseas trade in fish products. Third, there are the three main regional 
collecting centers which are also fishing harbors in their own right: Moçâmedes 
for the South, Benguela for the center, and Luanda for the north. There the 
offices of the regional fish producers guilds, Grémios dos Industriais de Pescu, 
are located. Lastly, there are some port towns where fishing and fish processing, 
although assuming some iraportance, account for only a minor part of local 
economic activities. 


HISTORICAL DEVELOPMENT OF ANGOLAN PISHERIES 

Fishing for commercial purposes off Angola’s coast is not new. The first 
fishing colonies were estahlished on the Southern Angolan seaboard during the 
early 19th century on the initiative of some immigrant fishermen from the 
Algarve region in Southern Portugal. These were soon followed by further fishing 
ventures on the central littoral, The development of fishing underwent many 
vicissitudes in subsequent decades until the scattered, small-scale producers were 
grouped in the 1930’s into regional associations called sindicatos. Rudimentary 
preparation of fishmeal, fish body oil, and canned fish was then attempted; 
earlier processing involved only salting and drying in the sun, with the sun-cured 
fish thereafter being distributed within Angola or being forwarded to adjacent 
African territories needing a cheap source of animal proteins (’). 

The modern development of Angolan fisheries, however, has occurred entirely 
after the Second World War. This expansion has parallelled the growth of fish¬ 
ing in the neighboring South West África and the Union of South África, and 
the rise of fishing operations in tropical seas, hitherto barely exploited ("). 
Angola’s fish landings increased from 26,100 metric tons in 1938 to 113,000 metric 
tons in 1948, while the estimated value of the catch quintupled (see Table I). 
Over the quinquennium 1953-57, the area rose to the rank of nineteenth world 
producer, immediately after the Netherlands, and second in África after the 
Union of South África and South West África combined. 

Landings of líve fish in Angola in the peak year, 1956, were 420,500 tons 
valued at 279,663 contos (Ü.S. $10.0 million), only 50,000 tons below the total 
landings of raetropolitan Portugal, noted both for its long-distance cod fishing 



(P See pp. 398-425 in J. M. Cerquelra d'Azevedo, Angola, Exemplo ie Trabalho, Luanda, 
private edition, 1958, 529 pp.; P. Cruz, «Colonização Piscatória de Angola», Boletim da Pesca 
(Lisbonl, No. 32, September 1951, 17 p,; «Noticia Histórica acerca da Pesca nos distritos dc Mo¬ 
çâmedes 0 Benguela», Activldade Económica de Angola, No. 27, January 1951, pp. 5-20; A. Pires, 
«Indústria Piscatória de Angola - Possibilidades e Necessidades», AotMãaãe Económica de Angola, 
No. 20, September 1948, pp. 31-52, 

(U Doumengue, «L'essor de la pêche marltime dans les niers tropioales», Cahiers d’Outre-mer, 
13tli year, No. 50, Aprll-June 1960, pp. 133-199, 








TABLE: COMPARATIVE DATA ON ANGOLAN FISHERIES (’) 
1938, 1948, 1957 (G, 1960 


Volume in thousand metric tons 

Value in thousand contos (1 conto = U.S. §35.70) 
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7.4 

12.2 



. 

1.2 

5.3 
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9.4 
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0.1 

3.0 

5.7 
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4.1 

7.4 

13,8 

n. a. 

n. a. 

11.3 

7.4 

15.4 
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4.5 

11.2 

13.2 
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0.3 

4.9 

9.6 

11.7 

n.a. 

n.a. 

35.2 

15.9 

n.a, 

n.a. 

54.4 

37.3 
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14.2 
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57.0 

73.2 

Canned fish — Volume. 
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0.3 
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1.0 
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Total fish producfc exports — Volume . . . 

n. a, 

n.a. 
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(U SOUBOnS; A, For lanãings, Angola Provliice '9 total exports of mU type of jish proâuat, fishing fleet, anã employment In /isftincr.•-Angola, Repartição de Estatística Geral, Anuàno Estatístico de 193S, pp, 235-38, 330-32; „,ãe MS, pp, 190-93 , 268 - 70 ;..de Í957, 
^ pp, 94-95, 148-161; ,„íie Í960, pp. ?4r96, Luanda, Imprepsft Nacional, 1840, p49„1658r 
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SEA PISHERIES AND FISH PORTS IN ANGOLA 


on the Grand Banks of Newfoundland and for its great sardine-canning industry 
based on ofíshore catchesí''). Landings for 1957 were almost as large (395,000 
tons), leading to record exports of fishery products of 123,500 tons and 492,800 
contos (U. S. $17.2 inillion) ("). Pish products in that year ranked first in volume 
and second in value on the national export list. Like the leading Angolan export, 
robustü coffee froni the North, íish products contributed very significantly to 
the foreign exchange earnings of the whole escudo bloc through large sales to 
the United States of America and to several Western European countries. In 
deciared capital investment, fish Processing ranked as the second manufactiiring 
activity of Angola, aíter the long-established canesugar milling, In appraising 
the full economic importance of the fisheries in Angola, capital investment in 
tincillary esiablishments, such as ice and cold-storage plants, boat-building and 
repair yards, and numerous salt works which cater in large measure to the needs 
of the íish Processing industry, should also be considered(’). 

The years after 1957, however, were less satisfactory for Angolan fishermen 
and culminated in a serious economic crisis, It is not yet known whether the 
constai seas had been overíished or whether the schools of surface fish had 
alteied their routes of migration further ofíshore, but íish became alarmingly 
scarce in Southern and central Angolan waters. Landings decreased to 278,215 
tons in 1958 and 252,000 tons in' 1960, Exports of fish products in the latter year 
were only 67,842 tons valued at 227,000 contos CU,S. ,$9.2 million), Moreover, 
rising production in the late fifties from veteran fishing nations like Japan and 
powerful newcomers to fishing like Peru provoked a market glut with a con- 
sequent downfall in world prices. The Angolan fishing industry, built iip hastily 
on a short-term borrowing at high interest rates, and containing many marginal 
unil,s with an output of uneven quality, was in a poor poaition to withstand 
such adverse conditions. Urgent appeals were addressed to the government by 
the fishery organizations for relieí in the form of tax reductions, extension of 
credits, technical and scientific advice, and outright financial assistance. The 
Angolan authorities responded with a comprehensive plan to reorganize the 
industry, replacing the small establishments with several modem cooperative 


(») See R, J. Houk, «The signlflcance of PortugiiPs fishing industry», mrthwestern Universlty. 
Stuilks in Ckography, No, 2, March 10,')I, pp, 33-48. 

(») Also in 19B7, the Union together with Soutli West África landed 880,900 tons and exported 
143,400 toas valued at U, S. $37 million, (All data oited here are from U. N., P A O Ycarbook 
O] FiHhery Statistics, Vol, IX (1958), pp, XXVII, a-30, a-31; and Vol. X (195M9), pp.’ 0-18. 0-19 
Rome, 19,59 and 1980, It should he noted, however, that these U. N, figures do not always corre'spond’ 
with the official figures released in Angola itself, and are, In particular, far below regional 
estimates made by the prémios. Por 1957, for example, the officlal figures for the Southern fishing 
reglon iDa.sed on Moçílmede,s were only 228,870 tons, whlle the grémio estimates were of over 
300,000 tons, The officlal estiinate,s also do not tako into acoount a slzable quantity of fish oaught 
by Africams operating on their own along the «oast in dugout canoes, The actual íish landings 
of Angola In a good year mlght be 100-120,000 tons higher than the figures reported by the U, N.) 

(’) See I. S, van Dongen, «Industrlallzation In Angola 1938-1962», forthcoming. 
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plants located in the cliief fishing centers. A pernianent fund to aid íhe fish- 
eries’ development was also created, as was a technical agency, Instituto ãas 
Indústrias de Pesca de Angola (*). 

The outcome of these new ineasures should become apparent during the 
1960's. Meanwhile, in the summer of 1961, there was a hopeful reappearance 
of fish in quantity at several locations on the coast. Just what impact the terr- 
orist outbreaks, which began in early 1961 and exacted a heavy toll in lives and 
property from the northern coffee farmers, may have on the national fishing 
mdustry cannot yet be appraised. The fishing cominunities south of the capital 
City of Luanda have not been affected directiy by any disturbances, but the 
heavy expenditures required for maintaining metropolitan Portuguese troops call- 
ed to restore peace, and for rehabilitation of the devastated coffee plantations 
rnay niake it difficult to extend the previously contemplated large-scale relief 
to the fishmg industry. Yet, there is little doubt that, the natural environnient 
contos on the sonthem nnd cenM seaboard of Ansola beiag what thoy are, 

r f T “ “ ‘O' to be dep. 

endent on the sea for their principal means of livelihood, 
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Typical Angolan traineira moored at a fisliery jetty. 


Fifl. í-Afriean wkers engaged in the cleaninj 
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África, in addition to the year-round henefit of the Benguela Current, also have 
a longer total coastline, and a greater area of continental shelf, 

Pish species are fairly similar in Angolan and South African waíers except 
for the Union's crop of íish belonging to the cod family, notably hake, for 
which the warmer Angolan seas cannot provide a desirable habitat. About half 
of the yearly landings in Angola are usually sardines (Clupex sagax, instead of 
ünion’s Sarãinops ocellata), but in some years horse mackerel (.Trachunis trac- 
churus, locally «carapau») dominate, Other species of particular commercial imp- 
ortance are jacks (Caravx sp., locally «charro»), dog’s teeth (Dentex macroph- 
talmus, locally «cachucho»), Spanish mackerel (ScomDer coUas, locally «cavala»), 
blue íin tuna (Thiinms thynnus, in Portuguese atum), and little tuna ÍEuihynnus 
alletteratus, locally «merma»), In the north, crustaceans and molluscs, inclusive 
of oysters and shrimp, are abundant. Whaling was carried on off the Angolan 
coast by American whaling ships in the mid-19th century and by Scandinavians 
and Germans in the early 20th century, but now the humpblack or sperm whales 
that were hunted are seldom reported. 

The maritime and fishing skill of the Portuguese has served them in good 
stead in Angola, though working with traditional Portuguese fishing craft and 
gear has not always brought optimum results under the very different ecological 
conditions of the African grounds. No long-distance trawlers, such as those 
operated by South Africans on the West Ground off the Cape, are as yet emp- 
loyed. The first motor drifters using purse-seines, traineiras (Pig. 2) were intro- 
duced in the íorties and their number has been steadily increasing as has that' 

■ of other powered craft, yet sail and oar propulsion is still important, as can be 
seen from Table I. Other types of fishing gear include drag-nets iarrasto or 
rasteira), lift-nets (sacado), bag-nets with fixed raouths set at a certain depth, 
(armação a valenciana), and various line-and-hook apparatus. Most of the fishing 
is done in selected grounds at a short distance offshore, each of these grounds 
bearing a proper noun and being called by local fishermen a sea (mar), It is 
carried on in daytime or at night according to the type of gear, at depths 
varying from 45 to 140 meters (150-450 ft.). The majority of the skilled fishermen 
are Portuguese for only the northern Angolan African has a seafaring tradition. 
On the other hand^ much African labor of both sexes is employed in the fish 
handling and Processing ashore (Pig. 3), while European and Euro-African women 
are usually engaged for the preparation of canned fish. 

Receiving facilities at the fishing centers consist mainly of fishery-built woo- 
den jetties, Live fish are unloaded into hoppers on rails or duraped into a duct 
(caleira) and moved by gravity or pumping to the Processing plant. In smaller 
fishing settlements, the boats may just be pulled out, of waíer onto the beach 
and unloaded by baskets. 





JOLIO GONÇALVES-O ENIGMA DAS INSÍGNIAS DA JÁBRETEIRA 


EST. I 


B SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

Fish Processing establishments vary in size from cottage-type industries to 
firms employing 100 and more Europeans. Some limit themselves to preparation 
of sun-cured fish, which does not call for special skilis or much capital invest- 
ment (Fig. 4). Considered the most profitable form of fish processing in Angola, 
sun-cumg has the disadvantage of requiring abundant African labor which can 
seldom be secured, Other establishments are more or less adequately equipped 
(Fig. 5) to manufacture fishmeal, destined for animal feed; and fish body oil, 
the by-product of crushing the mess of cooked fish in the preparation of fish¬ 
meal ('*). The development of canning has not íulfilled earlier hopes, the canners 
being handicapped by the cost of importing Container materiais, by corapetition 
in the Angolan market from better-known metropolitan brands of sardines, and 
by the relatively restricted catch of other fish valued in canning, such as tuna. 
The frozen fish industry is still in its infancy, though cooleã fish has been 
fairly widely supplied to visiting ships and to towns in the interior which have 
good plane or rail connections with the seaboard; formerly, soft fish and crust- 
aceans were so dispatched to several European centers in the Bolgian Congo. 

In the immediate postwar period, about 5 per cent of Angola’s total catch 
was consumed fresh, 1 per cent was canned, 47 per cent sun-cured, and 46 per 
cent milled into guano (a low-value product used as a fertilizer) and some fish¬ 
meal. In the late fifties, 2 per cent was consumed as fresh and cooled fish, 
only 16 per cent was sun-cured and 81 per cent was converted into fishmeal 
and fish body oil. This emphasis on fishmeal, to allow an easy utüization of 
every kind of fish caught, was fairly comparable to the course taken by the 
fishing industry of the Union of South África and South West África between 
1948 and 1953. After that date, Angola’s neighbors began to concentrate on exp- 
orts of frozen fish and canned fish products(“). In the internai markets for 
fresh fish, the Union has always had the great advantage over Angola of much 
larger European and African populations, although national fish consumption 
per capita remains much below that of many European countriesC^), 

National coramerce in fish products in Angola has been successively in the 
hands of sindicatos, grémios, and the federation of these three regional bodies, 
formed in 1956. The last agency and the grémios not only establish sale prices 


('“) It is Beyond the scope. qí this paper to describe Angolan methods of fish processing. 
Instnictlve iníormatlon on the subject can be found, however, In J. Elias, (ilndú.strins derivados da 
pesca no distrito de Moçâmedes», Pecuária (Anais dos Serviços de Veterinária e Indústria Animal), 
1S4748, Vol. I, pp. 105-172, Luanda, Imprensa Nacional, 1949, 

(») In 1957 fishmeal represented 40 per cent of all Union-South West África fish product 
exports by volume and 19 per cent by value; fresh, frozen, and canned soft fish and crustaceans 
amounted to 37 per, cent by volume and 68 per cent by value. In Angola, by contrast, fi.shmcal 
equalled 71.6 per cent of all fish product exports by volume and 70 per cent by value. (U, N., 
P. A. 0,„ Yearbook o/ Eishery Statisíics, Vol, X (1958-59) pp. 0-39, 0-19), 

('*) The Southern African fishing industry is well desorlbed on pp. 267-277 in Moniea Cole, 
Souili África, London & New York, Methuen and Co. and E. P, Dutton, 1961, 696 p. 
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and are entrusted with the marketing and collection of the largest share of the 
production, but are also responsible for the social welfare of the fishermen and 
their families. They work closely with the Maritime Department, Serviços ãa 
Marinha, which maintains fisheries statistics and Controls the fishing operations, 
Up to 1955, the United States of America was the greatest overseas purchaser 
of Angolan fishmeal. Subsequently, Germany came first, with second place occup- 
ied alternately by the United States, the Netherlands, or Italy. Metropolitan 
Portugal has also increasingly bid for fishmeal. Germany has been fairly consis- 
tently buying almost the entire output of fish oil, while the United States has 
been the chief customer for canned tuna (”). Shipped írom Angola in large, plain 
containers and often prepared in water instead of oil, this product is generally 
repacked with oil in small and fancier cans in the United States for the retail 
trade. Angolan sun-cured fish packed in bundles (malas) of 30 kg. has for a long 
time gone overwhelraingly to the Congo, either by Coastal vessels to the Lower 
Congo ports of Boma and Matadi, or over the central Angolan rail line, the 
Benguela Railway, to the Katanga and the Rhodesias. Other important destinat- 
ions for the dried fish are Mozambique, São Tomé and Principe, and the count- 
ries of former French Equatorial África. About 10-12,000 tons of sun-cured fish 
are normally absorbed by African markets, both urban and rural, in Angola 
proper. 


THE SOUTHERN ANGOLAN FISHING REGION AND ITS HARBORS 

The Southern range of Angolan fishing localities embraces various Coastal 
■settlements between 13'’30’S, just above Cabo de Santa Marta, and the mouth 
■of the Cunene River which forms a part of Angola’s border with South West 
África (Fig. 6). All this region is within the administrativa limits of the Moçâ- 
medes District. Moçâmedes is the raost important regional center, being the 
headquarters of the civil administration, an old fishing community, the seat of 
the Southern capitânia and of the Southern fisheries, grémio, and the ocean head 
of the Southern railway. Its share in Southern fish landings, inclusive of several 
hamlets to the south and north, does not normally exceed 20-22 per cent of the 
total, however, and its share in the output of Southern fish products is only 
'22-24 per cent of the total. Three other centers —Porto Alexandre, Baía dos 


Cb In 19B4 the United States bought from Angola 28,160 tons of fishmeal, or 54 per cent of 
the entire production, and 221 tons of canned fish, or 12 per cent of the total; in 1958 It still 
■took about one-third of total fishmeal sales, but, in 1960, the American share in fishmeal fell 
below 20 per cent although the U, S. A. purchased half of Angola’s canned fish exports. (Angola, 
Repartição Técnica de Estatística, Comércio Externo for respeotive years, Luanda, Imprensa 
INacional). 
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Tigres and Luciras—are of definite significance in the regional pictureC^), The 
first of these actually surpasses Moçâmedes in fishing fleet, landings, the number 
of fish Processing plants, and the volume' of fish product exports, which rise in 
some years to over one-half of the southem total. Baia dos Tigres accounts for 
17 to 20 per cent oí regional landings and exports, and Luciras for 9-10 per cent. 

The bay of Moçâmedes, furthermore, has regional physiographic significance 
in that it marks the approximate boundary between two types of the 350-kilometer 
(220-mile) long Southern coast and of the adjoining interior, To the north of 
Ponta do Giraúl, the shoreline of the South Atlantic trends almost evenly north' 
-northeast in a succession of medium-high cliffs of Cretaceous and Tertiary lime- 
stones and sandstones fairly strongly dissected by the ravines of seasonal Coastal 
streams. Some of these ravines terminate at the ocean end in small beachheads 
suitable for the location of minor fishing hamlets, but, as a rule, the beach 
area is restricted. Atop the cliffs, flat ground is again fairly scarce, as the foot 
of the first subplateau step leading to the moimtainous interior of Angola is 
soon reached at 215 to 300 meters (900-1,000 ft.) of altitude. To the south of 
Praia Amélia, in contrast, the shore is largely low and sandy and is backed by 
a vast expanse of dunes and desert sands, an extension of the Namib Desert 
of South West África. The great sandspit of Baia dos Tigres and the squarish, 
sandy peninsula of Ponta Albina with a smaller sandspit sheltering Porto Ale¬ 
xandre protrude from the generally straight north-south trending coast. 

Mean annual precipitation in the Southern Coastal strip is under 260 millim- 
eters (10 in.) a year and is confined to 3-3'A months from December to ApriL 
Although lowered temperatures and frequently overcast skies retard evaporation, 
the water supply is still insufficient for agriculture excopt where it is sustained 
by irrigation from the underground water in some river beds. Barring the proble¬ 
ma tic developinent of mining, the human occupancy of that inhospitable land 
must perforce depend upon the more generous sea. 

At Moçâmedes itself, the rail line, laid with great effort in the years from 
1905 to 1923 to Sá da Bandeira, a center of small agricultural colonization on 
the southem plateau, has resulted in a somewhat more diversified economic and 
social life. But other fishing communities are strung along the coast like an 
archipelago of islands, their land contacts with each other and with the back- 
country being restricted to a few ineífectual trails. Thus isolated, they look again 
to' the sea as their chief . link with the rest of Angola and the outside world. 


(“) See P. Fragoso de Matos, «A Pasoa no Distrito de Moçtoedes: Suas Possibilidades e Limi¬ 
tações», Lisbon, IV Nacional: Congresso de Pesca, 1955, 38 p, Also, J, N, Sales Grade, «Bala dos 
Tigres — 1948: Artes de Pesca e seu Pescado»; «Moçâmedesr-1948;■ Arte,s de Pesca e seu Pescado», 
all in Aatmiaãe Económica de Angola, Nos. 22-23, May-September 1949, pp, 118-119; Nos. 24-25 
January-May 1959, pp. 51-67; No, 26, September 1950, pp. 67-79, 
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Fig, 6—The Southern Angolan ílshing region. Insets Show the principal features of the four main regional fishing harbors, Bala dos Tigres, Porto Alexandre, Moçâmedes, and Luciras. (Adapted from Portuguese 

hydrograiphio charts N<>s. 30a, 376, 381, 383, 386, and other Information). 
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BAÍA DOS TIGRES 

Tliis vast harborage, about 30 sqiiare kilometers (125 sq, m.) in area with 
depths fim 5 to 20 fathoms, is inostly known to English-speaking seamen as Tiger 
Bay, but also as Great Fish Bay. It is formed by a long and flat sandy península, 
broader at the tip, which ofíers a welcome shelter to ocean-going ships in the 
fairly stormy Southern Angolan seas. The entrance to the bay is almost 11 kilom¬ 
eters (7 mi.) wide with a deepwater channel running dose to the peninsula’s 
inner shore (Pig. 0, inset A). The excellence of marine features seems to have 
designated the bay for the layóut of a great eommercial port. But the extreme 
barreness of the immediate hinterland has permitted only the rise of a fishing 
and fish processing center, 

A few Portuguese fisherraen, attracted by the wealth of fish, established a 
precarious foothold on the península about 95 years ago. Notwithstanding the 
tremendous problem of water and íood suppiy, there were, at the turn of the 
present century, 7 or 8 Europeari íamilies assistod by some 200 Aírican workers. 
In the 1940’s, water storage tanks were installed and the precious liquíd was 
thereafter brought regularly by steamship from Lobito, whereas it had formerly 
to be fetched imder sail, barrei by barrei, from Moçámedes, The improved water 
suppiy, provision of botter dwellings, and conatruction of a sraall airstrip spurred 
the progress of the struggling comrnunity. The aequisition of motoris5ed craft 
also permitted carrying fishing operations outside the bay. From a total harbor 
movement of 1,840 tons in 1948, inconiing and outgoing cargo movements incre- 
ased to a peak of 25,459 tons in 1957, of which 8,014 ton,s were overseas exports 
consisting entirely of fish produets valucd at 28,895 contos (tJ.S. §1,0 million). 
In that year, the population of the three flsliing hamlet.s on the bay — São Mar- 
tinho dos Tigres, Leão, and Saco dos Tigres -- was 250 Europeans and 900 
Africans. Ten fishery firms were registered. Lower fish catches in the íollowing 
years, however, resulted in decreased harbor trade, the 1959 o?ersea.s exports 
being only 5,800 tons. 

After 1955, between 22 and 25 ships per year usually called at Bala dos 
Tigres to lift locally-manufactured fishmeal (6-9,000 ton.s) and to bring in a tiny 
tonnage of overseas imports, mostly petroleum fuels, Local fish oil (2-2,500 tons) 
and sun-cured fish (500-800 tons) are consigned in care of the grémio at Moçâ- 
medes and carried there either by regular coa,stal craft or by the fisheries’ own 
boats which are also used to bring in the fishermen’s necessities on the return 
trips. Of late, the annual volume of such outgoing and incoming coastwi.se move¬ 
ments has varied between 1,000 tons and 12,000 tonsC'’), 


(*') AH data in thi.*) paper pprtaiiiiníí to harbor tomiages and, to harbor trade valUAS are from 
Angola, Repartição de Estatística Geral, Estatística ãe Navegação Marítima and írom Camêreio 
Externo of respoctlve years. Information on exports of íi.sh produets of the Southern reglon l.s 
courte.sy of Orémio dos Industriais lia Pesca e de seus Derivados do Distrito de Moçámedes. 
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A survey was made in 1954-55 of a possible utilization of the bay as an alter- 
nate head to the Moçâmedes rail line which the Portuguese authorities have been 
extending hopeíully toward the Rhodesian border in order to offer to British 
Central África a second Angolan route to the Atlantic, the íirst being the Ben¬ 
guela Railway to Lobito. But the Pederation of the Rhodesias and Nyasaland, 
was chiefly interested at the time in the creation of a national routeway to the 
western coast, through land purchase or other negotiation, and not in a foreign- 
-held exit, while the Union of South África was attempting to promote a Rhodesian 
rail connection through South West África with Walvis Bay as the rail head. 

Later, the Angolan transport authorities attempted to interest the Companhia 
Mineira ão LoUto, with large iron ore properties in central Angola and the south, 
in building Baía dos Tigres into a mineral port, but without success. The economic 
future of the site is likely to be carefully re-examined again in the next few 
years since the Rhodesian government has lately shown more interest in the 
Southern Angolan route. The Southern railway has now reached Vila Serpa Pinto, 
c. 740 kilometers (460 mi.) from the sea, and the recent completion of a 90-kilo- 
meter canalization from the Lower Cunene has at last provided a permanent 
water supply to the population of Baía dos Tigres. Purthermore, the completion 
in 1960 of the great dam and hydroelectric power plant at Matala on the Middle 
Cunene, with a prospective yearly output of 69 million kwh, to be raised shortly 
to 95 million kwh., opens new vistas on the development of the Angolan south, 
in which Baía dos Tigres is bound to share. 

PORTO ALEXANDRE 

The thin, 5-kilometer (3.2 mi.) long sandspit that curves eastward over the 
anchorage of Porto Alexandre encloses one of the safest harbors of the Angolan 
coast and the leading single fishing center of all Angola. The bay is of lesser 
dimensions than Baía dos Tigres, however, and an extensive shoal shelving into 
shallow water along the bayside of the spit further restricts the area of useful 
depths to about 5 square kilometers (2 sq. mi.) (Pig. 6, inset B). The 5-fathom line, 
on the other hand, hugs the mainland quite closely, and it is along that part 
of the shore that the port, the fishing vessel moorings, the older fish processing 
plants and the town, sheltered from the desert sands by a plantation of casua- 
rinas, are located. New fisheries may be as far as 4-5 kilometers away from the 
port area. 

Attempts at developing a strong fishing base at Porto Alexandre began in 
the second half of the 19th century and continued with variable success untiP 
the end of the Second World War. By that time, the site harbored a sizable 
fishing fleet, almost entirely sail and oar manned. Pishing was done mostly 
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within the bay, and the fisheries employed 90 European and Euro-African fisher- 
men and about 1,700 Africans. Nine plants produced some fishmeal and oil; there 
were two small canneries, and a number of fish salting-and-drying works. 

Purse-seiners were first introduced in the late forties. Increased use of motor- 
ized craft and improvement of fish processing facilities proceeded through the 
fifties, the largest number of fishing firms being added in 1951-54. In 1958, Porto 
Alexandre and vicinity had 20 fishmeal-and-oil manufacturing plants, 57 salting- 
-and-drying works, and four small canneries. Salt extraction was also carried on, 
notably at Cabo Negro, and 6 small firms were active in boat construction and 
repair, Pishing at sea alone ernployed 260 Europeans and 2,250 Africans, while 
the total population of the town numbered 2,300 Europeans and Euro-Africans, 
and 5,000 Africans, most of whom were fishermen, their family dependents, 
or employees of fish processing plants. In accompaniment to the fishing indus- 
try’s expansion, total port movements rose from 16,102 tons in 1948 to a 
peak of 35,000 tons in 1957, the overseas exports, being 27,225 tons valued at 
95,576 contos (U. S. million). By 1960, however, the fishing erisis had caused 
a decline of overseas exports to 16,789 tons and the total port trade value had 
fallen to less than one-half of the 1957 levei, 

Unlike Baía dos Tigres, Porto Alexandre ships out both its fishmeal (14-19,000 
tons yearly) and its fish oil (3-5,000 tons yearly) directly overseas. Half of the 
sun-cured fish (3-5,000 tons) is also lifted directly in Coastal trade to ex-French 
or Befgian territories. The other half, destined for Angolan consumption or other 
Portuguese African possossions has been shipped to the grémio warehouses at 
Moçâmedes, either coastwise or lately over a newly-built road connection. Over 
the period 1955-60 the volume of coastwise movements has fluctuated from 3,200 
to 7,800 tons, according to the vagaries of the catch. 

The interest of the Gulf area of the United States of America in Angolan 
fishmeal has been evidenced through the last decade by fairly regular appea- 
rances of American vessels at Porto Alexandre. Other foreign-flag vessels call 
With lesser frequency. Of the 18-28 deepsea ships entering the port yearly, the 
majority are Portuguese, with the freighters of Sociedade Geral ão Comércio, 
Indústria e Transportes leading. This shipping concern Services the Antwerp- 
-Rotterdam-Bremen-Hamburg sea route at three-weekly intervals and is instru¬ 
mental in lifting almost two-thirds of all Angolan overseas exports of fish products. 


MOÇÂMEDES 

In contrast to the sandspit protected harborages of the two previous ports, 
Moçâmedes site is a fairly wide-open bay with several inner indentations between 
the shoal Baixo Amélia, and the rocky Ponta do Giraúl. Although is offers a 
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relatively good refuge to shipping except for winds from the northwest, there is 
a certain resurgence of waters and useful anchorage is not extensivo, about 
4 square kilometers (c. 1 % sq. mi.) with repths of 5-20 fathoms (Fig. 6, inset 0). 
The depositional action of the Bero Eiver has silted the eastern shore conside- 
rably and dredging during recent deepwater construction affecfed only the bay 
section between Ponta do Noronha and Fort São Fernando. 


Sporadic fishing was being practiced by some Portuguese in Angra do Negro 
(the old name for Moçâmedes Bay, also sometimes known as Little Fish Bay) 
when a group of Portuguese immigrants from Brazil arrived in 1849, seeking. to 
establish a sugar-and-cotton growing colony. Both crops were much prejudiced 
by the aridity of the land, and sugar cane was entirely abandoned in the last 
quarter of the 19th century when a government decree prohibited the distillation 
of rum from molasses for sale to Africans. But fishing activities had been streng- 
thened by new arrivals of metropolitan Portuguese íishermen in 1860. Another 
group of colonists was brought from Madeira Island under government sponsor- 
ship in 1884 to establish several farming nuclei in the interior highlands around 
the nascent settlement of Lubango (now the city of Sá da Bandeira). No perma- 
nent communication existed between the Europeans on the coast and those 
inland, however, until a link became indispensable to support the military pacifi- 


cation campaign against several bellicose tribes on the border of South West 
África in 1905-14. 

With the progress of the narrow-gauge rail line through the declivitous sub- 
-coastal ranges to the top of the plateau, Moçâmedes became the gateway to 
most of Southern Angola, receiving the status of a city in 1901. But economic 
development lagged in the interior because the sraall European farmers settled in 
the highlands, lacking investment capital and technological knowledge, clung 
largely to a subsistence-type of agriculture, while local African pastoralist tribes 
were not interested in the marketing of their extensive cattle herds (“). In 1938, 
the traffic ílow in both directions on the Southern railway did not exceed 32,000 
tons, most of the movement being in wood fuel and charcoal. Total overseas trade 


I 
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at Moçâmedes port for the same year was but 17,000 tons and 2,535 head of 
livestock; half of the export movements totalling 13,500 tons, consisted of local 
fish Products ("). 


The development of Mogâmedes’ hinterland is treáted at length in A. Albuquerque Felner 
A/íffola-Coíonisação dos píanaHos e litoral do Sul ãe Anç/ola, Lisbon, Agência Gerai do Ultramar, 
1940, 3 vols. See also G, Sousa Dias, A Cidade ãe Sá da Bandeira, Sá da Bandeira, Câmara Mu- 
nioipal, 1947, 114 p.; and chapter, «Caminho de Ferro de Moçâmedes» in E. G. Albuquerque ie 
Castro, Porias e Transportes ãe Angola, Luanda, private edltion, 1968, . ’ 

(") Information on^the traffic over the Moçâmedes raiiway and commodlty trade at the 
port is courtesy Direcção do Caminho ãe Ferro e Porto , ãe Moçâmedes, Sá da Bandeira and 
Moçâmedes. 
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In 1948, Moçâmedes’ overseas trade stood still at 21,000 tons only, but its 
coastwise trade was growing in significance because of the role of the city in 
collecting fish products from and distributing supplies to other regional fishing 
settlements. Public Utilities were installed and a deepwater port project was elab- 
orated to fit in with Lisbon’s plans for linking the Moçâmedes line with the 
Ehodesia Railways. The 248-kilometer (154 mi.), 0.6ü-meter (2 ft.) gauge track 
to Sá da Bandeira was relaid to 1.067 meter (3 ft. 6 in.) standard African gauge, 
and a 125-kiIometer (73 mi.) branch toward Chibia and Chiange was added. 
Deepwater works were started in 1954 and the first alongside berth was inaugur- 
ated in 1957, 

Prior to 1957, all cargo transfers between ships at anchorage and the shore 
had been effected by lighters worldng from an obsolete wooden jetty just east 
of Fort São Fernando. Heavy silting around the sides had caused it to be leng- 
thened to 73 meters (80 yd.) in 1952, and liraited storage and cranage were con- 
jointly provided to facilitate the handling of incoming construction materiais for 
the port and railway works. Anchorage for fishing vessels was at that time 
located dose to the town shore west of Fort São Fernando where some Proces¬ 
sing plants, at the rear of the beach, were connected with the sraall cargo terminal 
by a short rail track. As the construction of the deepwater quay progressed, most 
of the fishing fleet and fishery installations of Moçâmedes had to be relocated 
away from the main harbor area and were moved to the southwéstern outer 
cove of Praia Amélia. 

Some of the cargo loaded and unloaded at Moçâmedes continues to pass 
over the old jetty, but the use of the new deepwater wharf, still undergoing addit- 
ional construction, is steadily increasing. The marginal stone quay, 380-meter 
(415 yd.) long with 10.50-raeter (34 ft.) alongside depths is being extended by 
another: 660 meters (722 yd,), with lesser alongside depths, for the accommodation 
of smaller ocean-going ships and coasters. A protruding pier may be built later 
on’ so that, when fully completed and equipped, the new terminal of Moçâmedes 
would have a handling capacity dose to 1 million tons inclusive of Petroleum 
receiving facilities (c. 12,450 cubic meters of tankage) recently installed in Saco 
do Giraúl. 

Such a capacity is overwhelmingly in excess of Moçâmedes port movements 
as they were recorded during the last five years, In 1957, the peak year, Moçâ- 
medes’ share in Angolan natioiial overseas commerce was' only 1.1 per cent in 
export tonnage and 3.7 per cent in export value; in import tonnage it was 4 per 
cent and in import value 8 per cent (“). Some 150 deepsea vessels registering 
1,154,700 gross tons and 890 coasters entered the harbor in that year, but total 
goods traffic was only 119,000 tons. Overseas exports were 22,100 tons and overseas 

(**’) I. S. van Dongen, «The Port of Luanda , , op. cit, pp, 17 and 32, 
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imports 19,735 tons; the remaining traffic was in coastwise trade. Except for a 
few hundred tons oí hides and skins, processed raeats, and beeswax from the- 
interior, all the overseas exports consisted of fish products (”). Most of the 
Coastal movements likewise concerned the fisheries, though they also included 
the moving from Moçâmedes of some 4,600 head of Southern cattle to Luanda 
for slaughtering. 

The Southern rail line had for the same year a total traffic of 238,164 tons^ 
Service movements inclusive. Except for wood fuel and locally-consumed maize,. 
it largely carried construction materiais either for the completion of the Matala 
Dam, the extension of the rail track toward the Rhodesias, or the needs of a 
large Lisbon-sponsored agricultural settlement scheme in the valley of the Middle 
Cunene, begun in the mid-fifties. When the fish catches dropped considerably in 
the following years and overseas exports at Moçâmedes reached a low of 13,600 
tons in 1959, the continuing imports of construction items for these three pur- 
poses had a somewhat cushioning efíect on the declining trade of the port. The,, 
scarcity of fish in the south had a particularly adverse effect on Moçâmedes 
coastwise exchanges which decreased from 64,733 tons in 1951 to 34,023 tons 
in 1960. 

While seeking to tap the potential transit traffic of the Rhodesias to utilize 
better the Moçâmedes line and its rail head. Angola has also endeavored to 
create a higher offering to the route from the domestic hinterland. Á group of 
E. C. A. experts was, for example, invited as early as 1950 to advise on the deve- 
lopment in the South of a meat-packing industry on the basis of African-owned 
livestock for export to other points of Angola, metropolitan Portugal, and other 
Portuguese territories. A company was formed with that objective in 1957, but 
the motive power necessary was not yet available. A cold storage plant has now 
begun functioning at Moçâmedes where cattle are being slaughtered until a large 
slaughterhouse can be built at Sá da Bandeira. Breeding of karakul lambs for 
pelts, as in South West África, was also started in the early fifties about 60 kilo- 
meters (c. 40 mi.) inland from Moçâmedes. The agricultural development plans 
both for European and African farmers in the Cunene valley are already resulting 
in the production of tobacco and some other crop surpluses. Despite all these 
prospects, the high capacity of the new Moçâmedes terminal could hardly be 
put to full use were it not for recent mineral discoveries of Sociedade Mineira do 
LomUge, a subsidiary of Companhia Mineira do Lobito. 

An official agreement signed in 1958 between the Angolan government and 
those mining interests has laid the basis for the construction of two branches 


O’) These exports comprised c, 16,000 tona oí fishmeal, fish oil and sun-cured fish from the 
Moçâmedes area proper (inclusive of satellite beaches of Praia Amélia to South; and Pipas, Mucuio, 
Baba, Mariquita, and Chapéu Armado to North) and 6,636 tons of dried fish and fish oil shipments 
handled by Moçâmedes on behalf of Baía dos Tigres, Porto Alexandre, and Luciras. 
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to the Southern rail line. One is to tap Cassinga, the site of extensive iron ore 
deposits about 200 kilometors (125 mi.) east oí Sá da Bandeira: the other is to 
serve Cuíraa, Southwest of Nova Lisboa where high-grade iron ore has been mined 
since 1955. According to plans, several million tons of ore per year from these 
sites would be loaded aboard ocean-going carriers at mechanized mineral facilities 
in Moçâmedes Bay. Whatever the final outcome of Southern Angola’s bid for 
Rhodesian .transit traffic may be, the future of Moçâmedes port should see a 
marked relative decline in the present importance of fish product trade in favor 
of a heavy ílow of national minerais. 

Moçâmedes city has often been described as one of the least «African» local- 
ities in tropical África. It is true that its long-standing fishing vocatíon and the 
agricultural pursuits oí a group of Portuguese farmers in the oásis of the Lower 
Bero River, where the olive, vine, and pomegranate are grown in small hortas 
with underground water raised by windmills to the surface of the desert, remind 
one intenscly of the Mediterranean world. The European population in the city 
exceeds the African by a ratio of 2 to 1 (="). Yet the growth of Moçâmedes has 
been nurtiired essentially by proíits from the sales of a typically African comin- 
odity, sun-cured fish. 

The transition from limited fishing activities prior to 1950 to the fishing 
boora of the mid-fifties was accornpanied by intense urban construction of colorful 
modern dwellings and a general embellishraent of the city (Pig. 7). Petty cora- 
merce prospered. But the actual increase in local fishery planta was' müch less 
spectacular than in other Southern localities. Numerous heads of fishing- firms' 
chose Moçâraedo.s, because of its greater amenities, ' for their family residence, 
yet located their new fishing and fish proccAssing establishments elsewhere on 
the Southern coast because of lower land costs and-lack of restrictions on the 
anchoragtí of fishing craft, 

LÜCIEAS , , , 

The large, deep harbor of Luciras (also known as . Baía .de Santa Marta) 
includes several ceves east and northeast oí Cabo de Santa Marta (Pig. 6,;mset D), 
Existing beach space in foiir of 'these - Praia do César, Lueira Grande or Lucíra, 
Vissonga, and Bonfim ~ has attracted several fishery firms, all of which ivere 
established prior to 1950, Despite good anbhorage and abundanee of fish in the 
bay waters, there were no newcomers to the site düring the prosperoiis fifties 
because of local difíiculties with fresh food and water supply (only Luclra Grande 
has some brackish water) and because of the extreme isolatioii of this fishing 


(“) In thn líi,iO’.s there were c, .6,01)0 European and Eiíro-Aírican rc.sldent,s und 2,610 Africun.s 
lii tlio Müçftmedes arca. (Infornnition courtesy Câmara. Munkiml Moçâmedes). 
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outpost. The population of dose to 2,000, of which about 150 are Europeans and 
Euro-Africans, has been unable to obtain either the desired monthly calls by 
regular eoastal steamer, a weekly light-plane Service such as that enjoyed by 
Baía dos Tigres, or an improvement of the poor dirt trail to Moçâmedes. The 
sraall airstrip of Luciras is still used only in emergencies and by the private plane 
of the grémio of Moçâmedes. 

In the two best years of its trade, 1957 and 1958, Luciras harbor had a cargo 
movement of 7,500 and 8,500 tons of which about 4,000 tons were overseas exports. 
By 1960, however, total traffic had fallen disastrously to 2,300 tons and overseas 
exports tô 650 tons. Only fishmeal is embarked directly, being lifted by the few 
deepsea ships, mostly Portuguese, which visit the bay yearly; TJ. S. vessels call 
at Luciras only very occasionally. Fish oil (100-200 tons) and sun-cured fish 
(700-800 tons) are normally shipped to Moçâmedes by local íishery craft which, 
as at Baía dos Tigres, return with the fishermen’s frugal necessities. 

THE CENTRAL ANGOLAN FISHING REGION AND ITS PORTS 

The central Angolan fishing region extends along the 515-kilometer (320 mi.) 
long coast of the Benguela and Cuanza Sul districts, from the promontory of 
Cabo de' Santa Maria in the south to the mouth of the Longa River in the north 
(Fig. 8). Prior to the administrative reorganization of Angola in 1951, is was all 
within the limits of the Benguela Province (^'). In contrast with the Southern 
fishing region, the íishery operations here are of outstanding significance only 
in the Coastal belt below Lobito. Even there, Cuio and to some extent Benguela 
pursue other economic activities in addition to fishing. Nonetheless, Benguela is 
the center of that fishing belt, being the seat of the central Angolan grémio and 
the collecting point for fish products forthcoming frora smaller settlements. 

A second fishing belt of lesser intensity is observed north of Lobito, between 
Cabeça de Baleia and Porto Amboím. At Lobito proper, the fishing fleet is prim- 
arily engaged in supplying fresh fish to the city’s markets and some cooled 
fish to the interior towns along the central Angolan railway. 

In the fishing belt south of Lobito, four sub-zones can'be distinguished: 
A) between Cabo de Santa Maria and Cuio, B) between Cuio and Baía Parta, 
C) the Baía Parta area, and D) the Benguela area and the beaches north of 
that town. 


(“') The regional fisheries existing at that time wcre well-described in P. Fragoso de Matos, 
(íA Evolução da, Indústria de Pesca na Província de Benguela», Actlvidaãe Econômica ãe Angola, 
Nos. 31-32, Mãy-September 1952, pp, 87-133. 
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SUB-ZONE A 

The general characteristics oí sub- 2 one A are similar to those oí the northern 
part of the Southern Angolan fishing region. Cliffs normally line the marine shore. 
Outside of Baía dos Elefantes, Équimina, and Praia da Lua, the fishing hamlets 
are raere footholds on constricted bayhead beaches. The yearly amount oí rainfall 
received along the coast is no more than 250 millimeters (10 in.), so there 
is no crop cultivation. Communications with the rest of Angola are by sea; there 
is only a rough land trail toward Benguela, via Dombe Grande, and no routes into 
the interior. 

In the peak year of catch, 1957, total marketed production of this sub-zone 
in fishraeal, oil, and sun-cured fish was 11,900 tons or 18 per cent of the central 
legions total. Lesser fishing settlements at Santa Maria, Praia da Meba, Binga, 
and Noto accounted together for 1,720 tons consisting principally of dried fish! 
Praia da Lua, the largest single producer and the seat of a newly-installed modern 
fishmeal plant, had an output of 3,560 tons. Baía dos Elefantes and neighboring 
Équimina, also with large Processing works, accounted together for 6,730 tons. 
Limagens and Nhime produced about 1,800 each, (’^). 

Of all these fishing coramunities, only Baía dos Elefantes is regularly listed 
in Angolan port statistics. This deep and fairly well-sheltered bay (Pig. 8, inset A) 
was formerly used as a base by Norwegian whalers; now it is visited only occasion- 
ally and solely by coasters. Most of local tráffic is moved by the fisheries’ own' 
craft. Prom a total of 436 tons in 1948, traffic rose to 4,300 tons in 1959. The 
dearth of fish, however, caused it to fali to one4hird of that volume in 1960, 
Almost half of the outgoing fish products are sumcured fish. 


SUB-ZONE B 

North of Cuio, the Atlantic shore is a long stretch of sandy beach, trending 
first north-northwest and then northeast around Ponta das Salinas. Some small 
fisheries existed there prior to 1938, but the present blossoming of fishing ham¬ 
lets dates from no later than the early fifties. The concentration of fishing estab* 
lishments is particularly striking on a 24-kilometer sand strip north of Ponta 
das Salinas (Pig, 8, inset B), where offshore waters offer good depths and much 
land space is available for fish Processing and accessory salt works. Cuio bay 
itself has a minimal signiíicance in local fishing. The poor anchorage is beaten 
by winds and rough seas, and the best-sheltered section is occupied by the small 


oí Grémio dos 

Industriais de Pesca e de seus Derivados de Benguela, 






20 


21 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

jetty and rail terminal oí Companhia de Açúcar ãe Angola which has extensive 
estaíes of sugar cane and elaeis palm, about 20 kilometers inland. Raw sugar, 
some oil palm products, and company imports move at an average of 21,000 tons 
a year over their private, 0,60-meter (2 ft.) gauge rail system, while Cuio port 
itself has an annual trafíic fluctuating between 10,000 and 15,000 tons. 

The combined marketed production oí íishnieal, oil, and sun-cured fish reached 
a peak of 11,000 tons for sub-zone B in 1957, or 7 per cent of the central Angolan 
fishing region. Chamume, with five fisheries in operation and a yearly output 
often rising to over one-third of the sub- 20 ne’s total, is the most important site. 
Its preeminencé should still increase in the future with the projected building 
oí a large and diversified processing plant. Tenda Grande, Camucúa, Chome and 
Macaca had productions varying between 1,400 and 2,400 tons in 1957, The finished 
local product is raainly fishlneal. The entire output of sub-zone A is routed to 
Benguela either by sea in fishing boats or, less írequently, by truck over a Coastal 
road which is passable in dry weather; there are no local shipping points involved 
in regular coastal or deepsea trade. 

BAIA FARTA ÁREA 

Baía Farta (bay of abimdance) is the western segment of a greater coastal 
indentation to which the bay of Caóta, to the east of Ponta das Vacas, also 
belongs (Pig. 8, inset C). Good shelter, fair anchorages, and wide beach space 
fõr the fishery buildings have favored the development of the former as a 
leading central Angolan fishing harbor whose output is often dose to that of 
Benguela; Caóta is just a small fishing hamlet. 

Dried fish began to be produced at Baía Parta on the eve of the First World 
War; the settlement became permanent in 1928 and progressed rapidly through 
1953-58 to a population oí 2,150 Europeans and 2,300 Africans, dependent entirely 
on fishing and fish processing. The proximity of Benguela and Lobito has, how- 
evei, piejudiced the development of Baía Fsrta as a fish-product exporting port 
in its own right. After a fèw attempts at direct loading aboard deepsea carriers 
in the mid-fifties, local production began to be trucked to Benguela over a 32-kiío- 
meter (20 mi.) road link. This road was reconstructed and partly^ asphalted in 
1958-59, so that there is little likelihood of Baía Farta’s changing in the future 
to maritime trafíic. There are no portuary íacilities in the bay, save for various 
fishery jetties and small yards for repair of fishing boats. 

In an average good year, about 25,000 tons of live fish are landed at Baía 
Farta, and the 18 fishery firms located there account for about 18-19 per cent 
of central Angolan marketed fish products. This includes 6-8,000 tons of fishmeal, 
600-700 tons of fish oil, and 1,500-2,000 tons of suh-cured fish. Of particular signific- 
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ance is the modern plant of J. Domingues Antunes comprising one of the two 
largest fish canneries of Angola and a new section for freezing fish for export to 
the urban centers of Mozambique, Future progress for the community of Baía 
Farta depends not only upon improved fish catches but also upon provision for 
adequate water and pubilic power. To date, only brackish water is available for 
Processing and household needs; drinking water is bought at high cost in gallon- 
-containers from Benguela. Although the Lobito-Benguela area has had, slnce 
1957-58, an ample supply of electricity from the large hydropower plant at Biópio, 
the fishery firms of Baía Farta still have to produce their own motive power, 
as it is customary for outlying fishing localities. 

BENGUELA AREA 

The City of Benguela fulfills a role of even greater importance for the fisheries 
oí the central Angolan region than Moçâmedes does for the south. The latter, as 
has been seen, handles mainly the Southern output of sun-cured fish; other 
significant fishing harbors there have managed to establish their own maritime 
overseas trade in fishmeal and oil. Food, fuels, and other supplies for the South¬ 
ern fishing communities may be delivered in regular coastwise trade from 
Luanda or Lobito as well as from the distributors at Moçâmedes. Benguela, by 
contrast, receives all the fish products of the main central Angolan belt south 
of Lobito. The population of the small fishing communities and of Baía Parta 
furthermore rely almost exclusively on the shopkeepers of Benguela for their 
miscellaneous needs in food — the City having long been a collecting center for 
the produce of the central Angolan plateau —, for fuel, fishery gear, and other 
goods. The excellent choice of imported merchandise in Eenguela’s Stores is res- 
pected even among the discriminating shoppers of the larger city: of Lobito. 
But Moçâmedes has the advantage of being able to handle local overseas exports 
and imports, whereas Benguela’s seaborne externai trade is now entirely handled 
by the deepwater wharfs of Lobito, c. 35 kilometers (22 mi.) away to the north 
by rail or truck. 

The rise of the town and shipping point of Benguela after its foundation in 
1617 was favored chieíly by local land features and not, by the maritime site. 
The abrupt line of arid chalky cliffs, which marks that section of the central 
Angolan coastline and stands right at the edge of the mainland shore in the bay 
of Lobito, gradually moves inland to the south to form, first, the narrow lowland 
of Catumbela and, then, a more extensive area of flats behind Benguela proper. 
This section of the Angolan coast still experiences a great scarcity of water in 
the dry season, annual rairifall being just over 250 millimeters (10 in.) but the 
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Lower Caváco and Caturabela river valleys never run dry. Extensivo sugar cane 
estates of Sociedade Agrícola ão Cassequel thrive under irrigation, as do a number 
of small market-gardening farms in the vicinity of Benguela city. 

The Catumbela and Cavaco valleys long served as the routes of penetration 
from the Benguela lowland before construction of the Benguela Railway (C. P. B.) 
connecting central Angola with Katanga and the Rhodesias. This was particularly 
so in the I7th and 18th centuries when Benguela was famous as a point of slave 
embarkation. At the inception of the rail line in 1902, it was still intended that 
Benguela serve as its ocean terminal. However, it soon became apparent that the 
coníiguration of the local shoreline and the shallowness of offshore waters (Pig. 8, 
inset D) were hardly suitable for the creation of a leading African seaport able to 
insure a satisfactory handling of prospective traffic from the Katanga mines. 
Lobito, entirely undeveloped but with excellent marine features, was chosen instead 
as the terminal port. Dwindling in importance, the harbor of Benguela managed 
to hold on to some central Angolan trade until the end of the Second World 
War; in 1938, for example, some 50,000 tons of domestic commerce passed through 
it as compared with 135,000 tons at Lobito. Outgoing shipments were: maize, 
wheat, beeswax, and hides collected on the central plateau by small Portuguese 
middlemen situated at various rail centers such as Nova Lisboa; raw sugar from 
the Coastal lowland; and local fish products. Miscellaneous consumer goods 
were imported by Benguela firms for distribution in the interior. 

With the postwar acceleration of economic activities in Angola, all overseas 
cargo bound to or originating in the central Angolan belt was booked via Lobito. 
At present, deepsea vessels call very seldom in Benguela bay, generally for a 
quick loading of a few hundred tons of local fish products. All port movements 
are in regular coasters and fishery craft belonglng to central Angolan fishing 
settlements. Incoming cargo consists mainly of fish products from these settl- 
ements (Pig; 9), logs from northern Angola for sawmilling at Benguela, and 
empty containers, Outgoing cargo is primarily fishery supplies, fibrocement and 
metal articles distributed by a local manufacturing plant, and sun-dried fish 
moved by coasters for African consumption in Boma, Matadi, and Pointe Noire 
in the two Congo republics, 

Officially recorded Coastal entries average 80-160 vessels per year, which 
embark and disembark 3,000 to 6,000 tons of cargo annually. Unofficial estimates, 
however, place the annual entries at 450-500 vessels handling aloout 12,000 tons 
of cargo. Improvement of the present very dilapidated portuary facilities con- 
sisting of two jetties, a custorashouse, and the nearby warehouse of the grémio 
has long been deraanded. One wood-and-raetal jetty, built in 1880, is 78-meter 
(85 yd.) long and has a 3-ton crane. The other, 95-meter (104 yd.) long, was 
built in 1930 of concrete, but has been weakened by the sea and is dangerous 
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to Work on (“). Repeated delays in the construction of a new pier led to sugges- 
tions that the head Office and receiving facilities of Benguela’s grémio be moved 
to Lobito to enable easier overseas shipraent of central Angolan fish products. 
The suggestion was rejected because of greater distance from the small prod- 
ucing centers, possible conflict of traffic in the harbor of Lobito, and the undes- 
irable sanitary aspect of sun-dried fish storage. 

The development of fisheries in the Benguela area occured soraewhat later 
than in the Moçâmedes area. In 1957, the peak year of fish product exports, 
the grémio of Benguela had some 80 fishery associates within the main central 
Angolan fishing belt. Thirty of these were located in Benguela proper and at 
the neighboring beaches of Cavaco, Capiendalo, and Catumbela, producing a total 
of 18,550 tons of various types of processed fish. In subsequent years, the 
Benguela area probably suffered the most intensely from the fish scarcity. By 
1960, landings had declined to less than one-half of the 1957 levei and the output 
of íishmeal, the main local fish product, was down to one-fifth of the peak 
period. 

As at Moçâmedes, prosperity of the regional fisheries at Benguela during the 
last twelve years has been reflected by an active urban construction and a gen¬ 
eral increase in population. Population changes in the city were, however, more 
coraplex than in the Southern center. On the one hand, some Africans moved 
to Lobito because of the decline or Benguela as a a port and the number of 
civil servants decreased because oí the shrinkage of Benguela-administered area 
of Angola. On the other hand, new job opportunities were created for middlemen 
serving the growing sisal plantations of the backcountiy—particulary around 
Vila Mariano Machado (Ganda) —and in the ‘several small industries started in 
the City. And, in the mid-fifties. the cheaper house rentals, better schooling 
facilities and more relaxed pace of Benguela proved sufficiently attractive to 
induce quite a few middle-income families of Lobito to lo cate there and coramute 
daily to work in Lobito. Expanding employment in the local fishing industry 
was a final contributing factor to the consolidation of Benguela as Angola’s 
fourth population center with a sizable European community (^‘'), In addition to 
the interest in fishing itself, Benguela has been active in the construction and 
repair of fishing boats; as many as 20 to 24 units up to 90 tons raay be built 
on the beaches of Benguela in a year. 


(®) Information on Benguela port Is oourtesy Direcção ios Portos, Caminhos ãe Ferro e 
Transportes ãe Angola, Divisão dos Estudos, Luanda. 

After Luanda, Lobito, and Nova Lisboa. In 1058, Benguela's population was 6,936 Europeans 
and Euro-Africans, and 18,9U Africans (Information oourtesy Câmara Municipal, Benguela). 
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Flg. 7-The central seotion ol 
Moçâmedes transformed since 
1948 Into a raodern clty by the 
Southern fisherles development. 


Fig. 9 — Malas oí sun-oured 
fish from small regional fish- 
ing settleraents belng reoeived 
at the Benguela jetty by the 
personnel of local grémio. 
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Flg. Jfl~Lobito’s salt extraoting industry closely asso- 
ciated with the regional fisheries, African woraen- 
-workers headloading salt, 



Flg. 12~A Mumrongo flsherman mends his nets and 
sun-dries his catch atop an overtumed oanoe on a 
beach at Luanda Island, 


Fig. 11 -^ 

The northern Angolan flshmg reglon. Inset gives the 
detaü of the Congo Estuary In the vieinity of the 
fishing center of Santo Antônio do Zaire, (Adapted 
from Portuguese hydrographio charts Nos 300 , 304 , 251 ), 



GENERAL LEGEND 


•• Siathom line 


- IWathom line 


• Approximatelimitol 
the continental shelf 
■(100-fathom line) 

'‘"M "*'*' Rail lines 

= 

: Main roads 


- Tracks 


Watercoorses 

A 

Rshing hamiets 


Salt Works 

* 

Light 

• 

Population centers 
of some importance 

AAAftf Territorial borders 

i 


Catumbo'A 
j Barra doOandejij^ 

I LUANDA Cattra^ 


\ \ ,''”'''1 fcí í*"'* •'•‘IrJo 



seas or doinestic clestinations. Novo Redondo fisheries form a group iinder the 
control of the grémio of Benguela. Porto Amboím’s fisheries, while being contr- 
olled by the capitânia of Lobito, are associated with the grémio of Luanda, a 
fact which has led to numerous complaints on the part of local producers who 
allege neglect by the northern Office and difíiculties in Communications, This 
situation certainly creates confusion in fishing industry data. Moreover, from the 
geographical and economic viewpoint, Porto Amboím can hardly be considered 
as belonging to the well-defined fishing and fish Processing zone extending' im- 
mediately north and south of Angola’s capital city. 

In 1957, the firms in the vieinity of Novo Redondo had a total fish produet 
output of 2,8000 tons or 4 per cent of the central Angolan fishing region. Fish- 
meal and body oil equalled about one-fifth of the porfs outgoing traííic. A good 
share of local sun-cured fish was absorbed in the hinterland of the terminal, 
to which it was distributed by truck, The raost up to date Angolan íishmeal 
plant, that of J, Cardoso Matos & Cia, was then just starting operations in 
fjuicombo Bay, Porto Amboím’s area, with 15 fishery firms, had a production 
of 9,700 tons or about 15 per cent of the central Angolan total, In that particular 
year, when coffee harvests were at a low levei in Porto Amboíra’s hinterland, 
the fisheries accounted for 38 per cent of the outgoing port traffic in volume 
though for much less in value. In later years, íishmeal and oil have averaged 
about 30 per cent of the porfs exports. Some of the local sunoured fish is still 
regularly shipped to the former Belgian and Prench Êquatorial África, but most 
is moved inland over the Porto Amboím railroad or by truck to African workers 
on the coffee plantations. 

In contrast with the other Angolan areas there has been no serious decline 
in catch along the Novo Redondo-Porto Amboím section of the national seaboard 
in the late fifties; the industry has suffered only from low market quotations 
for íishmeal. As a result, the Coastal waters were sometimes visited by fishing 
boats from further south, seeking better luck that could be obtained on their 
own grounds. These incursions have been limited, however, by lack of proper 
refrigeration aboardship, which prevented long-distance carriage of fresh-caught 
fish to the Processing bases in the Benguela area. 


THE NORTHERN ANGOLAN FISHING REGION 

The northern Angolan fishing region covers the remainder of Angola’s coast 
inclusive of the Cabinda Enclave’s shores and of the Congo River Estuary 
(Fig, 11). Subsistence fishing by Africans and occasionally by Portuguese is prac- 
ticed in almost every Coastal locality. Fish Processing, on the other hand, is 
carried on only in two areas: 1) the harbor and the vieinity of Luanda, and 
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2) Santo António do Zaire in the mouth of the Congo River. The latter was. 
formerly under the control of the capitânia and the grémio of Luanda. But the^ 
difficulties of land and sea Communications for that small port and its progress. 
in Jishing led to the creation in the mid-fifties of a separate capitânia of Sazaire. 
for the Congo Estuary area. 


LUANDA AREA 

Pishing off Luanda’s coast was of some importance even before the arrival 
of the white man, being commonly pursued by native Mussurongos Inhabiting 
Luanda Island. The possibility of selling to the European colony founded in. 
1575 provided a further incentive to local fishermen through subsequent centur- 
ies, and the Mussorongos continue to practice their craft to this day (Pig, 12).. 

Small European fishing firms began to operate in the Luanda area mainly 
in the thirties and early forties locating at the neighboring toivnship of Cacuaco,. 
at Samba, and on the inner margins of the great lagoon of Mussulo. When not 
consumed fresh, their catch was converted to sun-cured fish to find ready accep- 
tance in the capital’s African food markets, such as Paraeli, or in Luanda’s. 
hinterland. In the late forties and fifties the number of fishing firms increased 
in accompaniment to the rapid growth of the urban European and African. 
population. Pishing was undertaken along the seaboard as far northward as. 
Barra do Dandé and Catumbo, and two or three fishmeal manufacturing plants. 
were started. In 1957, the port of Luanda shipped out the first 7,000 tons of 
locally-prepared fishmeal. 

Officially published figures of fish landings would tend to be the least accur- 
ate for the. capitânia of Luanda, both because of the scattering of small European 
producers and because of unrecorded African catches. Although annual landings. 
have been plaeed at 7-8,000 tons for years (see Table I), estimates made by 
the capííània itself of the actual catch were as much as 27,1000 tons of live 
fish for 1960. That the capitânia’ s estimates are closer to reality would be corr- 
oborated by the sight of the ever-increasing fleet of drifters alongside the old. 
Coastal quay in Luanda’s harbor and by a lengthening list of fishery firms in. 
the capitaPs trade directories. With respect to the nature of the catch, the- 
Luanda area is the only one in Angola that regularly lands a fair volume (about 
100 tons a year) of shrimp, spiny lobster, oysters, etc.' which are absorbed by 
the food-catering establishments of the city. 
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SANTO ANTÓNIO DO ZAIRE 

This isolated locality has long been a Portuguese outpost on the left bank 
of the Congo Estuary, opposite the shore of former Belgian Congo. It maintains 
Communications across the Estuary, via Banana, with the Cabinda District of 
Angola, Wedged between the former Belgian and Prench Congos, and ships out 
whatever export commodities may be available in the vicinity of the township. 
Usually these have been oilseeds, mangrove wood, and some sisal. Before 1940, 
the small port (Pig. 11, inset) was an obligatory point of call for the Portuguese 
vessels serving the western African coast. Moreover, foreign-ílag ships used to 
call in rather frequently, to lift oilseeds. New ship routings, changes in the 
oilseed trade now directed to Portugal, and the dwindling of coastwise traffic 
in Petroleum fuels formerly carried on with Matadi, reduced the shipping mov- 
ements at Santo António do Zaire in the fifties to one-quarter of its prewar 
levei. Some 12-16 deepsea vessels and 60-80 coasters may still call in a year. 

Two to four drifters and some manually-propelled craft have been operating 
for the fisheries at Santo António do Zaire; the product is consumed fresh or 
sun-cured for export to settlements along the Congo estuary. The total volume 
of fish landings is still small (see Table I), but that there are grounds for 
further fisheries development in the area is amply illustrated by the activities 
of the Congolese firm «Pemarco», which is established at Ango Ango, an append- 
age of Matadi. In the late fifties, «Pemarco» distributed about 5,500 tons of 
fresh and frozen fish annually through the Congo basin. 

One must note, however, that «Pemarco» employs long-distance trawlers for 
fishing, for which the present. harbor facilities at Santo António do Zaire would 
be inadequate. This port has now two anchorages. First is the outer port about 
3 kilometers from the town shore, where deepsea vessels are partly protec- 
ted from the open ocean swells by Ponta do Padrão. Its holding grounds in 
8-10 meter (25-30 ít.) depths are poor, however, and ships are rolled uncomfort- 
ably by the strong currents in the Congo Estuary. Second is the interior port, 
partially blocked by a silted bar permitting access only to craft drawing under 
.3-4 meters (10-13 ft.). Port equipment is restricted to a small wooden jetty 
constructed in the 1930’s, a 50-ton motor launch, and two sail barges. A govern- 
ment survey team was recently assigned to study the site of Santo António 
do Zaire for possible port improvements, but work was disturbed by the start 
of the 1961 hostilities in northern Angola. 

CONCLTJSION 

This study has exarained the three fishing regions, the fishing settlements, 
the fish-product exporting ports, and , the general growth of the fisheries in 
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Angola. In recent years, the Food and Agriculture Organization (F,A.O.) of 
the United Nations has given considerable attention to the exploitation of sea 
resources in underdeveloped areas and was notably instrumental in assisting 
such African countries as Ghana and Nigéria to create raodern fishing indust¬ 
ries both as a contribution to local food supply and as a possible way of diver- 
siíying exports. Offshore conditions for fishing are rauch more favorable in 
Angola than in many other western African territories, mainly on account of the 
Benguela Current, and that potential warrants a greater development. 

Desirable improvements, which have already been proposed by individuais 
and organizations connected with the flsheries, are: consolidation of some small 
Processing works into cooperativo plants, imposition and maintainance of quality 
standards for national fish products, a partial moratorium on certain debts, an 
improved credit structure, better living conditions for fishermen and their fam- 
ilies, and adequate representation for Angola at the International conferences 
considering stabilization of prices on the world market, Attention must also be 
urgently given to a scientific survey of fish habits in that part of the Atlantic, 
and to the introduction of deepsea trawling which would permit the Angolan 
fishing industry to draw on the sea wealth farther offshore, rather than be 
confined to the sole exploitation of coastal waters, 

SUMÁRIO 

A PESCA NO MAR E OS PORTOS DE PESCA DE ANGOLA 

A pesoa e aa indústrias que dela derivam destacam-.se no conjunto da economia de Angola, 
representando uma fonte importante do comércio exportador. Ao longo do litoral da Província 
encontram-se vários tipos de agrupamentos de pescadores e lristalaç8es fabris, bem como três 
grandes regiões de pesca. 

Primeiro, umas pequenas aglomerações localizadas num recorte favorável cia costa ou numa 
praiazinha aco.hedora, com uma mela dúzia de empresas e um número reduzido de embarcações 
de pesca. — Na falta de comunicações regulares, quer por terra quer por mar, com o mundo exterior, 
estes centros produtores de derivados da pesca transportam a sua produção para o principal centro 
regiona’ cm barcos pe.squeiros próprios. Há, em segundo lugar, agrupamentos maiores cie fábricas e 
frotas, geralmcnte e.«tabelccidos nas baias de boas características hidrográficas que pemUtem as visi¬ 
tas de navios de longo curso e suficiente tonelagem para movimentar directaraente para os mercados 
externos a produção de derivados da pesca. Em terceiro lugar, apresentam-se trê.s principais centros 
regionais; Moçâmedes ao Sul, Benguela ao Centro, e Luanda ao Norte —donde se orienta, controla 
e comanda toda a acção regional das indústrias de pesca, por meio de grémios com a assistência 
das capitanias dos Serviço Marítimos da Província. Além disso, há umas cidades-portos ou vilas 
ribeirinhas do inar onde a colheita de pescado visa quase únicamente o abastecimento de peixe 
fresco à população residente. 

A colonização piscatória foi iniciada no litoral sul de Angola por naturais do Algarvei, 
no começo do século XIX, estendendo-se mais tarde à parte central da costa. A indústria sofreu 
muitas vicissitudes até à formação em 1934 das primeiras associações regionais, os sindicatos. 
A expansão moderna da pesoa angolana começou só depois da Segunda Guerra Mundial, encon¬ 
trando-se hoje a par da florescente Indústria piscatória da União da África' do Sul e da Afrlca 
do Sul-Oeste. 

De 20.100 toneladas era 1938 a quantidade de pescado desembarcado em Angola passou para 
113.000 toneladas em 1948 e subiu até 420.500 toneladas em 1966, ficando só 60,000 toneladas abaixo 
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do nivel de Portugal metrepolitano no mesmo ano. Em 1957, Angola conseguiu o lugar de lO.n pro¬ 
dutor mundial de peixe fi'e,sco, imedmtamente depoLs da Holanda, e de 2.'> produtor na Afrlca. 
As exportações totais de derivados da pesca atingiram, naquele ano, 123,600 toneladas avaliadas 
em 498,000 conto.?, ocupando o segundo lugar no quadro des valores de exportação da Província, 
em que o primeiro lugar pertenceu ao café, O conjunto das indústrias de conserva ocupava 
também nessa época o segundo lugar no quadro das indústrias transformadoras angolanas pela 
importância total do capital investido declarado, seguido da indústria açucareira. 

Cnntiiclo, depois de 1967, a,? pescas angolana,? acusam um retrocesso de ano para ano, des¬ 
cendo a 2.52.090 toneladas em 1960 (vide mapa I). Uma crise séria castigou a indústria, juntando-se 
ã escassez de peixe as perspectivas desanimndoras no.s mercados estrangeiros com uma forte com¬ 
petição por parte dos outros paise.s produtores e uma quebra de cotações para a farinha de peixe, 
o mais Importante derivado da pesca em Angoia. A situação agravou sèriamente as dificuldades 
de muitos industriais assoberbados pelos compromissos financeiro.? e operando muitas vezes com 
métodos rudimentares e pouco rendosos. As entidades governamentais tiveram por isso que encarar 
uma remodelação da indústria, promovendo planos para a concentração de pequenos produtores 
em ooperativas e criando em 1961 o Instituto das Pescas de Angola para amparar técnica e cien- 
tificauiente as pescarias. 

A abundância do peixe nos mares de Angola, assim como nos mares imediatamente ao sul, 
explica-se pela,? condiçõe.s favoráveis ã alimentação da fauna marítima, que têm origem na extensão 
.submarina local da plataforma continental africana e na corrente de Benguela, As tonelagens 
colhidas ao longo da costa angolana são inferiores, porém, ás colheitas da União da África do Sul 
em razão duma superficie menor da plataforma e ainda pelo facto da corrente de Benguela se de.s- 
viar da co.sta na maior parte do ano, aproximadamente na latitude da cidade de Benguela,"Metade 
do pescado cle,sembarcado imualmente na Província é de sardinha, pois em certos anos o carapau 
domina. Outras espécies importantes comercialmerite são o «charro», o cachucho, a cavala,- 
0 atum e a ((merm'a». No litoral do Norte pescam-se as lagostas, os camarões e alguns moluscos. 
A antiga pesca ã baleia está agora ao abandono, 

A motorização da frota pesqueira desenvolveu-se a partir de 1948; no entanto Angola não tem 
ainda .navlo.7 apetrechados para a pesoa no alto mar como a África do Sul, As artes de pe,sca 
incluem traineiras, arrastões, sacadas, armaçõe,s á valenciana e linhas manuais e motorizadas 
Geralraente os pescadort',s habilitados são europeus e euro-africanos, porque sô no Norte de Angola 
os indígenas têm a tradição da faina do mar, A maioria da mão-de-obra empregada na preparação 
do pescado, na,fábricas é africana. . 

Á lista dos produtos que saem das instalações fabris compreende a farinha de peixe, o óleo 
dc peixe, o peixe salgado e seco, as conservas e uma quantidade muito restrita de peixe refri¬ 
gerado. No,s último.s ano,s da década 1950-60, 81 % da colheita total era utilizada para íarinação, 
IC Oií transformada em peixe seco e cerca de 2 % eram consumidos frescos, Até 1955 os 
E.stados ünida.s da América eram o maior comprador da farinha; hoje a Amércia está prin- 
cipahncnte intére,ssada na pequena produção provincial de con,servas, enquanto a Alemanha e a 
Holanda pas.saram a ser bon.s clientes para a farinha. O.s destinos principais das «malas» de peixe 
seco têm ,sido dc, 5 do há nuiito tempo Oi Congo belga e o Congo francês, e recentemente -as outras 
províncias pürtugiie,sas n,a África. 

A região piscatória angolana do Sul estende-.se para norte da foz do Cunene ao Cabo de 
,St,ft Marta, abrangendo todo o litoral do distrito do Moçâmedes. A faina do mar reveste-,se duma 
iinpórtüncia primacial nesta zona do deserto e semi-deserto costeiro onde o fraquíssimo total anual 
de chuvas proibe a prática regular cia agricultura o faltam explorações mineiras, A baia de 
Moçâmedes e praias vizinhas, Porto Alexaníre, Baia cios Tigres le a baía das Luciras são bs grande,? 
locais dc pesca. Embora Moçâmedes represente o centro administrativo regional, Porto Ale¬ 
xandre tem mais fábricas e embarcações e produz nuns ann.s mais de metade da quantidade 
regional de derivados de peixe. O povoamento gradual da Baía dos Tigre.s, realizado no decurso 
dfi 95 anos por gente excepoionalmente intrépida, acaba de receber o apoio duma canalização 
de água potável proveniente do Cunene, Possivelmente aa vantagens maritimas do seu porto 
ajudá-la-ão a conqui.star um dia uma posição de destaque na corrente do tráfego angolano para 
bs países de além-mar, As Lucira.s, com quatro docas a dar abrigo âs pescarias, tera demonstrado 
pouco progresso desde 1950, não possuindo água potável para uma população re.sidente de mais 
de 2.000 pea,SQaíi e padecendo da carência de serviços de transportes terrestres e aéreos para 
ligá-las aos centros civilizados. 

Ape,sar da existência de uma via férrea para o interior, de.stinada á drenagem da produ¬ 
ção agrícola do Bui ptilo porto de Moçâmedes, o comércio portuário continua a apoiar-.s3 nas 
exportações de peixe, No entanto desenha-se no futuro uma substituição significativa dos 
produtos da pe.sca por minérios de ferro dos jaz.gos de Ca.ssmga e Cuíma, uma vez que os ramais 
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do caminho de ferro, projectados para o escoamento da produção mineira, sejam construídos. 
A baía de Moçâmedes foi apetrechada recentemente com um cais moderno para a atracação de 
navios de longo-curso. 

A região central da pesca em Angola abrange o litoral do.? distritos de Benguela e do 
Cuanza Sul, entre o Cabo de St.a Maria e a foz do Rio Longa, A zona primacial das activldadcs 
piscatórias estende-se para o sul da cidade de Loblto, sendo Benguela o foco do movimento dos 
produtos de pesca carregados em barcos pesqueiros das empresas estabelecidas na Baía dos 
Elefantes, Equiraina, Praia da Lua, Chamurae e localidades menores, Benguela é também o maior 
e 0 mais antiga centro de pe.sca nesta zona, icmbora a Bala Parta chegue ocasionalmente a uma 
produção quase igual. Mas o comércio histórico da baia de Benguela com os países de além-mar 
findou depois da Segunda Guerra, em virtude do desenvolvimento sempre crescente do porto de 
Loblto, e todos os derivados da pesca recolhidos pelo grémio de Benguela são transportado-s agora ao 
Lobito por camião ou por caminho de ferro para serem embarcadas nos navios de alto mar. 
No Lobito há pouca,? fábricas, mas está lá localizada uma indústria activa de extracção de ,sal, 
suprindo as necessidades regionais de salgas de peixe. Também se con.stróem traineiras e outras 
embarcações de pesca, 

Dma segunda zona de actividnde piscatória na região central estende-se para o norte do 
Lobito entre Cabeça da Baleia e os arredores de Porto Amboim. Novo Redondo e Porto Ambolm 
funcionam ambos como portos cie escoamento da produçíw oafeíeola do interior. As águas ribei¬ 
rinhas, bastante férteis em pescado, têm atraído, porém, pescarias de diversa categoria, incluindo 
uma grande fábrica em Quioombo, 

A região piscatória do Norte cobre o resto do litoral angolano, sendo a pesca comercial 
concentrada nas vizinhanças de Luanda e em St.o António do Zaire, No passado a produção 
das pescarias de Luanda era toda em peixe seco destinado a alimentar a população africana da 
capital de Angola. Desde 1!157 exporta-se uma quantidade limitada de farinha de peixe. St.o António 
tem boas possibilidades de desenvolvimento piscatório sa melhorar as condições'naturais do porto 
e desenvolver a sua frota, Uma firma congolesa explora a riqueza piscatória desta piirtc do Atlân¬ 
tico com navio,s capazes de pescar muito longe da costa. 

Além das várias medidas já solicitadas ao Governo polas organizações interessadas no apro¬ 
veitamento racional dos mares de Angola, imp5em-se urgentemente o exame da possibilidade de 
apetrechamento duma frota pesqueira angolana para operar no alto-mar, e o estudo minucioso do,s 
hábitos migratórios e reprodutivos das espécies de pescado que se encontrem quer nas águas costeiras 
üuer numa zona a certa distância da Costa da Provinda. 

I, V. D. 
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INTBODÜCTION 

Several essays and books are written about Kenya, —a country, which 
carne in the limelight when a secret society called Mau Mau became active in 
1950 and carried out a number of gruesonie murders with mutilations. The 
society adherents had to take certain oaths. These oaths "were aceompanied by 
curious ceremonies of passing througli banana arches and of using such things 
as blood, leaves and earth, all of which were of significance in Kikuyu mythology. 

The Kikuyu are the largest tribe which inhabit the area between Mount 
Kenka and the Abercare Mountains, and the north and west of the City of 
Nairobi, They are Bantu, and number over 1,500,000 frora tlie total African popu- 
lation of about 5,800,000, 

The Mau Mau movement has been described as an anti-white and also an 
anti-Christian uprising. Some observers prefer to call it a «violent maniíestation 
of a limited nationalistic revolutionary movement confined almost entirely to 
the Kikuyu tribe». The author of this paper, however, differs from this view, 
and is of the opinion, that Mau Mau was an expression of retaliation by a pri¬ 
mitive people, to the indiscriminate colour discrimination which existed between 
the White and the Coloured races in Kenya. 

At his trial at Kapeiiguria, Mr Jomo Kenyatta stated that «racial barriers 
were the most diabolical things in Kenya», and had said: «we see no reason why 
all races in this country cannot work harmoniously together without any discri¬ 
mination»,» 

The crux of the dissatisfaction which led to the Mau Mau rebellion was 
therefore, the existence of racial discrimination. As Kenyatta pointed out at 
his trial: «we think that racial discrim,ination is evil because God did not dis- 
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criminate when He put people in the world. He piit us all in this world to live 
happily and enjoy the giíts of nature that He hestowed upon mankind.» 

The object of this paper is to glve an unbiased and objective account of 
Kenya’s several problems, polemics and politics. Kenya, is the hinterland of 
the once British East África, which came into iinportaiice after the construc- 
tion of the East African railway. The total area is 224,960 sq. railes, of which the 
water area is 5,230 sq, railes. In July 1920 it was raised to the status of a Crown 
Colony under the title of Kenya Colony. 

There are two points which are worth considering before proceeding with 
this paper: 

First, —that in the application of the colonial policy in África, Britain 
depended on the trend of party politics at home, vi 2 , —the Conservatives and 
the Labour party. The latter party has always maintained that self government 
to the colonial peoples should be their ultiniaíe objective. Secowd, — the after- 
math of the two world wars, 1914-1918 and 1939-1945, which brought political 
changes in índia, Pakistan, Burma and Ceylon, resulted in causing politics to 
occupy a large place in the current life of Kenya, 

The essence of Bristish policy in their colonies is to change power revo- 
lution, and to share the responsibility of government with the governed. There 
were however, many Englishmen, who believed that a policy which must lead 
to 'equal rights for all civilized men’ was either wrong or at any rate impracti- 
cable: «there are people who. sincerely believe», wrote Sir Philip Mitchell, «that 
Africans, and even most Indians, never can be civilized; there are a great many 
for whom equality between people of white and of coloured skins is an impossi¬ 
ble, even a wicked, idea», (pag 222, 'African Afterthoughts', — Sir Philip Mitchell,. 
1954.). 

The late Lord Altrinchan, íormerly Sir Edward Grigg, and a former gover- 
nor of Kenyaj wrote: «I have long been doubtful of the value of democracy a.s. 
a System productive of good government. Truly we must adrait that the achie- 
vernents of democracy in Britara of late have added little to our fame. Even 
though. democracy, by handing over more and more power to the ignorant. 
indiíferent masses, is putting our Erapire in paril...» («Kenya’s Opportunity», 
— Lord Altrinchan,) 

There was therefore a fundamental conflict of ideas and understanding 
between two sections of British people, as well as, between the Whites and the 
Coloured peoples of Kenya, «It is a sad day», wrote Mr Ewart S, Grogan, a 
Pioneer British settler in Kenya, «if the British garrison of this strong-point 
in Wesíer defence and in the light of world happening is not united in resisting 
the inclusion of any folk, whose spiritual Home is in Asia, in the executiva 
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citadel of Government, as oistinct from conceding them reasonable represen- 
tation in the Legislative Council and municipal and' consultative bodies», 

With the above introductory reraarks, the íollowing pages of this paper 
Win be better understood and appreciated. 

SCRAMBLE POR AFRICA 

Zanzibar was the hub of political activities duriíig the time of Captain 
Hamerton, who was the British cônsul and Political agent from 1841 to 1857. 
The Sultan Seyyid Said was pro-British and was afraid of the growing aggres- 
sive influence of the Germans in his neighbourhood, so he agreed to form an 
alliance with Britain. This was conditional. Britain was to protect the domain 
of Seyyid Said on condition that he would assist them in putting an end to 
the infamous slave trade. 

At the Berlin Conference in 1884-85, and at tire Congo Basin Treaties, those 
European nations which traded in these regions and had colonial interests, 
agreed to confine themselves to their respective 'spheres of influence’ and to 
Work for the suppression of Slave Trade. They also accepted to respect the 
integrity of the whole of the Sultan's dominions as an area of free trade, 

Britain, was anxious to retain her influence in Zanzibar and the neigbou- 
ring territories, forraed the East África Association, soon to become the Impe¬ 
rial British East África Corapany on the grant of a Royal Charter by Queen 
Victoria. Then followed the occupation of Mombasa and the interior, as far 
as the West of Uganda. 

The flag of the British Government in place of the Company's was hoisted 
at Kampala on the Ist April 1893,-and Uganda became a British Protectorate 
in 1894, The Imperial British East África Company wa.s liquidated on the 27th 
March 1895, and that part of África came under the suzeranity of the British 
Parliament. On July Ist 1895, the Foreign Office formally took over, the country 
from the Imperial British East África Company. 

Sir Arthur Hardinge, as His Majesty’s Agent and Consubgeneral, directed 
its administration from Zanzibar under the orders of the Secretary of State for 
Foreign Affairs in London. . 

Now, the time limit to terminate slavery was fixed to May 1896 and the 
anti-slavery Society iri London recorded a protest «that a British Government, 
having full knowledge of the circumstances should consent to put baek into 
an enslaved condition a population which had attained its freedom». This agita- 
tion became a political motive to urge for a railway to link the coast with the 
Victoria Nyanza, which was dose to turbulant Sudan! It was felt that by the ■ 
construction of a railway line, the country: as a whole would be properly admi- 
nistered, and Slave Trade crushed. 
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In 1895, Parliament accepted the obligation to oonstruct a railway line 
írom Mombasa to Lake Victoria. By 1895-1902, the Kenya-Uganda railway was 
built entirely írom British Government íunds, which amountsd to a total of 
£5,244,000, raised under the Uganda Railways Acts of 1896, 1900 and 1902. 

EUROPEAN SETTLEMENT 

The late Lord Altrinchan (Sir Edward Grigg), when Governor of Kenya, 
stated that Kenya was «not conquered by force oí arms... it was conquered by 
one of the greatest forces of our modern civilization; it was conquered by a 
railway... The railway brought settlers and our Government in its tract, and 
it was the railway which created Kenya as a Colony of the Crown». 

After the appointment of Sir Arthur Hardinge as the Commissioner, he 
was empowered to grant to any person a certificate authorising him to hold 
and occupy the land described in it for a terra not exceeding twenty-one years, 
at the end of which the permission would be renewable. Conditions as to rent, 
residence, cultivation and other matters were to be inserted in the certificate, 
and monopoly rights were expressly reserved to Government. 

Sir Harry Johnston published a notice on May lOth, 1900 appropriating to 
Government ownership of land a one mile zone on each side of the surveyed 
line. It was he, who íirst envisaged thé possibility of a White settlement in tho 
Highlands of Kenya. By September the 27th, 1902, the first Crown. Lands Ordi- 
nance came to effect, and land was available for bom-fiãe settlers. . 

Sir Charles Eliot took over the Commissionership, and during his time, 
White settlers were invited into the country, to buy and occupy land which 
the government sold. But the Commissioner could not sell any land in actual 
occupation by natives. The ordinance had made ample provissions to safeguard 
native interests. 

The country attracted great many Europeans. Holders of land under the 
1902 Ordinance were permitted to receive a new title deed under the 1915 one, 
if they chose to apply for it. The 1915 Ordinance established the right of the 
Governor to veto transfers of land holders of one race to would-be holders 
of another race. This was done in order to be able to disallow the sale of land 
in the higlands by Europeans who might wish to do so, to Indians or Africana, 

LORD DELAMERE 

Hugh Cholmondeley, third Baron Delamere, was the first European to 
make Whil Settlement in the Highlands of Kenya a reality. He, and his 
corapanion, Dr. A, E, Atkinson left Berbera in December 1896 with a caraven 
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oí 200 camels- and travelled south throiigli the uaterless Ogaclen country and 
reached Lugh Perrandi on the Juba tiver on March of 1897. Prom therc they 
joumeyed westwards, across the Northern Frontier Province to Marsabit. Prom 
Marsabit, Delamere traveHed via Lake RudoB to Lake Barlngo and to Eldama 
Eavine. During his traveis he had realised that lhe country had great potentials 
íor development. He therefore planned to entlce more Englishmen to come to 
Kenya as settlers: «il a man could be found to take hig risks In the first place 
others would follow later, But first there had » be proof, on a spectacuto 
s,cale, that the highlands were potenüally rtch farmlng land, and, above aU 
a white maa's country»,-wrote Elspeth Huxley. Lord Delamere took that risk. 

is mtention was to create in Kenya a new dominion: «a little New Zealand 
tucked away between deserts and tropics and lakes, where yet another cutting 
from the British parent stock could be planted and grow and flourish»- 
(Excerpts taken from: 'White Man’s Country’, by Elspeth Huxley.). 

INDIAN QÜESTION 
(1915-1923) 

The Government of Lord Salisbury at the time of the construction of the 
railway, had decided that the line should be built by Government Agency on the 
Indian raodel. The construction was to be carried out by Indian coolies. A large 
labour force from índia was therefore imported, Indian labourers (in 1896-7) 

were 3,398. By 1900-01, the number rose to 20,484. By 1903, the number was reduced 
to 12,275. ' 

By 1907, the population of the Protectorate, as it was then called, was 1,419 
Whites, and 15,842 coloured, -who were chiefly indians. As they were British 
subjects, they demanded their rights to be represented on puhlic bodies. The 
1914-1917 war, brought further changes in the structure of local politics. The 1917 
Township Committee, which was appointed by the Governor, consisted of 9 
officials, 6 non-official Europeans, 2 Indians and 1 Goan. 

There were cohstant wrangling and antagonism between the white settlers 
and the Indian traders, which led to the White Paper published in 1923. It was 
in this paper, that the then Conservative Secretary of State, the Duke of Devons- 
hire, had stated, that «priraarily Kenya is an African territory... the interests of 
the African natives must be paramount». 

The result of this declaration brought into effect two things: 

1. It weakened the position of the immigrant races in the protectorate of 
Kenya. Particularly of the early British settlers who had been invited 
to settle in Kenya. 

2. It sowed the seed of African nationalism. 
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There were however certain safeguards defined in the White Paper. The 
Europeán Highlands were to remain for persons of European descent, just as 
Native land was demarcated and restricted to Aírieans only, A Legislative Council 
was established, with the following coinposition; 

11 European elected members. 

1 Arab. » raember, 

5 Indian » » 

1 nominated unofficial to represent native interests. 

THE INTRODUCTION OF THE LEGISLATIVE COUNCIL 

The first Legislative Council was formed in 1907, and consisted of six offi- 
ciais and two nominated unofficial members, which were later increased to four. 
These unofficial members were Europeans and were chosen by the Governor. 
In 1919, Europeans were allowed to elect 11 representativos by vote. There were 
no Indian members. It was in 1927, that the Constitution was changed on the 
pattern suggested by the Devonshire White Paper of 1923. According to which 
there was to be an official majority of two only. 

In 1948, the representatives of African interests were increased by two, of 
whom one was to be an African. Later in the same year, four Africans were 
agreed upon to represent on the Legislative Council, so that African interests 
be fully represented. 

By 1952, the whole pattern had changed, the composition of members of 
the Legislative Council was: 

' H. E. The Governor was the President, 


Vice-Presidente .. Speaker. 

Ex. Officio . 7 

Nominated . 9 

Additional nominated by Governor... 10 


Elected Europeans ... 14 

Elected Asians .. 6 

Nominated Africans . 6 

Nominated Arabs .:. 1 

Elected Arab . l 
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Despite the disapproval from the most experienced administration officers, 
rhat the African population at large was the least experienced in political matters, 
the British politicians in the United Kingdom, supported the Africans who 
demanded more political rights. The result was, the introduction of Parliamen- 
tary democracy on the British pattern, 

THE SECOND WORLD WAR 
(1939-1945) 

According to Kenya’s Minister for Finance, from 1922, (the year Kenya 
became a Crown Colony) to 1952, (the year of the declaration of Emergency), 
Kenya was financially self-supporting: «it paid from its own taxes the salaries 
of its Civil Service, the cost of introduction and maintenance of basic Services, 
and of its gradually growing social Services». 

It is an indication that Kenya is a self-supporting country and has great 
possibilities. Over the seven years, from 1946 to 1952, surplises averages £ 1,300,000. 
These surplises made some contribution to the funds required for development. 
But the emergency in Kenya destroyed that position. Substantial excesses of 
expenditure over revenue emerged and the estimates for 1963 showed that when 
revenue was £ 19,000,000, the expenditure amounted to ,t 23,000,000. 

In 1952, the public debt of the Colony stood at £ 15,699,000 involving charges 
of £ 791,000, in addition to which there was a capital debt of £ 6,696,000 in respect 
of East African Railways and Harbours with annual charges of £ 262,000. 

The period of emergency not only wiped out the revenue balances, but 
forced the coúntry to depend on grants and loans from the United Kingdom. 
«We are a British Colony», wrote Mr E. A, Vasey (now Sir Ernest Vasey), the 
Minister for Finance, Kenya Government, «and it is from Britain that we pri- 
maríly seek capital in the belief that such investraent will .be of mutual benefit. 
If that capital is not available, then our rate of development must slow down 
and the progress of our people be delayed and our potentiality as a market for 
British goods be reduced». (The Manchester Guardian, April, 1956). 

Large suras of money have been invested in Kenya, A great proportion of 
this money has come from the United Kingdom with the hope that Kenya will 
have the ability to meet annual debt charges. Bui economic prosperity depends 
upon political stability, for which Kenya is.making every endeavour. 
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SIR PHILIP MITCHELL 
(Qovernor of Kenya frora 1944 to 1952) 

During Sir Philip’s term of Office, two important events took place in 
Kenya. Pirstly, in 1950, Nairobi was raised by 'Royal Charter to the status and 
dignity of a City. The Duke and Duchess of Gloucester honoured the Colony 
with a personal visit, and the Duke presented the Charter to the Mayor of 
Nairobi on behalf of His Majesty the King. Secondly, in February of 1952, Her 
Majesty the Queen, then the Princess Elizabeth, and His Royal Highness the 
Duke of Edinburgh paid a short visit to Kenya, which was interrupted by the 
sudden death of His Majesty the King, her farther. 

Besides the two important historical events mentioned above, Kenya expe- 
rienced the evolution of political and economic changes, which were influences 
by the personality and leadership of Sir Philip Mitchell. He was the one to envi- 
sage a federation of Kenya, Tanganyika, Uganda, Rhodesias and Nyasaland, by 
which all the six territories could join together and form: «a prosperous, happy 
and loyally effective Dominion of the Commonwealth». But he failed. When he 
left Kenya by air for I.ondon on the 21st June 1952, the Colony became aware 
administering Mau Mau oaths: 

Those who took these oaths and administered them were principally the 
Kikuyus: among other things they pledged. 

(a) «If I ara sent with four others to kill the Europeans and I refuse, 
may this oath kill me.» 

(b) «When the reed-buck horn is blown, lí I leave the European farm 
before killing the owner. may this oath kill me.» ■ 

(c) «If Jomo Kenyatta is arrested, I will die if í do not follow him whe- 
rever he is, and free him.» 

Sir Philip Mitchell, writing in his book: «African Afterthoughts», States: 
«I do not remember any report ever reaching me to the effect that the College 
was implicated in any subversive activities — nor, for that matter, the kind of 
village Schools associated to some extent with it and called 'Independent Schools’, 
until a few weeks before I left Office, Then one of my personal staff told me 
that she had met a young police ofíicer who spoke Kikuyu fluently and had 
recently been far into the Kikuyu Reserve, There he had been shocked to hear 
school children singing very seditious songs. I called for a report, but there was, 
of course no time for it to reach me before I retired, for detailed investigations 
would have to be made, and I do not know if it confirmed what the young 
police officer had reported.» (from African Afterthoughts by Sir Philip Mitchell, 
page 260.) 
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MR JOMO KENYAITA 

In 1920, a Kikuyu Association was founded by Mr ííarry Thuku, but as the 
Government at the time considered that his activities were: «dangerous to peace 
and order», he was arrested in the month of raarch 1922, and deported to Kis- 
mayu. Mr Thuku’s demands were: «the sanctity of Kikuyu land and the return 
of «the stolen lands». After a couple of years the Kikuyu Central Association 
was founded, which demanded among other things, the immediate release of 
Harry Thuku, who was released in 1930. 

It was in 1928, that a young man called Johnstone, who was to be known 
later as Jomo Kenyatta, became the general secretary of the Kikuyu Central 
Association. 

. He also became the editor of the Association's Journal: Mwigwithania. 

At Kapenguria, where .he was being tried on charges of managing the Mau 
Mau movement, and being a member of the proscribed society, Mr Jomo Kenyatta 
gave his life history : 

He was educated at the Church of Scotland Mission at Kiàuím., In 1922 
he was associated with the East African Association, whose aims were to abolish 
«things like forced labour of the African people, both men and women, and 
deal with wages, land, kipande, education, hospitais, roads in the reserves». He 
also claimed that there was a tax against which he agitated, The African paid 
a poli tax, as well as ’hut taxes’, which meant, said Kenyatta, that if a man had, 
for example 15 wives, «he had to pay 15 taxes». 

In 1928, he joined the Kikuyu Central Association, whose object was to 
oppose the Crown Lands Ordinance, which had been passed during the war. 
At that time, he said, there were many grievances, one of which was lack of 
direct representation in Legislative Council. 

He ,went to England in March 1929, and returned in September 1930. The 
next time he went to England was in April of 1931. He stayed abroad until 
September 1946, and had never returned in betwsen those years! When he got 
back from England in 1946 he found the Kikuyu Central Association had been 
proscribed. He saw the then Governor about it tSir Philp Mitchell), and deman¬ 
ded the lifting of the ban. The other political organisation when he returned 
was, the Kenya African Union, which he joined in 1947 and became its President 
in June or July the same yearl . 

The. aims of the Kenya African Union were, he said, to unite the African 
people of Kenya, to prepare the way for the introduction of democracy in Kenya. 

Kenyatta admitted having been to Rússia twice, —once in 1929 and again 
between 1932 and 1934. In 1935, he went to the London School of Economics and 
studied anthropology until 1938, when he was awarded a post-graduate diploma. 
His thesis was published as a book,— 'Facint; Mmnt Kenya!’. 
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At his trial, Kenyatta firmly denied having anything to do with Mau Mau: 
«I lead the Kenya Aírican Union and not Mau Mau», Kenyatta had stated. But 
he has convicted for 7 years liard labour. 


THE KENYA APRICAN UNION AND THE EAST 
APRICAN INDIAN NATIONAL CONGRESS 

When Mr James Griffiths, Secretary of State for the Colonies arrived in 
Kenya on 17th May, 1951, he reaffirmed that, «the central purpose of British 
colonial policy is to guide the people of the colonial territories to responsible 
self-government». The European community was disturbed by this declaration. 
They wanted «parity», which meant that they must have as many un-oíficial 
representativas in Legislative Council as the rest of the people of Kenya combined. 

The Indian Congress made common cause with the African, by pointing 
out, that the rest of the people of Kenya, «nurabered over 5,000,000 Africans, 
over 100,000 Indians and about 24,000 Arabs, not to mention the smaller commu- 
nities. For every European there were about 150 Africans and about there Indians. 
It was a complete negation of the deraocratic idea», stated the President of the 
East African Indian National Congress. (Reported: East African Standard, Mon- 
day, May 14,1951). 

In a letter to the East African Standard, he had also stated, that, «when 
the Africans had not yet produced their own leaders, the mere presence of 
a large Indian community in East África and its political struggies prevented 
European settleraent in East África from reducing the African here to the poli¬ 
tical serfdam of his brother in South África». (East African Standard, May 7,1951). 

This was a mighty endeavour to bring the Africans and the Indians toge- 
ther. It was achieved by the arrival of Mr A. B, Pant, as the Commissioner for 
the Government of índia in Nairobi on 18th August 1948, who, «gave a consi- 
derable impetus to the efforts being made towards a political rapproachment 
between Indian and African politicians. Contacts with Kikuyu nationalists were 
strengthened, and in 1949, Peter Mbiu Koinange went to índia as a guest of the 
Indian Government in furtherance of Afro-Indian solidarity». (Corfield Report: 
'Historical Survey of Mau Mau’, page 223, —1959-60). 

In the Corfield Report, the following observations are made; «As the poli¬ 
tical situation deteriorated in the months prior to the declaration of the Emer- 
gency the continued support given to the overt political activities of Jomo 
Kenyatta by the Office of the Indian Commissioner encouraged him in his course 
of subversion, and so was an embarrassment to the Kenya Government and to 
the more liberal element in the Indian community. But although some Asians 
in Kenya were misled by Jomo Kenyatta’s façade of legitimate nationalisra. 


JULES DE MELLO - KENYA 


EST. 



Fort Jesus Mombasa 

The early Europeans to reach the East ooast oí Afrioa were the Fortuguese. Vasco da 
Gama arrived in Mombasa and Malindi in 1498. Fort Jesus was the centre of Fortuguese 
power between the years 1593 and 1698. On the 29th October 1960, Fort Jesus was restored 
as the National Museum, and the opening ceremony was performed by His Exoellenoy 
Dr. Pedro Theotonio Pereira, Presidency Minister of the Government of Portugal. 
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JÜLES DE MELLO - KENVÁ 


Prom left to right: Mr. Jomo Kenyatto, 
Mr. A, B. Pant, the Indian Commissloner 
in East Afrloa, Mr. Harry Thuku, the 
íounder of the earliest Kikuyu Assocla- 
tlon, and Mr, Bliud Mathu, the llrst 
African Member of the Legislatlve Councll. 


The Suk are a very primitive people. 
They are Nilotic trlbe, and are íound In 
the driest part of Northern Kenya. The 
pioture Show a couple In festive attlre. 
They are now learniiig the wheels of 
demooraoy on the British Westmlnister 
pattern ! 


Photos hy Br. J, ãe Mello 
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once the Emercengy was declared, the indigenous Asian community -- both Indian 
and Muslim — gave full support to the Government in its fight against Mau Mau 
(Corfield Repart, page 223). 

Mr. Pant propagated that is was índia, who influenced the decision of the 
then British Government to proclaim the paramountcy of African interests: 
-«This, then was the inheritance of índia», he had said. It was a diplomatic 
rnanoeuvre to gain African sympathy! 

SIR EVELYN BARING 
(1952-1959) 

On 29th September 1952, Sir Svelyn Baring arrived in Nairobi to assume 
the duties of Governor and Coramander-in-chief; he was sworn in on the follow- 
ing day. His was a hazardous task to deal with the Mau Mau Movement, which 
had become more active and exceedingly defiant. It necessitated the declaration 
Gf a State of Emergency in Kenya. On the Tuesday morning, 21st October, the 
Governor, Sir Evelyn Baring announced, the State of Emercengy throughout 
the Colony and Protectorate of Kenya. 

His Excellency pointed out that, «the Mau Mau crimes have increased in 
number, in daring and in savagery», he said. The arrest of those to be detained 
•commenced before dawn and continued throughout the day. Mr Jomo Kenyatta 
had been taken by air to Lokitaung shortly after sunrise, By nightfall 99 had 
.been taken into custody. No resistance was offered, and the Kikuyu remained 
passive, but only for a very short time. By the beginning of November, Mau Mau 
murders became írequent, and Kenya was in a state of terror! 

On November 23rd, 1952, shortly after the brutal murder of, M. Eric Bowyer 
■at his Kinangop farra, Kenya was shocked by attack on Dr and Mrs Meiklejohn, 
Dr Meiklejohn was killed, and Mrs Meiklejohn, also a doctor, with superb coü- 
rage and endurance, managed to struggle into a cai and drive for help after she 
had been left for dead by the gang. Their domestic servants were implicated in 
the attack, There were several murders of Europeans, the worst being that of, 
Mr Roger Ruck, his wife, Esmine, who was a doctor, and their six years old 
son, —Michael. 

The night of 25th March 1953 was the climax in the march of terror. Over 
130 Africans died at the massacre at a village of Lari. The Mau Mau gang set 
íire to a Kikuyu village, which had loyal Africans, Ghildren fleeing in terror 
írom burning huts were haced to pieces, and women and men were massacred. 
Lari, was one: of the places visited by Mr Oliver Lyttelton,, the Colonial Secre- 
tary, when he carne to Kenya in May 1953. But little could be done to stera the 
•striking power of Mau Mau! 
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Both in índia and in Britain, the opposition press attacked the Government- 
oí Kenya, for lack «of Vision». The Times of índia virote: «the resurgence of 
Afrlcan nationalism is no assident. It is the spontaneous reaction of the African 
people to the challenge posed by their political subjection and their inhuman 
poverty. They have leamed from hard experience that all talk of partnership 
between the settlers and themselves is a crude and cruel deception and that 
everywhere the settlers are ruthlessly opposed to the political and economic 
emancipation». In Britain too, the Labour Party started a campaign of comparing 
the Colonial Secretary, Mr Oliver Lyttelton, to Lord North, who lost Britain her 
American colonies! 

The Lyttelton Constitution, which was a great step towards Kenya’s multx- 
•racial govemment, failed to satisfy African aspirations, The Legislative Council 
coraposition was as follows: 


Government side of Council 
Ministers: 

Ex-Officio Members (European) . 8. 

European Elected Members. 3. 

Asian Elected Members.. 2. 

African Representative member. 1. 


- 14 . 

Back Benchers: 

(a) Parliamentary Secretaries to Ministers; 


African Norainated Member. 1. 

Asian Elected Member. 1. 

Arab Representative Member. 1. 

African Representative Member. 1. 

— 4. 

(b) European Nominated Members... 10. 

Asian Nominated Members. 2. 

Arab Nominated Member .. 1. 

African Nominated Member... 1. 

— 14. 

(c) Vacancies —Nominated Members . 3, 


- 3 , 


Total 


= 35. 
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Opposition side of Council 

European Elected Members. 11. 

Asian Elected Members. 3. 

Arab Elected Member. 1. 

African Representative Members. 4. 

The total on the opposition side .= 19. 


LEGISLATIVE COUNCIL: ANALYSIS OP MEMBERSHIP 
(March-1956) 

European Asian Arab Afrlean Vacant Total 

8 - - - - 8 . 

10 2. ,1. 2. 3 18. 

14 6. 1. - — 21. 

- - 1. 6. - 7, 

32. 8 3 8 3 54. 

I 

The Legislative Council was therefore composed oí: 

The Governor (President) 

The Speaker (Vice-President) 

8 Ex-Officio Members. 

18 Nominated Members. 

21 Elected Members. 

7 Representative Members. 

54 was the total, which excluded the President and the Speaker. 

The Lyttelton Constitution failed. Because, there was only one solitary 
African included in the Council of Ministers of fourteen. Their plea was, that 
Kenya’s march towards 'self-governmenf, should not lead to power falling in 
the hands of the local European settlers. 

The African politicians maintained that Kenya was primarily an African 
country, and that «the interests of the African natives must be paramount» 
(Statement made by the Duke oí Devonshire in 1923). 

However, with the changes of the Secretary of State in the British Parlia- 
ment, and the arrival of the new Secretary of State, Mr Lennox-Bayd, a new 
Constitution for Kenya was íormulated: it made the following changes: 

The total number of African members of Legislative Council directly elected 
by purely African constituencies was increased from eight to fourteen. The com- 


Ex-Officio . 

Nominated .... 

Elected . 

Representative 
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position was therefore as íollows: 14 Africans, 14 Europeans, 6 Asians and two [: 
Arabs. i" 

. i-, 

Twelve non-communal or special seats were created: Four. for Africans, | 
four for Europeans anâ four for Asians. 

Two Ministers were to be chosen from among tlie Africans, either from i 

the elected or special members. One was to liold the portfolio of housing and ^ 

the other a portfolio of community development and mass education, There 
were to be not less than thee and not more than six Assistant Ministers. Of 
these, two were to be Africans, one an Asian and one an Arab. There were 
already three European and two Asian elected Ministers in the Government. 

But even this formula did not receive African support. It was opposed 
topth and nail. But there was however, a general improvement in the Colony. 

The Mau Mau movement was crushed and the work of rehabilitation of the 
Kikuyu tribe had begun. 

When Sil Evelyn Baring left Kenya in October, 1959, after serving the Colony 
for 7 years, he had proved his ability to bring peace to the land with law and 
order. He had also achieved success in construction projects, land consolidation, 
farm planning, soil conservation, and in the development of cash crops, wliich 
helped African economy and social security. He was a raan of great courage, 
which he displayed at Malindi beach, when he saved an Asian girTs life at the 
risk of his own. He left Kenya as a hero in the eyes of all men! 

SIE PATRICK RENISON 

With the arrival of Sir Patrick Renison as the Governor of Kenya, two 
important decisions were taken. First, to end the State of Emercency in Kenya, 
aand the second, was the. holding of the Kenya Constitutional Conference at 
Lancaster House in London. 

' 

The Conference’s aim was twoíold: first, to build a nation based on parlia- 
mentary'institutions .on the Westminister model and enjoying responsible self- 
-government under certain traditional conditions; and secondly, to achieve a 
general acceptance tay all of the right of each community to reriíain in Kenya 
and play a part in public life. 

The composition of the Legislativo Council wás to be as follows: 

65 Elected Members; 53 of these would be elected on a common roll basis, 
and 12 would be National Members. 

(1). The position of minority communities on the common roll would be 
safeguarded by reservation of 20 of the 53 seats, allocated as to 10 
European, 8 Asian and 2 Arab. 
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There were to be communal priraary elections íor the reserved 
seats, in order to ensure that the candidates elected commanded the 
effective and genuine support within tlieir own community. 

(2) . The National Members were to be elected by the Elected Members 

of the Legislative Council using Proportional Representation except in 
contests for single seats. Seats would be reserved as follows: 4 Afri¬ 
cans, 4 Europeans, 2 Asian non-MusIim, 1 Asian Muslim and 1 Arab. 

(3) . The Governor would retain the right to nomínate Members, but if 

Elected Members becoming Ministers broiight with them to the 
Government benches a substancial number of supporters, the need 
to exercise this power would be reduced. 

The Executive: 

(1) . The Council of Ministers would consit of 12 Ministers, with an Arab 

representative having the right of attendance. 

(2) . There would be an unofficial raajority in the Council; an appropriate 

division might be 4 official and 8 unofficial Ministers. 

(3) . The 8 unofficial posts would be filled by 4 Africans, 3 Europeans and 

1 Asian. 

(4) . The Governor would retain the rigth to appoint Ministers and distri- 

bute portfolios. 

The Lancaster Conference was a personal triumph íor the Secretary of 
State, Mr lian Macleod. He had managed to formulate a basis for agreement 
among the majority of members who participated in the Conference: «The essén- 
tial task of this Conference», stated Mr Macleod, «has been to work out a number 
of principais on which to base the next constitutional advance. Most members 
agreed, and I think rightly, that it was nOt the task of this Conference to involve 
itself in raatters which might more appropriately fali into the field of general 
Goverment policy and administration. It was, of course, inevitable that some 
matters should have been raised from time to time against the background 
of the constitutional discussions; and for that reason I think it right, as I said 
at the beginning of this speech, to tell you how Her Majesty’s Government think 
they can help Kenya in strengthening the foundations on which the government 
must rest.» 

But African nationalism demanded more, They demanded the immediate 
and uhconditional release of Mr Jomo Kenyatta, and that when he was released 
that he should be the first African Prime Minister .of Kenya! 
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In the month of Pebruary, 1961, a general election was held under the 
Lancaster House Conference Constitution. A predorainantly African Government 
was to be formed. «But, of course, I realise», said Sir Patrick Renison, «that 
I cannot forra a Government without telling those with whom I hope to work 
I am going to do about Kenyatta, whose magnified image now stands aeross 
our path, and in the absence of a decision, prevents any certain planning for 
a constructive future free of fear», 

H. E. The Governor of Kenya stated: «1 do not, however, propose to release 
him until the new Govornraent is working well and until 1 think that the security 
risk can be accepted and contained, and that the danger which his return pre- 
sents to the econoray and administration and to our whole constitutional pro- 
gress towards early independence has been minimised.» 

On Monday moming, August 14, 1961 Mr Jomo Kenyatta was released 
frora detention and returned to Kikuyu land! 

CONCLÜSION 

Col. Eward Grogan, the doyen of Kenya pioneers, who is 86 years of age, 
anad was the earliest European to travei frora Cape to Cairo in 1896, has stated 
recently: «Kenya is not the place now for young White people to bring up 
farailies what started it is the fantastic idea of having everybody on a com* 
raon roll».» 

Indeed, it is a question, will democracy succeed or fail in Kenya? 

SUMÁRIO 

O KÉNIA EM TRANSE DA DEMOCRACIA 

INTRODUÇÃO 

Kénia tomou-ae conhecido por motivo dos Mau-Mau, seus assassinos e mutiladores. 

,.,o “ srn«r-r‘“’“' * ■*“ » 

o .seu chefe, Jomo Kenyatta, afirmou: «Não vemos razão porque as raoas desta terra não 
possam trabalhar lado a lado em pé de igualdade Deus crtmr tnrfn» L T 
dos benefícios da vida», 

O Kénia, no «hinterland» da África Britânica, é colónia inglesa desde 1920 E antes de mais 

1“»>« tr; 

versões, a conservadora e a trabalhista. 2 ,o-as consequências das duas arandes auerm. nns 

!aShrda\eTpon;aSdr’go®^^^^^^ 

e brancos será sempre impossível. ' 
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A DISPUTA DA AFRICA 

Zanzibar era o centro das aotividades políticas em 1857, O sultão Seyld Said, temendo uma 
agressão germânica nas suas proximidades, resolveu fazer uma aliança com a Inglaterra na 
esperança de abolir o tráfico de escravos. 

Na Conferência de Berlim determinou-se a formação de esferas de influência com supres.são 
■do tráfico de escravos e respeito pela integridade do domínio do sultão, 

A Inglaterra constituiu a Associação da África Oriental e continuou a ocupação para 
■0 interior, conseguindo colocar toda a região sob a suzerania do parlamento britânico. 

O prazo marcado para a abolição da escravatura provocou uma agitação política que deu 
■origem à supressão do tráfico de escravos e á construção do caminho de ferro de Morabaça 
ao Lago Vitória. 

A FIXAÇÃO EUROPEIA 

Segundo afirmou «Lord» Altrinchan, Governador do Kénia, «os ingleses conquistaram 
■0 território por meio do caminho de ferro e não pela força das armas». Após a sua nomeação 
para comissário, «Sir» Hardinge foi encarregado de ocupar a região no prazo de vinte anos. 
Os comissários, que se seguiram, lutaram pela fixação europeia nas terras que eram vendidas 
pelos Governadores e conseguiram impedir a venda dessas mesmas terras aos indianos e africanos. 


«LORD» DELAMARE 

«Lord» Dclamare foi o primeiro a estabelecer a ocupação dos brancos como uma realidade. 
Viajou para o sul da África, verificando as grandes possibilidades de desenvolvimento da região. 

Cora a intenção de criar um novo domínio no Kénia, estudou a situação dos colonos europeus 
■e das propriedades no território. 

A QUESTÃO INDIANA 

A linha de caminho de ferro foi construída por colonos indianos trazidos á África, 
■em grande número. 

Após a guerra de 1914-1918, com a mudança de sua estrutura política, a população indiana 
reclamou a sua representação nas assembleias. Começou então a desenhar-se um antagonismo 
entre europeus e indianos, que levou à publicação do «White Paper», de que resultaram duas 
•condições importantes; 

1.0 —Piorou a posição das raças imigrantes no protectorado do Kénia, 

2,0— Germinou a semente do nacionalismo africano. 


A INTRODUÇÃO DO CONSELHO LEGISLATIVO 
0 Conselho Legislativo foi introduzido em 1907. 

Os membros, a principio, eram europeus e escolhidos pelo Governador. Mais tarde e oom 
'O decorrer dos anos, a nacionalidade dos membros não oficiais passou a ser mista, 

A despeito da oposição dos mais experientes, os políticos ingleses sustentaram as reclamações 
■dos Africanos. Assim começou uma democracia de modelo britânico. 


A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL 

O território do Kénia. ia-se aguentando financeiramente, o que demonstra as grandes 
possibilidades da região. 

O período de crise, no entanto, baixou um pouco o balanço o provocou despesas cora 
■concessões e empréstimos no Reino Unido. 

«Somos uma colónia inglesa», escreve o Ministro das Finanças do Kénia, «e devemos procurar 
obter da Inglaterra o capital, tia certeza de que este investimento trará benefício para ambos 
■os lados». 

Grandes somas de dinheiro foram remetidas de Inglaterra para o Kénia e compensaram 
•0 encargo que lhe fora confiado. ■ 
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«SIR» PHILIP MITCHELL 

Durante o governo de «Sir» Philip, dois acontecimentos importantes tiveram lugar no Kénia. 
Em 1950, Nairobl ascendeu por diploma real à categoria de cidade. Em 1952, Sua Majestade 
a Rainha de Inglaterra e Sua Alteza Real o Duque de Edimburgo foram, ao Kénia em visita oficial. 

Como Governador, «Sir» Philip Mitchell influiu na evolução política do Kénia, tentando 
formar com os seis territórios da África Ocidental, um poderoso domínio da Comunidade BritãnlcR. 
Não 0 conseguiu. 

Em Junho de 1952 a colónia começou a ser administrada pelos Mau-Mau. 

No seu livro (lÂfrican Alterthoughts)) «Sir» Philip afirma que durante o seu governo não teve 
notícias que o College estivesse relacionado com qualquer actividade subversiva. 


MR. JOMO KENYATTA 

A Associação dos Kikuyus foi fundada em 1920 por Mr. Harry Thuku, mais tarde deportado 
pelo Governo. Eni 1928, o lugar de secretário-geral da Associação foi ocupado por Jomo Kenyatta. 
Segue-se uma curta biografia de Kenyatta: 

Foi educado em Kiáudu. Tomou parte em 1922 na Associação da África Oriental que tinha 
por objectivo abolir o trabalho forçado. Ocupava-se também de obras de assistência, de educação, etc. 

Entrou em 1928 para a Associação Kikuyu. Observou nessa altura os distúrbios causados 
pela falta de representação directa no Conselho Legislativo. Após várias viagens à Inglaterra, 
donde regressou em 1946, verificou que a Associação tinha sido dissolvida. Então aderiu à União 
Africana do Kénia da qual se tornou presidente em 1947. Os objectivos dessa União eram 
de preparar o caminho para a introdução da democracia no Kénia. 

Kenyatta negou existir qualquer ligação entre ele e a Sociedade dos Mau-Mau. Conforme 
afirmou: «Governei a União Africana do Kénia e não a tribo Mau-Mau». 


A UNIÃO AFRICANA DO KÉNIA E O CONGRE.SSO NACIONAL DA ÁFRICA ORIENTAL 

Quando o Sr. James Grifiths, Secretário do Estado nas Colónias, chegou ao Kénia afirmou, 
com desagrado dos europeus, os quais admitiam quando muito a paridade, que: «o objectivo central 
da política colonial britânica é conduzir o povo dos territórios coloniais a um Governo próprio 
responsável». 

No Congresso , Indiano, o seu presidente anotou que, por cada europeu, havia na população 

150 africanos e 3 indianos. Essa percentagem seria a completa negação da ideia democrático. 

A aproximação entre indianos e africanos realizou-a, em 1948, o Comissário da índia, 

Sr. Pant, fortalecendo o contacto entre Indianos e nacionalistas kikuyu. O Sr. Koinange 
foi hóspede do Governo indiano. 

O Governo britânico do Kénia sentia-se embaraçado pelo encorajamento que o Comissário 
da índia dava a Jomo Kenyatta. Todavia, embora alguns asiáticos sustentassem o nacionalismo 
de Kenyatta, a. comunidade hindu e maometana apoiava o Governo na sua, luta contra 

os Mau-Mau, enquanto o Sr. Pant propalava que fora a índia que movera o Governo britânico 
xi conceder a prioridade aos interesses africanos. 


«SIR» EVELYN BARING 

«S:r» Evelyn Baring assumiu ,o cargo de Governador em Setembro de 1952. 

Em 21^ de Outubro anunciou o estado de crise por toda a colónia e protectorado do Kénia. 

Os crimes dos Mau-Mau lam-se tornando cada vez mais acentuados e pelo princípio 
de Novembro o Kénia vivia debaixo do terror. Na noite de 25 de Março de 1953, cento e trinta 
africanos, entre os quais mulheres e crianças, foram massacrados na vila de LarL Tanto 
na índia como em Inglaterra criticou-se o Governo do Kénia pela sua falta de vi,são. O Times 
of índia acentuou: «A rebelião do nacionalismo africano é a expontânea reacção do povo africano 
contra o desafio imposto pela sujeição política». 

^ Partido Trabalhista Inaugurou uma cqmpanha de comparação entre 
Mr. Oliver Lyttelton e «Lord» North. A constituição Lyttelton, que era um passo andado para 
0 Governo multi-racial do Kénia, não cornseguiu satisfazer as aspirações africanas. Os políticos 


determinaram que o Kénia fosse primeiramente uma região africana e que os interesses dos nativos 
de África tivessem suprema jurisdição. 

Entretanto uma nova constituição foi formulada para o Kénia, que aboliu o movimento 
Mau-Mau. E o trabalho para a reabilitação da tribo kikuyu recomeçou, 

«Sir» Baring ao deixar o Kénia mostrou que com a sua habilidade tinha conseguido 
a paz para a terra que governara. 


«SIR» PATRICK RENISON 

Ao assumir o Governo do Kénia «Sir» Patriclc Renison tomou duas importantes deci¬ 
sões. pnmeiramente terminar com o estado de crise no Kénia e secundàrianiente realizar 
a conferência constitucional. Esta tinha dois objectivos: construir a Nação baseada nas inatL 
tuições parlamentares do Westmiaster e gozar de um Governo próprio em condições tradicionais; 
em segundo lugar generalizar o direito de tomar parte na vida pública a cada uma das comu- 
ludades existentes. A composição do Conselho Legislativo compreendia 53 membro^ eleitos, 
dos quais doze nacionalistas, nas seguintes condições: l.o —Salvaguardar uma minoria de 20 mem¬ 
bros, a saber: 10 europeus, 8 a,siáticos e 3 árabes. 2.(i“Os membros nacionalistas seriam propor¬ 
cionalmente escolhidos entre os do Conselho Legislativo. 3 .ü — o Governador nomearia os membros, 
O Governo vSeria constituído do seguinte modo: l.o-12 ministros, incluindo um árabe 
observador. 2.'»-Dos ministros, pertenceriam 4 ao elenco oficial e oito íio popular. 3.o-Dos oito 
■ populares, seriam quatro africanos, três europeus e um asiático. ' O Governador ficava com 

! 0 direito de distribuir as pastas. 

A Lancaster Conference foi um triunfo pessoal de Mr. lan MacLeod. Ele próprio afirmou; 
«O objectivo essencial da Conferência é trabalhar para um conjunto de princípios e basear neles 
: 0 movimento coastitucional, O trabalho da Conferência não deve envolvê-la no campo da política 

; e administração do Governo». 

;■ O Nacionalismo africana pedia mais: que se libertasse Jomo Kenyatta e fosse ele o Primeiro 

* -Ministro africano do Kénia. 

Em Fevereiro de 1981 houve uma eleição geral para se formar o Governo africano predo¬ 
minante. Nessa altura o Governador do Kénia salientou acerca da libertação de Kenyatta 
e em respo,sta a «Sir» Patrlck Renison, que só libertariam Kenyatta quando o Governo estivesse 
franco funcionamento e se se a.ssegurasse de que a sua libertação nao traria qualquer 
esT)écie de perigo. 

Jomo Kenyatta foi libertado cm 14 de Agosto de 1961. 


CONCLUSÃO 

Recentemente o Cal, Edward Grogan afirmou: o Kénia não é lugar para a juventude 
‘do raça branca viver e constituir família. 

Vencerá a democracia no Kénia? . 






























NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 

DUAS CONFERÊNCIAS 

Pela relevância e actmliãaãe ãos temas, registam-se neste nBoletim)) alguns 
passos ãas duas importantes conferências doutrinàriaS’ que o Ministro do Ultra¬ 
mar e nosso ilustre Vice-Presidente, Senhor Professor Doutor Adriano Moreira 
proferiu no Instttuto ãe Estudos Polüicos de Madrid, em U de Junho e nos 
Paços do Concelho ãe Coimbra, em 13 ãe Julho de 1962. 

Em Madrid, o ilustre Ministro, ao iniciar as suas judiciosas considerações 
que subordinou ao tema «Duplicidade», declarou: 

«Foi apenas depois da última grande guerra, e no seio da Unesco, que o 
mundo tomou súbita consciência da multiplicidade de concepções de vida era 
vigor e da necessidade de seriar e resolver os variados problemas relacionados 
com a sua coexistência. Os responsáveis pela missão cultural daquele organismo 
aplicaram-se então a extrair da experiência histórica, sobretudo ocidental, um 
conceito relativista dos valores da cultura, no pressuposto de que a evolução do 
homem se processa sobretudo dentro de quadros culturais e não biológicos Mas 
concluindo assim, parece terem-se inclinado no sentido de considerar apenas ins¬ 
trumentais todos os valores que no passado constituiram a própria fonte da 
energia criadora das nações, o que ràpidamente encaminha no sentido de subme¬ 
ter a critérios puramente utilitários a definição da linha de respeito que salva¬ 
guarda esses valores de uma agressão mutiladora ou mortal. Aberto o caminho 
para uma tal atitude, que se considerou filiada na mais lídima tradição ocidental 
de tolerância, não parece ter-se reparado era que a simples utilidade é o critério 
mais apetecido do mais forte, e que, ao contrário de se estar a servir a mútua 
tolerância, se está antes prestando um serviço à expansão agressora de um limi¬ 
tado número de poderes políticos. Esqueceu-se um aspecto fundamental do pro¬ 
blema, 0 qual se traduz na íntima e vital relação que existe entre certos valores 
e a subsistência dos povos que sempre lhe prestaram homenagem. Ora, este dado 
fundamentei da . problemática da coexistência das culturas foi uma constante da. 
acção peninsular no Mundo, que considerou sempre igualmente válidos os direi¬ 
tos do homem e os direitos das instituições a que naturalmente pertence. Consi¬ 
derou-se sempre igualmente válidos como valores que devem ser preservados 
por fazerem parte do património comum da humanidade, e não como simples 
valores instrumentais, fàcilmente substituíveis por outros ao serviço de novos 
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interesses. Esta nossa experiência é também alguma coisa de importante que 
deveria ser tomada em conta pelos sábios e perplexos encarregados de definir i 

ura novo esquema para a coexistência das culturas, e que até agora não conse- [ 

guiram senão alargar as possibilidades de conflitos de interesses.» j, 

r 

E logo a seguir, sublinha: f 

V- 

«Acusam-nos de imobilismo em face de um mundo em mudança, e também [■ 
não faltam acusações no sentido de que a nossa persistência se traduz numa { 
política reaccionária. O quadro destas acusações não fica mais negro se acres- 1 

centarmos que vêm dos dois lados da cortina de ferro, o que por vezes parece | 

assumir o aspecto de uma unanimidade condenatória impressionante.» . 

Mais adiante, e depois de aludir à competição entre as grandes potências, ao i. 
anticolonialismo ,como a grande experiência do nosso século e à falência suces- . ; 
siva dos esforços desenvolvidos pelos Estados Unidos da América do Norte para 
conter a expansão comunista, acentuou: 

í 

«Pelo nosso lado, temos entendido, por lição colhida na severa experiência f 

dos últimos anos, que os riscos do Ocidente e os que, como nação, proporcio- [ 

nalmente nos pertencem, não são mais graves resistindo do que transigindo. I' 

A transigência com os chamados ventos da história levou à aflitiva situação em í 

que se encontra a maior parte da Europa, à inquietação que respira o continente Iv 

americano, e a vergonhas irreparáveis como foi o massacre dos nacionalistas da 
Hungria, A resistência digna e fundada em bom direito salvou até hoje a liber- | 
dade da Finlândia, restituiu a Áustria ao convívio ocidental, fez da Alemanha . |.. 
Ocidental o principal bastião da europeidade, manteve a Grécia na plenitude da j; 

sua tradição história, salvaguardou os territórios portugueses e espanhóis de [ir 

África do caos que antecede a instalação, mais ou menos ostensiva, das grandes j" 

potências.» ['■; 

«Não serão ventos da história aqueles que, no meio do desastre enorme que ; 1 

tem sido a política do pós-guerra, conduziram aos resultados positivos que ficam ■ 
apontados?» ■ 

«São ventos de uma história que não podemos renegar e que infelizmente í 

não se transformou ainda em património comum de todos os que se debruçam f 

sobre o. Atlântico, talvez e apenas porque não houve o tempo suficiente para 
trarisportar de uma costa à outra todas as dádivas com que pròdigaraente ali | 

quisemos implantar os valores eternos da nossa civilização em perigo. Uma civi- f> 

lização que tudo subordinou à dignidade do homem, de cada homem entendido f"; 

como valor insubstituível e sem possibilidade de repetição. Por isso não temos , 
quaisquer dúvidas sobre que é o respeito pelos direitos do homem, alicerçados ; [í.: 

iio Sangue generosamente vertido exclusivamente pelo Ocidente, que deve servir ■ |y 
de critério fundamental, talvez único, para definir o âmbito das obrigações retí- . . 
procas que'decorrem para os povos da comunidade de ideais e de interesses. 

E: como estamos certos de que a acção portuguesa no Mundo, pagando embora - 
0 tributo que a nossa condição humana sempre deveu ao erro, se orienta infle- l-t 
xivelmente pela homenagem a tais valores, não hesitamos em concluir que os . [f;': 
países, ocidentais que têm desacompanhado a nossa luta, quando não acontece ' ■ ; 

terem prestado auxílio aos nossos adversários, atraiçoam os deveres que não pre- ii.;,:. 


cisavam de estar formalizados nos tratados que servem obrigações sagradas, E to¬ 
davia é já suficientemente longa e variada a experiência vivida em comum para 
que todos pudessem ter concluido que no dia era que decidiram faltar aos seus 
deveres de solidariedade também começou a correr a areia da ampulheta que 
marca o tempo da ruína comum.» 

Referindo-se aos ataques dirigidos contra a soberania portuguesa na Ásia e 
na África, e à ingrata atitude de certos dos nossos aliados, afirmou: 

«Nesta longa guerra de oito séculos em que se traduz a luta pela indepen¬ 
dência de Portugal, guerra contra a natureza e contra os inimigos, temos perdido 
algumas batalhas mas nunca a determinação de manter uma individualidde nacio¬ 
nal caracterizada, inconfundível e sagrada. Estamos suficientemente preparados 
para sofrer as provações mais severas, e nesse espírito aceitamos a nova fase 
da luta em que sempre andámos empenhado,?. Por isso pudemos enfrentar a 
ameaça em todas as fronteiras ultramarinas, replicar ao terrorismo em Angola 
e não diminuir a nossa raciocinada resistência, mesmo em face do severo golpe 
que foi a invasão de Goa.» 

«Há muito que ninguém no mundo ignorava a ameaça que pendia sobre 
aquela nossa província, luzeiro do Ocidente isolado em face da ameaça do triste 
vendaval da história que tem sido o imperialismo até agora impune da União 
Indiana. Restava-nos apenas impedir que o irreparável pudesse acontecer a coberto 
da hipocrisia geral, compreendendo a costumada invocação de pacifismo que a 
União se apressa a, fazer depois de cada nova agressão ou violência contra os 
povos. A violência consumada em primeiro lugar contra a soberania portuguesa, 
e agora em curso contra todos os vestígios da cristandade naquele território, 
demonstrou de maneira cabal que só estavam em causa os interesses ilegítimos 
de uma potência a quem pertence a responsabilidade maior pelo racismo contra 
0 branco, e dentro em pouco também contra o negro, em que se apoia o processo 
expansionista do imperialismo oriental.» 

«Era Angola, a violência do terrorismo escreveu uma das mais sinistras pági¬ 
nas da degradação humana, ao destruir sisteraàticamente a vida de homens, 
mulheres e crianças indefesas, com a utilização de inimagináveis meios de tortura 
física e moral. A coragem dessa população, indefesa, sem distinção de cor ou de 
religião, ficará a brilhar como um farol isolado de beleza no meio da genera¬ 
lizada indignidade do nosso tempo. Porque hoje já não pode ninguém ignorar 
nem negar que para aquele massacre pavoroso concorreram tanto os ensina¬ 
mentos do terrorismo internacional que se aprende nas escolas do Leste, como 
0 dinheiro e os incitamentos de muitas organizações ocidentais que actuam sem 
dependência conhecida dos respectivos governos.» 

Sempre atentamente escutado por numeroso e ilustrado auditório, o Senhor 
Prof. Dr. Adriano Moreira prosseguiu, dizendo mais adiante: 

«A respeito desta espantosa conjura contra um país pacífico, conjura que 
agora abrange já toda a Península, diremos apenas mais uma palavra esclare¬ 
cedora. A situação de emergência a que fomos conduzidos teve o seu primeiro 
anúncio, como já vai sendo costume a respeito de tudo quanto de lamentável 
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se passa no Mundo, na Organização das Nações Unidas. Em anos sucessivos, 
sofrendo uma evolução também sem novidade nas tradições daquela casa, a 
correctíssima posição jurídica do Governo português foi sendo minuciosamente 
atacada em termos de substituir o direito por uma decisão política apoiada na 
maioria dos activistas e na indiferença ou neutralidade dos que constituem o peso 
morto do mundo.» 

«Entretanto, seguros do nosso direito, e não apenas do nosso direito mas 
também do dever de contribuir para o bem-comum da humanidade, continuamos 
a desenvolver uma política de promoção social e de bem-estar económico em que 
empenhamos toda a nossa capacidade intelectual e material.» 

«Em plena tormenta, revogámos o Estatuto dos Indígenas, uma lei inspirada 
pelos mais nobres objectivos e também por isso objecto dos mais torpes ataques 
internacionais; demos novo vigor às instituições municipais, que são da mais 
lídima tradição portuguesa; publicámos o mais avançado dos códigos do traba¬ 
lho rural de toda a África; multiplicámos os estabelecimentos do ensino; desen¬ 
volvemos os serviços de saúde e, finalmente, não tememos abrir o território 
nacional ao inquérito da Repartição Internacional do Trabalho a despeito da mais 
negra das lendas tecidas a respeito de Portugal, e que é a lenda do trabalho 
escravo. Pois temos verificado que os interesses que espreitam com gula os ter¬ 
ritórios portugueses são de tal modo poderosos, que os órgãos de informação 
internacional ou só timidamente se abalançam a noticiar o persistente desenvol¬ 
vimento dessa política, ou a deturpam, ou até a negara. Pôde acontecer, designa¬ 
damente, este facto espantoso: tendo a comissão da Repartição Internacional 
do Trabalho concluído pela inexistência do trabalho forçado no território por¬ 
tuguês, e prestado até homenagem às reformas progressivamente introduzidas 
nas mstitmçoes, houve jornais, considerados responsáveis, que noticiaram exacta- 
mente o contrario.» 

A finalizar a sua notável e aplaudida conferência, manifestou a esperança de 
que 0 Ocidente se desiluda a tempo da duplicidade que o tem perdido e afirmou: 
«enquanto esta duplicidade de conduta vai transformando o Ocidente num cemi¬ 
tério de ilusões, os povos peninsulares teimam em prestar homenagem à auten¬ 
ticidade e são por isso, como uma Alemanha renascida para o serviço Ocidental 
os mais lídimos representantes da defesa da dignidade do homem». 


Da conferência de Coimbra, subordinada ao tema «Rectaguarda», respigamos 
os segumtes trechos: 

jíHouve tempo, não muito recuado, em que a investigação e discussão das 
razoes da independênck de Portugal constituiu um tema de grande actualidade, 
versado com frequência à sombra de um pessimismo mal dissimulado. Mas a 
geraçao de África do século XIX, mais ou menos contemporânea desse debate 
parece não ter tomado conhecimento dessas perplexidades académicas, nem pa¬ 
rece ter hesitado na escolha das fontes onde deveria beber o conhecimento da 
vocapo permanente da nacionalidade. E de tal modo entendeu e adoptou a con¬ 
cepção marítima e ultramarina como força e motivo de uma individualidade 
pohtica resistente a todos os ensaios de anulação, que deu um novo vigor, talvez 


I nunca atingido desde meados do século XVII, ao princípio da unidade nacional 

i em face dos problemas ultramarinos em geral, e africanos em particular, 

} ^ unidade nacional, que tem a sua expressão mais alta na reivindicação da 

unidade política do Estado, tinha um aspecto, que os anos tornaram de menor 
evidência, mas que constituía um pressuposto essencial do pensamento que esses 
homens forjaram na acção, e que a todos pareceu uma condição indispensável 
| : do êxito da tarefa para a qual a Nação estava encaminhada. Esse aspecto, de 

i modo nenhum secundário, era o da unanimidade das forças políticas divergentes 

I naquilo que respeitava ao programa ultramarino, o que na linguagem da época 

|; poderia chamar-se a neutralização da pasta do ultramar, coisa recordada por 

[ ura velho parlamentar, não há muito, quando dos primeiros' anúncios de acção 
[ efectiva contra a integridade territorial portuguesa, na tribuna da Sociedade de 

} Geografia, que nasceu e permanece fiel a esse ideal. 

A mudança da estrutura política interna, que se processou ao longo dos anos, 
levou os obreiros do nosso ressurgimento ultramarino africano ao entendimento 
i de que apenas desse modo poderia continuar, nos tempos modernos, a tarefa 
j quinhentista que só a unidade política tornara possível. Mudara á estrutura polí- 
I tica interna e mudara o equilíbrio de forças no Mundo, em função de novos iníe- 

I resses e de novos poderes; teríamos de nos cingir às novas condições internas e 

[;■ internacionais, adoptando os métodos de diálogo e de acção mais apropriados às 

novas circunstâncias: mas a sua experiência e inteligência ensinou-lhes que havia 
. um pressuposto de sempre que não podia ser dispensado, e esse era o da unidade 
nacional sobre o programa ultramarino. Este objectivo conscientemente prosse¬ 
guido, não era mais fácil de realizar do que definir, por exemplo, as fronteiras 
(:■■ de Moçambique, mas tinha uma tal força atractiva, que lhe vinha da tradição 

|: histórica e da evidência dos factos, que o conseguiriam traduzir numa linha 

j de acção. 

[. Poucas vezes se repara, ao avaliar este problema fundamental da nossa vida 

como povo independente, que só essa tradição de unidade explica a própria radi- 
cação da soberania nos territórios dispersos, obra tantas vezes de iniciativas que 
não partiam ou não podiam ser minuciosamente impulsionadas e apoiadas pelo 
Governo central: Moçambique é em grande parte obra do Governo de Goa, comó 
Timor é obra de Macau, e em toda a parte a obra foi muitas vezes o resultado 
da iniciativa e da acção de homens sem comando ou ordens directas, inspiradas 
i apenas pelo amor à nacionalidade e pela fidelidade a um programa que sabiam 
j nacional. 

O carácter que na crise do século XIX se pretendeu e conseguiu dar ao 
problema da expansão ultramarina, não era pois nem uma novidade, nem tam¬ 
bém 0 fruto de uma pura concepção ideal desapegada dos factos e da experiência 
política secular. Era, pelo contrário, uma exigência bem raciocinada feita por aque¬ 
les que estavam encarregados de enfrentar aquilo que então era o poder do 
Mundo. Claro que nessa luta não se ganharam todos os «mapas cor-de-rosa» que 
í a imaginação divorciada dos factos nunca deixou de desenhar ao longo dos tem- 

K pós da nossa existência como País. Mas os resultados confirmaram uma vez mais 

que a experiência histórica da unidade, no sentido particular a que me refiro, 

: estava certa, e não podia ser abandonada.» 

Noutro passo, depois de asseverar que «nenhum país responsável, empenhado 
numa obra séria, pode afirmar prescindir da colaboração de outros povos, por- 
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que isso seria negar o próprio facto inelutável da convivência internacional», e 
de aludir aos processos usados na 0. N. ü. pelos países interessados no isolamento 
das vítimas imoladas à sua política expansionista, apontou, para exemplificação, 
0 caso português, dizendo: 

«Neste momento, e abstraindo das comissões gerais que se ocupam da estra¬ 
tégia geral da organização, tratam do chamado caso português, pelo' menos, as 
seguintes comissões«Comissão dos 17», encarregada de estudar a situação res¬ 
peitante à aplicação da declaração geral da O.N.U. sobre a concessão da inde¬ 
pendência aos países e povos coloniais; «Comissão dos 7», encarregada de se 
ocupar dos territórios sob soberania portuguesa; «Comissão dos 5», especial- 
mente instituída para a investigação da situação em Angola. 

A primeira, criada pela resolução 1654 (XVI) de 27 de Novembro de 1961, é 
composta pelos seguintes países: Austrália, Cambodja, .Estados Unidos da Amé¬ 
rica, Etiópia, índia, Itália, Madagascar, Mali, Polónia, Síria, Reino Unido, Tanga- 
nica, Tunísia, U. R. S. S., Uruguai, Venezuela e Jugoslávia. Agrupando estes pafses 
segundo um critério partidário, e não geográfico como a organização gosta mais 
de dizer, vemos, que é constituído por quatro países ocidentais, oito países afro- 
-asiáticos, três países comunistas e dois sul-americanos. Ao fazer esta última indi¬ 
cação, não penso estar a afastar-me de um critério político. 

A «Comissão dos 7», cuja designação ‘ oficial é «Comissão especial para os 
territórios sob a administração portuguesa», é formada por representantes da 
Bulgária, Ceilão, Columbia, Chipre, Guatemala, Guiné e Nigéria. Isto é, quatro 
países afro-asiáticos, dois latino-americanos e um comunista. 

Pinalmente, a «Comissão dos 5», instituida para a investigação da situação 
em Angola, é constituída por representantes da Bolívia, Dahomey, Federação da 
Malásia, Finlândia e Sudão. Isto é, três afro-asiáticos, um ocidental e um sul- 
■americano. 

Em face da composição das comissões, não é difícil concluir qual o sentido 
da tentativa de isolamento no domínio do diálogo internacional: a definição das 
soluções seria obtida exclusivamente por intermédio de comissões dominadas 
inteiramente pelos nossos adversários, no pressuposto de que os restantes países 
deveriam esperar respeitosaraente pelos resultados do trabalho de tão autorizados 
delegados. As coisas não parecem mal pensadas, e teriam uma grande probabi¬ 
lidade de êxito se o alinhamento ideológico dos nossos adversários, e o domínio 
que obtiveram nas comissões, fosse acompanhado de uma completa dependência 
das nossas relações e interesses no mesmo sentido.» 

E depois de outras considerações, sobre este ponto, acrescentou: 

^ ^ «Um facto mais ou menos estabelecido entre os afro-asiáticos de quem somos 
vizinhos por fatalidade histórica, e com quem, por isso, não poderemos deixar 
de ter relações de vizinhança, boas ou más, é justamente o de uma atitude nega¬ 
tiva para qualquer diálogo. Neste aspecto, a campanha isolacionista marcou um 
assinalado êxito, de resto não muito difícil de obter tendo em vista o conjunto 
de mitos à sombra dos quais desenvolveram a sua política. Mas é justamente 
contra esse facto que a nossa inalterável conduta respeitadora dos' interesses 
alheios, e os esforços conscientes de todas as autoridades, procuram erguer uma 
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política construtiva que definitivamente os convença da possibilidade de viver 
em comum. 

Temos, em algumas ocasiões, deparado com a oportunidade de prestar servi¬ 
ços a tais vizinhos que não puderam deixar de impressionar os seus dirigentes 
mais conscientes, e .que não deixarão de fazer um apelo construtivo à formação 
ocidental, e até cristã, de alguns dos mais representativos. Mas temos de admitir 
que é a mais difícil das tarefas com que deparamos, e que está muito intima¬ 
mente ligada ao problema da segurança pública, e,specialmente nas fronteiras. 
Nesta tarefa, tem a maior das importâncias a competição pelo progresso social, 
agora sujeito a constante comparação pelas populações nativas que, por ventura 
não sabendo nada de política internacional, sabem muito bem comparar as expe¬ 
riências da sua vida cotidiana. 

Não temos quaisquer dúvidas era que vamos largamente à frente da maior 
parte dos Estados africanos, mas também sabemos que o repto está lançado, 
e que nesta parada arriscamos muito mais do que os nossos adversários. Entre 
outras coisas, arriscamos precisamente a convicção da justiça da resistência ar¬ 
mada contra a agressão eíectiva ou eminente que paira nas fronteiras, convicção 
sem a qual os próprios povos interessados não costumam lutar até ao extremo 
das suas possibilidades.» 

0 Senhor Proí. Dr. Adriano Moreira, terminou a sua primorosa e elucidativa 
conferência com as seguintes palavras que submetemos à ponderação consciente 
de todos os portugueses: 

«0 Ultramar representa tanto na vida da Nação, que os seus problemas 
nunca deveriam ser abordados sem inteira autenticidade e verdadeiro sentido do 
dever. Para além deste sector ainda fica campo suficiente para que a irresponsa¬ 
bilidade se manifeste sem prejuízo de maior. Não é por isso pedir muito que 
este domínio seja tratado com o respeito e a cautela que requerem os mais altos 
interesses nacionais,» 


SOBRE A ADMISSÃO NO VOCABULÁRIO OFICIAL PORTUGUÊS 
DO TERMO «COLÓNIA» 

Na sua sessão de 26 de Fevereiro último, foram apresentados à Secção ãe 
História da Sociedade ãe Geografia os seguintes pareceres da autoria do nosso 
ilustre consócio Dr, Fernando Castelo-Branco. Um sobre o termo mlónia)), e 
outro sobre «o escudeiro João Gonçalves)). 

Determinar a época em que, abandonando-se as denominações tradicionais 
dadas às nossas Provindas Ultramarinas se passou a designá-las por Colónias, 
é ò priori uma tarefa difícil, uma vez cjue exige sempre uma pesquisa complexa 
e morosa a determinação do aparecimento ou desaparecimento dura vocábulo 
ou do início da sua utilização com um novo significado. Mas neste caso, essa pes¬ 
quisa complica-se, porque a utilização do termo Colónias, aplicado às nossas Pro¬ 
víncias Ultramarinas, se iniciou, em épocas diversas, segundo o nível considerado; 
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e ainda porque se passou a utilizar o termo Colónias gradualniente, subsistindo 
este e aquele contemporâneamente. 

Examinando os textos políticos fundamentais, isto é, as Constituições, verifi¬ 
camos que a expressão Províncias Ultramarinas se empregou até à Constituição 
de 1911. 

Na Constituição de 1822, no artigo 98.°, alude-se aos deputados do Ultramar; 
0 título X da Constituição de 1838 denomina-se «das Províncias Ultramarinas» í 
e 0 título V da Constituição de 1911 denomina-se «da administração das Províncias 
Ultramarinas». 

Passando^ para outro nível, observamos o seguinte cora respeito à evolução 
das designações dos Boletins'Oficiais, por exemplo de Moçambique: 

1854—Boletim do Governo da Província de Moçambique; 

18o/ Boletim Oficial do Governo-Geral da Província de Moçambique; 

1858 Boletim do Governo-Geral da Província de Moçambique; 

1860—Boletim Oficial do Governo-Geral da Província de Moçambique; 

1911—Boletim Oficial da Província de Moçambique; 

1927-Boletim Oficial da Colónia de Moçambique. 

^ No domínio da organização ministerial, a evolução é diferente das anteriores, 
pois^o Ministério da Marinha e Ultramar foi desdobrado, pouco depois da procla¬ 
mação da República, em Ministério da Marinha e Ministério das Colónias. 

Nos documentos oficiais, a evolução, como é natural, é mais complexa. Nas 
instruções para as eleições às Cortes de 31 de Outubro de 1820, diz-se que estas 
sao aplicáveis às Ilhas Adjacentes, Brasil e Dommios Ultramarinos. («Documen¬ 
tos para a História das Cortes Gerais» 1,86). No «Sumário Cronológico da Legisla¬ 
ção Portuguesa» de Justiniano Barreto, de 1864, encontramos no índice a palavm 
Coloma, mas os diplomas indicados dizem respeito apenas a casos de colonização, 
como por exemplo a Portaria sobre o «estabelecimento de uma colónia na ilha 

de S. Tome formada por alguns casais da Provinda de Cabo Verde» (Parte 1 
pág. 170), ' 

Curioso é observar o que se passa com os Anais Uo Conselho Ultramarino 
Percorrendo por exemplo a sua primeira série (1854-1859), encontramos a desig¬ 
nação de Provindas em diversos documentos oficiais que são transcritos (ver 
pags. 382-3,386-7,390406,524), mas na secção de «Notícias Recentes» resumindo-se 
ofícios de 1855 recebidos dos Governadores de Angola, Macau e Timor, eiícon- 
tramos por três vezes a designação de Provinda nos resumos dos ofícios dos dois 
primeiros, enquanto no último se lê: «0 Governador espera que em poucos anos 
esta Colonia terá suficientes meios para fazer face à sua despesa» (pág. 210). 

Muito curioso e significativo nos parece o resultado do exame que fizemos à 
documentaçãoTeunida pelo Sr. P. A. de Oliveira Martins no primeiro tomo dos seus 
preciosos volumes sobre Capelo e Ivens. Nos decretos, propostas de lei e portarias 

íi ^ designação de Provinda (págs. 40, 41, 42, 43, 

49. 51,247,248) com excepção da Portaria aprovando as instruções elaboradas pela 
Comissão Centra Permanente de Geografia de 6-7-1877, onde se encontram as. 
expressões Bominios de Álem-Mar, autoridades coloniais e Provindas Ultramarinas 

mos^mr ® «^contra- 

mos por duas vezes a palavra Provinda (pág. 260 e 279) e uma vez a expressão 
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administração colonial (pág. 275). Num Parecer da Comissão Central Permanente 
de Geografia de 16-XII-1876, encontramos a designação de Possessão (pág. 32), duas 
vezes a de Colónia, uma vez a de Domínio Colonial e uma vez Província (pág. 3.5). 
Com 0 intervalo de 9 linhas impressas, encontramos «exploração ou reconheci¬ 
mento geográfico das nossas Colónias)) e «litoral da denominada Provinda de 
Moçambique», o que nos parece muito significativo. Numa exposição da mesma 
entidade, de Maio do ano seguinte, encontramos as designações de Província 
e Domínio (págs. 45 e 47). 

Por último registemos que na representação da Sociedade de Geografia de 
16-X-1876, se fala na «nossa soberania colonial)) (pág. 16) e num ofício de 7-6-1885 
da mesma Sociedade, aparece por duas vezes a expressão Província de Angola 
(págs. 288 6 289). 

Na linguagem corrente parece-nos que o termo Colónia se vulgarizou extraor¬ 
dinariamente nas últimas décadas do século XIX. Eça de Queiroz, que diversos 
críticos apontam como um escritor que utiliza um vocabulário restrito, mas que 
reflecte bem a linguagem do seu tempo, empregou o termo Coló 7 iia na sua 
colaboração, nas «Farpas» (ver «Uma Campanha Alegre» I, 18 e II, 155 —ed. de 
1927) e põe as seguintes afirmações na boca de uma das personagens de «Os 
Maias», publicados, em 1888: 

«Posso afirmar que não há hoje colónias nem mais susceptíveis de riqueza, 

nem mais orentes no progresso, nem mais liberais que as nossas (...) Nas 

colónias todas as cousas belas, todas as cousas grandes estão feitas». 

Concluindo, parece-nos poder-se afirmar, com as restrições inerentes ã insu¬ 
ficiência das pesquisas que fizemos: 

D —a designação tradicional para os nossos territórios ultramarinos é a de 
Provindas e mais raramente a de Domínios; 

2) —na segunda metade do século XIX começa a utilizar-se na linguagem 
corrente o termo Colónias; 

3) —nas últimas décadas do século XIX é nítida a coexistência das designa¬ 
ções Colónias e Provindas, excepto nos documentos oficiais de maior responsa¬ 
bilidade, por exemplo na Legislação e também na denominação oficial dos terri¬ 
tórios ultramarinos, no título dos seus Boletins Oficiais, etc.. 

4) —com a República, essa coexistência atinge mesmo o campo oficial e assim 
a par da criação do Ministério das Colónias encontramos que os Boletins Oficiais 
continuam a ser das Províncias e que a Constituição de 1911 denomina do mesmo 
modo os territórios ultramarinos; 

5) — das anteriores conclusões deduz-se o seguinte: 

a) — 0 termo Colónia, com significado de território ultramarino, é nitidamente 
um vocábulo que, na segunda metade do século XIX, se introduz pouco a pouco 
e que lentamente substitui a denominação de Provinda; 

b) —se atendermos a que nessa altura Portugal sofre uma enorme influência 
da cultura francesa, e que esse termo é utilizado pelos franceses realizando nessa 
época vasta expansão colonial, temos explicada a origem da infiltração voca¬ 
bular tanto mais fácil de se verificar quanto o vocábulo existia já em português 
e com um significado afim; 
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c) —essa substituição, devida a influência estranha, é meramente vocabular, 
como 0 mostra a sua lenta infiltração e a coexistência das designações Província 
e Colónia. Portanto nada significa quanto à realidade que expressa, não tradu¬ 
zindo qualquer modificação na tradicional Política Ultramarina Portuguesa. 


JOÃO GONÇALVES-ESCUDEIRO NATURAL DOS AÇORES 


üma carta patente de Henrique VII, de 19 de Março de 1501, refere-se a 
diversas pessoas, entre as quais a um João Gonçalves. O seu texto latino ori¬ 
ginai encontra-se publicado no 4.“ volume do Arquivo dos Açores, pág. 400-463, 
acompanhado da tradução portuguesa, onde se diz que João Gonçalves é um 
escudeiro natural dos Açores (pág. 451). Parece-nos tratar-se duma má tradução 
pois no original latino lê-se o seguinte: «Johanni Gunsolus, armigeris in Insulis 
de Surrys sub obediência Regis Portugaliae oriundis», e o Visconde de Santarém, 
sumariando um documento referente, entre outros, ao mesmo João Gonçalves, 
designa-os por «escudeiros da ilha dos Açores» (Quadro Elementar XV, 4), 
podendo portanto admitir-se terem vindo dos Açores, mas não terem aí nascido, 

Independentemente desse pormenor, não restam dúvidas de que no ano de 
1501 poderia estar em Inglaterra ura escudeiro natural dos Açores. Basta para 
0 provar transcrevermos parte de dois documentos de que existem ainda hoje 
as cópias contemporâneas nas Chancelarias Régias. Por esse facto, que os torna 
duma autenticidade indiscutível, e pela sua clareza, desnecessário se torna acres¬ 
centar mais qualquer outro pormenor. 

Diz-se numa carta régia de 2 de Julho de 1439: «fazemos saber que o Infante 
D. Henrique meu tio nos enviou dizer que ele mandara lançar ovelhas nas sete 
ilhas dos Açores. E que se nós aprovássemos que as mandaria povoar. E por¬ 
que a nós nos apraz lhe damos lugar e licença que as mande povoar» (J. M Silva 
Marques: Descobrimentos Portugueses I, 402), e noutra carta, igualmente'régia 
de 5 de Abril de 1443, afirma-se «querendo fazer graça e mercê a Gonçalo Velho 
comendador das Ilhas dos Açores e a todos os povoadores que estão e vivem 
nas ditas Ilhas...» (iãem, 1,425) *. 


Sendo pois certo que os Açores foram povoados entre 1439 e 1443 é perfei- 
tmente possível que em 1501, ou seja 50 anos depois da llltiiua data Iparecessü 
em Inglaterra um escudeiro nascido nessas Ilhas. 


NOVA SUBESTAÇÃO DE LUANDA 

subestação de 

dâS dl estã construindo íunto dos Mmites da cidade. A íinaU- 

dA Jt ‘í™'»™® para 60 e 15 kV a energia a receber a 220 kV 

dutor das Mabubas, interiigaçao a 60 kV com o actual sistema pro- 

doref dlL^O^MW ‘i^Waúos dois transforma- 

^ regulaçao em carga, que tiveram de ser encomendados 

* Modenilzáraos a leitura. 


em Inglaterra por não estar ainda a indústria nacional, à data da encomenda, 
habilitada a construir equipamento de tal envergadura nos prazos necessários. 

Cada transformador completo pesa cerca de 200 toneladas, sendo de 93 tone¬ 
ladas 0 peso da maior peça incindível, o que obrigou a disposições especiais para 
0 desembarque no porto de Luanda e à construção de um pequeno ramal de 
caminho de ferro, bem como à utilização de uma wagon especial para o seu trans¬ 
porte desde o cais até ao local de montagem da subestação. Esta disporá de tele¬ 
comunicações autónomas, permitindo-lhe comunicar com as centrais de Cam¬ 
bambe e das Mabubas, com a actual subestação e com as instalações que venham 
a construir-se e assegurará um perfeito abastecimento de energia a toda a cidade 
e às zonas industriais circunvizinhas. 


A central de Cambambe começará a funcionar experimentalinente em Novem¬ 
bro de 1962 e a linha que ligará a central a esta subestação está também pràti- 
camente concluída. 



SUBESTAÇÃO II DE LUANDA-EM MONTAGEM 


Aspecto do pórtico e das celas dos transformadores 































BIBLIOGRAFIA 


PROF. DOUTOR FRANCISCO DE ALMEIDA CARMO E CUNHA —Os terrUórios 

Ultramarinos e as Integrações Económicas. 310 pp. — Editorial Império, Ld.”— 

Lisboa, 1961. 

O autor desta obra, além de prestigioso Presidente da Secção de Comércio 
da nossa Sociedade, é catedrático ilustre da Universidade Técnica de Lisboa e, 
como é notório, um economista notavelmente esclarecido, produtivo e útil. 

Com este seu trabalho, segundo o seu dizer, quis proporcionar aos seus alunos 
um complemento dos ensinamentos que lhes ministrou nas aulas sobre a posição 
dos Territórios Ultramarinos perante as integrações económicas e as suas relações 
com as respectivas metrópoles. 

Não há, porém, dúvidas, queremos dizê-lo já, de que o livro, só por si, não 
pode deixar de interessar vivamente os homens de todos os sectores da vida 
nacional, pois nele se lembram e consideram, detida e competentemente, decisões 
internacionais originadoras de profundos reflexos de natureza política, económico- 
■financeira e social no nosso país. 

Efectivamente, ele começa por nos lembrar um dos principais objectivos das 
Nações Unidas —utilização dos recursos mundiais em ordem a poder verificar-se 
pleno emprego e ura nível de vida elevado e sempre crescente — e, a seguir, diz-nos 
de alguns instrumentos internacionais que, por amor dele, já foram criados, e que 
são: O «Acordo Geral sobre pautas aduaneiras e Comércio (G. A. T. T.); a «Con¬ 
venção de Cooperação Económica Europeia»; a «Carta de Havana»; o «Tratado 
de Roma» e a «Convenção de Estocolmo». 

Esclarecemos, então, de que o primeiro deles tem era mira a redução das 
pautas aduaneiras e a eliminação de discriminações em matéria de comércio inter¬ 
nacional; de que o segundo visa, entre outros alvos, o desenvolvimento industrial 
nos países em que este seja menor e, bem assim, nas dependências de além-mar; 
de que no Tratado de Roma se estabelece a eliminação, entre os estados membros, 
de direitos aduaneiros e de restrições quantitativas à entrada e saída de mercado¬ 
rias, a existência de uma política comum, nos domínios da agricultura e dos 
transportes, e, finalmente, que se lhe associem os Territórios Ultramarinos. Quanto 
à Convenção de Estocolmo, é-nos dito que ela exlue do seu âmbito os Territórios 
Ultramarinos e que é muito moderada quanto à persecução dos fins visados pelo 
Tratado de Roma. 

^ O ilustre autor lembra-nos depois as providências relativas a regimes adua¬ 
neiros e proteccionismo marítimo que regulam as relações económicas entre a 
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Metrópole e o Ultramar e, desse modo, mesmo os leitores usualmente menos 
ocupados com as matérias versadas, recordando a vantajosa posição em que, para 
efeitos de concorrência, têm os países mais industrializados e de maior potencial 
humano, desde logo compreenderão que são grandes os riscos que nos espreitam; 
que há plena justificação para as apreensões, decisões e incitamentos que, na 
verdade, se têm verificado nos sectores governativos e particulares mais directa- 
naente interessados em que se divisem e apliquem com oportunidade, acerto e 
virilmente, métodos capazes de livrar a Nação das más consequências a que o 
egoísmo, a presunção e o descuido agora certamente a arrastariam. 

Mas 0 livro destina-se principalmente a estudiosos de assuntos económicos, 
ou mesmo de uma especialidade dentro destes, e o seu escopo não se limita a ser 
0 que 0 seu título indica. Na verdade, o autor, citando disposições legais, pare¬ 
ceres de órgãos superiores do Estado, passagens de discursos ministeriais, de tra¬ 
balhos seus bem como de outros prestigiosos economitas,. e apresentando, na 
oportunidade devida, notas e comentários próprios, define a posição não apenas 
das províncias ultramarinas mas também da metrópole perante a doutrina dos 
instrumentos internacionais a que nos referimos e, o que deveras importa, não 
deixa de nos dizer, ou quando se trata de cada aspecto dos problemas encarados, 
ou no fim do trabalho, das medidas que são julgadas recomendáveis para poder¬ 
mos enfrentar com riscos mínimos, as grandes dificuldades era que somos lan¬ 
çados por lutas a que nos não podemos subtrair. 

Resta-nos dizer que, em nosso conceito, este trabalho do Senhor Professor 
Doutor Carmo e Cunha merecerá sempre ser consultado por quantos queiram 
conhecer a evolução dos acontecimentos que entre nós se verificaram até deter¬ 
minada altura e que tiveram origem no objectivo das Nações Unidas que foi 
citado no início destas palavras. 

COM. JOAO DE FIGUEIREDO 

JOAQUIM PAÇO D‘ARCOS— Algumas palavras sobre a missão ão escritor —1%1 

— Carlos Malheiro Dias —Ml—Memórias duma nota de Banco —1962, 

No ligeiro opúsculo de 10 páginas em que condensou Joaquim Paço d'Arcos 
uma conferência proferida no Rotary de Lisboa, estamos em face dum problema 
que merece atenção. E, pela importância do assunto como pela categoria do Autor, 
atenção não só : discussão e porventura contradita. 

uRepito-o escreve ele — em frente da nossa consciência erguem-se sempre 
outras consciências e o dever primacial do escritor é o ãe respeitar e o de ser 
tolerante.» 

E logo a seguir acrescenta: ' 

{(Não há porém um norte comum a todos os escritores que por todos possa 
ser aceite como regra da sua missão?» 

E caindo em si decide: 

{{Certamente que há ou deve haver: defender a liberdade ãe consciência, a 
liberdade de expressão ão artista e dar a cada um de nós o orgulho da sua 
missão.» 

Ao meditar sobre estes conceitos do Autor, recordamos as cans que já lhe 
despontam. Que velho vai estando Paço dArcos! Não terá reflectido que tais 
conceitos, de decrépitos e bafientos, se encontram já bastante «ultrapassados», 
como ora elegantemente se diz? A nouvelle vague, de que Paço dArcos parece 
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assim querer arredar-se, enfiou-os já numa velha arca encoirada num cantiuha |; 
do corredor.., i. 

Mas quer-nos também parecer que a «tolerância» que aconselha é menos a, 
do escritor era geral do que a do próprio Autor em especial. Joaquim Paço d’Arcos. 
será sempre para os seus amigos, e até para os inimigos se os tem, um homem 
de fina educação pessoal. 

Essa educação, sabemo-lo bem, não a adquiriu ele pelo seu esforço, porque 
lh’a trouxe uma herança familiar. É por isso que Paço d’Arcos é tolerante—e 
quer levar essa tolerância, empenhá-la, arrastá-la pelas orelhas, para o campo das. 
locubrações filosóficas e portanto para o da produção literária e artística. 

Como único comentário diremos ao autor da Ana Paula que o escritor, justa¬ 
mente porque se revestiu. Deus sabe à custa de quanto denodo e quanto sacri¬ 
fício, duma sólida armadura inteiectual, diremos científica, não transige, nâa 
perdoa. Combate. Não tolera. Se a Justiça nos é apresentada com os olhos ven¬ 
dados, a Ciência manda trazê-los bem abertos, vêr muito, vêr fundo, por sobre o 
arcaboiço da mentira, da dissimulação e da tolerância. Nem a Verdade nem a 
Beleza necessitam dos ditames da Moral, na rigorosa análise dos seus aspectos. 

Não carecem de se apoiar era conceitos convencionais, de inventiva social, maleá¬ 
veis, adaptáveis às emergências de cada povo, de cada classe e tantas vezes de 
cada indivíduo. 

* 

Evidentemente não podia um notável escritor e romancista como foi Carlos, 
Malheiro Dias, encontrar um biógrafo de mais sólidos predicados de exegese 
como 0 notabilíssimo romancista e escritor que é Joaquim Paço d’Arcos. Por isso, 
ao definir aquele, fá-lo este com minúcia, com segurança de critério, com elevação 
de pensamento. Este estudo, traçado com tanto brilhantismo, representa o melhor 
e mais perdurável monumento levantado à memória do escritor luso-brasileiro que 
deixou nas margens do Tejo como do Guanabara um rasto inapagável da sua 
passagem. Ao ler este trabalho de Joaquim Paço d’Arcos recordamos—sessenta 
anos vão passados! — a figura do escritor Malheiro Dias nas tertúlias da Bertrand 
ou da porta do Dia, em que pontificavam respectivamente o Marcelino e o rotundo 
José d’Alpoim, com os respectivos áulicos, e por onde episodicamente pairava 
0 politicâo de Alijó de nome Teixeira de Sousa, que era ministro da Marinha 
na qual nunca servira, e do Ultramar onde nunca pusera os pés... 

* 

A viagem de estudo e anotação que, por variados sectores da moderna vida 
mundial e sobretudo da lusitana, realizou uma JVoía ãe Banco, sob a catapultagem 
de Joaquim Paço d’Arcos, com radar psico-fisiológico e tudo, pode ser conside¬ 
rada como 0 prenúncio duma obra mais ampla que de resto o autor começou 
há um quarto de século com desusado brilho e da qual por vezes se alheia sem 
vantagem para o seu grande ínérito. A vontade -de tocar em muitas teclas e a ânsia 
de dizer muitas coisas, das que sempre se atropelam no interior dos grandes espí¬ 
ritos, pelo caminho fácil do ensaísmo, frequentes vezes desvia o artista da obra 
perdurável a que a-sua própria idiosincrasia o destina. Joaquim Paço d'Arcos é I: 
fundamentalmente um debuxador de painéis da vida humana, onde quer que esta 

se manifeste, em perfumadas transcendências ou fétidas mixórdias. . f 


Através do olhar parado de Damião de Goes a Nota ãe 500:^00 que Joaquim 
Paço d’Arcos lançou como um míssil, não na vastidão espacial, mas em ambientes 
mais terra-a-terra e certamente mais «desvairados», percorre aglomerados huma¬ 
nos, resmungando e filosofando, mais do que anotando. Perante os seus consi¬ 
derandos, incisivos, tocados de leve ironia, as descobertas várias de interesse 
imediato, dum Titov ou dum Carpenter, ficam a perder de vista. A corrida da 
Nota ãe 500,0 pelas carteiras e sobre o coração de tão variados espécimes da 
fauna humana diz-nos, melhor que qualquer tratado de moral filosófica, o que é 
e 0 que vale a sociedade do nosso tempo, as imperfeições do nosso mundo antropo- 
■biológico arrancado, numa hora de aborrecimento, ao Nada, e cuja obra mais 
bela, vamos lá! é ainda a que saiu duma,costela amputada... 

Piccionista brilhante—dizem do Autor os seus críticos apressados. Piccio- 
nista, dum Mundo que é, todo ele, um.a grande, uma tremenda ficção? Não: 
O pintor de realidades não é um ficcionista e os seus quadros, ainda ‘os de tinta 
carregada, ficam por vezes aquém dessas realidades vivas. Sincero, exacto, por 
vezes benévolo, é o escritor que debuxa, suavizando os coloridos para não ferir 
a vista. Por isso os livros de Paço d’Arcos não são para toda a gente. Há as crian¬ 
ças — menores e até maiores de 17 anos — a quem manda a caridade não arrancar 
de todo a venda dos olhos. 

Joaquim Paço dArcos sabe que encontra nestas páginas palavras sinceras, 
que se esforçam por escapar à pressão duma amizade que vem de longe. Mas 
por mais que queiramos fazer voz grossa e olhar duro, a nossa crítica vê-se for¬ 
çada a render-se ao talento, ao labor magnífico, à elevação com que fez passear 
esta Nota ãe 500,^00 ao colo do seu Damião de Goes, por este mundo dum Cristo 
que todos os dias crucificamos no calvário das nossas paixões (*). 

JÚLIO GONÇALVES 

ENG." GEÓGRAFO JOSÉ ANTÓNIO MADEIRA - Joaquim Eensaiãe - Ponta 

Delgada —1961, 

Não podia um cientista laborioso como o Autor deste trabalho passar desaper¬ 
cebido ante a tradição quase monumental da grande figura de escritor e investi¬ 
gador que foi Joaquim Bensaúde. E não nos parece que essa figura, tão popula¬ 
rizada pelo louvor .incondicional dos seus contemporâneos, tivesse encontrado 
biógrafo mais competente, mais inteligente e mais reflectido que o eng.“-geógrafo 
Sr. José António Madeira. 

Não se limita o Autor a narrar a vida e obra do seu biografado com a fria 
ostentação dum admirador fácil. Aproveita o belo ensejo que lhe oferecem os 
trabalhos de Bensaúde, para nos revelar a sua própria competência em tais maté¬ 
rias, em páginas em que a complexa problemática dos Descobrimentos é exposta 
com largueza, com minúcia, com bons fundamentos dura técnico, a quem os por¬ 
menores daquilo que se convencionou chamar a Gesta ãos Descobrimentos são 
como alimento de cada dia. 


NOTA —Abre este último livro de Joaquim Paço d’Aroos com uma pequena nota sentimental 
que sobremaneira impressiona: a dedicatória a quem foi Marinheiro dos mais sabedores, carácter 
dos mais Íntegros. Nem tudo é brincadeira na vida. Honrando a memória do «nobre português» que 
foi seu Sogroí, o autor a si próprio se honra. ' 
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Joaquim Bensaúde foi um grande vulto da nossa historiografia especializada. 
Engenheiro e geógrafo, a sua idoneidade no versar dos assuntos a que se consa¬ 
grou era indiscutível. E isto mesmo o demonstra o Sr. José António Madeira cora 
a competência que lhe advém, não apenas da sua profissão, em que tem marcado 
lugar notável, mas do estudo a que se dedica com ponderado interesse. 

Dissemos há tempos em lugar privilegiado que a Bensaúde assistiam sobre¬ 
tudo três qualidades essenciais: o ser culto, o ser patriota e o ser rico. Sem a 
última, que lhe permitiu percorrer deraoradamente os arquivos estrangeiros, tor¬ 
nar-se-ia banal o efeito das anteriores. Mas uma dúvida nos assaltou sempre; 
bastariam estas três qualidades para que a sua obra fosse impecável? E podemos 
acrescentar, muito embora incorrendo no desagrado das maiorias fáceis: foram 
as suas anteriores qualidades, sobretudo a segunda, o motivo de alguns insucessos 
à face da crítica imparcial e autorizada. 

À leitura da vasta obra de Bensaúde, certos dos seus postulados aparecem 
hoje ultrapassados e, o que é mais, arredados duma hermeneutica rigorosamente 
científica. Bensaúde não quis, ou não teve tempo, a despeito da sua longevidade, 
para arrepiar algum caminho, como desassombrada e mais cientificamente o fez 
Gago Coutinho, não menos competente nem menos patriota. 

Encostando-se porventura demasiadamente aos complexos do seu biografado 
— 0 que habitualmente acontece—o ilustre biógrafo de hoje, perfilhou os mes¬ 
mos postulados. Não é aqui o lugar para discussão a fundo. De passagem anota¬ 
remos todavia, que a história dos Descobrimentos e mesmo a sua Gesta, deve ser 
considerada em fases cronologicamente designadas, em cada uma das quais ope- j 

rarara motivações diferentes accionadas por figuras históricas também diferentes. 1 

0 mais é devoção, não é dedução. A emotividade tem ocupado demasiado o i 
lugar da exegese fria, Basta a tremenda carência de documentos para nos criar j 
casos tormentosos. ! 

í 

Nada disto diminui o valor do trabalho do Eng.“ José António Madeira, a 1 
quem a Sociedade de Geografia agradece a sua colaboração preciosa, 

JÚLIO GONÇALVES 

JOÃO AFONSO CORTE REAL — 0 Infante ãos Descobrimentos — 

Não podia um escritor de muitos méritos e um estudioso pertinente como o í 
Dr. João Afonso Corte Real conservar-se alheado do grande movimento nacional ■' 
que representou a comemoração henriquina de 1960, E o facto de ela ter consis- í 

tido, não numa era de aprofundamento e possível reabilitação histórica, mas : 

apenas de repetição enfática das velhas sublimidades patrióticas, não evitou que 
várias pedras do xadrez fossem colocadas no seu tabuleiro, para que mãos reflec- ' 
tidas a pudessem movimentar de futuro. 

A bibliografia chamada «henriquina» de 1960, com seus ecos retardados, não \ 
foi apenas abundante, porque foi congestiva, asfixiante. E somos em crer que 
poucos milhares, dos nove milhões de portugueses que honram a nossa pátria, I 

deixaram de dizer a sua verdade, de pronmiciar a sua oração, ao Nume alcan- l - 
dorado ao sétimo céu do universo pensante. 

Um indeclinável dever impunha pois que o Dr. João Afonso Corte Real, cuja 
admiração pela figura egrégia do Navegador não brotou repentinamente no entu- f: 
siasmo dos festejos, porque se iniciara e inteligentemente se manifestara de longa I 


BIBLIOGRAFIA 


67 


data, nos trouxesse a expressão das suas provadas faculdades de historiógrafo e 
apreciado homem de letras. E se bem o pensou melhor o fez, num opúsculo de 
aspecto gráfico impecável, em que as gravuras, escolhidas com esmero, põem a 
sugestiva nota de arte. 

Nesta casa, onde a sua colaboração é sempre activa e sempre preciosa, João 
Afonso Corte Real foi secretário, dos mais competentes, da nossa Comissão ão 
Infante D. Henrique, o pulso organizador das homenagens que por anos seguidos 
se prestaram à memória deste vulto proeminente da' nossa história marítima. ■ 
Julgávamos por isso que seria incondicional a sua devoção e dela se ressentisse 
este seu pequeno estudo. Verificámos porém, com admiração e simpatia, que o 
Autor fugiu a declamações clamorosas de apoucado sentido histórico e quis fazer 
embora resumindo a 15 páginas a sua contribuição, um trabalho sério, de larga 
informação e agradável resenha. 

Que 0 Príncipe^ de Sagres lhe dê matéria para obra de mais tomo é quanto 
ardentemente desejamos, agradecendo a elegante oferta. 

JÚLIO GONÇALVES 

ALVES D'AZEVEDO ~ Erasmo e Damião ãe Goes em Basileia—1961. 

Nestas 45 páginas, concisas mas substanciosas, do versado escritor que é Alves 
a Azevedo, aborda o autor um dos capítulos mais interessantes da história da 
cultura humanista. E a matéria que escolheu para tema da sua dissertação não 
poderia ser mais oportuna nem mais... «humanista». Muito se tem escrito sobre 
0 ribatejano Goes e as suas relações com o holandês Deslré Erasme. E nem de 
um nem do outro poderá alguém esboçar a personalidade intelectual e moral sem 
os enquadrar naquela formidável e gloriosa era que foi a Renascença. Não- os 
aproximou apenas o alvorecer dum século com todas as suas maravilhosas trans¬ 
formações, nem ainda aquelas «ideias avançadas, aqueles costumes estrangeira¬ 
dos, e franqueza de linguagem e a prosperidade que até um certo tempo gosaram». 

O que os irmanou na projecção social das suas fortes personalidades, foi o terem 
sido, um no^ vasto mundo europeu, outro porventura confinado ao seu ambiente 
natal, dois instrumentos ou simples expoentes do alvorecer dum mundo novo, 
sob cuja luminosidade, os fantasmas dn Passado fugiam, escondendo-se apavo-^ 
rados mas venenosos, para a fundura da treva que lhes era tão cara. 

«II fãudrait offrir au monde l'espoir de voir changer certaines choses qui 
ãonnent lieu á des plamtes legitimes. Au doux mot ãe liberté, les coeurs 's‘epa- 
nouironh. Isto que Erasmo escreveu ao Pontífice Adriano VI poderia tê-lo dito 
também, no seu tempo, o português Damião de Goes. «Le mal est trop profonã 
pcmr pouvoir être gueri par le fer et le fem, acrescentava o humanista de Rotter- 
dam. E poi isrso, o Santo Ofício, que acarinhava o ferro e o fogo, tanto se irritava 
contra ele, como contra o nosso grande Damião que Alenquer vira nascer. 

O pequeno estudo da forte personalidade do cronista de D. Manuel, que o 
sr. Alves d’Azevedo em boa hora se lembrou de nos apresentar, merece a estima 
de todos os leitores. Evidentemente, ura trabalho que pintasse a época em que os 
dois grandes vultos viveram, e a acção que, ambos, sobre essa época exerceram, 
não cabe no rwocourci que o autor tentou. Necessitaria de uma obra de vulto! 
Não nos parece existirem, entre nós, nem oportunidades editoriais nem inteli¬ 
gências dispostas a lançá-la afoitamente à publicidade. 
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Mas a tentativa de Alves d’Azevedo é digna de todo o apreço e daqui o 
felicitamos pela intenção. As nossas estantes, nesta Sociedade de Geografia, onde 
tão digna e desinteressadaniente colabora, muito ganharam com a sua oferta. 

JÚLIO GONÇALVES 

PROF. J. M. PIRES SOARES — I — Description de trois nomeaux appareils. 

Jl—Comportement des plexus choroides d^emhryon du poulet III —Chamada 

ã'alame. 

A actividade cultural do Professor Pires Soares continua exercendo-se, com 
inegável oportunidade e brilho, no campo da investigação científica. Disso são 
prova estes três opúsculos que neste momento valorizam os nossos e.scaparates. 

Trabalhando com competência e afinco no Instituto Rocha Cabral, com as 
inovações de ordem técnica que introduziu, o primeiro destes trabalhos refere-.se 
à técnica que adoptou no Instituto de Histologia e Erabryologia da Faculdade de 
Medicina de Lisboa, com pormenores sobre a fixação das peças na tàboa de 
exame, sua embryoscopia de ovos incubados e suporte destes últimos, em apare¬ 
lhagem e processos da sua concepção. 

Os resultados colhidos com tais elementos preparatórios lêem-se com apreço 
no segundo dos seus trabalhos, em que faz a exposição pormenorizada desses 
resultados, ilustrando-a com doze páginas de estampas elucidativas. 

O terceiro dos opúsculos representa, nas suas .15 páginas, o seu «grito de alar¬ 
me» contra a prática das aqueimadas)) em Sintra e no qual se esforça por con¬ 
vencer da necessidade de {{proteger a Natureza eoníra toda a degradação e em 
todO'S os lugares)). E nenhum outro lugar mais digno do respeito e do amor por 
essa Natureza, tão molestada e desprezada, como essa Sintra que todos conhecem 
e todos visitam, mas poucos sabem apreciar como é devido, e sobretudo conservar 
e embelezar como é urgente. E ainda há dias disso tivemos a prova. 

Nestes e noutros muitos trabalhos da sua autoria, que merecem ser lidos e 
meditados, revela o Prof. Pires Soares múltiplas aptidões ao serviço duma expe¬ 
rimentada competência, que caracterizam o seu saber de naturalista e cientista 
qualificado. 

,IÜLIO GONÇALVES 


JOSÉ PEDRO MACHADO—Influência arábica no Vocabulário português —I e II 
volumes—1958—Lisboa 

Duplo valor adquire aos olhos da crítica o Dr. José Pedro Machado; Pela 
sua. personalidade de linguista superiorraente culto e pela sua obra que precio¬ 
samente se dispersa por vários capítulos da literatura e da ciência. 

Nessa apreciável obra, que só por si classificaria um autor entre as autori¬ 
dades adadémicas do . seu país, avultam os seus estudos de arabista insigne que 
hoje, no deserto literário de tais especialidades, aparece quase como uma avis 
rara—sem desprimor para seus pares que são também seus colaboradores. 

Dissemos avis rara e não nos arrependemos. Que importa que Frei João de 
Sousa ou Frei José de Santo. António Moura e, ainda, em nossos, tempos um 
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I David Lopes, ou mais recentemente o malogrado Joaquim Figanier—há poucos 

j, dias arrebatado à estima dos seus admiradores—tivessem cultivado com paixão 

e esmero este campo que chamamos desertol 
: Este nosso adjectivo nada tem de injusto ou desprimoroso. Como voz cla- 

I mando nesse deserto, há muito vimos dizendo que nos pareceu sempre inexpli¬ 
cável que as ciências historiográficas portuguesas tivessem relegado a uma espécie 
de ostracismo literário o estudo, em todos os seus aspectos culturais, dos 700 
anos de dominação árabe por «terras de Espanha e areias de Portugal». 

Dentre esses aspectos de cultura avulta sem dúvida o da língua arábica, de 

que a nossa idiomática se encontra medularmente impregnada. Qual a razão de 
tal menosprezo? Julgamos sabê-lo, porque faz parte da nossa especial psicologia, 
mas não interessa de momento.., 

I Ao Dr, José Pedro Machado nos confessamos, porém, devedores gratos de 

alguns trabalhos de vulto, aos quais todo o elogio é pouco. 

Obreiro infatigável, a sua obra compulsada com olhos de ver, muito segreda 
sobre a categoria mental do seu autor. 

Nesta casa onde, na presidência da nossa Secção de Estudos Luso-Árabes, a 
sua colaboração é valiosa, habituámo-nos a contar com a penetrante inteligência e 
I 0 saber vasto do ilustre autor desta Influência Arábica no Vocabulário Português, 

5 em dois grossos volumes, que a nossa Biblioteca, assim enriquecida, particular¬ 

mente agradece, 

JÚLIO GONÇALVES 

JÚLIO EDUARDO DOS SANTOS — Exposição Bibliográfica de Afonso Lopes 
i Vieira. Edição do Grupo «Amigos de Lisboa» —1962. 

Até para muitos daqueles que mais de perto conviveram com Afonso Lopes 
t Vieira, o poeta gentil-homem e, como dele disse D, Carolina Machaêlis, «nobre 

, arauto e mantenedor do lirismo português», era mal conhecida parte da sua 

vultosa obra dispersa por jornais, revistas e vária.s publicações periódicas. 

Compreende-se, assim, o alvoroço cora que tantos amigo,s e admiradores do 
Poeta acolheram o primoroso inventário bibliográfico, editado pelo Grupo «Amigos 
de Lisboa», e amorosamente or.ganizado pelo Eng.“ Júlio Eduardo dos Santos. 

I Esta homenagem à memória do Poeta, ditada pela amizade, pela admiração e 

i pela saudade, constitui, ao mesmo tempo, serviço inestimável prestado às letras 

portuguesas, pois nos permite apreciar, no seu conjunto, a obra do Poeta e do 
Prosador, uma das mais notáveis figuras da história literária de Portugal. 

O Catálogo, formoso volume em que se respeitou a preocupação da beleza 
gráfica que caracteriza as obras de Afonso Lopes Vieira, compreende duas sec- 
1. ções: I—Obras em prosa e em verso e II—Colaboração dispersa, e nele se 

|; apresenta ainda um inventário de Estudos referentes à vida e obra do Poeta. 

|,' t grande a nossa dívida de gratidão ao Eng." Júlio Eduardo dos Santos pelo 

h carinho com que organizou a Exposição Bibliográfica e pelo valioso e árduo 
I trabalho da preparação deste Catálogo, e ao Grupo «Amigos de Lisboa» que, ao 

I' editá-lo, trouxe valiosa contribuição à bibliografia literária portuguesa. 

V. NATIVIDADE 
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A FELICIDADE DA FAMÍLIA REFLECTE-SE NA TRANQUILIDADE PÚBLICA 

A «Revista Internacional de Sociologia», órgão do Instituto Balmes de Socio¬ 
logia depedente do Conselho Superior de Investigações Científicas, de Madrid, 
publica, no seu n." 75, um artigo de autoria de Mariano Gonzalez Rothwoss em 
que estuda pormenorizadamente um problema que é do maior interesse para 
Portugal. Trata-se dum lúcido e bem documentado ensaio sobre os sistemas de 
protecção à família na Península Ibérica. 

Citando nomes de individualidades portuguesas que se destacaram sob este 
aspecto, como o de Manuel Pinto de Azevedo, o autor começa por salientar a im¬ 
portância da família e a necessidade de correr era seu auxílio. 

O autor salienta que o seu estudo se refere também, em especial, a Portugal 
e aos seus sistemas de protecção à família, por viver com a Espanha na mesma 
região do Mundo e estarem ambos, neste momento, submetidos a ataques exterio¬ 
res que aconselham' a reforçar a unidade peninsular mediante melhor conheci¬ 
mento mútuo. 

Assinalando o facto de toda a legislação social proteger indirectamente a 
família, Gonzalez Rothwoss define as normas da legislação do trabalho com signi¬ 
ficado sob aquele aspecto, apontando o que em Portugal e Espanha se tem feito 
para intervir directamente na referida protecção. 

TERIA SIDO REALMENTE ÚTIL A EDUCAÇÃO QUE OS FRANCESES DERAM 

Ã JUVENTUDE MARROQUINA? 

Pode considerar-se um «mea culpa» dos tempos que passam o artigo que 
Georges Spillman consagra, na revista francesa «LAfrique et TAsie», n.“ 57 de 
1962, à imortal figura de construtor de Nações que foi o Marechal Lyautey e às 
suas opiniões em relação à juventude marroquina. 

É duma actualidade e beleza moral extraordinárias o pensamento que informa 
a atitude que 0 Marechal sempre adoptou em relação aos problemas sociais que 
em Marrocos foi chamado a resolver. r 

De facto 0 Marechal Lyautey interessou-se em particular pela juventude do 
país porque, segundo ele, a gente moça é o futuro. 
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Sabendo como sabia que a burguesia das cidades é subtil e orgulhosa e apta 
por tradição para as coisas do espírito, temia que à medida que passassem os 
anos perdesse a lembrança do estado miserável em que se encontrava o país 
anteriormente a 1912 e que acabasse por considerar os franceses primeiro como 
intrusos e depois como, inimigos. O Marechal não ignorava que a ingratidão é 
frequente, porque os homens sofrem muitas vezes de falta de memória e de baixeza 
de sentimentos. Assim, dizia cora frequência: «Não contemos com a gratidão. 
Façamos o que está certo, aquilo que pensamos ser o bem, mas não esperemos 
nunca o reconhecimento, a gratidão que os nossos actos possam merecer. Além 
disso tenho horror ao dever de reconhecimento, do eu dou tu dás...» 

O Marechal preocupava-se particularmente com o ensino para a juventude 
marroquina, a quem não queria cortar as tradições, abrindo-lhe no entanto o 
espírito à cultura ocidental. 

Algumas pessoas, assustadas com as dificuldades de tal empreendimento, acon¬ 
selhavam então ao Marechal a não oferecer aos jovens marroquinos uma cultura 
que, fatalmente diziam, mais tarde ou mais cedo, eles utilizariam contra os fran¬ 
ceses. Esta tentativa de maltusianismo intelectual punha Lyautey fora de si; era 
indigno, dizia, proceder segundo cálculos tão sordidos. E depois acrescentava com 
sólido bom senso: «se não fizermos nada por eles, irão procurar noutros lados 
0 que não encontrarem no próprio país. Nada os impede de se irem instruir em 
Inglaterra, era Paris, em Madrid, em Lausane, no Cairo ou em Beirute e então 
ainda será pior.» 


A SISMOLOGIA DO CHILE A LUZ DOS ACONTECIMENTOS DE 1960 

J. P. Rothé publica na «Revue Pour TÉtude des Calamités», de Génève, n.“ 37, 
um artigo em que analiza com grande rigor científico os sismos verificados no 
Chile no ano de 1960. 

Como justamente salienta, os acontecimentos de 1960,^ que impressionaram 
a opinião pública pelo seu carácter de extrema violência, não foram, com efeito, 
os únicos na história sísmica do Chile. 

Já em 16 de Dezembro de 1575, a zona compreendida entre as latitudes 39“ e 
41° sul sofreu um terrível sismo: uma vaga destruiu o porto de Valdivia, deram-se 
consideráveis desprendimentos de terras nas montanhas e, como em 1960, o ponto 
de saída das águas do lago Rinihue foi obstruído por grande deslocação de terras; 
0 dique assim formado ruiu quatro meses mais tarde, causando uma inundaçao 
desastrosa. Assim após quatro séculos repetiram-se fenómenos quase idênticos. 

A cidade de Concepcion sofreu importantes estragos em 1570, 1657. 1751, 1835 
e 1939, 0 que significa cerca de um sismo em cada século. Valdivia foi destruída 
em 1575 1737 e 1837. O grande sismo de 20 de Fevereiro de 1835, que destruiu 
Concepcion, foi seguido em 1837 por um violento abalo de terra na região de 

Valdivia. : , 

Pode pensar-se que os fenómenos tectónicos que se produziram^ entre 1835 e 
1837 se repetiram em 1960, mas desta vez no espaço de poucos dias. fi, sem dúvida, 
na quase simultaniedade de libertação de energia sísmica, numa extensão de mais 
de 1000 quilómetros, que reside a principal característica da crise sísmica de 1960. 
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A HISTÓRIA DA MANDIOCA 

V. Drachoussoff aprecia, no n," 1 do XV volume da revista belga «Zaire», a 
obra de W. O. Jones sobre a mandioca em África, Aqui se afirma, expressamente, 
que a mandioca foi introduzida no Congo pelos Portugueses. 

Os Bakongo adoptaram-na rapidamente, seguidos por outras populações. 

A rapidez da expansão explica-se pela facilidade de adaptação a condições de solo 
e de clima muito diferentes, e ainda pela simplicidade da cultura, resistência à 
seca e às doenças, grande produção, e possibilidade de se fazerem colheitas du¬ 
rante todo 0 ano. A expansão da mandioca foi mais difícil nos países do Golfo 
da Guiné, visto que as relações entre os Portugueses e os indígenas não eram tão 
boas como no Congo. A expansão foi lenta no século XIX, mas desenvolveu-se no 
século XX. A introdução na África Oriental foi mais tardia ainda,, e fez-se através 
das comunidades portuguesas e árabes da Costa do Oceano índico. O desenvol¬ 
vimento da cultura só começou, realmente, a partir de 1850, início da penetração 
europeia. 

A obra do Professor Jones é bem documentada e de uma grande probidade 
científica. Não é destinada aos técnicos da agricultura, que só encontrarão nas 
suas trezentas páginas indicações técnicas de carácter geral e muito condensadas, 
mas sim àqueles que no quadro de estudos regionais tenham necessidade de 
conhecer a importância da mandioca na economia agrícola. Esta obra tem, além 
disso, afirma o articulista da Revista «Zaire», duas qualidades de que se não deve 
diminuir a importância: a primeira é dar, no fim de cada capítulo, uma biblio¬ 
grafia muito documentada que constituí, certamente, uma das melhores que foi 
consagrada à mandioca; a segunda é de defender esta cultura contra as acusações 
injustas de que tem sido alvo. 

FACTORES DE DESCOLONIZAÇÃO OU AUTÊNTICA INVOLUÇÃO? 

O estudo dos problemas referentes ao que há muito tempo, e com razão, 
se chamou colonização, e muitos entendiam sinónimo de civilização, deu lugar, 
nos nossos dias, a preocupação inversa que tomou o nome de descolonização. 

Tal é a impressão que nos fica dá leitura dum artigo de P. van Langenhove 
publicado:na revista «Civilizations», n." 4, vol. XI, com o título de «Pactores de 
Descolonização». 

Segundo o articulista de «Civilizations», a descolonização tornou-se um dos 
acontecimentos dominantes da nossa época. No entanto, se se quiser fezer a esse 
respeito qualquer espécie de apreciação, é necessária a maior objectividade e o 
conhecimento exacto dos factos, estudados com a necessária compreensão do 

seu encadeamento. a 

A descolonização não é um fenómeno novo. Nos séculos XVIII e XIX a des¬ 
colonização revolucionária, de que surgiram os Estados Unidos e os Estados da 
América Latina, resultaram da reacçao duma população de colonos de raça branca 
contra um estado de dependência em face duma potência metropolitana da mesma 
raça. Mais ou menos do mesmo modo as populações dos Países Baixos, no século 
XVI, ou mais tarde os Belgas, os Gregos e os Eslavos revoltaram-se contra os 
seus soberanos: o rei de Eispanha, o imperador da Áustria, o Sultão Otomano. 
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ÁS BARRAGENS DO NILO, FONTES DE ENERGIA OU DE POLÍTICA 

O Egipto moderno, o Egipto da República Árabe Unida, da guerra do Suez 
e das barragens, mais fontes de energia política do que da eléctrica, tem sido 
objecto de estudo, despertando a curiosidade tanto do leigo como do homem de 
•ciência. 

Pertence a esta última categoria Raymond Boschmans, que publica no «Bui- 
letin de la Société Royale de Géographie d’Anvers», 1." e 2.“ fascículos do vol 
LXXIII, um curto, embora bem elaborado, estudo sobre o alto Egipto, a barra¬ 
gem de Assouam e os templos da Nubia. 

Descreve com objectividade as lamentáveis condições da população do Egito 
— actualmente província sul da República Árabe Unida—o qual com uma super¬ 
fície de 1000000 de k^ ou seja mais de duas vezes a superfície da^ França, üm- 
camente apresenta 34 815 k^ susceptíveis de serem habitados, o que é pouco mais 
do que a superfície da Bélgica. Esses 34 815 tf habitados estendem-se por L lOk 
•ao longo do Nilo. Assim o Egito é um estreito e longo jardim limitado por dois 
desertos. A largura da faixa de terreno de cultura oscila entre alguns metros, 
em certas localidades, e vários qmlómetros noutras. A mínima parcela e cultivada. 
Nesta estreita tira de terra vivem mais de 24 milhões de habitantes o qim repr - 
senta uma densidade de população quase igual à da Bélgica. Alimentar esta popu¬ 
lação é 0 problema milenário do Egito. _ 

Até ao princípio do século XIX, a solução natural residia na cheia periódica 
do rio que durante todo o Verão cobre as terras do vale depositando o limo 
fertilizador. Mas esse lodo, depositado pela inundação, nao e f 
manter a fertilidade do solo que necessita de adubo. Este adubo ^ ^ 

pombais onde os pombos são atraídos pela alimentaçao, ° ^ 

Ravmond Beschmans historia os esforços dos antigos dirigentes p ^ 
,„a“ r L estado de coisas e escre,e:-Para dar “ 

metros. A retenção ági-iR é Géographie 

Mas, salienta o articulista irrigação vão aumentando como, 

d>Anvers», não só mais energia eléctrica, 

ao mesmo tempo, a industrial ç ^ fábrica de adubos azotados 

Esti em constiuçío nos srredores de Assonan ™ ^ 

,„e reforçard pode—0^0 dos P 

oToS t - barragem se iusBioa de facto pienamente. 

A NOTAVSL CAPACWADS DB AUmçAO W ABORÍOBÍIE ABSTRALUHO 
.wir.. nn n” 1 de Março de 1962, do «The Geographical 

cidas da Aqstrália. 
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O estudo de Thompson é essencialmente o relato das observações da expe- 
dição que ficou conhecida por «The Buididu expedition». 

Merecera, no entanto, especial atenção do articulista os usos e costumes dos 
aborígenes da Austrália Ocidental. 

De facto, é por conhecer a vida dos indígenas, vivendo uma existência tribal 
organizada nas regiões tropicais de águas abundantes da Península de Cape York 
e Arnhera Land, com um ciclo de estações bem definido, que deseja estudar a 
vida doutros indígenas que vivem no deserto. A forma como se adaptaram a 
meio inhóspito e como tiravam alimentos dum solo que parece ser completa- 
mente estéril, cora poucos mamíferos e poucas plantas de valor económico, terra 
que se provou ser demasiado árida para o homem branco, é neste estudo o que 
mais interessa. 

A adaptação desses povos aos extremos de calor e frio do deserto, os métodos 
que utilizavam para encontrar água e a relação do ciclo das ceifas cora as chuvas 
esporádicas e diluvianas que cora frequência caiem em determinados locais, são 
os principais incógnitas para que Donald E. Thompson procurou achar solução. 

As referências aos nativos, que se encontram nos relatos de Giles (1875-6), 
Warburton (1875) e Carnegie (1898), sugeriram-lhe que, apesar da severidade do 
deserto que os exploradores conhecem, podia haver outro aspecto do problema 
que valesse a pena pôr em relevo. Assim o fez e notàvelmente. 

AS REGIÕES DO PAIS COM PERFEITA INDIVIDUALIDADE GEOGRÁFICA 

Dan Stanislawsky, geógrafo americano, professor da Universidade de Texas, 
que esteve alguns anos em Portugal estudando as particularidades geográficas do 
território metropolitano, publica na «Geographical Review» (número de Janeiro 
de 1962) ura esclarecedor artigo sobre as especiais características de Monchique 
no Algarve. 

No seu presente trabalho, o terceiro que consagra a Portugal, Stanislawsky 
relata o que lhe parece ser a personalidade duma região um tanto isolada que 
não obedeceu cegamente a ura plano de acção tradicional, mas que mudou cora os 
tempos, e cujos habitantes se associaram intiraamente com o seu ambiente peculiar, 
0 que não significa que algo de antigo ou moderno tenha sido imposto pelo 
ambiente físico, mas sim que a natureza da terra é a limitação dentro da qual 
os habitantes criaram uma região única condicionada pela herança cultural. 

O «oásis» de Monchique aparece-nos, como uma ilha acima dos montes áridos 
de xisto, perto do ponto mais setentrional da Europa, Era benéfica consequência 
da erosão a sienite que se encontra entre as camadas do xisto aparece ã super¬ 
fície, Como 0 xisto é relativamente impermeável vai sendo desgastado ano após 
ano pela chuva, enquanto que a sienite é pouco afectada visto que a água penetra 
pelos interstícios. Esta água reaparece mais abaixo nas encostas em inúmeras 
nascentes perenes que tornam possível uma florescente agrícuítura em contraste 
cora os áridos xistos. 

Dan Stanislawsky conclui o seu artigo com a justa observação que trans¬ 
crevemos : 

«As actividades económicas mais importantes da região de Monchique são 
apropriadas à região e praticadas cora inteligência. É difícil crer que se possa 
fazer qualquer melhoramento radical na produção básica, a agricultura; e tam¬ 
bém será difícil encontrar aproveitamento mais eficiente das encostas dos montes.» 
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UM NOTÁVEL GEÓGRAFO E HISTORIADOR ITALIANO COMENTA A OBRA 
E AS VÁRIAS EDIÇÕES DA ((VERDADEIRA INFORMAÇÃO)), DO P.‘ FRAN¬ 
CISCO ÁLVARES 

Ura dos últimos artigos publicados pelo grande geógrafo italiano Roberto 
Almagiá, recentemente falecido, que foi director da «Revista Geográfica Italiana», 
é uma completa recensão crítica da mais moderna tradução inglesa da célebre 
obra do Padre Francisco Alvares—«Verdadeira Informação das Terras do Preste 
João das índias». 

Demonstrando mais uma vez que todo o historiador da África, digno desse 
nome, deve conhecer as fontes portuguesas, Robert Almagià èvoca nesse artigo, 
inserto no fascículo 4 do ano de 1961 da citada revista, a história da missão por¬ 
tuguesa à Etiópia chefiada por D. Rodrigo de Lima, que tendo embarcado em 
Massaua em Abril de 1520, aqui reembarcou seis anos mais tarde e foi tanto quanto 
se sabe a primeira embaixada europeia à corte etíope que voltou incólume à Pátria. 

Daí a importância do relato que fez da expedição o P,“ Francisco Alvares que 
acompanhou sempre o chefe da missão. Esse relato, escreve Almagià, foi impresso 
pela primeira vez em Lisboa, em português, no ano de 1540, num texto bastante 
correcto. Esta edição, hoje raríssima, não representa, porém, senão uma parte 
da obra mais vasta que o P.“ Francisco Alvares escreveu e que andou sucessiva¬ 
mente perdida. Fez-se em Lisboa uma nova edição em 1889 e outra actualizada 
em 1924. 

Ramusio insere a obra, abreviada, no primeiro volume da sua Navigationi et 
Viaggi (1550); duas versões espanholas apareceram era Antuérpia em 1557 e era 
Toledo em 1558. Mas Ramusio não se limitou a abreviá-la, além do texto da edição 
de 1540 utilizou uma pretensa cópia manuscrita do famoso humanista Damião 
de Gois. 

A tradução de Lord Stanley, publicada pela Hakluyt Socieyt em 1881, é 
baseada na edição original de 1540 e na versão espanhola de 1588; Lord Stanley 
não utilizou a obra de Ramusio que contém, além do manuscrito de Gois, um 

interessante prefácio. , ^ 

Em 1940 Roberto Almagia descobriu no Fundo Otlobonlano da Biblioteca 
Vaticana uma versío do douto humanista Lodovico Eecoadelli. Esta versão «ue 
lontém 0 preticio completo do P,' Alvares e alguns capítulos que Mtam na e*çao 
publicada e outros um pouco diferentes, foi considerada de notável ta eiesM^ 
A actual edição de BecHngam e Hunttagford, que motivou o comenttoo do 
douto director da .Eivista Oeogratioa Italiana.., segue a tradução de ^ Sa¬ 
rnas inclui a variante de Ramusio e todo o material contido na versão de Beccadel . 

OS editores deram-se ao formidível trabalho de identificar os nomes .tas loca 
lidados citadas pelo P.- Alvares e nisto foram suiillados pela recente 
de documentos do O. Oonti Eossini e dum Catálogo de nomes prdpnos da Etiópia 
■ do mesmo autor (1894), Para esta Identlflcaçáo além das notas de pípnaheve 
^“rDlclonãrlo de nomes de localidades num apêndice ao I volume, 
O itinerário da expedição, com a trabalhosa reconstrução das datas, encon- 
. =° ™ cartas no principio do volume I. Segundo Roberto Almagiá, devem 

ír sra.;~rLre^ este itinerário, e á identoicação de .ms quantos 

noraes de localidades. 


alves de AZEVEDO 
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18 ãe Janeiro 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr, Dr. Fernando Castolo-Branco, tendo o Sr. Dr. 
Fernando Bandeira Ferreira, em apostila à sua comunicação anterior, informado 
haver-se primitivamente pensado que o Zindjanthropus descoberto era Oldway 
teria vivido há seiscentos mil anos, mas, posteriormente, um cômputo baseado no 
potássio Argon quarenta deu o resultado inesperado de um milhão setecentos 
cinquenta mil anos. Seguidamente referiu-se à descoberta efectuada pelos espo¬ 
sos Lealcey dos vestígios de um outro antropoide evolucionado, o qual, por ser 
anterior ao Zindjanthropus, tem sido designado provisoriamente por «Pré-Zindje». 
Terminou dizendo que, provavelmente, um dos problemas que mais há-de preo¬ 
cupar os páleo-antropologistas será o de estabelecerem uma relação entre o Orio- 
pithecus que viveu há cerca de dez milhões de anos e estes antropôides do 
Pliocénico africano, descobertos nos últimos anos. 

O Sr. Dr. F. Castelo-Branco foz uma comunicação sobre os primórdios da 
actividade arqueológica de Martins Sarmento. Começou por ler três cartas, pos¬ 
sivelmente inéditas, de Simao Rodrigues Ferreira a Pereira Caldas, e hm seguida 
estudou três. pontos referidos nessas cartas: os primórdios da exploração da 
Citánia de Briteiros, a reunião científica que se efectuou em 1877 para.o estudo 
dessas ruinas, que considerou como sendo o nosso primeiro Colóquio de Arqueo¬ 
logia, e 0 problema da interpretação da «Pedra Formosa». Por último assinalou 
0 interesse, das cartas de Rodrigues Ferreira para a história da nossa arqueologia 
e para o conhecimento da influência que Martins Sarmento exerceu, quer impul¬ 
sionando os estudos arqueológicos, quer orientando diversos investigadores, Um 
dos pontos de interesse das cartas, além dos referidos anteriormente, era o apro¬ 
veitamento da filologia para os estudos arqueológicos. Tal orientação, que convem 
pôr em relevo dada a época em que as cartas foram escritas, resulta possivelmente 
da influência exercida por Martins Sarmento. 



25 de Janeiro 

SECÇÃO DE HISTÓRIA 

Reuniu sob a presidência da Sr.“ Prof." Dr.“ D. Virgínia Eau. Antes da ordem 
do dia a Secção manifestou o seu desgosto e repulsa pela brutal violência da União 
Indiana contra os territórios portugueses da índia. A propósito, o Sr. Dr. Júliò 
Gonçalves recordou o valor do património cultural ali existente, como os inconá- 
bulos e importantes códices da Biblioteca de Goa, a célebre galeria dos Vice-Reis 
da índia, e a dos Arcebispos, os preciosos Arquivos do convento de São Fran¬ 
cisco, etc. O desaparecimento dum tal património cultural—acrescentou—repre¬ 
senta enorme perda para a Nação e sua História. 

Na ordem do dia a Secção ocupou-se das seguintes consultas dirigidas à 
Sociedade: 

1. n—Quando começou a usar-se em Portugal o termo «colónia»? 

2. “ —Seria natural dos Açores um tal João Gonçalves ou «Joas Gonzales» ou 

ainda «John Gunsales» a que se refere uma carta patente de Henrique VII 
de Inglaterra? 

Foi incumbido o Sr. Dr. Fernando Castelo-Branco de proceder às respectivas 
investigações e apresentar as conclusões dos seus estudos numa próxima sessão. 

29 ãe Janeiro 

COMISSÃO DE PROTECÇÃO DA NATUREZA 

Reuniu sob a presidência do Sr, Prof. Eng.“ Francisco Caldeira Cabral. 


29 ãe Janeiro 


SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 


Reuniu sob a presidência do Sr. Major Ismael Spínola. Antes da ordem do dia 
0 Sr Dr Fernando Bandeira Ferreira referiu-se à descoberta de uma estaçao 
lusitano-romana na Praça da Figueira, onde estão decorrendo as obras do metro¬ 
politano, e esclareceu duas questões postas pelo Sr. Major Spínola e pela Sr.’ 
Dr.* D. Maria Emilia de Castro e Almeida, sobre a origem dos celtas e dos 
lusitanos. 

Na ordem do dia o Sr. Dr. Fernando Castelo-Branco apresentou uma comuni¬ 
cação sobre um códice, que julga inédito, contendo «rezas»^ destinadas a curar 
algumas doenças. Leu e comentou os respectivos textos, salientando^ o interesse 
etnográfico expresso nas frases latinas deturpadas e nos preceitos mais ou menos 
mámcos que acompanham as «rezas», as quais deveriam ser ditas sem falta de 




30 ãe Janeiro 

O ESTADO DE ISRAEL-SUAS REALIZAÇÕES E SUAS ASPIRAÇÕES 
Conferência pelo Sr. Dr. Shimeon Amir 

Presidida pelo Sr. Prof. Dr. Ruy Ulrich, que tinha à sua direita o Sr. Prof. 
Dr. Moses Amzalak e à esquerda os Srs. 

Gonçalves, realizou-se na sala «Algarve» a conferencia do Sr. Dr. Shimeon Amii, 
Cônsul-Geral de Israel em Lisboa. 
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Aberta a sessão, o Sr, Prof, Ruy Ulrich i&z o elogio do conferencista. Nascido 
na Polónia em 1921, o Dr. Amir chegou a Israel em 1935 e aí fez os seus estudos 
secundários e superiores. Durante a segunda Guerra Mundial serviu na Brigada 
Judaica do Exército Britânico e em 1949 iniciou a sua carreira diplomática desem¬ 
penhando várias funções no Ministério das Relações Exteriores do seu país. Antes 
de vir para Portugal foi conselheiro da Embaixada e Encarregado de Negócios de 
Israel no México. 

O Sr. Dr. Amir iniciou a sua conferência referindo-se à milenária história do 
povo Judeu, à preservação da sua identidade nacional, sem independência política 
e sem concentração territorial. Este fenómeno — acentuou — representa um dos 
grandes milagreS' e enigmas da história da humanidade. A sua possível explicação 
pode ser a estrutura duma nação com religião própria e a convicção dos judeus 
de que a sua dispersão era ura fenómeno passageiro e anómalo. 

Seguidamente disse: 

Durante os dois mil anos da Diáspora existiram centros judeus de impor¬ 
tância em várias partes da Asia e da Europa. Primeiro em Babilónia, depois em 
Espanha, Portugal, França, Alemanha, Polónia e Rússia, onde chegou a desenvol¬ 
ver-se uma actividade criadora de alto nível. Todavia, de uma forma geral, a 
Diáspora caracterizou-se por amarguras, perseguições e expulsões. Em cada século, 
houve exemplos de martírio colectivo infligido a uma minoria desamparada. 

As manifestações de anti-semitismo continuaram na época moderna. A eman¬ 
cipação não conseguiu resolver o problema, e então nasceu o movimento nacional 
cujo ideal era trocar o rumo da história judaica: em vez de continuar a dispersão, 
iniciar uma concentração de judeus no seu próprio território. Este movimento 
foi designado por Sioni,smo, do nome de Sião, uma das colinas de Jerusalém. 

A nova imigração dos judeus à sua terra começou no ano de 1880. Sob o 
domínio otomano forinaram-se os primeiro.s núcleos agrícolas em Terra de Israel 
e as suas primeiras cidades. O hebraico antigo chegou a ser usado como idioma 
vivo. Pormarara-se escolas hebraicas e secundárias, inaugurou-se um Instituto 
Técnico em Haifa e principiou-se a projectar a edificação da Universidade He¬ 
braica de Jerusalém. 

Devido à primeira Guerra Mundial, a Palestina, até então dominada pela 
Turquia, passa a ser um território sob o mandato britânico. Nas suas margens 
desembarcam várias ondas de imigrantes judeus vindos principalmente da Europa 
Oriental. Depois de 1932, com a subida de Hitler ao poder, principiou também a 
imigração da Alemanha. Naquela altura, nem sequer os maiores péssimistas 
tinham imaginado os extremos aos quais chegaria o regime hitleriano referente 
aos judeus. O desastre que sofreu o Mimdo pelos danos da segunda Guerra 
Mundial significou, para a comunidade judaica, a perda de um por cada três de seus 
membros. Na longa história das suas calamidades, esta não tinha par. 

Durante os 14 anos da sua existência como um Estado independente, a prin¬ 
cipal realização de Israel consistiu na absorção de 1000 000 de novos imigrantes. 
O maior número deles chegou nos três primeiros anos. Esta absorção repre¬ 
sentou uma grande tarefa, pela .sua procedência de diferentes países e dos mais 
variados graus de civilização. 

O crescimento da população era. acompanhado pela transformação do país 
a fim de criar novas bases de emprego, na agricultura e indústria. O renascimento 
do Hebraico é outro fenómeno notável. Este idioma chegou a reviver, e está 


actualmente em uso geral, Na educação a base clássica é a Bíblia que está sendo 
profundamente estudada, tanto em escolas religiosas como laicas. As cifras mais 
importantes què ilustram o crescimento de Israel são: 

A população aumentou de 900 000 em 1948 para 2250 000 em 1961; a superfície 
cultivada que em 1948 era de 412000 acres subiu em 1960 para 1 100000 acres; 
0 número de colónias agrícolas aumentou de 250 para 850; a população escolar 
aumentou seis vezes: de 100000 para 600 000; as exportações aumentaram de 29 
milhões de dólares era 1949 para 265 milhões em 1960. 

A. Marinha Mercante tinha em 1948 4 unidades e em 1960 53 unidades. A sua 
tonelagem elevou-se de 14 000 a 445 000. 

Na última parte da sua conferência o Dr. Amir referiu-se a problemas inter¬ 
nacionais de Israel. Na questão das relações com os países árabes frisou o pro¬ 
fundo desejo de paz, citando, a propósito, um discurso da Sr.“ Golda Meir, Minis¬ 
tro dos Negócios Estrangeiros de Israel, no qual este membro do Governo fez 
uma chamada a negociações e disse, entre outras afirmações: «Nenhmn problema 
Israelo-Arabe pode ser solucionado sem negociações; cada um dos problemas pode 
ser solucionado por negociação. A própria O. N. U., numa série de resoluções da 
Assembleia Geral e do Conselho de Segurança, já fizera apelo às partes interes¬ 
sadas a fim de negociarem uma solução para todas as questões pendentes. Do nosso 
lado estamos dispostos a negociar em qualquer momento ou lugar, com qualquer 
lider árabe e sem prévias condições para solucionar as diferenças entre nós.» 

Pinalmente o Dr. Amir disse que algumas das cai'acterísticas da herança espi¬ 
ritual do povo Judeu são a fé e o optimismo, e mencionou a visão profética da 
paz mundial. 

As últimas palavras do conferente foram sublinhadas por uma prolongada salva 
de palmas da distinta assembleia, na qual se via elevado número de personalidades 
da Colónia Judaica em Lisboa. 

O Sr. Prof. Ruy Ulrich comentou alguns passos da conferência e terminou 
fazendo votos para que o Estado de Israel, ao qual — disse está certamente 
reservado no futuro a continuação da glória adquirida no passado, continui sem¬ 
pre no seu caminho vitorioso que tão devido e merecido é. 


d ãe Fevereiro 

SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ÁRABES 

Em reunião da respectiva Mesa, o Presidente, Sr, Dr. José Pedro Machado, 
apresentou os dois volumes da sua obra «Influência Arábica no Vocabulário 
Português», agora saídos do prelo. A Mesa congratulou-se com^a publicação de 
tão notável trabalho e bem assim com a participação da Secção no Congresso 
«Pakistan History and Museum Coníerences», ao qual enviou os seguintes tra¬ 
balhos; «Os mais antigos arabismos da língua portuguesa», pelo Dr. José Pedro 
Machado ‘ «O problema da influência arábico-islâmica na civilização portuguesa», 
pelo Dr. Francisco José Veloso; e «A fauna na arte árabe», pelo Capitão José 
Augusto Correia de Campos. 


7 ãe Fevereiro 


COMISSÃO AMERICANA 


Eeumu, sob o presidência do Sr. Dr. Francisco dos Santos Pereira, pata ama 







SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


a fim de se conhecer directamente os múltiplos problemas relacionados com á 
presença, manutenção e continuação do portuguesismo desses núcleos de luso- 
■americanos e promover entre eles e a Mãe Pátria uma íntima e constante ligação. 

8 ãe Fevereiro 

SECÇÃO DE LITERATUEA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Jacinto Prado Coelho que lamentou 
a ausência, por motivo de força maior, do Presidente efectivo da Secção Sr. Dr. Gui¬ 
lherme Pereira da Rosa, 

Na ordem do dia, o Sr. Prof. Prado Coelho propôs que a Secção promova 
um ciclo de conferências sobre meios culturais do Ultramar Português. Salien¬ 
tando 0 interesse que sempre têm comemorações centenárias de escritores que 
se dedicaram, nas suas obras, a temas ultramarinos, lembrou, entre outros, 
Camilo Pessanha-cujo centenário passa em 1965 —e Alberto Osório de Castro. 

As propostas mereceram plena concordância de todos os presentes e serão 
objecío de estudo das próximas reuniões. 

12 de Fevereiro 

COMISSÃO DE PROTECÇÃO DA NATUREZA 
Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Eng.“ Francisco Caldeira Cabral. 

14 de Fevereiro 

SECÇÃO DE LITERATURA 

^ Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Jacinto Prado Coelho. No prosse¬ 
guimento dos trabalhos da sessão anterior, e depois de uma ampla troca de 
impressões, concluiu-se que nas conferências sobre meios culturais do Ultra¬ 
mar Português se desenvolvam temas da geografia literária de cada Província, 
estudando a projecção nacional dos escritores seus naturais e a influência que 
os mesmos exerceram na obra literária de outros escritores que na correspon¬ 
dente Província encontraram motivos de inspiração. 

15 de Fevereiro 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

Reuniu, sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Manuel Heleno, para ouvir uma 
comunicação do Sr. Dr. Eduardo da Cunha Serrão acerca do Museu Arqueoló¬ 
gico de Sesimbra. Depois de descrever como nascera o Museu e de louvar o 
interesse que o Presidente do Município Sesimbrense pôs nesta iniciativa, aludiu 
ao convite que esta entidade lhe dirigira, bem como ao Sr. Eduardo Prescott 
Vicente, para examinarem as antiguidades de interesse arqueológico aparecidas 
no decorrer das obras de restauro que se efectuaram na cerca e alcáçova da 
Sesimbra medieval. Seguidamente referiu-se ás prospecções que realizou e que 
0 levaram a encontrar grutas com materiais neo-eneolíticos, neolíticos, do bronze 
agrário, do ferro e lusitano-romanas. 

^ Terminou a sua explanação dizendo que considerava o Museu de Sesimbra 
inaugurado em 1960, na categoria daqueles que, como o de Pompei, resultou de 
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pesquisas e estimula pesquisas. A comunicação foi ilustrada com projecções de 
diversos aspectos do Museu, exteriores e interiores, e dos materiais que o mesmo 
contém, numa sequência cronológica, desde os artefactos neolíticos até às escul¬ 
turas e pinturas sobre tábuas da escola portuguesa do século dezasseis. 

19 ãe Fevereiro 

SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Major Ismael Spínola, tendo a Sr.*'' D. Mar¬ 
garida Ribeiro apresentado uma comunicação acerca das «Janeiras de Almodovar 
e das Goucinhas de Aljustrel». Descrevendo estes curiosos costumes, cujo aspecto 
de crítica social evidenciou, a autora disse que as «Janeiras» são canções satí¬ 
ricas, para comentar alguns acontecimento ocorridos na localidade, e revestem 
quase sempre a feição de um mordaz ataque pessoal. Igual finalidade é atribuida 
às «goucinhas», mas estas constam de, diversas frases que são apregoadas. Comen¬ 
tando a comunicação, o Sr. Dr. Fernando Bandeira Ferreira evidenciou o seu valor 
filológico e etnográfico e salientou o interesse que há em se registarem e estuda¬ 
rem as nossas tradições. No mesmo sentido se pronunciou o Sr. Dr. Fernando 
Castelo Branco que lamentou a descaracterização e a uniformização dos costumes, 
verificáveis, nomeadamente, por meio das fontes literárias que referem tradições 
Já hoje desaparecidas, ou então ainda existentes mas já muito modificadas e 
deturpadas. 

22 ãe Fevereiro 

SECÇÃO DE ZOOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Ricardo Jorge. Antes da ordem do 
dia, por proposta do Presidente, a Secção aprovou por unanimidade um voto 
de protesto pela ocupação do Estado Português da índia, feita pela União Indiana. 

Na ordem do dia, e depois de uma ampla troca de impressões sobre as futu¬ 
ras actividades da Secção, o Sr. Prof. Fernando Frade lançou a ideia da elabora¬ 
ção de um vocabulário de termos zoológicos. Acolhida com o maior agrado esta 
sugestão, ficou assente, por parte da Secção, o estudo, em subsequentes sessões, 
do melhor modo de lhe dar execução. 

22 ãe Fevereiro 

SECÇÃO DE LITERATUEA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Prado Coelho e continuou o estudo 
iniciado na última sessão. , 

23 ãe Fevereiro 

SECÇÃO DE ECONOMIA POLÍTICA 

O Sr. Prof. Dr. Moses Amzalak foi investido na Presidência da Secção de 
Economia Política da Sociedade de Çeografia. Presentes ao acto, que se realizou 
na sala das sessões da Direcção da Sociedade, vários professores universitários 
e categorizadas personalidades do nosso meio político e financeiro. 

Usando da palavra, o Sr„ Prof. Dr. Ruy Ulrich, Presidente da Sociedade, 
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declarou;—A Direcção da Sociedade de Geografia de Lisboa, e eu particularmente, 
temos a grande satisfação de vir neste acto dar posse ao Senhor Prof. Moses 
Ainzalak de Presidente da nossa Secção de Economia Política. São bem conhecidos 
os títulos que tornam tão alta a sua personalidade, O Senhor Prof. Amzalak 
é um economista desde a sua mocidade. Como professor de ciências económicas 
e financeiras e autor de numerosos livros, realizou uma obra notável no estudo 
da história da economia, especialmente da economia nacional: divulgando obras 
de escritores portugueses que, pode dizer-se, eram completamente ignoradas antes 
desta sua missão. Além de professor do Instituto Superior de Ciências Económicas 
e Financeiras, foi Director dessa Escola e actualmente é o Reitor da Universidade 
Técnica.^ Não podia realmente a Secção de Economia Política da Sociedade de 
Geografia encontrar um Presidente com mais títulos e com mais competência do 
cpe aquele que felizmente escolheu. Desejo-lhe as boas-vindas no seu cargo, que 
é uma honra não para ele mas para nós, e faço votos para que da sua cooperação 
e da sua colaboração a Sociedade de Geografia possa tirar todas as vantagens e 
todos os triunfos que espera e que o novo Presidente merece. 

Em resposta, disse o Senhor Prof. Amzalak: — Senhor Presidente: Se me 
consente, apenas duas palavras. Primeiro para agradecer a V. Ex.“, e depois aos 
seus dignos confrades da Direcção da Sociedade de Geografia, todas as atenções 
e a escolha do meu pobre nome para suceder a um grande nome. Pui toda a 
minha vida ura modesto estudante de ciências económicas. Tive como um dos 
meus Mestres o Prof. Lino Neto que foi Presidente desta Secção e senti sempre 
por ele uma estima muito grande e uma grande admiração. Nunca me Julguei 
capaz de o substituir neste cargo. Portanto, para mim, foi uma prova de muita 
consideração e de muito apreço a atitude de V. Ex.” Agradeço-lhes e a muitos 
dos meus queridos amigos que se deram ao incómodo de aqui vir. 

O Sr, Prof. Moses Amzalak foi no final saudado por todos os presentes, 

26 ãe Fevereiro 

SECÇÃO DE HISTÓRIA 

Reuniu sob a presidência da Sr.“ Prof.» Dr.» D. Virgínia Rau. Na primeira 
parte da ordem do dia, o Sr. Dr. P. Alves de Azevedo apresentou uma comuni- 
caçao em que referiu vários e deploráveis aspectos da vida social na União Indiana, 
os quais -no^seu parecer-a impossibilitarão por muito tempo de tomar lugar 
entre as Nações mais civilizadas. Seguidaraente aludiu aos antecedentes histó¬ 
ricos susceptíveis de explicar as razões profundas da política externa da União 
e aos acontecimentos e convulsões que tiveram como teatro o subcontinente in¬ 
diano. A terminar afirmou que a União Indiana, saída do Império Britânico, 
jamais teria existido sem a presença de Portugal na índia. 

A Secção apreciou depois as conclusões dos estudos de que fora incumbido 
0 Sr, Dr. Fernando Castelo Branco, O primeiro acerca da introdução no voca- 
Mario oficial português do termo «colónia»; o segundo sobre a naturalidade de 
um tal Joao Gonçalves ou Joas Gonzalez, 

felicttoí° Pa^ecer unânime da Secção, 
felicitou 0 Sr. Dr. Castelo Branco pelos referidos estudos que se publicam na 

secção «Noticias e Comunicações» deste Boletim. A comunicação do Sr Dr Alves 
de Azevedo foi também muito aplaudida 
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26 ãe Fevereiro 

SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ÃEABES 

Reuniu sob a presidência do Sr, Dr, José Pedro Machado. Depois de ter apre¬ 
ciado uma sugestão da Sr.“ Dr.” D. Mariana Amélia Machado Santos, no sentido 
de se elaborar uma Bibliografia sobre os Árabes em Portugal, tomou conheci¬ 
mento de uma série de temas a tratar na Secção por especialistas de assuntos 
luso-árabes. Entrando na discussão do trabalho «A transcrição Portuguesa 
do Alfabeto Arábico», efectuado pelo respectivo Presidente, aprovou-o com louvor 
e resolveu enviá-lo para o «Boletim» da Sociedade, com o pedido de publicação. 

28 ãe Fevereiro 

SECÇÃO DE ESTUDOS MILITARES 

Reuniu, sob a presidência do Sr. Brigadeiro Sotto-Mayor, para apreciar uma 
informação do respectivo Presidente, que havia sido pedido à Sociedade, acerca 
da época em que teriam sido introduzidas nas regiões costeiras da bacia do 
Congo e de Angola as armas de pederneira e se estas haveriam chegado ao 
Nordeste de Angola. 

15 de Março 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 

Reuniu, sob a presidência do Sr. Dr. Fernando Castelo Branco, para ouvir 
uma comunicação da Sr.” D, Margarida Ribeiro sobre achados arqueológicos na 
Herdade de Escatelar, termo de Montijo, Dentre os materiais encontrados salien¬ 
tou a autora um denário de Hadrianus, cora marca de cunhagem de Constanti¬ 
nopla, e um fragmento musivo com decoração policromada geométrica, rodeada 
por uma trança em perspectiva, e com elementos do antigo opus sectile, que 
classificou como opus tessellatum tardio. Comentando esta comunicação o Sr. E. 
Prescott Vicente relacionou os achados com o facto de ter existido uma via 
romana de Benavente a Mértola, 

16 ãe Março 

ASSEMBLEIA-GERAL ADMINISTRATIVA 

. Sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Buy ülrich, secretariado pelos Srs. Prof. 
Dr. António de Almeida e Dr, Júlio Gonçalves, reuniu na sala «Algarve», pelas 
18 horas, a Assembleia-Geral Administrativa da Sociedade de Geografia de Lis¬ 
boa, convocada para conhecer, discutir e aprovar os actos e contas da gerência 
social do ano findo e eleger a Direcção e Comissão Revisora de Contas para o 
exercício de 1962. 

Aberta a sessão, o Sr. Presidente disse: «Antes de iniciarmos os nossos tra¬ 
balhos creio que devemos manifestar o nosso profundo sentimento e o nosso pro¬ 
testo contra os acontecimentos que infelizmente tiveram lugar no nosso Ultramar 
depois da última reunião da nossa Assembleia-Geral Administrativa. 

A perda do nosso Estado da índia, que possuiamos há mais de 500 anos, não 
pode deixar de merecer a nossa indignação e o nosso profundo desgosto. De 
facto foram-nos arrancados violentamente, sem o mais pequeno pretexto, sem a 
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mais pequena razão, contra o desejo e opinião das próprias populações, os terri- 
tórios que tínhamos desenvolvido, que tínhamos civilizado e que tínhamos tor¬ 
nado profundamente portugueses. E não deixa de ser realmente curioso que esses 
países novos, que tanto falam na ONU e que tanto defendem a independência e 
a vontade dos povos se governarem e se dirigirem a si próprios, não tivessem 
tido uma palavra de protesto por terem sido subordinados, a uma soberania 
que não desejavam nem queriam, os habitantes da índia Portuguesa, 

A Sociedade de Geografia, que teve sempre como missão fundamental a 
defesa da integridade das nossas Províncias Ultramarinas, não pode deixar de 
sentir profundo desgosto, que todos os portugueses de resto sentem nesta hora 
de injustiça, pela violência que contra nós foi cometida. Penso que V. Ex."“ todos 
concordam em que na nossa acta fique exarada esta expressão do nosso senti¬ 
mento, pode-se dizer, da nossa indignação». Foi aprovado por unanimidade. 

Seguidamente a Assembleia votou por aclamação uma proposta da Direcção 
da Sociedade, nomeando Sócio Honorário o Sr. Doutor Azeredo Perdigão, de 
quem teceu rasgado elogio o Sr. Dr. Frederico de Sá Perry Vidal. 

A proposta é do seguinte teor: 

«A Direcção da Sociedade de Geografia de Lisboa tem a honra de apresentar 
à ilustre Assembleia-Geral, nos termos do art," 24." dos seus Estatutos, a pro¬ 
posta para ser elevado à alta categoria de SÓCIO HONORÁRIO desta Socie¬ 
dade, 0 sócio efectivo Ex.'™ Sr. Doutor José Henriques de Azeredo Perdigão, 
jurisconsulto, escritor e presidente da Fundação Calouste Gulbenkian desta cidade. 

Sem referência ao brilhantismo da sua formatura era leis, donde, com a alta 
classificação de 19 e 20 valores, se lançou no campo da advocacia forense, ocupando 
de entrada um dos primeiros lugares, não pode a Direcção esquecer as brilhari- 
tes lições que efectivou quer no foro judicial do Rio de Janeiro, quer na nossa 
Universidade de Coimbra onde, há dias, lhe foi conferida a alta distinção de 
Doutor HONORIS CAUSA. 

Como Presidente do Conselho de Administração da Fundação Calouste Gul¬ 
benkian, 0 Doutor Azeredo Perdigão, tem sido, desde a primeira hora, extraordi¬ 
nário animador e mecenas de grandes manifestações de cultura, como: fundação 
de bibliotecas itinerantes, criação de bolsas de estudo, fundação de escolas de 
arte, auxílio a museus, etc. 

No que especialmente se refere à nossa Sociedade, o Doutor Azeredo Per¬ 
digão patrocinou com valiosos recursos a instalação da nossa importante Sala 
de Cartografia, salvando da pura perda copiosas espécies cartográficas. 

Todos estes títulos e outros mais que na sua pessoa concorrem como a sua 
valiosa bibliografia, atendendo a que ficam por eles largamente preenchidas as 
condições do citado art.“ 24.°, o indicam como merecedor da honrosa categoria 
contida nesta proposta.» 

Procedeu-se depois à leitura da acta da sessão anterior e não havendo dis¬ 
cussão sobre, a mesma foi aprovada. 

Acerca do Relatório e Contas da Gerência, cuja leitura foi dispensada por 
0 mesmo já ser do conhecimento da Assembleia, fez largas considerações o 
Sr. Dr. Fernando Castelo Branco, a quem o Sr, Presidente respondeu: 

«Quero agradecer ,em primeiro lugar ao ilustre orador as palavras tão gene- 
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rosas e tão penhorantes que dirigiu à Direcção da Sociedade e à acção que 
pudemos desenvolver, mas desejo também referir-me a alguns dos pontos especiais 
de que ele se ocupou. 

Tem a Direcção da Sociedade o maior empenho em realizar a transformação 
da Sala «Portugal» e as coisas estão, pode-se dizer, muito bem encaminhadas 
nesse sentido. A dificuldade é, como sabem, a dificuldade do dinheiro, mas isso 
está, enfim, mais ou menos assegurado e há já estudos feitos e projectos em 
elaboração. Consideramos que essa obra da transformação da sala «Portugal» e 
da instalação do nosso Museu, em condições satisfatórias, é a mais urgente de 
todas. Contudo não deixamos de ter pela nossa Biblioteca o alto carinho que 
ela merece e muito desejaremos também melhorar as suas instalações. Infeliz- 
mente não podemos fazer tudo cora a rapidez que seria para desejar. Temos que 
ir aguardando pouco a pouco as oportunidades e as possibilidades que se nos 
possam deparar. 

Quanto às reuniões das Secções, a Direcção da Sociedade estima muito que 
essas reuniões se realizem com frequência e que as Secções desenvolvam a acti- 
vidade que está na medida da sua alta competência. As Secções têm autonomia 
suficiente para serem elas a decidirem quando se querem reunir. Portanto aí nada 
podemos fazer senão manifestar o nosso desejo de que as suas reuniões sejam 
frequentes e que a sua actividade seja grande. 

Quanto aos Congressos subsiste sempre a mesma dificuldade, que'é a difi¬ 
culdade material, Nem sempre a Sociedade dispõe de recursos que possam subven¬ 
cionar representantes dela. Em todo o caso o nosso Secretário Geral, Sr. Dr. Júlio 
Gonçalves, por vezes, felizmente, tem dado à Sociedade a honra de a representar 
em várias dessas reuniões, Outras vezes procuramos fazer-nos representar pelos 
nossos delegados nos países onde as reuniões se realizam. Enfim, temos sempre 
0 desejo de poder comparecer nessas reuniões, mas como digo, subsiste sempre o 
grande obstáculo que é a dificuldade de obter os recursos necessários para subsi¬ 
diar aqueles que lá vão e que, evidentemente, não podem ir com sacrifício 
próprio. 

São estas explicações que eu não quis deixar de dar ao ilustre confrade, 
repetindo os meus agradecimentos pela forma tão gentil como encarou a acção 
da nossa Direcção.» 

A assembleia deu-se por satisfeita com os esclarecimentos do Sr. Presidente, 
bem como o Sr. Dr. Fernando Castelo Branco que em seguida mandou para a 
Mesa uma proposta concebida nos seguintes termos: 

«Atendendo a que a esta Assembleia-Geral Administrativa, que yai eleger a 
nova Direcção da Sociedade de Geografia de Lisboa, foi apresentada apenas 
uma lista de candidaturas; 

Atendendo a que essa lista propõe para a nova Direcção , o Presidente, os. 
Secretários-Gerais e ainda onze dos doze vogais da Direcção cessante; 

Atendendo a que esta exerceu a sua missão por forma exemplar e digna de 
todo 0 louvor e aplauso; 

Atendendo ao voto de louvor à Direcção cessante proposto pela Comissão 
Revisora de Contas; 

Proponho seja dispensada de votação essa lista única e que a Direcção nela 

apresentada seja eleita por aclamação.» 


) 
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Em seguida, e após a leitura das conclusões do parecer da Comissão Revi¬ 
sora de Contas, que mereceram o aplauso unânime da Assembleia, o Sr. Presi¬ 
dente pôs à votação a proposta relativa às eleições, a qual foi aprovada por 
aclamação, incluindo-se nela a Comissão Revisora de Contas, 

Ao declarar encerrada a sessão, o Sr. Presidente disse:—Agradecendo a 
V. Ex.“ esta prova de confiança, a única coisa que podemos assegurar e prome¬ 
ter é que continuaremos no desempenho da nossa missão com o mesmo interesse, 
a mesma dedicação e o mesmo carinho pela nossa Sociedade. Que ela mantenha, 
ou porventura aumente, se possível, o prestígio de que até aqui tem gozado é o 
nosso desejo, que é também o de todos V. Ex.®. 

A Direcção ficou assim constituída: Presidente—Frol Dr. Ruy Ennes Ulrich; 
Secretãrios-Gerais— Pvoi. Dr. António de Almeida e Dr. Júlio Gonçalves; 7o- 
pais—Prof. Dr. Adriano José Alves Moreira, Comandante Álvaro de Melo Ma¬ 
chado, Coronel António José Caria, Doutor António de Medeiros-Gouvêa, Almi¬ 
rante Armando Júlio de Roboredo e Silva, Prof. Eng,” João de Carvalho e 
Vasconcelos, Comandante João de Figueiredo, Almirante Joaquim Marques Espar- 
teiro. General Luís Augusto Ferreira Martins, Dr. Manuel Martins Corrêa Gon¬ 
çalves, Eng." Manuel Monterroso Carneiro e Dr. Vítor Manuel Braga Paixão; 
e a Comissão Revisora de Contas: F/ecíiuos-Dr. Juís António da Maia Malta, 
D. João de Saldanha Oliveira e Sousa (Marquês de Rio Maior) e Major Manuel 
Maria Pimentel Bastos; Suplentes— Br. Frederico de Sá Perry Vidal e Dr. José 
Luís Ferin Dias Pinheiro. 

19 ãe Março 

SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Major Ismael Spínola, tendo apresentado 
comunicações a Sr.“ D. Margarida Ribeiro e o Sr. Dr. Fernando Castelo Branco, 
A primeira tratou de alguns costumes populares de Marvão e de Niza, em espe¬ 
cial a dança dos Corvocaãos que descreveu minuciosamente, ilustrando as suas 
considerações com o esquema da dança, a letra e a música das canções e ainda 
com uma gravação das mesmas, Descreveu também os trajos usados pelos dança¬ 
rinos. A autora interpretou as canções como sobrevivências literárias de carácter 
popular. 

0 Sr. Dr. F, Castelo Branco ocupou-se da iconografia da Serração da Velha. 
Depois de ler diversos poemas da Serração, em especial os Testamentos da Ve¬ 
lha, opinou que estes não bastara a uma reconstituição perfeita deste costume 
lisboeta do século XVIII, ma,s que documentos iconográficos da época o permi¬ 
tiriam reconstituir com certo pormenor e segurança. Em reforço da sua tese 
exibiu as reproduções de uma gravura e de um prato ambos do século XVIII, 
nos quais aparece representada a cerimónia da Serração por forma elucidativa. 
Terminou as suas considerações acentuando o interesse etnográfico deste costume, 

20 ãe Março 

SECÇÃO DE ZOOLOGIA 

Reuniu sob a presidência do Sr, Prof. Dr. Ricardo Jorge para continuação 
dos trabalhos, da sessão anterior. 


22 de Março 

SUBSECÇÃO DE GENEALOGIA E HERÃLDICA 

Reuniu sob a presidência do Sr, Marquês de Rio Maior que, ao abrir a sessão, 
aludiu à invasão do Estado Português da índia pelas forças armadas da União 
Indiana e propôs que a Subsecção manifestasse a sua mais incondicional repulsa 
por aquele criminoso acto, A proposta foi aprovada por unanimidade. 

Seguidamente a Subsecção ouviu a leitura do estudo de interpretação herál¬ 
dica de pedras de armas existentes na índia Portuguesa, e cujas fotografias foram 
coleccionadas em album, estudo do qual fora incumbido o Sr. Francisco Simas 
de Azevedo. 0 autor dispôs em 5 grupos as 28 fotografias estudadas: 4 repre¬ 
sentando armas reais portuguesas, provàvelmente do século XVII; 3 com armas 
de arcebispos de Goa; 1 com armas de prelado, presumivelmente oriundo da 
Ordem Dominicana; 13 com armas de famílias, que supõe serem do fim do século 
XVI e do século XVII; 7 mostrando emblemática papal e de ordens religiosas. 

Depois de elogiado este trabalho, usaram da palavra os Srs. Conde de Azinhaga 
e Dr. Bartolomeu Noronha da Costa. 0 primeiro apresentou uma relação de valio¬ 
sos trabalhos de história que tem realizado, onde avulta a dedicação espiritual 
que consagra à Genealogia e à Heráldica, e o segundo referiu-se às armas da 
Família Noronha e à presença na índia de diversos membros da mesma família, 
informações em que foi secundado pelo Sr. Dr. Júlio Gonçalves. 

26 de Março 

SESSÃO MENSAL E CONFERÊNCIA 
do Sr, Dr. Delfino Júlio Viseu 
«Impressões duma viagem a Moçambique» 

Presidiu o Sr. Dr. Braga Paixão, secretariado pelos Srs. Prof. Dr, António 
de Almeida e General Ferreira Martins. 

Aberta a sessão o Sr. Presidente anunciou que a Sociedade tinha a lamentar 
0 passamento de dezasseis prestigiosos e dedicados consócios. Propôs que na 
acta ficasse consignado um voto de profundo pesar e que este fosse comunicado 
às famílias enlutadas. 

E depois de citar os nomes dos falecidos, disse:-«Entre estes nomes, é 
devida menção especial a três individualidades que serviram a Sociedade de 
Geografia participando nos trabalhos das suas Secções de estudo: —o Dr. José 
Saraiva,, o Brigadeiro Silveira e Castro e o Dr. Augusto Cardoso Pinto e ainda 
também o Inspector do Ensino Primário Solippa Norte que dirigiu os Serviços 
de Intercâmbio Escolar. Referiu-se também ao Coronel Victorino Godinho, perso¬ 
nalidade bastante conhecida no País porque uma acção política larga e profunda 
0 colocou repetidas vezes em evidência. 

Se a Assembleia mo consente, deter-me-ei com especial sensibilidade e ternura 
diante da figura do meu antigo condiscípulo Dr. José Saraiva, professor, muito 
ilustre e investigador notável, homem abrasado também no desejo de bem servir 
0 país, dotado de preciosas qualidades de abnegação, de dedicação e de modéstia.» 

Da brilhante folha de seniços do Brigadeiro Silveira e Castro, militar de 
grande prestígio, professor e técnico militar e civil de obras públicas e minas, 
0 Sr. Dr. Braga Paixão destacou, além dos vários comandos que exerceu, algu- 
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mas das comissões especiais de serviço que desempenhou, sempre com elevada 
competência, como as de comissário-geral da Exposição Ibero-Americana de Sevi- 
Iha, da Feira de Amostras do Eio de Janeiro, da Exposição Colonial Internacional 
de Paris, de presidente do Conselho Nacional de Turismo, do Conselho Nacional 
do Ar e da Junta Autônoma das Estradas. 

Augusto Cardoso Pinto, evocado a seguir, e que a morte arrebatou ainda 
bastante novo, cativava pela sua lhaneiza e fino trato. Estudioso dos problemas 
de arte, deixou importante bibliografia. Era Director do Museu Nacional dos 
Coches e Vice-Presidente da Secção de Arte da Sociedade de Geografia. Foi dele¬ 
gado adjunto de Portugal na II Exposição de Arte Colonial realizada em Madrid 
no ano de 1934 e secretário da Secção das Exposições de Arte das Comemorações 
Centenárias de 1940. Participou activamente em vários congressos nacionais e 
estrangeiros e possuía várias condecorações nacionais e estrangeiras. 

Joaquim Vaz Solippa Norte, também evocado com muito apreço e pesar, 
desempenhou era Moçambique diversos cargos públicos, entre os quais o de 
Inspector de Instrução Pública. Na Sociedade de Geografia chefiou, como já disse, 
0 Intercâmbio Escolar, estabelecido entre alunos das escolas metropolitanas e 
ultramarinas, sendo notável o incremento que este Serviço tomou sob a sua 
direcção. Pelo carinho e eficiência com que durante 20 anos exerceu gratuita¬ 
mente esta função, a qual deixou por motivo de saúde, merecidamente lhe foi 
concedido o oficialato da Ordem de Instrução Pública. 

Foram ainda piedosamente citados os seguintes sócios: Gastâo de Bettencourt, 
rausicólogo e folclorista; Dr. Júlio Jardim de Vilhena; Dr. Augusto Moita de Deus, 
advogado; Maurício Wellisch, diplomata brasileiro; Dr. Camilo Valente, advogado; 
Eduardo Lapino Loureiro, inspector administrativo do quadro do Ultramar, natural 
de Goa; Dr. Pedro Cid, diplomata, falecido era Paris; Alberto Veiga Pestana, Di¬ 
rector do jornal «Comércio do Funchal»; Júlio Maurício Wemans, comerciante; 
Dr. José Taveira de Carvalho, magistrado; Eng." Gaspar Corvinel Moreira, falecido 
em Londres. 

Disse por fira o Sr. Dr. Braga Paixão: — «No seguimento destas comemorações 
fúnebres, e sob a impressão profunda que causou em toda a sociedade portu¬ 
guesa a sua morte, vou referir-me a João Pereira da Rosa, jornalista e homem 
de acção de excepcionais merecimentos, a cuja perda a Sociedade de Geografia 
não pode deixar de ser sensível. Director do importante jornal «O Século» para 
onde entrou no tempo de Silva Graça, outro grande jornalista que também diri¬ 
giu este diário e foi seu proprietário, aqui evidenciou as suas brilhantes qualidades 
de inteligência, de carácter e de bondade e prestou grandes serviços ao País, 
A «Colónia Balnear Infantil de O Século», instituição altamente benemérita, é 
obra inspirada pelo seu bondoso coração e mantida pela sua persistência e por 
mercê do seu prestígio», 

Depois de aprovada a acta da sessão anterior e de se proceder à admissão 
de novos sócios entrou-se na segunda parte da ordem da noite que foi preen¬ 
chida com a conferência do Sr, Dr. Delíino Júlio Viseu. Ao fazer a sua apre¬ 
sentação, 0 Sr. Dr. Braga Paixão disse que o conferente, que todos ansiavam 
ouvir, foi um aluno muito distinto na sua carreira de estudante e era um pro¬ 
fessor muito notável na sua função docente, onde ascendeu aos cargos de maior 
responsabilidade do magistério liceal. 

De regresso de uma missão a Moçambique ~ acrescentou —, onde foi a con¬ 
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vite do prelado da Diocese da Beira para tomar parte num colóquio destinado 
a renovar e animar actividades docentes dos estabelecimentos de ensino parti¬ 
cular que naquela Província funcionam sob a égide da referida Diocese, o 
Sr. Dr. Delfino Viseu vem contar-nos as suas impressões e nós vamos ouvi-lo e, 
certaraente agradecer-lhe e felicitá-lo pelo sentido patriótico que o norteou nesse 
contacto com as realidades ultramarinas. 

Recebido pela distinta e numerosa assembleia com uma prolongada salva de 
palmas, o conferente, depois de cumprimentar a Mesa da sessão e de agradecer 
os aplausos da assistência, começou a desenvolver o tema das suas considerações 
que ilustrou com a projecção de fotografias. 

«Uma viagem ao Ultramar Português— afirmou logo de início —comunica-nos 
uma dupla impressão de grandeza e de responsabilidade. Grandeza da terra e das 
suas cidades, grandeza dos problemas que encerra, grandeza do futuro que o 
espera na unidade da Nação, Enfim, grandeza da obra realizada e da obra que 
falta realizar.» 

«E um viagem aérea permite observar a África desde as montanhas do Ma- 
grebe, pelas diferentes gradações do deserto do Saara, à savana e à floresta tro¬ 
pical e equatorial. Nota-se— acrescentou—o abundante povoamento da Nigéria, 
c desenvolvimento de Angola, Moçambique e Rodésias, a grandeza e beleza das 
nossas cidades africanas.» 

E prosseguindo na sua brilhante exposição; 

«Em terra, chegados a Moçambique, sente-se o acolhimento das populações, 
■0 progresso, dando a impressão de que tudo é novo, num gigantesco esforço 
nacional das últimas décadas. Por toda a parte a impressão duma convivência 
racial despreocupada, a par do patriotismo manifestado pelos europeus, agarra¬ 
dos à sua terra de nascimento ou adopção e esperançados na Metrópole.» 

«Por isso — afirmou mais adiante — dali se regressa cora uma consciência de 
responsabilidade.nacional perante a África, à qual é preciso enviar gente pre¬ 
parada e recursos materiais. Responsabilidade da Nação, para a qual uma sensata 
e firme união interna é a primeira necessidade. Responsabilidade das autoridades 
centrais e locais, das empresas económicas cora a promessa de tanta riqueza a 
'explorar para o bem de todos os cidadãos, responsabilidade de Portugal missio¬ 
nário, isto é, de cada português cristão.» 

«Sente-se— sublinhou-uma grande necessidade: a de educar pela missiona- 
ção católica, pelo trabalho e pela habitação do indígena, pela língua e cultura 
nacionais, pelo ensino secundário e universitário.» 

«O ensino secundário em Moçambique—declarou seguidamente—acusa um 
esperançoso desenvolvimento pela parte do Estado e da Igreja Católica,- As mis¬ 
sões católicas possuem já 36 estabelecimentos de educação secundária de vários 
tipos e alguns milhares de outras escolas cora mais de 400000 alunos.» 

«A esperança do, grande futuro português proclamou a concluir enche-nos 
a alma, que se reconforta na fé dos nossos maiores: fé em Deus que conduz os 
fios da História, fé nos recursos da Pátria para defender e conservar o seu 
património numa luta de redenção.» 

Calorosos aplausos sublinharam as últimas palavras do orador a quem o 
Sr. Presidente felicitou, congratulando-se pelo facto da viagem que nos descreveu 
ter enriquecido um espírito ávido de certesas ultramarinas, que era o do^Sr. Dr. 
Delfino Viseu. A experiência colhida—acrescentou o Sr. Dr. Braga Paixão —re- 
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dundará, certamente, em grande prestígio e proveito da sua prestante acção de 
professor. E toda a mocidade escolar que gravita em torno do Sr. Dr, DelfinO' 
Viseu será impressionada do seu grande desejo de contribuir para o engrande¬ 
cimento de Portugal no Ultramar. Nova e prolongada salva de palmas coroou as. 
palavras do Sr. Dr. Braga Paixão. 

21) de Março 

ACTO DE POSSE DA DIRECÇÃO DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

Ao conferir a posse aos novos Corpos Gerentes da Sociedade de Geografia de 
Lisboa, em acto que se realizou na Sala das Sessões da Direcção, o respectivO' 
Presidente, Sr. Prof. Dr. Ruy Ennes ülrich, declarou: 

«A missão que V. Ex.“’ aceitaram para o ano que vai decorrer é merecedora 
do reconhecimento desta Sociedade. As condições que teremos de encontrar no. 
'período da nossa administração são bem mais difíceis do que aquelas que temos, 
tido nos anos anteriores. A Sociedade de Geografia, como é do conhecimento de 
todos, fundou-se cora a missão essencial de defender a integridade dos nossos, 
territórios ultramarinos que há séculos nos pertencem e de contribuir para o 
desenvolvimento e progresso desses territórios. Nessa época havia, em todo o. 
caso, um respeito pelos direitos adquiridos, pode-se dizer: uma moralidade inter¬ 
nacional que infelizmente já hoje não existe. Estamos, por isso, sofrendo as con¬ 
sequências da injustiça e da violência com que não contávamos ter de deparar 
na nossa vida ultramarina. 

Pelizmente tivémos a sorte, neste período de angústia, de encontrar à frente 
dos negócios do Ultramar, com grande honra nossa por ser membro da DirecçãO' 
desta Sociedade, um homem do mais alto valor e de tão manifesta dedicaçãO' 
que tem prestado ao seu país os mais relevantes serviços. Dele esperamos ainda 
muito, não digo na Direcção desta Casa, que é para ele uma tarefa secundária, 
mas no serviço ao seu País que tanto lhe deve já e mais lhe ficará devendo ainda.» 

Continuando no uso da palavra, e cumprimentando o novo vogal, Sr, Almirante 
Armando Júlio de Roboredo e Silva, disse: 

«Entra este ano na Direcção da Sociedade de Geografia o Sr. Almirante 
Armando de Roboredo. Oficial distintíssimo, não só como oficial de Marinha^ 
mas no seu trato pessoal, no seu aspecto diplomático, nas missões que já tem 
exercido dentro e fora do País, é, pode dizer-se, uma vantagem para a Sociedade 
de Geografia contá-lo na sua Direcção. Agradeço-lhe muito especialmente o ter-se 
prestado a vir colaborar connosco na nossa tarefa e na qual muito contamos cora, 
0 seu auxílio e a sua alta inteligência.» 

E saudando a Comissão Revisora de Contas: 

«Agradeço igualmente aos vogais da Comissão Revisora de Contas, que com 
tanta dedicação têm servido esta Sociedade, por haverem aceitado a renovação 
do seu mandato. Neles confiamos como sempre e deles esperamos também a mais 
útil e a mais proficiente colaboração.» 

Depois do Sr. Marquês de Rio Maior agradecer as referências à Comissão de 
Contas e de prometer a colaboração assídua e leal deste organismo da Sociedade, 
0 Senhor Presidente retomou a palavra e declarou que a Sociedade de Geografia, 
fiel aos seus objectivos, além de outras realizações, vai procurar conseguir este 
ano um certo número de conferências em que possa debater problemas ultrama¬ 
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rinos e pôr em foco a acção ultramarina nacional, fornecendo mais elementos de 
defesa contra as acusações e as críticas injustas que nos são dirigidas. Para isso 
-- acrescentou •— procuraremos encontrar, nacionais ou estrangeiros, pessoas 
com competência necessária para virem realizar aqui essas conferências. Procura¬ 
remos também realizar uma antiga ambição da Sociedade, mas que infelizmente 
não é de tão fácil realização, que é a efectivação das obras de transformação da 
Sala «Portugal».» 

O Senhor Prof. Dr. Adriano Moreira, que falou a seguir, disse: 

«Eu só desejava, em primeiro lugar agradecer ao Sr, Presidente, meu querido 
e velho professor, as palavras que me quis dirigir, neste acto de posse da nova 
Direcção, com a benevolência igual à dos antigos actos grandes da Faculdade de 
Direito; e em segundo lugar reafirmar mais uma vez, se é que é necessário, a 
importância que eu atribuo à Sociedade de Geografia, o desejo que tenho de ver 
esta agremiação retomar o papel que lhe pertenceu numa época muito conturbada 
e a certeza de que pode contar, não apenas com o esforço modesto do membro 
da sua Direcção, mas também com o auxílio do Ministério do Ultramar para a 
realização dos projectos que foram enunciados pelo Sr. Presidente e que interes¬ 
sam muito a este departamento do Estado.» 

Por último, 0 Senhor Almirante Armando de Roboredo, depois de agradecer 
ao Senhor Presidente os elogios amàvelmente tecidos a seu respeito, recordou a 
sua antiguidade de sócio para manifestar a grande admiração que tem pelo papel 
relevante da Sociedade de Geografia na vida nacional, raormente nesta fase crítica 
que estamos vivendo e, aludindo ao cargo de Director, prometeu contribuir, dentro 
das suas limitações, o máximo que puder. 

0 . 0 , 


Nota Aa Redacção : —ks «Actividades» dos meses de Abril a Junho serio publicadas no 
próximo número. - 
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RELAÇÃO DÁS OBRAS ENTRADAS 

r/." TRIMESTRE DE 1962) 

ACADEMIA PORTUGUESA DA HISTÓRIA - «Dais Centenários». 1961. Lisboa. Pexm. 

“«O XX Aniversário da Academia Portuguesa da História renascida da Academia Real da 
História Portuguesa fundada em 1720». 1961. Lisboa. Perm. 

ALGÉRIE — Syntbése de Civilisations)).1961. Paris. Of. da Embaixada da Franija. 

ALVES (João Carlos)— ((A Agua (elemento natural e simbólico) tal como aparece nos textos bíblicos». 
1961. Lisboa. Oí. do A, 

ANGLIN (João H.) —«Últimas notas de um professor liceal». 1961. Ponta Dalgada. Of, do A. 
ASSOOIAÇAO COMERCIAL DO PORTO — «Relatório da DirecQâo referente aos exercícios de 1967 
a lí)60». 1961. Porto. Of. do E. 

BANCO DE PORTUGAL —«Relatório do Conselho de Administração. — Gerência de 1961. 1962. 

. Lisboa.. Of. do E. 

BARRETO (Renato R. Dantas) — «Alguns aspectos da fitossociología aplicada à silvicultura». 1960. 

Lisboa. Dir.-Geral dos Serv. Florestais e Aquícolas. Of. do E. 

BARROS (Henrique de) —«Le remembrement des exploitatíons agricoles et 1’amélioration do leura 
struetures internes». (Fundação Oaiouste Gulbenkian. —Centro de Estudos de Economia Agrária). 
1961. Lisboa. Of. do E. 

BATTUTA (Ibn) -«The Traveis of [...]». Vol. IL Edited by Sir Hamilton Gibbe, 1962. Cambridge, 
The Hakluyt Society. Compra. 

BIBLIOTECA NACIONAL DO PERU — «Memória que el Director presenta al Ministro de Educación 
Publica, aíio de 1960», 1961. Lima. Of. do E. 

BIBLIOTECA POPULAR DE LISBOA — «Bibliografia Coxográflca de Portugal». Vol. L 1962. Lisboa. 
Of. do E. 

BIGARELLA (João José)—«Contribuição ao estudo dos sambaquis do litoral norte de Santa Cata¬ 
rina»—I-«Situação geográfica e descrição sumária», por Guilherme Tiburtius e Arnaldo 
Sobanski. ,11-«Sambaqui do Rio Pinheiro»,por Guilherme Tiburtius, íris Koehler Bigarella 
e João Jo.sé Bigarella. 1954. Curitiba. Of.' do Inst, de Geologia do Paraná. 

— «Esboço da geologia e paleografia do EstadO' do Paraná», 1954. Curitiba. Of., idem, 

— «Esboço da geomorfologia do Estado do Paraná». 1960,, Curitiba. Of., idem, 

— «Estudos preliminares na série Açungui».-IV-«Conglomerado do Cerne», 1955. Curitiba, Of,, 
idem. 

— «Nota sobre os depósitos conchiferos da Pedra de Guarativa, Distrito Federal». 1963. Curitiba. 
Of., idem. 

— «Os sambaquis na evolução da paisagem litorânea sul-brasileira». 1954, Curitiba. Of., idem. 
CAIXA DE CRÉDITO AGRÍCOLA DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE - «Relatório e Contas- 

Exercícios de 1967, 1958 e 1960». Lourenço Marques. 3 folhetos mimeograf. Of. do E. 

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA — «Catálogo da Biblioteca «Afonso Lopes Vieira», referido a 
31/xn/1960». S/d e s/l. Vol. mimeograf. Of. do E. 

CAMARA MUNICIPAL DE LISBOA — «Documentos do Arquivo Histórico dá —LIVROS DE 
REIS. —Vol V. 1960. Lisboa, Publicações Culturais da C, M. L. Of. do E, 


CARVALHO (G, Soares de) —«Um Problema da Geomorfologia Aplicada. —As Possibilidades para 
a Prospecção de Minérios de Alumínio na Província de Angola». 1961 Luanda. Of. do A. 

GASTEL-BRanco (Fernanda)-«O s moinhos na economia portuguesa». 1961. Coimbra. Of. do A. 

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO CIENTÍFICA ULTRAMARINA - «Bibliografia Cientifica da Junta 
de Investigações do Ultramar». Vol. 2.o 1959, Vol. 3 .o 1960. 1960/61. Lisboa. Junta de Inv. do 
Ultramar. Perm. 

CENTRO DE ESTUDOS DE GEOLOGIA DA FACULDADE DE CIÊNCIAS DE LISBOA - «Quadro 
das divisões estratigráficas e das fases orogénicas». 1962. Lisboa, Of. do Prof. C. Teixeira, 

CENTRO DE -ESTUDOS POLÍTICOS E SOCIAIS - «Estudos de Economia» (Junta de Inv. do 
Ultramar. — «Estudos de Ciências Políticas e Sociais». —n.o 47). 1961. Lisboa. Perm. 

CHAVES (Luís)-«Lisboa nas auras do povo e da história».— Ensaios de etnografia. Vols. I e IL 
1961. Lisboa. Publicações Culturais da C, M. L. 2 vols. Of. do E. 

CÓDIGO. DE NOMENCLATURA ESTRATIGRAFICA, elaborado por la Comisión Americana de 
Nomenclatura Estrátigráíica. —Vexsión en castellano 1961. México. Inst. Geológico de la 
Univ. Nacional. Perm. 

CÓDIGO INTERNACIONAL DA NOMENCLATURA DAS PLANTAS CULTIVADAS. Tradução por¬ 
tuguesa. 1962. Lisboa. Of. do Director da Estação Agronómica Nacional, Sacavém. 

COMISSÃO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA NA ÁFRICA DO SUL DO SAARA - «Eibliographie Géo- 
logique de 1'Afrique au Sud du Sahara». 1959. London. 

— «Conferência Internacional do Trabalho» —G.í*- sessão. 1961. Abidjau, 


'—«Sixth rapport annuel —1957». 1957. Keny. 

COMISSÃO reguladora DOS PRODUTOS QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS — «Estudo de 
alguns solos do salgado do Tejo e das algas que constituem o revestimento vegetal dos mesmos 
solos». 1960. Lisboa. Of. do E. 

-—«Inquérito à Indústria do Sal». Vol. IX —Salinas de Óbidos e Poço Salgado da Junqueira. 1960, 

Lisboa. Of., idem. . 

COMPANHIA DAS AGUAS DE LISBOA - «Relatório do Conselho de Administração. — Exercício 

de 1961». 1962. Lisboa. Of. do E. ' . 

CONDE (José Alvarea)-«História de la Geografia de Cuba» 1961. La Habana. Junta Nac. de 

Arqueologia y Etnografia. Of. do E. 

— «História de la Zoologia en Cuba». 1958. La Habana. Of. do A. 

,— «Revisión Indoarqueológica dé la Província de las Villas». 1961. La Habana. Of. do A, 
CONGRESSO INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DOS DESCOBRIMENTOS- ACTAS, Vol. V — 
l.a e 2.a parte. 1961. Lisboa. Comissão Exec. das Comemorações do V Cmtfi da Morte do 

Infante D. Henrique. 2 vols. Of. do E. „ , ' ^ 

CONSEIL DE L‘EUEOPE - «Oompte rendu des débats» (Assemb. ConsuUative. - Session du 

21-2a/IX/1961)-Vol. IL 1961. Strasbourg. Of. do E. ^ - o. 

CORREIA (J. Santos)^«O Nove de Abril e a primeira Grande Guerra,). -Conferência, 2.a ed.çSo. 

1962, Lisboa. Of. da Liga Combatentes da Grande Guerra. „ r i 

CUNHA (Rosalina Silva) - «Vasco Fernandes Homem, e a Expedição , ao Monomotapa», Por 

e Alice Estorninho. 1961. Lisboa. Oí. dos A.. . ^ ^ m 

DEPARTMENT OF EDUOATION, ARTS AND SCIENCE-«A Comparativo Study of the Traming 
Oí European Teachers In South África». 11961. Pretória], Vol. mimeografado. Of. do K 
DIRECÇÃO GERAL DOS TRANSPORTES TERRESTRES - «Transportes Terrestres.-Anuário Esta- 

tístico" 1960», 1961. Lisboa. Of. do E. . . - . i*. i 

ELYSEU (A. Pinto)-«O aproveitamento hidroagricola do Rio Mira,- Compartimentaçao cultura 
e mieroclima». por t...] e L, Toulson. 1001, Lisboa, Dir..Geral dos Serv. Florestais e Aquicolas. 

ESPARtSrO (António Marques)-«Panoramas Navais». 1962. Lisboa ot do A,^ 

EXELL (A. 'W.)-«Flora Zambeziaca». Vol, I, Part IH. Edited . 

Crown Acents for Oversea Governments and Adminlstrations. Of. do E. 
pra?cO (Jos L) -«Documentos para la historia-de México existentes en el Arohivo Nacional 

dTLÍ» comnl , .ri.—, i«. 1 . 0., a. ai,u1v. . ouba. 

OALVAO íimàndl. Tn.ri»)-.o.ntablllM. ““A'' =rib.«l«n. 

-Centro de Estudos de Economia Agrária)., 1962. Lisboa. Of. do E. 
rAMTTO (A O, P,)-«King Kazembe and the Marave, Cheva, Bisa, Bemba, Lunda. and other 

GLUTÍTpaul) - «Dinkelsbühl» - Bine Stadtgeographie auf Wirtsehaftsgeographischer Grundlage. 
1968, Dinkelsbühl. (Alemanha). Perm. 






34 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


GODINHO (Vitorino de Magalhães) — «A Economia dos Descobrimentos Henriquinos». 1962. Lisboa 
Livraria Sá da Costa. OI. do B. 

GOMES (Orlando) —«Direito e Desenvolvimento». 1361. Baia. Univ. da Baia. Of. do E. 

GUERREIRO (Amaro D.) —«Bibliografia sobre a economia portuguesa». Vol. III— 1951. 1961. Lisboa. 

Instit.o Nac. de E.stalistica - Centro de Estudos Económicos. Perrn. 

HARTOG (Joh.) — «Het Verhaal der Maduro’s en Poto-Albura van Curaçao — 1837-1962». 1962. Aruba. 

N. A. Og. de S. E. L. Maduro & Sons, Ino. Curaçao, Of, do E. 

HOWELLS (William W.)-{iAge of the skeleton from the Lagow Sand Pit, Texas». By K, P, Oakley 
and 1961. Carabiidge, Mass. 

— «Birth interval and body size». 1953. Maryiand. 

— «Boas as Statistician». 1959. S/l. 

«Oranial (The) vault: Factors of size and shape». 1957. Phlladelphia, 

— «Distribution (The) of Man», 1960, S/l. 

«Estimatlon populafaon numbers through archaeoiiogical and skeletal remains». 1960. S/l. 

— «Linkage Stiidies in Morphological Tralts». 1956. S/l. 

— -«Manklng in the Making», 1956. S/l. 

«Mlcro-Evolution: Cultural elements in physloai variation». 1957 . New York. 

«Origin of the huinan stock, —Concluding remarks of the chairman». 1960. S/l. Of. do A 
INSTITDT GÉOGRAPHIQUE NATIONAL - «Cartes en Service», - Cartes terrestres, - Cartes relicf 
et Cartes aéronautiques». 1962. Paris, Perm. 

— «Exposé des Travaux». - Année 1960. Texte et Planches. 1961, Paris. Perm. 

JUNTA DA ACÇAO SOCIAL-«Previdência e Habitação», 1961. Lisboa. Of. do E. 

CK^DITO PÚBLICO-«Contas do ano económico de 1969», 1961. Lisboa. Of. do E 

J NTA DE INVESTIGAÇÃO DO ULTRAMAR - «Estudos de Botânica», («Memória» n.i> 25) 196l’ 
Lisooa. Perra, ' 

LANÇA (Joaquim) - «Os Defensores do Império», Conferência, 1961. Braga, Of. do A. 
LAÜTENSACH (Herraann)-«Aristides de Amorim Girão». 1961, Gotha, Of. do A 

— «Iberis che Meseta und Iberische Masse», Von [...] und E. Mayer, 1961, tBerlimI Of dos A 

1 DE Pi.opmm sooui^.s„*„ a. /"i d , S. , 

Agosto de 1961», 1962. Porto. Of. do E. «e raou .a 

Vocabulário Português», Vols. I e II. 1968/61. 

de)-«Introdução ao estudo da génese dos minerais de argila». Por [ l 
Vol.85),’l96rLÍboa%e^rr'' Documentos», 

P. Ferreira) -«Os Vice-Reis da índia,- 1505-1917», 1935, Lisboa, Compra. 

MENESES José Luís Oalhelros e) - «Imperativos do Fomento Florestal», 1961. Lisboa. Dir-Ger dos 
Serv. Florestais e Aquicolas. Of, do E. ‘ ™ 

NINA (A. Pereira)-«Viveiros Florestais. -Instalação e técnica cultural». 1961. Lisboa Dir-Ger 
dos Serv. Florestais e Aquicolas, Of. do E, Ulr.-Ger. 

'' Sá)-«Dicionário Ronga-Portugués». 1960, Lisboa, Junta de Inv. do UI- 

PAIXÃO (Braga)—«Missão de Estudos a Espanha». 1952, Lisboa. Of. do A. 

«Projecto das Freiras (O) de Almeida Qarrett», Conferência. 1962, Macau. Of, do A 
«Reformas e Incremento do ensino público, ao findar de um século e no Início'de outro» 
Conferencia. 1961. Lisboa. Academia das Ciências. Of. do A. 

PAKISTAN- 1960-61. 1961. Karachi. Of. da Embaixada do Paquistão, 

MRu7rí?v Afonso Oôrte-Real. 

PERU (EL) Y LA AMAZÓNIA. 1961, Lima. Of, idem, 

PRESENÇA DEL PERU EN LA AMAZÓNIA, 1961, Lima. Of. idem, 
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— «Estatuto dos indígenas portugueses das Províncias da Guiné, Angola e Moçambique», Revogado 
pelo Dec, 43 893, de 6-IX-1961. 

-—«Juntas Provinciais de Povoamento de Angola e Moçambique». Dec. 43 895, de 6-IX-196Í, 

— «Usos e Costumes Locais», Dec. 43 897. — Reconhece nas Províncias Ultramarinas os [.„]. 

— «Julgados Municipais e de Paz das Províncias Ultramarinas», (Dec. 43898. —Regula 0 funcio¬ 
namento dos [...]. 1961. Luanda. Imprensa Nacional. Of. do E. 

RAU (Virgina) — «Aspectos do pensamento económico português durante 0 século XVI». —Confe¬ 
rência. 1961, Lisboa. Of, da A. 

RODRIGUES (José) — «Cantar sem fim» —Poema. 1962. Lisboa, Of. do A. 

ROMER (Eugeniusz) — «Wybor Prac». Tomos I e II. 1961. Warzawa. Polski Towaizystwo Geogrn- 
ficzne, 2 vols, Perm. 

.SALAZAR (Oliveira) — «Invasão e ocupação de Goa pela União Indiana». Discurso pronunciado por 
Sua Excelência 0 Presidente do Conselho, Prof, Doutor [...] na sessão da Assembleia Nacional 
de 3/1/1962, 1962, Lisboa. S. N. I, Of. do E. 

.‘SARAIVA (Alberto Coutinho) — «Consepctus» da entomofauna Cabo-Verdiana, (Junta de Inv. do 
Ultramar. — «Estudos, Ensaios e Documentos», Vol, 83). 1960, Lisboa. Perm, 

SERRãO (Eduardo da Cunha) — «Cerâmica com ornatos a cores da Lapa do Fumo». Sesimbra. 
1969. Lisboa. Of. do A, 

— «Escavações em Sesimbra, Parede e Oleias» —Métodos empregados, por [...] e Eduardo Presoott 
Vicente, 1959. Lisboa, Of. dos A. 

.-SERVIÇO METEOROLÓGICO DE ANGOLA-«Os climas do Distrito de Huambo na Classificação 
Racional de Thornthwaite», por Mário de Matos Silveira. 1961. Luanda. 

— «Os climas do Distrito do Moxico na Classificação Racional de Thonithwalte», por Mário de 
Matos Silveira. 1961. Luanda. Of. do E. * 

-«Tabelas astronómicas com tabelas de marés para a Foz do Zaire e Portos de LUanda e Lobito 

para 1962», 1961, Luanda. Of. do E. 

SERVIÇOS GEOLÓGICOS DE PORTUGAL - «Comunicações», Tomos 43-e 44. 1960. Lisboa. 2 vols. 
Perm, 

■TEIXEIRA (Manuel) - «Macau e a sua Diocese». Vols. III e IV. 1957/61. Macau. 2 vols. Of. do A, 
■TRANSVAAL MUSEUM - «Report of the year ending 31st, March, 1961». 1962. Pretória. Perm. 
TROPA (E.)-«Breve estudo sobre farinhas de peixe portuguesas». For [...], J, Gutterres,_ A. Correia 
Madeira, A. Galamba, N. do Paço e L. Bandeira. (Junta de Inv. do Ultramar. — «Centro de 
Estudos Políticos e Sociais. - «Estudos de Ciências Políticas e Sociais», n.o 48), 1961. Lisboa. 
Perra. 

VICENTE (Eduardo Prescott) — «Castro (O) de Oleias». For [...] e Eduardo da Cunha Serrâo. 1959. 
Lisboa. Of. dos A, 

■WILLIS (F. Roy)~«The Prenoh in Gerroany 1945-1949». 1962, Stanford, Calif. Staníord University 
Press. Of. do E. 

Oferta da Ex.ra» Família do falecido sócio, Eng, António Carlos Craveiro Lopes: 
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Em dois sólidos pilares haverá sempre de assentar o monumento das legi¬ 
timas glórias náuticas portuguesas, arrastadas até hoje. por artifício literário, 
para o campo simultâneamente sedutor e desordenado da simples novela: a cro¬ 
nologia e a evoluQão metódica. Este conceito da «evolução metódica» na histo¬ 
riografia da náutica portuguesa escapou-se, um belo dia, da mente e da pena 
de Gago Ooutinho. Agarrámo-lo como feliz achado que era. E ele ficou para 
nós como a trave mestra em toda a estrutura dessa historiografia. 

Por essa evolução se comprova que toda a Arte de Navegar, até às surpreen¬ 
dentes aquisições da técnica actual, é uma longa cadeia de múltiplos fuzis, em 
que se despendeu, através de milénios, em esforço ininterrupto, a actividade de 
povos orientais e europeus. Ninguém ignora que nessa cadeia de fuzis, era que 
cada povo gravou o seu cunho e marcou a sua época, Portugal, que lhe acres¬ 
centou, ao findar do século de Quatrocentos, os elos mais brilhantemente pro¬ 
veitosos e mais decisivos, colhera outrora do arabismo antecessor, pela mente 
pioneira do judeu e do mosárabe, os elementos informativos da sua própria 
actividade científica, mestra e progenitora da sua problemática económica, 
lehudi Ben Verga, para só citarmos o primeiro a aparecer na linhagem dos 
lacutos ou dos conversos Rodrigo e Josefo, tinha fertilizado o terreno para a 
colheita esplendorosa dos Pedro Nunes, dos Pimentéis, dura João de Lisboa ou 
dum D. João de Castro. ' 

Partindo das suas barras do Algarve ou de Lisboa, em fases sucessivas, desde 
a fundação da nacionalidade, e afrontando esse Atlântico que era o seu mar, 
0 Piloto português começou por criar a geografia desse Atlântico nas suas costas 
africana e americana, até aos confins do Pacífico, por onde os seus rumos se 
traçaram por mãos de mestres não menos insignes: um Fernão de Magalhães, 
um Francisco Serrão, um António de Abreu, um Antómo Galvão, um Francisco 
Rodrigues, um Pedro Queirós, um Godinho de Herédia. E ao alcançar o ponto 
meridional dum extenso continente, cujo litoral oeste pusera a descoberto, ali 
se encontrou o Piloto português com o Piloto muçulmano, que o orientou por 
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mares parcelados, de estranhas características quanto às correntes aéreas e ao 
mapa celeste. 

Se excluirmos a notícia das travessias por mil milhas náuticas, contidas no 
Landmmabok das sagas normandas, dos seus façanhosos KnorrSj apar excellence 
the normal ocean-going sailing ships in the Middle-Ages)), ou porventura o trans¬ 
porte do estanho das Ilhas Cassiteridas às urbes mediterrânicas, é forçoso acei¬ 
tar que, na sequência das explorações púnicas, até aos alvores deste nosso 
segundo milénio, só a barca muçulmana violara o segredo do Atlântico Central. 
E com alguma razão se afirma que a lenda do Mar tenebroso nascera no cérebro 
dos correligionários de Ibn-Kaldun justamente para afastar concorrentes ao seu 
proveitoso comércio da Guiné. 

É ainda de admitir que, excepção feita para o caso de Abu Rayan Al-Bemni, 
geógrafo «subtilissimus», astrónomo e historiador que luzira na corte gaznivida 
do Peshwar, mne of the most gifted scientific man Icnown to history)) (Vincent 
Smith), fossem sobretudo Bagdad e Córdova, com ulterior projecção por Toledo 
e Maiorca, as forjas onde rejuvenescera a velha ciência cosmográfica grega, por 
seu turno fonte de novas especulações cristãs medievais. Acaso dessa fonte 
teria brotado o fermento que levedara a náutica oriental, rudimentarmente estru¬ 
turada com elementos índo-sino-arábicos? 

Nos mares da Australásia, a travessia nocturna das pirogas selvícolas dum 
para outro atoU requeria manobra de olhos fitos na posição de determinadas 
estrelas-guias. Da mesma forma, os pilotos do junco demandavam os portos da 
Malásia alternando o olhar da agulha para o mapa estelar. E árabes e hindus 
rumavam «daws» e pangaios para a costa africana, no negócio dos ouros do 
Monomotapa, guiando-os pela posição do Cruzeiro. E mesmo, do início da nossa 
era bíblica, se pode dizer que não foi por simples fantasia que o Evangelista 
narrou a chegada ao palheiro de Belém de três Reis provindos de três partes 
distantes do Universo — simplesmente guiados por uma estrela. Tais eram os 
rudimentos empíricos duma náutica astronómica oriental, na qual luziam os 
alvores duma navegação buscando libertar-se da tirania das conhecenças em 
terra, tão falazes e por vezes perigosas. 

Mais certo é ter essa navegação encontrado um paralelo entre as ilhotas, 
do Mar Egeu, onde nascera a náutica, também rudimentar, greco-egípcia, adap¬ 
tada ao condicionalismo das suas águas labirínticas. E ainda essa progredira, 
pelo aproveitamento dum instrumental adequado, como o astrolábio, no tráfego 
nocturno dos oceanos de areia que eram os desertos mesopotâmicos. 

Importa recordar que Hiparco fizera já o «ponto» por conjugação de coor¬ 
denadas, achando com 0 seu astrolábio latitudes pela altura da Polar, como 
Hipalo, perplexo às Bocas do Mar Eritreu, estudara e definira, como estranha 
novidade, o regime das Monções, A carta seguira no encalço do instrumento. 

A vela, 0 compasso e a carta tornavam-se na tríade que explicava o prodígio. 


Ormuz 



I 


Linhas de navegação portuguesa e oriental no Mar das índis 
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Todos os prolegómenos da astronomia e da cosmografia matemáticas 
tinham-se aperfeiçoado nas colónias gregas da Asia Menor e do Egipto. E essa 
fora, sem dúvida, uma das fontes onde o mareante árabe do Mediterrâneo bebera 
a sua inspiração. Mais certo parece todavia que, qo fazê-lo, ele trazia já do 
Índico as directrizes largas da sua arte de navegar, atenta, desde a fundura dos 
séculos, ao seu mapa celeste privativo e à direcção ritmicamente alternada dos 
seus ventos. 

Até aos tempos de Alexandre nenhuma notícia é facultada à História sobre 
quaisquer fautores científicos de navegação regular, mediterrânica ou atlântica, 
além de vagas tradições persas ou egípcias. Sem contar que os Fenícios haviam 
varejado toda a área do Próximo Oriente, incluindo o índico e porventura o 
Atlântico, nada de positivo se podendo dizer sobre a técnica que sepissem. 

Mas é no índico que Alexandre promove a construção da sua frota para a 
exploração do seu mundo e é no índico que traça o périplo do seu almirante 
Nearcos,. ainda cautelosamente guiado pela linha do litoral. É na sua história 
de Alexandre, na sua Inãlka, que Arriano sugestivamente aponta: «Nesta região, 
para o sul fica o Oceano que limita as terras e para leste, a 16 mil estádio.s, 
é ainda e sempre o Oceano. E quando Alexandre teve os seus barcos apare¬ 
lhados escolheu para os tripular marinheiros que tinham grande experiência 
das coisas do mar. E tinha assim na sua armada ura certo irúmero de habitantes 
com prática de navegação, além de jónios e helespontinos.» (XVIII-I). 

Devemos todavia remontar a um passado mais longínquo a história das 
navegações chinesa e indiana, aquela criadora da sua bússola e esta senhora 
da sua vela latina. É fácil lembrar, como diversão erudita, que as citações da 
literatura sagrada indiana dão larga margem a reflexões, 

È assim que nas famosas Jatakas do Budismo, referidas ao século IV da 
nossa era, quando a navegação oceânica em latitudes europeias era pràticamente 
inexistente e tida como impossível, se pode ler o seguinte curioso versículo: 
«O Bodhitsava era um piloto completo. Conhecia os astros e por eles se orien- 
tava no mar; e com esta sua habilidade conduzia os navios a salvo. E por isso 
os mercadores o procuravam. E por isso lhe puseram o cognome de Suparaga, 
isto é; 0 que chega sempre fàcilmente à margem oposta,» 

^ Esta tradição duma arte de navegar preexistente no índico persiste nos 
princípios da era islâmica, quando o Atlântico continuava ainda quase um 
deserto inviolado. 

Num velho conto persa do Califado Abassida, encontra-se a seguinte des¬ 
pretensiosa referência, sob o título de Aventuras singulares ãe Abul Faori: 

«Chamo-me Abul Faori e sou filho do capitão dum navio de Basra. Desde 
a minha infância ando nestas viagens do Mar das índias e aos 12 anos conhecia 
já todas as ilhas. Partindo de Serendib (Ceilão), a mais bela ilha do Mundo, 
para Golconda, com vento de feição, íomeí as alturas das Estrelas e navepei 
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até à ponta ocidental de Java.» E o caso é bem mais interessante que a lenda 
de Sindbad o Marítimo e a bela Scherazade, 

Este enumerado de factos, no lento curso da História, impõe-nos todavia 
uma primeira conclusão: a preexistência duma Náutica Oriental astronómica, 
independente, de gestação própria, com elementos mais rudimentares ou mais 
progressivos. Três desses elementos, pelo menos, nos apareceram já apontados 
€ estudados, entre os fundamentais: a vela, o instrumento da medição de altura, 
0 piloto e a sua prática do mar. Vê-se pois que naquele vasto mundo marítimo 
de todo um hemisfério, banhado por dois grandes oceanos, de tempos pré-histó¬ 
ricos a navegação era activa, conduzindo um comércio intenso. Fora a expe¬ 
riência do seu piloto, 0 avoengo daqueles Robões que o nosso Gama encontrou 
a servi-lo ou Albuquerque a guiá-lo nas suas façanhas do Oman, que inspirou 
e ilustrou os seus roteiros primitivos, assinalados por uma cartografia rudi¬ 
mentar. A estas gerações teriam pertencido um Lait-ben-Kahlan, muito mais 
tarde seguido dura Ahmâd-Ibn-Mâjid e mais tarde ainda avalizado por um 
Sidi-Ali-ben-Hussein. Homens formados na escola do seu Oceano, cultivando uma 
ciência de marear própria, por eles próprios criada em contacto permanente 
com a Natureza que era privativamente sua. 

A intensificação das permutas da área do índico com a da Europa Oriental, 
■após 0 condomínio do Médio Oriente pelo credo islâmico, estabelecera um pri¬ 
meiro Encontro— na, frase feliz de Moura Braz—entre a Náutica Oriental 
e a Mediterrânica, aquela já adulta e progressiva por operar de longa data em 
águas oceânicas, e esta ainda na infância e rudimentar, nos estreitos mares da 
sua actividade. Na encruzilhada das duas correntes criara-se um considerável 
centro de estudos científicos sob o patrocínio de. poderosas soberanias islâmicas. 
E nele laboravam cérebros de élite no esclarecimento dos mais complexos, pro¬ 
blemas de astronomia, de matemática, de cosmografia, de geografia e de etno¬ 
grafia no esforço de actualizar e tomar eficientes as velhas especulações greco- 
-bizantinas dos papiros. Assim, tinliam trabalhado na Escola Abassida, em suas 
universidades e observatórios, os Al-Perganis (Alfragano), Al-Batany (Albaténio), 
Al-Petrugi, Abul-Feda, Abul-Hassan ou Ibn-Iunis, como labutavam na universi¬ 
tária Oórdova os Al-Zarcaly (Armquiel), os Ibn-Kaldun ou Al-Idrissi (Edrisij, 
para só citar alguns dos maiores, que nos pontos extremos do maometismo 
imperial, de Damasco, como de Bagdad, como de Córdova ou Granada, levan¬ 
tavam da poeira dos séculos transactos lucubrações da primitiva ciência euro¬ 
peia, enterrada sob a acção de novos espiritualismos fanàticamente prosélitos 
e que voltavam à superfície, comentadas e actualizadas em aplicação prática. 

Assim nascera o primeiro nEncontro)) da cosmografia e da náutica medie¬ 
vais, Encontro que orientava, a navegação mediterrânica com eventuais prolon- 
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gamentos forçados na área do Atlântico e sobre o qual se debruçava um dos 
seus centros mais poderosos —o da Espanha muçulmana. 

A Reconquista pusera em mãos do Ocidente cristão o legado destas aqui¬ 
sições científicas, que se destinariam a sistematizar a exploração do Atlântico, 
sucessivamente, em todos os sentidos. A obscuridade que envolve a arte de 
marear dos Vikings não nos autoriza a afirmar que as suas façanhas fossem 
destituídas de mérito cu que com eles se não devia contar para a elaboração 
duma história náutica realista do Ocidente. Aos Vikings e aos seus sucessores, 
normandos ou anglo-saxões, se deve com toda a justiça atribuir, pelo menos, a 
devassa oceanográfica de todo o Norte euro-americano. 

Entretanto, os preliminares científicos dessa navegação atlântica, que levaria 
ao descobrimento de novos caminhos marítimos o ao conhecimento, daí resul¬ 
tante, de terras incópitas, com captação das suas riquezas, acantonaram-se e 
desabrocharam ao centro e ao oriente da Península Ibérica, nas famosas escolas 
de Toledo e de Maiorca. 

Por esse tempo, a praia ocidental lusitana, na amplidão do seu deserto, não 
dava muitas notícias de si. O muçulmano fizera a sua cabotagem ao longo das 
estiraçadas costas, com pequena actividade piscatória ou pequenas permutas 
de géneros necessários. A Reconquista, representada nesse ocidente pela for¬ 
mação de uma estirpe de chefes empreendedores, como um Prelado na Galícia 
ou um Conde borguinhão mais ao sul, aproveitara-se ao máximo do pessoal ou 
do material que a orgânica muçulmana deixara por alguns estaleiros ou arranjo.s 
portuários, que porventura tivesse também recebido por herança de romano.s 
ou cartagineses. 

Nessa praia ocidental, os seus Comitês que logo se intitularam Rex, e eram 
inegàvelmente chefes soberanos, a partir do momento era que a sua espada 
se apoderou da província meridional algarvia, começaram por se consagrar a 
fundo ao combate à pirataria berbere que infestava aquelas .praias e não se 
resignava fàcilmente a perder o abrigo seguro das suas angras, a suavidade do .seu 
clima, 0 abastecimento dos seus produtos e o sMll da sua gentalha quanto à 
faina marinheira. 

Desse esforço de sobrevivência nasceu era Portugal, sonhador para mais 
ante os poentes dourados das suas praias, a vocação marítima, logo transfor¬ 
mada em aptidão e por fim em maestria. O espaço era pequeno, a gente ia 
aumentando e a terra era pobre. 

Escreveu Humboldt que ante a visão misteriosa dos horizontes indefinidos, 
a imaginação sonha sempre com ilhas ou continentes ocultos nas brumas. Nas 
tardes enevoadas dos seus Outonos, quando na linha do horizonte o sol se afoga 
na água movediça do Oceano, seja no Cabo de S. Vicente ou no da Roca, 
fàcilmente a fantasia portuguesa antevê continentes e ilhas por «descobrir» e 
povoar, São sonhos de muito mais de mil e uma noites. 



Tipo de navio do Oceano índico na era medieval, 
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Ninguém pensou na impulsão insofrida que se apodera, em dado momento, 
da alma colectiva dum povo ribeirinho sentindo-se apertado na estreita faixa 
do seu território, ameaçado pela voracidade dum vizinho fanático e sentindo 
que se abria aos seus olhos um mar tranquilo e acolhedor, onde longínquos 
antepassados tinham já fantasiado ilhas perdidas, partindo à sua busca um 
S. Brandão ou a chusma de Magrurinos. 

«Evolução metódica»! — disse Gago Coutinho em boa hora. Os Descobri¬ 
mentos não se fazem num dia nem os promove um só homem. A cadeia de 
fuzis , é longa e vem da profundidade dos séculos. Por isso é necessário com¬ 
preender-se que os Descobrimentos Portugueses não começam no século XV 
apenas, e não os deflagra com uma varinha mágica qualquer príncipe. 

O visigodo era bronco e supersticioso, afeito ao fragor das armas e ao seu 
fanatismo de recente data. Saindo dos fraguedos de Covadonga, vira-se ante 
um mar ilimitado, sem navios, sem marinheiros, sem arte de navegar. Ao esboço 
da navegação romana restritamente limitada entre as suas províncias da Bética 
e da Tingitana, seguira-se o arranco árabe que das praias do seu Al-Gharb ten¬ 
tava a cabotagem atlântica. 

Quando em 710 Musa-Ibn-Nossayr determinou a invasão da Ibéria, havia já 
com Amr-el-Pas, governador do Egipto, pensado em aproveitar os estaleiros e’ 
as unidades navais da arte bizantina, adaptando-os a novas emergências, em 
novas áreas marítimas. E essas experiências tinham alargado o império do 
almoravida lussuf-ibn-Taxfin, de Saragoça aos rios do Senegal. A permuta ter¬ 
restre era intensa pelas escalas de Sidgilmessa, Tombuctu e Ghana, por cara¬ 
vanas do Tafilet. Mas o comércio tentava novas vias, como a marítima da Costa 
da Gmné, pelas CariDs que cabotavam à bolina com o seu. pano triangular 
saídas dos estaleiros da Nazaré, da foz do Alcoa e das praias de Lagos e Tavira: 
ouros, malaguetas ou escravos que os mareantes henriquinos receberam por 
herança histórica de avoengos algarvios.. 

Ests estendal de facto nos vem provar qne era activa a navegaçío islâmica 
na aona mediterrãn«Mcidentei, com irradiasSea nas águas confinantes do Mar- 
■Oceano. Foram essas irradiasões que deram conhecimento de arquipélagos 
a ianhcos como as Oanirias e a Madeira e porventura os Açores, abandonados 
por distantes, por desertos e por improdutivos. 

E assim se torna certo que da antiguidade fenioia ao medievmmo peninsular 
0 algarvio tora slmultteamente o filho e o senhor do sen mar. Para navegar 
^nesse mar, descendo na escala das latitudes, não necessitou de mestres nem de 
escolas, porque era ele, o marinheiro algarvio, que /osia mia. E era ele 

eZl°“ * Gago Coutinho, que 

nava ao descendente do godo ou do tranco-borgulnhâo a aventurar-se no 

eu O«ano. E mars: devemos compreender que a massa levedada pelos veros 
inspiradores europeus da arte de navegar, da escola de Luüo aos regimentos 
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de Afonso o Sábio, súbito irrompesse pela fronteira de Portugal na bagagem 
de trânsfugas hebraicos ou mosárabes, sob auspícios de príncipes acolhedores, 
para frutificar na brilhante epopeia pela qual, com toda a razão, embandeiramos 
em arco. 

O afã henriquino declinara pelo justo meado do século XV, Ao primeiro 
ímpeto de cavalaria medieval, traduzindo-se no combate ao Infiel sob os signos 
da Ordem de Cristo, sucedera mn curto período de exploração mercantil, repre¬ 
sentada por seu turno na frota do Lançarote e na feitoria do Arguim, donde 
«os fruitos começaram ãe vir pera o reyno em mayor avonãança)) (Acurara). 

1446, cora Nuno Tristão, marca o fim da etapa pioneira. Cansado, entre¬ 
tendo-se nas arquitecturas do seu feudo de Tomar, o Infante Regedor da Ordem 
de Cristo entrega, por contrato, a mãos mercenárias, como as do vensziano 
Da Mosto, a exploração daquele seu mar, fechando-a com Pedro de Sintra e 
indo morrer à sua vila em construção —1460. 

Sobrinho e afilhado do Navegador, conservador e usufrutuário dos seus 
privilégios, 0 Infante D. Fernando era boa hora insiste na continuação dos 
resgates que tão abundosos e proveitosos resultavam, Mas nem ao rei nem ao 
seu irmão, a vida familiar, as ambições pessoais e as intrigas da corte lhes 
permitiam dar boas mostras daquela tenacidade que seu tio e padrinho glorio¬ 
samente exibira. Por isso, porque não era de perder o substancioso comércio 
da Guiné, descarregaram no Pernão Gomes a procura de novas roças e o Gomes 
fez pelo melhor. 

É bera certo que Deus escreve direito por linhas tortas. A procura afanosa 
do escravo e da malagueta levava, quase sem querer, ao descortinamento de 
terras que se iam valiosaraente acrescentando ao património da coroa, mar¬ 
cadas e balizadas pelos famosos Padrões. Mas as ambições ainda eram modes¬ 
tas, diga 0 que disser a nossa ênfase a posteriori. Nem El-Rei D. Afonso V, nem 
seu augusto irmão D. Fernando sonhavam em «dar mundos ao mundo». Fernão 
Gomes, com outros seus pares, não ia positivamente à devassa do globo ter¬ 
restre ao serviço da Ciência Geográfica. aDove non é commercio non é Marina.)) 

Todavia, desde 1474, em que tomara em suas mãos os etrautos da Guiné)), 
0 Príncipe Perfeito medita na possibilidade dum arranco audacioso: chegar 
à índia. Por esse tempo, Veneza abrira já para os Portugueses, em contactos 
repetidos após a viagem às Sete Partidas, o segredo de Sésamo da sua riqueza. 
Essa riqueza podia ser desviada do Adriático para o Atlântico—-e foi mesmo. 
E por isso El-Rei D. João II tanto empenho pôs em saber «onde se mham a 
canela e as outras especiarias que daquelas partes iam a Veneza por terras 
de mouros.)) (Padre Francisco Alvares; Verdadeira Informação). Porquê? Explica-o 
Castanheda, informador contemporâneo e verídico: «Pera que pudesse entrar 
na índia donde pudesse mandar levar aquelas riquezas que os Venezianas lhe 
pão vender.)) 
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Não discutiremos aqui—isso levar-nos-ia longe no dédalo que é esta His¬ 
tória dos Descobrimentos —quais os processos que o Príncipe Perfeito seguiu 
para traçar a sua agenda. E como teve em suas mãos o fio da meada que os 
seus magnos agentes terrestre e marítimo, como o Covilhã e o Bartolomeu Dias, 
iam desenrolando em suas aventuras. Seguro dessa meada, não carecia o monarca 
sagaz que foi D. João II, cuja argúcia triunfara nas disputas de Tordesilhas, 
de ser um génio para que rumasse, com tenacidade e certeza, pela velha linha 
de navegação que os mbões)) do Hadramaut utilizavam para a colheita dos 
ouros do Monomotapa. Nós temos um pouco a cisma de lobrigar génios em 
problemas aliás de simples solução mas cujos termos, por ignorância, nos 
passam desapercebidos. „ 

Naquela era de 1488 era que Dias implantou o S. Gregório na escarpa are¬ 
nosa da False Island, dera-se pràticamente o Encontro que, no erudito e lúcido 
estudo que segue dum competentíssimo Oficial do Mar, tão proficientemente 
se define. 

Esse Encontro soldou o anel que, passando pelas Bocas do Mar Roxo, cor¬ 
rera à voga larga as águas do Atlântico, para o engaste precioso do rosário de 
Fortalezas-Feitorias que foi a nossa índia seiscentista. 

Indiscutivelmente, a esse Encontro, que marcou uma viragem de gigantescas 
consequências no curso da História Universal, acorreram duas Náuticas creden¬ 
ciadas por pergaminhos próprios, para se darem como que um fraterno abraço, 
no turbilhão simbolizado na figura do Adamastor. Até ali chegara, ao findar 
dum século, a inquebrantável energia dos nossos navegadores da banda do Oci¬ 
dente, para ali encontrarem a cansada rotina do árabe, de experiências feita. 
Era criação sua, do mareante yemenita, essa Náutica indubitàvelmente original? 
Nela se podiam de facto enxergar elementos conjugados da arte de navegar 
indiana no seu índico e chino-malaia no seu Pacífico. Mas a Náutica atlântica 
essa fora inquestionàvelraente portuguesa, criada peça por peça, em material, 
em pessoal e em conhecimento de ventos e correntes, cora aproveitamento de 
inventivas episódicas, estruturadas num todo cientificaraente harmónico e 
eficiente, 

B a íntima aliança destas duas Náuticas, no que elas podiam ter produzido 
de verdadeira arte científica de marear, no talento especializado dum João de 
Lisboa ou dura Sidi-Ali-Ben-Hussein, que faz o tema do Comandante Moura Braz. 
Tema original, lucidamente concebido, carinhosaraente perfilhado, desassombra- 
damente exposto. Marinheiro dos mais esclarecidos, o seu conhecimento do 
Índico moçambicano, fértil campo de observação, trouxera-lhe fortes sugestões, 
do velho singrar dos pangaios. Surgiram retalhos de conclusões, a que a leitura 
atenta do Bar-i-Mohit e a didascália dura Gabriel Perrand, davam corpo de 
doutrina. 
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Assim nasceu esta tese do Encontro, após aprofundada análise dos seus 
elementos de marinharia e controversos colóquios com o douto Gago Ooutinho, 
nos quais nos foi dada, algumas vezes, a honra de participar — ouvindo e apren¬ 
dendo. 


Conheci o Comandante César de Oliveira Moura Braz em curiosas circuns¬ 
tâncias da sua e nossa vida profissional, quando, descendo um dia o pendor 
da Cheia, nos apareceu, na rada de Moçâmedes, a partilhar do nosso convívio, 
à mesa dum frugal almoço. No apertado convés da canhoneira os participantes 
do modesto repasto eram poucos. E recordo-me, não sem saudade, o colóquio 
ameno em que participavam o Henrique Paço de Arcos, que governava o dis¬ 
trito, 0 Joaquim Costa, que comandava o navio e acabou conferencista de his¬ 
tória naval, o elegante Álvaro Marta, que morreu almirante, e o talentoso guarda- 
-marinha César Ferreira, que foi depois capilão-de-mar-e-guerra e lente da Escola 
Naval. Participava do grupo, cora o seu pitoresco reportório de anedotas do 
burocratismo colonial, aquele sagaz e operoso membro da insigne geração dos 
«Machadões», que se chamava Mariano Machado. 

Eu não conhecia o reservado segundo-tenente que tínhamos à mesa e que 
me apresentaram como sendo o governador da Huila. Não era jovial na con¬ 
versa. Com os mesmos dois estreitos galões que me debruavam a veste, olhou 
para mim com ar distraído e da mesma distracção usei para com ele. Ouvia 
•atentaraente o que se dizia, mas não participava na discussão. Porque naqueles 
recuados tempos de há 50 anos, discutia-se muito, livremente. Os que rodeavam 
a pequena mesa eram homens cultos que usavam do seu direito de emitir uma 
opinião sem baixar a voz e olhar para os lados. Eram figuras ainda moventes 
'de atrasadas épocas. Morreram todos para bem deles e desolação de quem lhes 
sobrevive... 

Não voltei, por longos anos, a encontrar o pouco comunicativo Oficial de 
Marinha. Os anos correram, certaraente diversos e desvairados para cada um. 

Mas muitos lustros passados e à roda de outra mesa, que desta feita 
não era precisaraente dum ágape, mas de austeras controvérsias (na Secção de 
História desta Sociedade de Geografia), achei-me em presença do mesmo homem. 
Tinha rugas na face, cãs nos temporais do crânio, vincos de profundas refle¬ 
xões na testa. Trocámos uma saudação banal. E quando o velho académico que 
presidia (general Teixeira Botelho) suscitou um problema à discussão. Moura 
Braz pediu a palavra e aconselhou: «Quem pode entre nós melhor esclarecer 
o assunto, que certamente conhece, é o sr. G.)—e designavarme. O gelo que 
no seu olhar eu entrevira nos 30“ de temperatura em latitude africana, desfizera-se 
■em generosidade nos 10’ daquele Inverno lisboeta. Ficámos bons amigos. E no 
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convívio intelectual de boa amizade fiquei também para sempre admirando 
a sua cultura, o seu saber profissional como marinheiro a quem as incógnitas 
da nossa História Marítima profundamente interessavam, no empenho que punha 
em decifrá-las pelo método da imparcialidade científica e não pelo processo prar 
zenteiro da ênfase patriótica. 

O capitão-de-fragata César Augusto de Oliveira Moura Braz foi, no curso 
de mais de 50 anos, oficial distintíssimo da Marinha de Guerra Portuguesa. 
A comprovar esta qualidade, que só por si documentaria a sua competência de 
militar e náutico de muito saber, basta dizer-se que embarcou, na sua curta 
vida oficial, era 28 unidades navais, exercendo o comando em quatro. E este 
pormenor, que seria banal no «curriculum» de qualquer militar da nossa Mari¬ 
nha de Guerra, alcança especial projecção se atendermos a que as suas comis¬ 
sões de serviço tiveram o duplo e sugestivo cunho de especialização científica, 
quer dentro da própria Armada, quer em missões de estudo ou de administra¬ 
ção, no vasto campo experimental que é o nosso Ultramar. Fercorreu-o quase 
todo, estudou-o nos seus aspectos mais complexos, ansioso por se documentar. 
E que ao fim e ao cabo atingira a ambicionada meta desse saber, provou-o o 
significado dos prémios literários que a Revista Militar lhe conferiu e dos lou¬ 
vores oficiais que mereceu: era 1908, segundo-tenente moderno e capitão dos 
Portos de Angola, porque reorganizara em moldes eficientes os Serviços Meteo¬ 
rológicos da Província. Em 1911, pelo carácter da excepcional direcção que 
imprimira ao Observatório Meteorológico de Luanda. Em 1913, e ainda segundo- 
-tenente, pelo minucioso e documentado)) relatório da sua administração como 
governador do distrito da Huila, etc. Tinha 32 anos, sempre segundo-tenente, 
mas quanto à preparação nesses demorados passos iniciais da sua carreira, ela 
fora de facto intensa e honesta, para a discriminação e exacta solução dos com¬ 
plexos problemas em que as cãs prematuramente despontam. 

Poi ainda essa sua vocação cultural e técnica que logo o indicou em 1913, 
mal deixado o governo do distrito da Huila, para a delimitação da fronteira 
de Angola junto à respectiva Missão belga. Em 1918 para a Missão Geodésica 
do Arquipélago de Cabo Verde. Em 1923 para a Direcção da Agrimensura da 
Província de Moçambique. E finalmente em 1924, já capitão-tenente, para o 
Comissariado do Governo na delimitação da fronteira de Lourenço Marques. 

A especialização em trabalhos de campo, astronómica, matemática c geo¬ 
gráfica, em que se revelava a sua excepcional competência, pusera-o em estreito 
contacto cora Gago Coutinho, que dele fizera não só o seu melhor colaborador 
como sobretudo o seu melhor amigo. E se o Mestre, desdenhando dos seus gros¬ 
sos galões de almirante, tanto orgulho punha em apenas se chamar Geôgrajo, 
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0 capitão-de-fragata Moura Braz, a despeito de exercer comandos com a hom¬ 
bridade que todos lhe reconheciam, com igual razão assim se podia intitular. 
Refugiado na Sociedade de Geografia com honra e proveito para ela, a sua 
palavra serena e douta fazia-se sempre ouvir com agrado: a História da Geo¬ 
grafia, no capítulo da marinharia dos Descobrimentos, ficou-lhe assim devedora 
de notáveis acréscimos. E ali o foi por fim buscar o seu amigo almirante, numa 
colaboração inevitável, para a coordenação da sua Náutica dos Descobrimentos, 

Prefaciando essa obra monumental, escrevia Moura Braz: «Têm estes tra¬ 
balhos do almirante jus à discussão, à critica e ao comentário erudito. Tal fun¬ 
ção não pertence a ura modesto discípulo com a consciência plena das suas 
limitações.» 

Verbalmente protestámos, nessa altura, face ao nosso douto camarada e 
amigo, contra essa modéstia que^ nos parecia excessiva. E escrevendo mais tarde 
sobre a matéria, acrescentámos: «Esta atitude elegante não logra infelizmente 
0 nosso aplauso, porque aos «discípulos»—suposto que o sejam—não nos pare¬ 
cem vedados a discussão, a crítica e o comentário erudito. Vão longe os tempos 
era que o Mestre se escorava no prestigio da sua sapiência indefectível e ao 
discípulo só restava o recurso de curvar a cerviz, exclamando para si próprio: 
Magister dixith 

Soubemos que com este comentário Gago Coutinho concordara plenamente. 
Disse-nos então que não se julgava um sábio e muito menos ura Mestre. Quando 
de facto era bem as duas coisas, o saudoso almirante-geógrafo: um Sábio e um 
Mestre. 

í 

!!< í!í 

A publicação deste trabalho que, mais do que nunca, aparece hoje na sua 
hora própria, tem uma pequena história que merece ser contada. 

Quando há anos nos coube a feliz iniciativa de organizar na Sociedade de 
Geografia de Lisboa um modesto ciclo de conferências ilustrativas da acção 
histórica de Portugal no Oriente, convidámos Moura Braz, porque lhe conhe¬ 
cíamos a competência, para dissertar sobre problemas de Navegação. Urgia 
renunciar com desassombro ao véu diáfano da fantasia que desfigurava por 
vezes a realidade dos factos. Moura Braz concordou. E como se fora um impe¬ 
rativo de consciência profissional, falou-nos da ciência náutica do arabismo nas 
águas orientais, pioneira, em seu entender, da náutica portuguesa naqueles mares. 
Não podiam as duas teses, a dele e a nossa, ajustar-se melhor. Explicou o seu 
plano, definiu os seus conceitos, escondendo-se, cora a modéstia que lhe era 
peculiar—e foi uma das formas do seu raro merecimento—atrás do Roteiro 
do Katib-i-Rumi de que tomara conhecimento, fizera aprofundado estudo e ten¬ 
tara traduzir da edição austríaca de Tomaschek e Bittner. 
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Procurámos juntos a solução a uma primeira conjectura: Seria autor dum 
Roteiro Ahmed-ibn-Mâjid o mesmo Ahmâd-Mâjid identificado por Ferrand como 
sendo o Piloto de Melinde que conduzira a Armada de Vasco da Gama à latitude 
do Camel’s Hump no litoral indiano? Moura Barz, obediente à cronologia, opinava 
que não. Mas, pela mesma época, chegara-nos a notícia da publicação, em Moscou 
duma versão russa de Ahmâd-Mâjid. Debalde procuráramos em Londres e era- 
Paris, acolhidos friamente pelos livreiros soviéticos dessas cidades, obter uma 
cópia, e tão-pouco nos foram úteis os bons ofícios dum ilustre diplomata romeno 
em Lisboa. A dúvida persistia. 

A conferência emprazada para a Sociedade de Geografia não se efectuou: 
era ainda a delicada susceptibilidade de Moura Braz reagindo contra os impon¬ 
deráveis de qualquer exibicionismo, tanto do agrado dos «arrivistas» à caça de 
trampolim... 

Todavia, convictos do valor e da oportunidade do estudo que nos anunciara, 
assumimos o grato dever de o instigar à sua publicação. Na nossa bibliografia 
especializada nada se escrevera ainda sobre tal matéria, limitando-nos todos a 
erigir as conjecturas de Ferrand em verdades absolutas desde que lisonjeassem 
0 nosso chauvinismo. Mas a feição especial deste estudioso de gabinete, expe¬ 
rimentado na prática da função, indiferente à louvaminha tendenciosa, insulado 
na sua mentalidade, era uma garantia de isenção moral no labor cientifico. 
Por isso frequentemente o incitávamos. E era sempre igual a sua desanimada 
resposta: 

—Mas acha que vale a pena?... 

Valia de facto a pena—se pena era. O conúbio da Marinharia Portuguesa 
no Índico e no Pacífico com a Marinharia árabe era capítulo fascinante a ver¬ 
sar, como reflexo daqueles trabalhos monumentais, quase heróicos, dos rotei¬ 
ristas e cartógrafos lusitanos que haviam criado, nas águas do Atlântico, a sua 
Náutica própria, como mestra de toda a náutica europeia. Essa Náutica Por¬ 
tuguesa, concebida por Portugueses, breve tornada universal, fora a árvore secular 
da qual, após o seu Encontro com a sua congénere oriental, haviam brotado os 
frutos maravilhosos dos Descobrimentos Geográficos. 

A forma como o escritor definiu o seu pensamento está hoje patente nas 
páginas que se seguem e das quais não sabemos o que mais encarecer, se a impar¬ 
cialidade dos seus conceitos, o sentido, de preferência histórico, da narrativa, 
ou 0 alto patriotismo com que, sem fraude na justiça que se deve a cada um, 
delimita com exactidão o papel que, na marinharia universal, pertenceu ao ara¬ 
bismo e aquele que mais largamente coube ao lusitanismo. 

O reconhecimento da prioridade na náutica astronómica oriental, que teve 
para nós a sua expressão no piloto de Melinde, é o mérito desta obra. Com o 
contributo helénico, baralhado e tornado a dar pelas escolas mediterrânicas, 
fomentara-se a náutica atlântica, labor genuinamente português que teve o raro 
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mérito de descobrir aspectos, até ao tempo completamente ignorados, de ventos 
8 de correntes. Em Moura Braz, o marinheiro português exalta com toda a 
razão a sua Marinharia própria. Anota, frisa, repete—que o Atlântico é o teatro 
da sua grandeza técnica. Repudia exclusivismos anticientíficos, faz a partilha 
necessária dos méritos de cada povo e cada época. Seria impertinente acusar 
0 autor de tendenciosismo ou retorsões particularistas, infelizmente tão fre¬ 
quentes. E possível é que uma certa isenção do seu espírito, manifestada até 
em pequenos incidentes da sua vida, lhe não consentisse florear os factos, aque¬ 
les factozinhos que, na sua irrecusável veracidade, são como pedras fundamen¬ 
tais em monumentos históricos, e menos ainda que os deturpasse para servir 
um credo. 

De passagem anotaremos a sua cultura histórica a fundamentar os postu¬ 
lados da técnica, aspecto não frequente em muitos dos nossos historiógrafos 
de Náutica, que não se preocupam em procurar, para as suas afirmativas, o 
indispensável apoio da metodologia histórica. Mas historiador minucioso e probo. 
Moura Braz detestava o pouco-mais-ou-menos, as generalizações enfeitadas de 
maravalha. Daí talvez proviessem alguns desacordos entre Moura Braz e Gago 
Goutinho, 0 discípulo e 0 mestre. 

Espírito brilhante, Gago Goutinho, se em alguns conceitos tinha toda a 
razão do seu lado, dava por vezes ensanchas ao seu grandiosismo, exigindo que 
a sua historiografia se conformasse com tais sublimidades. Disso ousámos um 
dia de respeitosamente o acusar e a sua única resposta foi: «Não vejo maneira 
de se escrever a História dos Descobrimentos sem se recorrer à conjectura. Não 
há fontes sérias que provem. As deduções marítimas têm de se apoiar em con¬ 
jecturas. Tenho que saltar!». Decerto a razão assistia largamente ao douto espí¬ 
rito do grande marinheiro, A técnica postula sobre a viabilidade dos factos. 
Mas a História só os aceita quando euristicamente comprovados. Não admite tais 
saííos. E certamente, deduções apoiadas em conjecturas jamais constituíram 
factos históricos. E cônscio desta verdade se mostrava Moura Braz, que, no for¬ 
mular das suas próprias conjecturas, usava de cautela e bom senso e também 
do desassombro de quem está seguro do bom fundamento histórico e não se 
verga facilmente às exigências de qualquer tendenciosismo. 

Mas outra qualidade, a acrescentar às anteriores, aparece na sua obra: a 
sua experiência pessoal. No seu descritivo geográfico, muito embora seguindo 
ordenação e os termos dos roteiristas portugueses ou árabes, sempre que possí¬ 
vel, apoia-se em observações próprias, de bom e navegado oficial que era. Isto 
se nota, com apreço, na sua descrição da Costa Oriental da África, que fre¬ 
quentou, aquilatando-a nos seus coeficientes de náutica histórica, Tais quali¬ 
dades tendem a desaparecer lentamente na cultura dos modernos oficiais, para 
os quais os navios serão, em breve, espécie de robots a quem basta premir um 
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botão para que deslize à superfície das águas, indiferente aos ventos que sopram 
ou às correntes que desviam,,. 

Não esperemos que apareça quem para controiar os seus conceitos vá a 
bordo dura veleiro, ade astrolábio m mão, escrever sobre as prováveis rotas dos 
Descobridores Portugueses)). (Gago Coutinho). 

lit üt 

Esta obra de Moura Braz não é uma obra de propaganda, de impressio¬ 
nismo literário ou de afirmação patriótica. À parte e acima de tais objectivos 
secundários em matéria científica, quando não displicentes, o seu autor pro¬ 
curou colocar a singela verdade dos factos. E é justamente dessa verdade que 
mais ressaltam, aos olhos do leitor despreocupado, o interesse e o orgulho 
patrióticos. 

Por isso este trabalho que à inteligência do leitor interessado postumamente 
se oferece, consideramo-lo como ura apreciável contributo que à nossa histo¬ 
riografia naval legou o douto espírito do comandante César de Moura Braz. 

Modesto até à desconfiança, orgulhoso até à sobrançaria, não logrou pal¬ 
mas académicas nem foi chamado a colaborações abundantemente retribuídas, 
porque quis em tudo salvaguardar a sua independência. No seu isolamento estu¬ 
dioso teria compreendido esta verdade: Não são os altos cargos públicos que 
conferem a qualquer indivíduo merecimento intelectual ou valor social. No curso 
apressado da História, os cargos passam mas os homens ficara, tendo apenas 
na mão as credenciais do seu talento e da sua obra intelectual ou moral. 

Quando morreu, repentinaraente, o seu último pensamento ter-lhe-ia vincado 
a face num ricto de ironia pungente para os bafejados da fortuna. Devemos 
todavia anotar que tais formas de sentir e pensar, com altivez e isenção, não 
eram raras na Marinha de Guerra do seu tempo, 

Neste seu trabalho despendeu Moura Braz a maior floração da sua cultura 
invulgar, na esperança, que lhe. foi frustrada, de levar a cabo a sua publicação. 
Contrariando a sua modéstia, repetidamente o instigámos à coordenação defi¬ 
nitiva dos seus conceitos. E afinal tivemos nós de meter ombros a essa coor¬ 
denação, com a incompetência de que podemos cora razão ser acusados, mas 
jamais de desamor por uma matéria que tantas vezes fora objecto, entre nós, 
de doutrinária troca de impressões. 


JÚLIO GONÇALVES 
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DA MARINHARIA ORIENTAL 


Vinha de longe o comércio e, portanto, a navegação, nos mares do índico 
Oriental e Ocidental e até mesmo nos mares da China, pois que não se com- 
preende que só se utilizassem rotas terrestres através de desertos ou de tribos 
hostis, quando a água salgada oferecia caminho incomparavelmente mais econó¬ 
mico e confortável. De mais, a marcha meteorológica, através das quatro esta¬ 
ções do ano, se faz ali com regularidade por assim dizer pendular. Em regra, 
a navegação fazia-se em boas condições para qualquer embarcação e, mais para 
leste, com época regularmente definida para os temporais mais perigosos. Ao 
mesmo tempo, o e.spaço a oeste estava bem marcado pelo sentido dos ventos 
reinantes em regime de monção, que por seu turno indica a possibilidade de 
utilizar certos portos na costa do Malabar. 

Na imensa literatura sagrada hindu pouco se encontra que diga exactamente 
respeito à geografia e á navegação, Foi toda uma literatura feita principalmente 
no interior das terras, na sua maior extensão isolada da orla marítima C‘). 

Verifica-se, ainda, que nos tempos antigos era bastante incompleto, por toda 
a Asia Ocidental, o conhecimento das costas e das ilhas do Oceano índico e que 
na era de maior fulgor da literatura e da cultura no Médio Oriente, a dos Abassi- 
das, a que aquelas obras pertencem, dominava mais o coeficiente de lenda 
e fantasia do que o da experiência e observação directas. 

Por volta de 75 da era de Cristo, o autor do Périplo do Mar Eritreu, que era 
mercador de Alexandria, fez uma descrição perfeita da costa da Qzania, antiga 
colónia árabe-hiinlarltica. O mar para além dessa costa não tinha sido explorado 
e supunha-se que acabasse por se voltar para oeste, em ligação com o Atlântico. 
Para a carta ptolomaica, contudo, o índico era uma bacia marítima fechada. 

Os árabes conheciam a região de Sofala (a das terras baixas), rica em ouro, 
desde tempos imemoriais. Os seus navios prolongavam a derrota até lá. Sofala 
não tinha o significado de um lugar mas sim o de uma região, conforme a etimo¬ 
logia da palavra. 


(') Nas Jatms do Budismo encontram-se referências à navegafião, — CNoís de J, GJ. 
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Mas’udi, outro autor da antiguidade oriental, admitia que ao sul de Sofala, 
para além de uma zona marítima onde havia fortes correntes e ressacas, a costa 
se retraía para o Atlântico. As correntes lá estão de facto no Canal de Moçam¬ 
bique, a atestar que os pilotos arábicos e persas da mais remota antiguidade 
sabiam ir muito mais além de Sofala, 

Em todas as cartas arábicas, contudo, a costa do Zeng (Barr Zeng, Zeng 
Barr, Zanzibar) aparece virada para leste na altura do Equador e o índico 
pejado de inúmeras ilhas, entre as quais as Maldivas, Quimêr (Camboja) e a de 
«El-qomr» (Madagáscar) se ajuntam e chegam mesmo a confudir-se. 

Quer dizer que reinava uma certa confusão entre a ciência cartográfica 
e didáctica, apegada à tradição e ã experiência, de pilotos que nada entendiam 
de sistema ptolomaicó, de equador, de trópicos, de graus de latitude e de lon¬ 
gitude e muito menos de manejo de instrumentos para observação do sol, exclu¬ 
sivos dos astrólogos e das escolas de astronomia, 

, Sobre a expansão marítima oriental ao longo da costa africana do índico 
nada , há certo nem seguro, como em regra acontece quando se trata de épocas 
históricas recuadas, mal ou deficientemente documentadas, onde a conjectura 
racional e sensatamente fundamentada tem que ser instrumento absolutaraente 
necessário, se se pretende esclarecer determinadas circunstâncias que, sem ela, 
perderiam continuidade e justificação, A expansão ao longo dessa costa não seria 
tão, antiga conw se é levado a supor pelas aparências. Mogadoxo, por exemplo, 
talvez 0 primeiro estabelecimento árabe de importância na exploração comercial 
para o sul, é ignorada tanto por Mas’udí como por Idrisí, respectivamente dos 
séculos X e XIII; mas Ibn-Batuta, nos princípios do século XIV, de,screveu-a 
como cidade rica governada por um sultão. E Vasco da Gama, na viagem de 
retorno da índia, bem como Álvares Cabral, encontrara ali uma cidade fortifi¬ 
cada, que 0 segundo classificou de abastada e linda cidade moura. 

Para além de Mogadoxo, a expansão árabe foi encontrar locais de mais 
activo e proveitoso comércio pelas alturas da Zambézia e mais para o su! nas 
imediações e contacto mais directo com as regiões do interior, produtoras de 
puro, marfim e escravos-com os escravos no alto da lista de precedências. 

Para o Oriente, quer dizer, para a Cambaia e Costa de Malabar, a navega- 
ção deve ter sido muito mais antiga, quer do Mar Vermelho, quer dos portos do 
Hadramaut e do Oman, a entroncar nas Estradas do Incenso, através do terri¬ 
tório, arábico, e com as do Vale do .Nilo, no sentido dos portos do Mediterrâneo 
Oriental, 

A Estrada do Incenso carreava as especiarias e outras mercadorias da índia 
e do Extremo Oriente para aqueles portos no Médio Oriente, quando não iam 
pelos da Costa Ocidental do Mar Vermelho para os do Norte da África. 

As navegações no índico e nos mares orientais é muito natural que fossem 
muito mais antigas do que as atlânticas, mesmo as dos primitivos escandinavos. 
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por intermédio das ilhas e terras do extremo norte do Oceano Atlântico em 
■direcção das ilhas e terras do extremo Norte. Par-se-iam pela costa da África, 
pelo sul da Arábia, pela costa do Indostão, pelas ilhas do índico e as do Mar 
do Sul, mares de monções regulares, de costas acessíveis era vários pontos, de 
abrigo mais ou menos seguro. Para o Oriente, ao longo de rosários de ilhas, 
em regra não muito afastadas do continente, por portos marítimos ligados 
a regiões do interior, viviam agrupamentos abastados, dominando em terras 
■onde tinham florescido civilizações milenárias em relação à ocidental, e onde 
era dado largo consumo a artigos, de mais cómodo e, por vezes, de exclusivo 
transporte por mar: —escravos, jóias, sedas, perfumes, especiarias, o incenso 
■e a mirra, etc. Serviam civilizações que precisamente se localizavam na Ásia 
■Ooidental e na África do nordeste, banhadas, respectivamente, pelo Golfo Pér¬ 
sico e pelo Mar Vermelho e semelhantemente isoladas por desertos e fraguedos 
imensos que tornavam dura e dispendiosa a marcha das caravanas. 

Indícios há dessa actividade marítima milenária na parte ocidental do índico, 
em todos os documentos escritos e até em termos do vocabulário em voga na 
região de Zanzibar, desde a mais remota antiguidade, como indicação descritiva 
■das embarcações em uso corrente no decorrer dos séculos, nas costas banhadas 
pelo Índico. No Mar Vermelho, na parte do sul de Djeddah. no porto de Meca, 
■semeado de ilhas, é impossível deixar de admitir uma actividade marítima indis¬ 
pensável à vida corrente, tanto mais que pelo Bab-el-Mandeb era o caminho 
natural do Egipto e da Ásia Menor para as terras de onde vinham o ouro, o 
■escravo e o incenso, os três elementos indispensáveis para o conforto físico e 
psíquico nos velhos tempos de outrora. 

Nas costas do Indostão, para onde a península indiana, pela opulência das 
suas riquezas naturais, atraíra gente ariana do interior do continente até às 
fozes do Indus e do Ganges, é natural que se tivesse desenvolvido a vocação 
marítima nas populações dravídicas das costas do Malabar e do Coromandel 
■e dos arquipélagos próximos, zonas estas revestidas de palmares e de florestas, 
■com uma opulência de matérias-primas p^róprias para a construção naval. Depois, 
mais para o Oriente, era o enorme, o irrequieto mundo raalaio, que lançou, numa 
irradiação que só por mar podia ter sido realizada, vários ramos da sua raça 
por toda a Micro e Polinésia, até às regiões mais dispersas e afastadas como 
são Madagáscar, a Formosa, Timor, etc., chegando até às ilhas mais onentais 
■da Oceania; Todas aquelas regiões costeiras e insulares entraram, naturalraente, 
no sistema primitivo, mas hoje ainda em voga, o do casco cosido, sem. pregos, 
■em que a ligação do cavername e do tabuado era, e é ainda, feita por meio de 
mealhar e de fio de coco, tudo calafetado com breu; e o da vela de esteira, 
provàvelmente origem remota do «latino» árabe, depois mediterrâneo e, por. fim, 
por intermédio português, atlântico. 

Em todas as lotas do Mico aparece como fulcro prmeipal a Eha de Oeilao, 
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divisória dos dois sistemas orientais. E ocupam lugar de destaque, além dela, 
as Maldivas e as costas indianas fronteiras, onde floresce a pimenteira e há 
abundância de teca para corte. 

Mas voltando à literatura geográfica árabe dos tempos mais antigos, autores 
suficientemente elucidativos há a citar. Tal é Mas’udi, autor de uma obra que 
dá a conhecer a geografia oriental do século X chamada «Prados de Ouro» 
(Marüju’dh-dhahab), em que se lê, segundo a tradução de Sprenger, que 
0 Bilãda’s-südãn (terra dos negros) se estende até aos «Sufãlahas» do Zãng e até 
à ilha Kambâlu (talvez o Qomr dos mouros, Madagáscar) e mesmo à Sufâlah 
do Wãlcwãk. Parece que é neste autor que pela primeira vez se lê referência 
a Sofala como termo geográfico. Yãküt, outro autor oriental antigo (1220),, 
chama Sufâlah à cidade mais remota da costa do Zeng. 

Por estranho que tal pareça, a arte primitiva de navegar dos pilotos orien¬ 
tais é pouco conhecida, cometendo-se aqui mais uma vez o pecado de se supor 
que, antes da mediterrânica e da atlântica, actualizada pelos portugueses, nada 
existiu. Até mesmo um escritor recente, de origem inglesa, com todo o aspecto 
de muito bem informado e com. excelente prática do Oceano índico, que mostra 
conhecer a fundo os mínimos detalhes da sua actividade actual, sem omitir 
largas referências de carácter histórico, não faz a mínima referência à técnica 
revelada por exemplo pelo Mohit de Sidi-Ali-Ben-Hussein (“). 

Contudo, as embarcações orientais de hoje em dia, a hagyola árabe ou 
indiana, ã Uia do Cutch-Kathiavar, os paus dos Estreitos, conhecidos peló nome 
genérico de pangaios, ou os ãhows, na sua demanda milenária da Costa de Mo¬ 
çambique, são as mesmas que viajavam, em navegação costeira ou do mar largo, 
muito antes de utilizarem a agulha magnética ou a latitude astronómica pelo 
uso da balestilha ou do quadrante. O seu próprio sistema de localização geográ¬ 
fica por linhas de altura estelar nasceu, naturalmente, das necessidades pro¬ 
vocadas por longas travessias para aproveitamento dos ventos gerais, regulares 
ou de «estação», naquelas paragens denominadas monções. 

Sabido é-e certamente era-que a monçãò do Sudoeste é, em regra, tem¬ 
pestuosa, fechando à navegação as barras e portos da Costa do Malabar, ao 
passo que a de Nordeste oferece, normalmente, pelo menos entre os meses de 
Novembro e de Abril ou Maio, condições ideais de navegação e manobra para 
navios de armação latina. Se a viagem de leste para oeste, quer dizer, da índia 
para os portos da Arábia, Mar Vermelho e Costa Oriental da África, se faz 
durante aquela em condições confortáveis de ventos largos, a de oeste para leste 
realizava-se igualmente de maneira fácil, na mesma monção, em bordada corrida 
até às alturas do meridiano do extremo sul do subcontinente'indiano—para 
correr depois ao sabor da sua costa ocidental, na outra amura, em espalho 


(S) Alan VílUers: Indian Ocean. Muaeum Press, London. —(Nota (io autor).' 


0 ENCONTRO DAS MARINHARIAS 



, . . 1 J> Wl«* 

















28 


C, A. MOURA BRAZ 


de bolina perfeitamente compatível com as características do aparelho e velame 
clássicos das embarcações do índico. Contando o caminho andado pela estima, 
tendo em conta o rumo marcado era relação ao nascimento ou ocaso de estrelas 
ou grupos de estrelas determinados pela rotina, e marcada o que nós chamamo.s 
«latitude» pela linha de «altura estelar» conveniente, num mar e numa época 
do ano em que o céu e o horizonte são de limpidez e nitidez maravilhosas, com¬ 
preende-se 0 que haveria de fácil, intuitivo e natural em tal navegação. É tal qual 
0 que se passava—e se passa provàvelmente ainda hoje, mesmo com a ajuda 
do moderno motor de exploração auxiliar--com o velho palhabote cabo-ver- 
diano da carreira da América do Norte, em demanda do «paralelo» do porto 
de destino. 

Durante a estação da Monção do Sudoeste, recolhia tudo aos abrigos nos 
surgidouros da costa, com os navios fundeados ou mesmo varados nas praias, 
0 aparelho arrecadado e o convés protegido por cobertas de capim e ramadas 
de palmeira contra as chuvas torrenciais e pcr.si,stentes que durante eln pre¬ 
dominam. 

O roteirista Sidi-Ali-ben-Hussein utilizou, para a composição do .seu Mohit, 
entre outras, as obras de Shiâb-ed-din-Ahmàd-ibn-Mâjid, autor de vários trabalhos 
náuticos que chegaram até ao no.sso tempo (“), e de Sulayman al-Mahri, autor 
de três tratados náuticos, um dos quais com data de irdl e os outros dois 
provàvelmente anteriores a 1553, visto que aquele íilmirante turco obteve um 
exemplar de cada uma dessas obra.s enquanto se demorou no Golfo Pérsico 
no decurso desse ano (^). 

Este último é contemporâneo de João de Barros e de Diogo de Couto, 
sendo portanto natural que estivesse ao facto dos progres,sos introduzidos no 
Índico pela Marinharia Portuguesa, já ali velha de um bom par de décadas. 
Isto não invalida a tese de nos ter dado a conhecer a técnica náutica e a exten¬ 
são roteirística orientais, que os navegadores portugueses foram encontrar na¬ 
queles mares e, como é natural, aproveitar, nomeadamente no que se refere 
à pilotagem e à cartografia náutica. 

Shiâb-ed-din-Ahraâd-ibn-Màjid era um erudito que citava na .sua obra Aristóte¬ 
les, Ptolomeu e os grandes geógrafos e compiladores árabes, como Hawkal, Mas’udi, 
Abulfedâ, Ibn-al-Wradi. Escrevia em verso e é do ano da Hij’ra de 866, ou seja, 
1466, da nossa era-portanto 33 anos antes de Vasco da Gama ter dado fundo 
em Melinde—um dos seus tratados, que tem por título Hâwlya, ou «Resumo dos 
Princípios da Ciência Náutica». Ne.ssa obra refere-.se à ilha de Qomr e diz que 
em tempos antigos fora lá um navio dos Fungues (europeus ocidentais) que 
igualraente teria visitado a Costa dos «zangs» (Co.sta Oriental da África) e a da 

tn Ms. n.ii 2292 da Blbliotetia Nacional dii Parl.s.~-/Woífi ão autor). 

(P Ms. n,“ 2,5S9--Idoin, Idom. 


O ENCONTRO DAS MARINHARIAS 


2'í) 


índia Ocidental. Seria um de,sses frmigues Marco Polo, que cita Maciagá.soar, 
a ilha a que os antigos davam o nome de «Qomr», a náo ser que a forma de 
«Madisgascar», que ele lhes dá, corresponda antes ao lugar de Mogadoxo, onde 
porventura esteve. 

Fontoura da Costa, na sua Marinharia dos Descobrimentos, quando .se refere 
às Tavoletas on «Tábuas da índia», mostradas env Melinde pelo piloto árabe 
a Vasco da Gama—como conta João de Barros na sua Década I, Livro IV — 
diz que esse piloto, o Malemo Cana, Malemo Canaqua, ou simplesmente Cana- 
qua, nome aliás genérico, seria, segundo G. Ferrand, o grande mestre árabe 
Ibn-Mâjid, «autor de vários tratados náuticos» guardados entre os manuscri¬ 
tos da Biblioteca Nacional de Paris. A existência do Mâjid e dos seus 
eruditos e poéticos tratados é uma realidade incontroversa. Agora, que tão 
grande sábio, ao tempo já certamente, ou quase, venerável ancião, aparecesse 
como modesto robão mouro, sem revelar o seu nome, provàvelmente bem conhe¬ 
cido e célebre, e se prestasse, em escrupuloso incógnito, ao modesto pape! de 
pilotar, sob o risco de algumas varadas, de uso já sabido de um povo «kafir», 
quer dizer, infiel, não nos parece de acreditar. Porque 6 que o «Malema Cana¬ 
qua», ao mostrar a Vasco da Gama os instrumentos da sua sabedoria náutica, 
não declinou logo o seu nome, quanto mais não fosse para valorizar os serviços 
que ia prestar? Por modéstia muçulmana? Por manha ou curiosidade erudita? 
O que é mais provável é que o tal robão ou «Malema Canaqua», nomeado pelo 
Sultão de Melinde de entre os «pilotos» da navegação larga do índico, disponí¬ 
veis na ocasião, conhecesse e praticasse os ensinamentos contidos nos Tratados 
da autoria do poeta e sábio Ibn-Mâjid (*) (‘). 


(5) Seria portanto com os ensinamentos do mesmo mestre, actualizados peIo.s das obras do 
Sulayman al-Mahri, juntamente cora os colhidos por observaçdo directa e pessoal, «ue o Kâtib-i- 
-Bümi compôs um Bhar-i-Mohit que nos pode elucidar sobre o estado da marinharia oriental quando 
a portuguesa atingiu o índico. 

Quanto á obra em si e à personalidade do autor dá-nos o professor Dr. W, Tomaschelt, na 
sua Introdução à tradução vienense, uma ideia, certamente completa e exaustiva, tanto nas .suas 
linhas gerais como nos seus caracteres fundamentais. 

Refere assim, que o autor do Mohit do Oceano Indico Ocidental e Oriental foi um almirante 
da marinha turca de nome Sidi-AlI-ben-Husseln, de cognome Kàtib-i-RümÍ e dc nacionalidade 
turca, mas de origem incerta, possivelmente grega. Viveu no reinado do poderoso Sultão Suleimãn 1.'- 
(1519-1566) e deve ter sido companheiro de armas dos célebres generais turcos Smân-paxá , (. 


O terL' Kâtib, da alcunha que lhe é atrlbuida. tem o significado literal_ de momm. mas 
também é empregado no sentido de «escritor» e de «poeta», que mais propriamente se a]iLst;un 
ao seu carácter e à sua actividade, cujo fruto legou aos posteros. Mas, segundo constata Hggi-Khalfa, 
0 autor do Mohit ocupava-se especlalmente das ciências astronómicas e da nautica. Na sua opinluo 
auÜda Sidí-Al-belnuBsein era «mestre na Náutica e na Astronomia», motivo por que lhe tol 
dado 0 posto de Capuãan (Almirante). «Depois, deie», acrescenta Hggi-Khalfa, «nao viveu personagem 

mais nofcáVBl ps-ia Bi niflrlnhEi turcas. a 

Cheearanf até nós duas obras do Kâtib-i-Rúmi: o nome por que hoje em dia é mais 

rnnhwlda a sua coleata de roteiias dos maias orientais para além do Mar do Hlgfts, o Mar da muno 

ir Mee» , “ obr. laidrament. o.lgaM, am .Itm.rírlo. - , m í ~ 

noDre «Meexa», e, .Tinr comnosicoes noétlcas de 


30 


C, A. MOURA BRAZ 


A técnica náutica dos pilotos e dos roteiristas orientais era certamente infe¬ 
rior, no século XVI—mas de modo algum menos eficiente sob o ponto de 
vista prático da navegação corrente— à dos ocidentais, que já levavam consigo 
uma relativamente longa mas exuberantemente trabalhosa experiência de nave¬ 
gação atlântica. 

A sua base era astronómica, incluindo mesmo, apesar do conhecimento e uso 
natural da agulha magnética, o caso da orientação azimutal que, como no Me¬ 
diterrâneo, se fazia por designações baseadas em posições geográficas. Aqui era 
dada pelo nascer ou ocaso de corpos ou grupos estelares, provavelmente tam¬ 
bém, como aqueles, utilizados num passado mais remoto. De facto, o diarista da 

carácter ditiràmbioo, da mal sucedida missão que de,sempcnhou no índico. Eata viagem foi ao 
mesmo tempo de rcgre»s.so & Turquia, através do vasto território asiático que a .separa cia índia. 
(Vide: O Bahr-I-Mohü. FubUoação da Sociedade de CJeografia de Lisboa —1908). 

No decurso dos oito me-ses anteriores teve ocasião de se íamiiiarizar possoalmcnte com uma 
parte do Oceano índico, por observação e experiência directas, e de collier abundantes informagões 
da gente do mar, cora quem conviveu, quanto i\s restantes parte,? ao tempo conhecidas, dedicando-se 
no estudo dos roteiros maritimos tanto árabes coma hindus, Foi desse estudo que resultou a grande 
obra de compilação que é o Mohit, colectánoa que realizou durante a siui estada om Ahmedábíid, 
no Guzerate, em íin,s de 1554. 

’De,sta Imensa volta que deu pelo interior da Asia deixou o Almirante o interessante relato 
que é 0 .seu «Itinerário», 

A obrn, porém, que maior renome lhe deu foi a que actiuilmente conhecemos pelo nome 
simplificado de Mohit, originàriamente escrita em língua turca, obra que dá uma ideia multo 
completa dos conhecimentos náuticos orientais na época om que o autor andou pelo índico e bem 
assim em séculos anteriores. (Nata ão autor), 

(“) Sabe-se ter sido o arabi.stii francês Gabriel Pcrraiid quem primeiro tentou identificar 
0 piloto do Vasco da Gama com o afamado roteirista árabe e autor de vários e valiosos trabalho,? 
de náutica oriental, Ahmed-ibn-Májld. Como única fonte histórica, apoia-sc Ferrand num passo 
da História da Conquista ão Yemen pelos Turcos, da autoria de Kutb-Eddln-al-Narawali, de J57I1. 
Extraotos desta História haviam sido já, entre nós, traduzidos pelo arabista português Duvld 
Lopes, numa edição da Sociedade dc Geografia de Ll,sboa, de 1Í102. Multo embora citando Davld 
Lopes, Ferrand põe em dúvida o mérito da tradução do arabista português. Logo veremos que foi 
maior o tendencloslsmo do francês e mais próxima da verdade a tradução portuguesa. 

Que eram fracos e pouco convincentes os argumentos com que Ferrand pretendeu fundamentar 
a sua conjectura, já o compreendera Moura Braz, que so apoiava, com razão, em dados cronológicos. 
O roteirista árabe Ahmed-lbn-Majld, segundo os melhores cálculos, deveria ter mais de 8fl unos 
à data da chegada de Gama a Malindi (Melinde). E nessa idade —pensava sensatamente Moura 
Braz —ura roteirista da fama e ceiTamente da aba.stança de Ahraed-lbn-Mâjid não se presta 
fãcilmente a pilotar em rotina, sobretudo uma armada tida por aventureira, 

Da tradução de Davld Lopes —do único testemunho, 75 anos depol.?, de Kutb-Eddin — não .'••e 
infere que Ahmed Mâjid embarcasse na Ai;mada Portuguesa, Quando muito se pode aceitar 
que Majid, estancio eventualmente cm Malindi, que era, por a,ssim dizer, um contro ou escola da 
Rabões, práticos da costa, tivesse .sida convidado pelo Sultão a avistar-.se com Vasco da Gama, 
a quem prestaria iníorraaçSos do seu muito saber náutico e porventura lhe daria um prático de 
confiança —0 mesmo cpie os nossos Cronistas designam por Malemo Canaqua, de mua‘lim e 
miaka, que traduzem o sentido de «técnico de náutica astronómica» c não um nome de pessoa, 

Na referência altartiente elogiosa que a Ahmed-ibn-Majid, como mestre e roteirista de fama, 
é feita por S!dI-Ali-ben-Hussein, o erudito autor do Mohit, estabelece-se que Màjld era ura árubc 
de Oman, da velha escola abasslda. Por seu turno, os nos.sos cronistas são concordes era designar 
0 seu Malemo Cana como piloto do Guzerate. Tem-se desestimado a referência de Gaspar Correia, 
que cita o embarque de três pilotos na Armada Poi'tugue,sa, um dos quais seria aquele mesmo 
Davan, guzerati, que Gania encontrou nas águas dc Sofala e reaparece em Caliuut no séquito 
de Vasco da Gama. , 

Acresce que se fo,sse verídica a referência a Mãjid como piloto do Gama, o facto despertaria 
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primeira viagem de Vasco da Gama à índia refere-se à existência da agulha 
magnética a bordo dos navios mouros que os Portugueses encontraram no seu 
caminho, mas os pilotos orientais da antiguidade tinham outros recursos e lega¬ 
ram aos seus sucessores uma nomenclatura das 36 partes ou rmos da rosa dos 
ventos moderna. 

Assim como para a orientação no mar havia, para os pilotos orientais, 

0 recurso às estrelas, por um processo que certamente muito antecedeu o apare¬ 
cimento e a prática da agulha magnética, a ponto de se manterem por largo 
tempo as mesmas designações estelares para as partes essenciais em que a rosa 
se divide, assim também às estrelas recorriam para determinar a latitude do 
lugar. Quanto à longitude, esta foi para todo o mundo, até aos tempos mais 
modernos, dada por distâncias correspondentes, provàvelmente, ao caminho an¬ 
dado, expresso como unidade em singraduras normais, Mas para aquela outra 
■coordenada mais, essencial para o traçado e realização de determinada derrota, 

0 processo estelar era tão primitivo e simplista como para os rumos. 

Como melhor e mais cómodo rfieio de orientação tomava-se, sempie que isso 
fosse po.ssível, a figura geométrica completa da constelação. A figura da Ursa 
Maior, por exemplo, dava ao navegador, por intermédio da direcção em que 
apontava a cauda, a ideia de ela se encontrar em culminação superior, em 
culminação inferior ou em qualquer das duas posições intermédias. A Ursa 
Menor dava a mesma indicação conforme a direcção da cauda. A Cruz do Sul 
oferecia, pelo seu aspecto, uma base satisfatória de orientação quando se apre¬ 
sentava era posição vertical sobre o horizonte. 

As noites estreladas entre os trópicos predominam em ambas as épocas do 
ano próprias para a navegação no índico e, muito especialraente, quando reina 

a monção do Nordeste. 

Vê-se, pois, dlie os trinta e dois ramos da agulha, desde o norte alé ao sul por 
leste 0 por oeste, tinham o nome de gulnze estrelas ou constelações, designando-se 
os lestes, ou ao nascer, por iMtte e os oestes, ou no ocaso, por mílteii. 

d. Sldl-AU, • nío d«.i. de .. ... eW d. «1.1,1... 

omanico, , „ sictinimiu o celebrado tratado de náutica Hawiya, citada e por vezes 

.«d.r ;rr:dC.s ™•• ““ 

piloto de irangues , ^oisa certa aquilo que o próprio Ferrand 

f Tíuótese eL hipótese é íàcilmente destruída pelos factos e pelo conhecimento 

aventa como uma não tinha. Podemos pois oonvencer-nos que o 

dos ambientes mimt mos ^a. História Portuguesa são pessoas distintas, 
lotoirlsta Alnne J al-Narawall quando muito nos autoriza a julgar que Ahmed Majid, 

A historieta ^ ' orientado o programa da viagem, confiando esta a um ou mais 

episòdicamente em oonsideragâo a fantasia de que Mâjid assim procedesse por 

^a" «m estado de embriaguez».., - (No. . . G,. 
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São estes trinta e dois rumos estelares que o Bhar-i-mühlt aproveita para 
a sua descrição das costas marítimas e da posição das diversas partes conti¬ 
nentais e das ilhas; com tal precisão que Madagáscar, por exemplo, se a com« 
pararmos cora a das cartas portuguesas de traçado posterior, se apresenta regu¬ 
larmente íigurada, e de maneira perfeita a costa sul da Arábia, bem como- 
0 triângulo continental da índia aquém Ganges. Pelo contrário, a Península 
de Malaca toma um contorno mal definido; Goa e Timor ficam mal localizados; 
enquanto que o Arquipélago Indonésio se apresenta òptimamente figurado. Para 
os lados da Asia Oriental, mal conhecida pelos pilotos do índico Oriental e Oci¬ 
dental, prevalecem a fantasia e o arbítrio. E compreende-.se que assim fo.sse,, 
pois essa área era predominantemente percorrida pela navegação chinesa, com 
a qual a arábica apenas entroncava. 

0 elemento fundamental era a altura da estrela, que daria, segundo o nosso 
conceito moderno e ocidental quanto à Polar, a altura do pólo e portanto a lati¬ 
tude. Desconheciam os orientais (o que para os gregos da antiguidade, cora o seu 
gnomon, era prática corrente para a determinação da latitude pela altura me¬ 
ridiana do sol), a divisão do arco em graus correspondentes à do equador celeste 
e da eclítica era 360 partes. A única medida fundamental que conheciam era 
a correspondente à largura média do dedo polegar, que para alguns países con-. 
temporáneos, igualmente conservadores, ainda perdura com o nome de polegada^ 
correspondente, em números redondos, a 25,4 milímetros do sistema métrico déci- 
mal, E chamavam-lhe isba, nome árabe que se generalizou por todo o Oriente. 

O terceiro elemento deste dispositivo primitivo era uma vara móvel com 
ponto de mira, cuja pontaria à estrela, lida no sector ou na vara graduada, 
dava a altura do astro sobre o horizonte (’). 

Era a «balestilha», Balestilha vem do arábico al-bâlisti, que significa a altura, 
de modo que este instrumento, que depois sé generalizou bastante para o uso 
da navegação, tendo mesmo chegado ao conhecimento e ao uso dos mareantes 
portugueses muito depqis da prática do astrolábio, é de origem que se pode atri¬ 
buir aos pilotos perso-arábicos. Desse termo oriental derivou o francês arbalestille 
e 0 português balestilha (a que é de uso atribuir-se erradamente' origem latina, 
do termo balista). 

Os pilotos orientais, mesmo depois do seu contacto com os ocidentais, nunca 
quiseram saber do astrolábio, instrumento complicado, próprio apenas para o uso 
de astrónomos e marítimos muito cultos, e que, além disso, a bordo só servia 
para observar o sol, pois que era de difícil aplicação quanto às estrelas com que 
de longa data se tinham vindo familiarizando, até mesmo para os rumos. A «isba» 
do sector graduado, da régua ou simplesmente do dedo, e os graus da divisão 
do astrolábio tinham significado completamente diferente para os pilotos do 

U) São [is três réguas a que se reíere Ravenstein. ~ INota do autor). 
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arabismo. Não percebiam nada de meridiana do sol, de declinação; ignoravam 
0 que fosse o equador ou a eclítica; e não lhes passava sequer pela cabeça que 
0 quadrante fosse dividido em noventa graus. Foi o polegar, a polegada, a «isba» 
que lhes serviu sempre para medir a altura meridiana das estrelas, quer dizer, 
a sua altura mais alta, e a Polar o seu principal elemento de observação. 

Ignoravam igualmente o que fosse ura «Regimento», mas sabiam por obser¬ 
vação directa que a Estrela Polar, a alfa da Ursa Menor, não coincidia com 
0 ponto do céu em que estaria imóvel, sendo portanto necessário que ela culmi¬ 
nasse abaixo ou acima dele para se poder, pela observação, obter valores com¬ 
paráveis, Essa distância era, no ano de 1500, cerca de três graus e um quarto. 
E os pilotos e roteiristas orientais não o ignoravam, tendo especial cuidado em 
chamar a atenção para o caso, no , fim de cada parágrafo do seu regimento de 
alturas, dos diversos pontos de interesse para a navegação. 

No que diz respeito à outra coordenada, essencial para a determinação do 
ponto no mar ou na costa, a Longitude, nada indica que os pilotos arábicos, 
persas ou india,nos tivessem a mais pequena noção do seu carácter geográfico, 
como de resto sucedia com os seus colegas ocidentais ('). 

Esse .elemento de localização era, lá como cá, substituído por distância 
a ponto de referência, variando apenas a unidade da expressão. A divisória do 
espaço marítimo no Cabo Oomorira em barlavento e sotavmto tem, como é óbvio, 
um significado puramente náutico e não pròpriamente geográfico. E quanto 
às distâncias-longitude, que abrangem uma navegação que se estende desde 
a costa oriental da África até aos confins do Mar da China, cada informador 
ou roteirista dá o seu valor para o mesmo percurso. De resto, essas distâncias 
são expressas geralmente era tempo: —dias ou meses de viagem, ou em «farsang», 
(cerca de uma légua portuguesa), mas cuja base seria' provavelmente o valor 
médio do caminho andado por singradura. 

Do exame de um roteiro geral, o MoMt por exemplo, conclui-se, em primeiro 
lugar, que a ciência náutica dos pilotos orientais era rudimentar mas suficiente 
para as necessidades da navegação que, aliás, abrangia o vasto âmbito dos mares 
para além do Cabo: —o índico Ocidental, o índico Oriental, o Mar da China, 
a Indonésia, vastos espaços era travessia, longas tiradas a costear, extensos 
trechos de canais entre ilhas e baixios, entre bancos de areia e recifes de coral, 
sem outro recurso, por vezes, que não fosse o conhecimento da altura medida 
com 0 polegar. 

Faziam, além da estimada, como é natural — a única que basta na navegação 


(») Embora os pilotas nSo conhecessem a Longitude como o autor acertadaraente refere, esta 
não era ignorada da geografia oriental. Não se trataria de facto do conhecimento da Longitude 
para determinaQ-ão dum ponto no Mar. Mas já nos séculos a, C. os Indianos conheciam o Meridiano 
padrão (?) de UJain, antiga cidade universitária do tempo. Também os cosmógrafos abassidas eram 
conhecedores da Longitude, que situavam em Arin (D.-fNota de J. G.). 
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costeira, facilmente oiientável por conhecenças da terra, das águas e do.s fun¬ 
dos—a navegação a,stronómica; mas esta, em tudo, exclusivamente por estrelas, 
não ultrapassando assim os processos milenários dos navegadores primitivos que 
em qualquer tempo se arriscaram a perder a terra de vista. 

Mesmo até depois de lhes ter aparecido a agulha magnética era, como se 
viu, 0 nascer e o pôr de certas estrelas ou constelações que lhes dava o rumo 
para o caminho ou para a marcação; e o apego a esse uso era de tal forma 
tenaz que tiveram que adaptar esses rumos estelares às 32 quartas da Rosa. 
Assim, 0 autor do MoMt, fiel à tradição e ao costume, dá os seus rumos e mar¬ 
cações em valores estelares, que na tradução vêm tranformados, para com¬ 
preensão europeia, em rumos da agulha. 

Não havia, portanto, no conceito do rumo, para os navegadores arábicos, 
persas e indianos, qualquer base que se relacionasse cora um eixo fixo para 
0 sistema estelar. Havia apenas a base da invariabilidade do fenómeno bera 
visível, nomeadamente para as noites em grande percentagem límpidas e para 
os horizontes normalmente talhados à faca no índico Orienta! e Ocidental, 
a do nascer e do ocaso de estrelas ou de constelações de brilho ou forma que 
bem saltavam à vista. E deste modo obtinham uma série de rumos estelares 
em que foi fácil encontrar equivalência com as 36 quartas da agulha. 

Fenómeno idêntico lhes bastava igualmente para marcarem uma posição 
relativa em latitude na superfície da terra que, aliás, não cuidavam de saber 
que forma geométrica tem. As estrelas, assim como aparecem e se somem sem¬ 
pre no mesmo lugar do horizonte, da mesma forma culminam sempre na mesma 
altura acima do horizonte para um determinado lugar e, portanto, todos os luga¬ 
res da Terra em que a mesma estrela ou constelação culmine na mesma altura, 
encontram-se sobre uma mesma linha, que pode bem ser caminho certo entre 
eles. É uma concepção empírica, nada cosmográfica, mas suficiente. Na utili¬ 
zação da própria Polar não havia decerto o princípio de que essa estrela esti¬ 
vesse perto de um ponto fixo no Universo, mas simplesmente o de que ela era. 
para quem navegava de Guda ou de Ormuz para leste e, em parte, para o sul, 

a estrela de observação mais cómoda para o efeito. 

Fontoura da Costa, a quem devemos atribuir o mais profundo e detalhado 
conhecimento da Arte de Navegar desde a mais remota antiguidade, nao se 
refere no estudo dos antecedentes da Marinharia des Descobrimentos, à orien¬ 
tação no mar por meio do nascer e do ocaso de estrelas conhecidas que, segundo 
os árabes, era de uso entre os pilotos orientais e a que ]á o livreiro Valentim 
Fernandes se referiu copiando Nicolo di Conti (Século XV). 

Quanto à medida da altura dos astros acima do horizonte em isbos (pole- 
gadas) atritaWhe o valor de Wr, o ,ml discorda do pe lhe « í® 

Tomasohck (1'.26'), talves para o ajustar com a disttacia polar da Polar pe, 
ao tempo era aproximadamente SW c. portanto, epivalente a duas ista me- 
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nos dois minutos de arco. Sepndo o valor atribuído por Tomaschek, as duas 
isbas equivaleriam a 2",52' e então a distância polar da Polar seria de duas isbas 
e um quarto. 

Fontoura da Costa refereise apenas ao processo citado por Léopold Saussure, 
baseado no uso da unidade dubban, equivalente a 4 isbas (6'’,28'), que resultava 
da aplicação da mão travessa cora o braço esquerdo estendido. A «mão travessa», 
equivalente em média aproximadamente a dez centímetros, ou sejam quatro 
polegadas das modernas, corresponderia, portanto, a 4 ishas arábicas. 

Na obra geográfica compilada por Ma Huan e analisada por G. Phillips, a lati¬ 
tude era dada pela altura da Estrela Polar em «dedos» e oitavos de «dedo», 
unidade que tinha o nome chinês de chib ou chio (chião) e corresponde ao 
arábico issaba (isba). A obra de Ma Huan é do século XV. 

No extremo superior direito da carta de Oantino vê-se gravada uma graduação 
em «polegadas» que não pode ser outra coisa senão a «altura» em isbds da 
marinharia oriental. 

Poi com esta astronomia rudimentar —quer na concepção, quer na prática—, 
que os pilotos orientais delinearam um quadro perfeito e muito vasto, além de 
bastante completo, de lugares «de igual latitude», acompanhado, era parte, de 
direcções rumadas e de «distâncias em longitude» através do mar alto, medidas 
sobre as correspondentes linhas de igual altura estelar. 

Para a navegação costeira e insular o elemento base, como agora, e como sem- 
pre, era o Roteiro, escrito ou de memória, com os seus rumos estelares e algumas 
distâncias expressas em samSj acompanhado de uma ou outra conhecença mais 
notável Nisto, como na meteorologia das diversas regiões marítimas, o arabismo 
foi deficiente. Quanto a esta navegação, foi deficiente' provàvelmente porque 
os pilotos a consideravam como condição natural e sabida do ambiente em que 
tinham de trabalhar, dizendo mais respeito à manobra dos navios e às épocas 
próprias para a realização da viagem, do que à navegação pròpriamente dita. 
E quanto ás conhecenças, porque cada um guardava muito bem para si o que, 
acaso, de peculiar para qualquer zona costeira, houvesse aprendido por expe¬ 
riência própria ou confidência dos mais antigos. Fala-se em recifes e em baixios 
com certa minúcia em lugares onde eles interessam directamente à navegação, 
mas não se encontra uma única sonda, o que é estranho, na verdade. Sob' esse 
ponto de vista foram imensamente mais cuidadosos os roteiristas portugueses que 
se seguiram aos orientais. 

De modo que, pelo exame dos Roteiros orientais, fica-se fazendo uma ideia 
bastante exacta dos processos e da arte de navegar que os portugueses foram 
encontrar entre os pilotos do índico, logo que, costeando para o norte do Cabo, 
entraram no Canal de Moçambique.. 

Pelas costas e ilhas serviam-se dos roteiros rumados; no mar alto, achada 
a latitude por uma altura meridiana estelar; á semelhança da prática ao tempo 


0 ENCONTRO DAS MARINHARIAS 


37 


já corrente no Atlântico, seguiam sobre o «paralelo» de «altura» até que, con¬ 
sumido que tivesse sido o caminho a percorrer, estimado no decorrer da der¬ 
rota, fossem topar com a costa continental ou a região insular correspondente ao 
porto ou ponto a atingir. Depois, com a ajuda do roteiro, do conhecimento local 
ou dos práticos locais, bastava demandar o porto de destino, costeando (’). 
Dominando esta técnica simples e intuitiva havia, sem dúvida, um conhecimento 
perfeito da parte dos mestres e pilotos quanto aos regimes de ventos gerais, 
monções e correntes marítimas, que os orientava não só na forma de dirigir 
a navegação, como também na escolha da época do ano mais favorável para 
empreender a viagem—quando não se limitassem apenas ao conhecimento das 
habituais aragens e virações das regiões costeiras, em certas zonas tropicais. 

Em princípio, da leitura de um roteirista arábico—por exemplo o último 
capítulo do Moliit de Sidi-Ali-Ben-Hussein-infere-se ser pouco provável que ele 
se tenha inspirado em demasia, ou mesmo em conta apreciável, nos trabalhos 
dos roteiristas portugueses. A isso se opunha, de resto, a incompatibilidade de 
crenças, de mentalidade, de cultura e de política de interesses. Mais provável 
é a inversa. 

Todavia, que os pilotos orientais não eram absolutamente indemnes à influên¬ 
cia da cultura ocidental no campo da náutica e da hidrografia exemplifica-o, 
entre outros, o caso citado na carta escrita de Cochim em 1 de Abril de 1512 
(42 anos antes do Roteiro Mchit ter sido composto), por Albuquerque a D. Ma¬ 
nuel, em que aquele se refere a um fragmento extraído de um grande mapa de 
um piloto javanês contendo o Cabo da Boa Esperança, Portugal, Brasil, o Mar 
Vermelho, o Golfo • Pérsico, as Ilhas do Cravlnho, a navegação dos Chineses 
e dos Gores, com rumos, rotas pelo mar largo, caminhos pelo interior das terras, 
povos ribeirinhos, etc., tudo com toponímia em javanês. Esse fragmento foi 
copiado por Francisco Rodrigues e nele se vê donde vêm os Chineses e os 
Gores, 0 caminho que os navios portugueses haviam de seguir para chegarem 
às Ilhas do Cravinho e onde ficam as minas de ouro e bem assim ás Ilhas de 
Java e Banda, da noz-moscada e da massa, a Terra de Siarii, o termo da nave¬ 
gação dos Chineses, anotando o motivo por que eles não vão mais longe. 

O mapa perdera-se com a «Flor do Mar»; mas o piloto e Pero de Alpoim, 
que 0 tinham visto, tudo poderiam explicar ao rei cora a ajuda daquele frag¬ 
mento—conclui a carta de Albuquerque. 

Foi naturalmente essa cópia parcial da carta do piloto janavês que forneceu 

os elementos para a viagem à China de Tomé Pires, em 1517. 

Esse mapa, segundo o testemunho de Albuquerque, continha de forma sin- 


n v-aceiii Qufi k Armada de Gama foi traçada pelo seu piloto 
■ ?i í mifeste eguiu pelo Paralelo, tomando altura pelo seu Kamal. até avistar a Costa 

dava para fundear em Caleout, - (Noío de J. G.J- 
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tética, num documento só, toda a ciência cartográfica oriental e ocidental per¬ 
feitamente actualizada para o tempo, 

Por aquele mesmo Tomé Pires se sabe também o quanto os portugueses 
aproveitaram da ciência, de experiência feita, dos roteiristas asiáticos, quando 
a ff. 156v da Suma Oriental diz: 

«Se falando nestas ylhas de Junto com Bandam (Banda) fôr afastado dos 

pilotos, eu nom so culpado por q nisto me cometo a quem lá foy Yisto 

tenho sabido por mouros, por suas cartas que muytas veses vi». 

Para se fazer uma ideia da influência recíproca das duas escolas da mari¬ 
nharia em contacto e da influência que os roteiros, compilados pelo Katib-i-Rumi, 
exerceram na Cartografia e na Hidrografia portuguesas dos mares orientais, 
recordemos com que técnica náutica os nossos pilotos entraram pela primeira 
vez no índico, e qual aquela que praticavam os seus camaradas orientais: 
-arábicos, persas, indianos, para não falar dos malaios, javaneses e chinas 
que, provàvelmente, eram apenas práticos de pequena e grande cabotagem, de 
navegação entre ilhas ou entre ilhas próximas e a costa. 

Quanto a esse primeiro contacto é preciso não esquecer a opinião, sobre 
a antiguidade na prática do mar da parte dos pilotos orientais, que os nossos 
formaram, logo que penetraram no índico. 

Assim, Duarte Pacheco Pereira (1505-1508) no capitulo 3.“, livro 4.', do seu 

«Esmeraldo», diz: 

! ■ as quaes (armadas) foram enviadas com muita gente & tam bera 
haparemadas como as primeiras & muito meihor com gue conquistou e cada 
dia conquista os Índicos mares c asiáticas Bibeltas; matando deftroyndo & qney- 
mando os moims do oalro à darabia & de meca S outros moradores na mesma 
índia & na frota «ue o tiato da pedraria preciosa pérolas e espeliana com suo 
naveguaçam por longua antiguidade de oytocentos annos & mays poífuiam;...» 
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Problema fascinante seria conhecer o que os navegadores portugueses--cria¬ 
dores, indubitàvelmente, de uma ciência náutica e cartográfica que .se manteve 
como escola e documentação, por assim dizer, única e exclusiva até quase 
à segunda metade do século XVIII—ficaram devendo ao-s navegadores orien¬ 
tais depois de dobrado o Cabo de Boa Esperança e atingido o já esperado con¬ 
tacto com os pilotos da Costa da Zeng (Costa Oriental), do Canal de Qonu 
(Canal de Moçambique ou de Madagáscar) e dos mares índicos ocidentai.s 
e orientais, Da história corrente colhe-se apenas a informação que ss refere às 
tavolas que o Gama encontrou nas mãos do piloto que meteu em Meiinde. Mas 
depois cai o pano e é como se naqueles mares nunca ninguém ante.s tivesse 
sabido navegar e como se os portugueses invenías.sera, de gestação original 
e espontânea, simples produto da sua prática individual e da .sua descoberta 
operosa, todos os roteiros marítimos do Cabo aos confins do Mar Vennelhí). 
ao índico Oriental e aos mares da China e do Sul. 

Sem desdouro para a sua alta e indiscutível capacidade marinheiresca, não 
deve ter sido nada assim, neste critério empolado que bem fica a um épico 
mas que aflige o bom senso e o senso comum. 

os navegadores portugueses, evideulemeute, aprenderam tudo o gue os pito 
tos mouros, persas e indianos sabiam sobre hidrografia, roteiragem e navegaç» 
naoueles mares, esgulvandoae raodestaraente a inventar ou a aptendWo m. 
aslúlhas dos seus nartos, de uma forma sistemática e porfiada. S.raplesn« .. 
B sem demora, com uma vivacidade, um oportunismo, um senso náutico de pa n., . 
deram-lhe forma actoallsada, prática e mais compleia, passando ao canhfflho 
1 á pauta de desenho esses conhecimentos e esses roteiros, aplmido-lbes os 
» da c,onda de erperténcia feita, em ma. de meio sácuio de navegaçáo 

atlântica. ^ e dos mares do Oriente uma navegação com 

rr— —r.*.=rr- 
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O USO da vela para a sua caravela C'). São esses elementos tradicionais que 
0 Mohtt, e outros roteiros anteriores e posteriores do índico, tardiamente, mas 
com evidente interesse histórico para o crítico moderno, registaram e codi¬ 
ficaram. 

4 - 


Os nossos navegadores da era de Quinhentos, segundo parece, não andavam, 
positivamente, à procura de algo de nuevo para espantar as gentes e o mundo, 
em busca da fonte lendária para rejuvenescimento de qualquer fidalgo em via 
de cair em caquexia senil. Milha após milha, surgidouro após surgidouro, cabo 
de terra após cabo de terra, eles foram reconhecendo um caminho, que por força 
havia de existir,, para chegar a um objectivo geográfico determinado. Tal objec- 
tivo nem da massa ignara era desconhecido, porque andava na lenda e nos 
conto.s que desde longos tempos toda a gente na Europa ouvia contar à lareira, 
e dele missionários, traficantes, aventureiros e até embaixadores Já tinham dado 
notícia suficientemente minuciosa: O que era necessário era ir lá por mar, pelo 
caminho mais económico. 

Mas para isso o essencial não consistia em navegar apenas. Impunha-se 
a condição nece.ssária de evoluir da prática restrita de quase exclusiva cabo¬ 
tagem do Mediterrâneo e do Atlântico Norte, para a navegação do mar largo ,* 
a de resolver o problema do ponto no mar e o não menos complexo da mano¬ 
bra a contornar os ventos gerais, bem diferentes da simples e pouco rendosa 
operação de bordejar contra ventos ponteiros; o problema de os dominar quando 
sistematicamente contrários ao rumo direito. 

E isso fez-se e conseguiu-se em longas décadas de labor paciente e ininter¬ 
rupto, mas não teve, nem podia ter, a retumbância de ir à procura da índia 
por um caminho que a técnica cosmográíica ao tempo já desaconselhava por 
mais longo. Por acaso, foi-se esbarrar com terras desconhecidas ou quando muito 
envoltas numa vaga nebulosa de fantasia e de lenda, que se entrepunham 
e tornavam o caminho impossível, mas que, pela inteira novidade da sua exis¬ 
tência real, não tardaram a manifestar-se maravilhosas de extensão e de 
fartura! 

Era a Antilia, para além das Sete CMcnães, cuja situação suspeitada, se não 
já conhecida dos nossos colonos das ilhas ocidentais dos Açores, mas que, pela 
sua proximidade, ps cosmógrafos nunca admitiriam como sendo a índia—ou 
coisa que se parecesse com as índias que de longos.séculos forneciam a Europa 
de pimenta e cravinho de cabega, por intermédio da Asía Menor e do Egipto 
e, agora, nos entrepostos de Veneza è Génova. 


(*") Certamentu o Autor re,fere-SE em especial à vela. latina, criação espontânea da navegação 
oriental, determinada e oondioionada pela .,sua meteorologia marítima, e transplantada pelos Árabes 
para as águas da Europa. •^('JVoío de ,J. GJ. 
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Contudo, 0 achamento desse caminho, por sorte e casual, foi uma sequ ência 
da técnica náutica criada, em bases novas que a experiência ia sugerindo, pelos 
cosmógrafos assistidos por mareantes do mar largo. Técnica que levou ao des¬ 
cobrimento principal: —dos Regimentos actualizados para as necessidades da 
época e dos objectivos a atingir; da navegação astronômica tío mar largo em 
bases e fórmulas práticas; do regime dos ventos atlânticos; das voltas, a con¬ 
tornar os gerais, que tornaram possível o regresso da Mina e levaram os navios 
portugueses aos Açores, ao Mar do Sargaço e, possivelmente, além, era rota ordi¬ 
nária na viagem de retorno ("). 

Como sequência natural, veio o descobrimento das ilhas odeânicas, da costa 
■f África na parte até ali desconhecida, provavelmente da América do Sul 

na parte mais saliente nos cabos de Santo Agostinho e S, Roque, onde as pró- 
ximas rotas seguidas por Vasco da Gama e por Pedro Alvares Cabral mostram 
í que havia já o conhecimento de ir ensacar pelo norte se não houvesse, no pri¬ 

meiro caso, 0 cuidado de um bom ala e larga por leste. 

Depois chegaram, íinalraente, ao índico e, percorrido um longo trecho de 
costa e mar desconhecidos, em que se revelou admirável o espírito marinheiro 
e a competência náutica dos pilotos nossos antepassados, manobrando em plena 
corrente de canal que ainda hoje aflige a navegação apesar de muito bem 
conhecida, chegaram ao contacto com pilotos mouros, persas ou hindus, batidos 
: na navegação costeira e de mar largo, com os seus roteiros gerais e particulares 
registados na memória, a sua técnica de navegação astronómica peculiar, rudi¬ 
mentar mas eficiente, Servindo-se deles e da sua prática, revelaram ao mundo 
como realidade tudo o que era suspeitado ou mal conhecido ou, mesmo até 
de todo ignorado para os ocidentais, produzindo luna obra só ultrapassada pela 
hidrografia inglesa do século XIX. Os roteiros e as cartas, de cunho absoluta¬ 
mente original, que depois se foram produzindo e publicando em relação aos 
, . mares atlânticos e orientais, serviram à navegação do mundo inteiro, como 
t. elementos únicos e suficientes, para toda a superfície do Globo que vai do 

Atlântico e do Mar Vermelho pelo Índico ao Extremo Oriente e à Indonésia. 
Até que, mais tarde, por eles orientada, entrou em actividade a hidrografia 
./ contemporânea. 

* 

No decorrer da notável epopeia marítima portuguesa, nas obras que nos 
legaram os cronistas primitivos, bem como nas históricas que têm vindo a ser 
compostas no curso dos tempos até à actualidade, abusa-se, talvez, um pouco do 
termo «descobrir», sem que daí advenha, porventura, maior fama ou proveito. 

(11) Gago Coutinho-«A Náutica dos Descobrimentos».-rWoía do auiúfA 
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Descobrir, no sentido próprio, consiste em encontrar, por sorte ou em conse¬ 
quência de um processo sistemático de investigação, qualquer coisa desconhe¬ 
cida, até esse momento, de toda a gente. Pela junção casual de dois elementos 
separadamente inofensivos, ãescobrlurse a pólvora; Colombo, à procura da índia 
pelo ocidente, descobriu as Antilhas, cuja existência, possivelmente suspeitada, 
mas pràticaraente ignorada, como o era mais concretamente o continente ame¬ 
ricano, não constituía pròpriamente o objectivo da sua viagem. As ilhas e arqui¬ 
pélagos atlânticos foram descobertos no acaso das travessias ou no decorrer das 
voltas do mar largo para contornar ventos dominantes (’=). Bartolomeu Dias 
deu com o Oabò de Boa Esperança no termo do reconhecimento sistemático de 
uma costa continental, que já sabia ou pelo menos presumia que desse passagem 
para leste em qualquer parte, mais ao norte ou mais ao sul, Mas o que ele 
descobriu, mais pela certa, foi o regime dos ventos do Atlântico sul quando, 
segundo parece e é lógico, se deitou largamente para oeste, a fim de conseguir 
contornar os suestes que lhe eram contrários. 

Para os coevos, portanto, descobrir era, não só achar, mas também reconhe- 
cer, verificar a existência, entrar em contacto com lugares de existência conhe¬ 
cida, dos quais havia notícia por pessoas que lá tinham ido antes. 

Quem no Canal de Moçambique ou nos Estreitos de Malaca entrasse era 
contacto com os navegadores mouros, persas, hindus ou malaios do índico Oci- 
dental e Oriental, passava a estar em zona conhecida do Globo e limitar-se-ia 
de aí em diante, em reconhecer, segundo as indicações do prático, rotas, barras 
e surgidouros, como se diz em giria náutica. 

As relações das índias e das ilhas do índico com a China por mar eram, ao 
tempo, antigas e, por mar e terra, já Marco Polo por lá andara e tudo minu- 
ciosamente relatara. Contudo, em 1515 chegou à índia uma. frota ida de Por¬ 
tugal cujo Capitão-Mor levava o encargo de descobrir a China, depois de os 
portugueses estarem no Oriente havia mais de 15 anos. À frota reuniu-se o navio 
do comerciante Giovani da Em,poli, ílorentino ao serviço português, que, num 
porto da ilha de Samatra, carregava pimenta para a China. Quando mais tarde 
a viagem se realizou, embarcaram nela, era Malaca, pilotos chinas (Barros). 
Pemão Peres de Andrade, era linguagem corrente, não ia de forma alguma 
descobrir a China, como lhe fora mandado. Ia apenas estabelecer contacto com 
a China e ver como a China era sob o ponto de vista dos interesses políticos 
e comerciais 


certamente o Autor, eom esta afirmativa da sua Inteligente dlaléctlca, 
afastar a hipótese de a existência dos arquipélagos atlânticos, como Madeira e Açores, ter sido. 
conhecida anterlormente às «voltas do mar largo» a que alude, para seguir Gago Coutinho.-(N. 

Nesta lúcida exposlçSo, o Autor põe com clareza o problema do significado que era ciência 

r.“ lísísi s rtr “■ “ - 


«Por mares nunca dantes navegados...» (epopeia famosa, invenção genial!) 
íoi 0 ãescobrimejito do Atlântico: da forma de pilotar navios em toda a sua 
enorme e variável extensão; de lhe contornar os ventos dominantes, nas gran¬ 
des voltas que todo o mundo aprendeu; duma nova arte de navegar, que per¬ 
durou durante séculos até que o vapor suplantasse a vela; o roteirar e hidro- 
grafar quase todo esse mar, que jamais navio algum sulcara, dispondo, de prin¬ 
cípio, apenas da técnica rudimentar náutica era uso no estreito lago mediter¬ 
râneo; e fazer o mesmo em termos ocidentais em relação aos mares, às costas 
e às ilhas infindas que, por seu intermédio, surgiram ao mundo europeu para 
além do Cabo da Boa Esperança. 

Antes de prosseguir, ocorre uma observação e uma pergunta a todo o ponto 
legítimas: —Teriam sido os roteiros árabes matriz inicial para a obra dos 
roteiri,stas portugueses dos mares orientais ou, pelo contrário, teriam estes con¬ 
corrido para a composição de alguns daqueles? 

Porque, de facto, os roteiros, por exemplo o «Mohit», foram compilados 
e escritos em 1554, quer dizer, 56 anos após a primeira viagem de Vasco da 
Gama á índia e 13 depois de aparecer o mais moderno dos admiráveis trabalhos 
náuticos de D. João de Castro, quando o domínio naval e comercial português 
estava em pleno apogeu nos mares orientais. 

Primeiro que tudo vejamos, em rápido esboço, possivelmente incompleto 
mas .suficiente como razão de ordem, a actividade roteirista geral e, em especial, 
a que cliz respeito aos mares orientais, durante o lapso de tempo decorrido. 

Da,s primeiras navegações, circunscritas ao Atlântico, nada existe escrito. 
Os pilotos ao tempo tinham boa memória e guardavam para si o que muito 
lhes custava a aprender e o Estado o muito que lhe convinha defender, visto 
que a navegação, quando não em, corso, teve sempre a sua intervenção directa. 
O mais antigo documento que aparece, naturalmente copiado de um Livro de 
Roteirar, decerto existente ao tempio, foi o registo impresso pelo livreiro ger¬ 
mânico Valentim Perdinand (Valentim Fernandes nos nossos cronistas e his¬ 
toriógrafo.? de todos os tempos, 1506-1508) de uma espécie de roteiro que acaba 
no «Cabo Formoso» (delta do Niger). A descrição da primeira viagem de Vasco 
da Gama à índia, a viagem do Descobrimento do Oaminho Marítimo para 
a índia, feita por ura seu tripulante, não é pròpriamente um roteiro, como pouco 
acertadamente se lhe tem chamado até à sua última publicação era fotocópia 
original, mas simplesmente um relato, com aspecto de diário mais ou menos 
regular das circunstâncias em que a grande aventura se realizou, mais sob 
0 aspecto descritivo geral do que pròpriamente náutico e profissional, que nem 
mesmo tem, aparentemente, a pretensão de assumir. As suas descrições, por 
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vezes preciosas para o estudo técnico da viagem, são de um passageiro cora 
vagares que mais se interessa pelos exotismos das terras visitadas e não de um 
marítimo profissional empenhado na navegação, Se não fosse a indicação do 
repiquete à Serra Leoa e a referência como que a medo às «oitocentas léguas 
em mar», nada nos diria mais, sob o aspecto náutico, do que o suficiente para 
dar 0 devido desconto a certas fantasias dos cronistas, em regra, nautas de 
poltrona e escrevaninha (”). 

O Esmeraláo de Duarte Pacheco Pereira, pubiicado em 1505, essa já uma 
obra técnica de acentuado jeito profissional, não vai além do Rio do Infante 
(Great Fish RiverJ. 

A técntoa tiãutíca fortuguem na era de Quinhentos, evoluída da simples 
navegaçao estimada, do McditerrSneo, através da experiência acumulada, síntese 
simbólica de toda a activldade maritima nacional coeva, atingia J4 uma per¬ 
feição larga e suficiente ao tempo do seu contacto cora a náutica oriental. 

A navegaçao pelo mar largo, contornando os ventos gerais, utilizando 
a Polar para delermmaçSo da variaçSo da agulha e o Sol para a da latitude 
por meio do astrolablo ou do çuadrante e dos respectivos Regimentos - que os’ 
havia também para várias estrelas, tanto do hemisfério norte como do hemúa 

m l 7 " T' * P™ 

mmaçao do ponto estimado ou .de fantazla. utilizando o Regimento das Légoas 
fereeiam aos mareantes portugueses meios incomparáveis para a épooa c para 
a navegaçao de longo curso, tal como se praticava ao tempo 

2 as suas navegações atlânticas, primeiro costeiras ,o„g„ do prolonra! 
men^o iimrroquino da costa portuguesa, mas, sem tardança, de alto mar, por 
virtude da oieneia náutica de experiência feita, a qual lhes ensinou Z 
0 segredo do regresso e consequentemente da possibilidade do avanço para o sul 
stava na derrota indirecta pelo largo, . contornar os ventos Jráriordomt 

^P^ol,Ta!r“-» srau da desenvolvimento, 

nomeas e, então, era a Estrela do Norte (bucal de Buzina, ürsa Menor) depois 
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Esse instrumento era o Astrolábio ou o Quadrante. O Astrolábio, primiti¬ 
vamente destinado a observações em terra firme, e parece que nunca usado no 
mar em navegação mediterrânea ou qualquer outra, primeiro esférico, depois 
plano, veio provàvelmente dos egípcios, portanto da mais remota antiguidade, 
por intermédio dos grego,s e depois dos árabes, que foram quem trouxe o seu 
uso à Península. Houve porém que simplificá-lo de forma a poder servir a bordo. 
Por meio dele se obtinha directaraente a altura do astro acima do horizonte 
e, portanto, a latitude no caso da Polar, ou a meridiana do Sol que, pela sua 
combinação cora a declinação, dava a latitude do lugar. 

O Quadrante náutico, adaptação também no mar do Quadrante já em 
uso em terra, foi igualmente empregado para o mesmo fim, 

Para as observações da Estrela do Norte, que, ao mesmo tempo que dava a lati¬ 
tude, fornecia também ura ponto de referência para o rumo e para a determi¬ 
nação da variação da agulha de marear, havia já de há muito compostos os 
Regimentos da Polar, Regimento da,s Horas da Noite, Regimento do Norte, 
destinados a sati,sfazer a necessidade dé determinar a latitude logo que a nave¬ 
gação principiou a progredir para o sul 

Preferido o Sol, por maior facilidade de observação, surgiram os Regimentos 
de Altura do Pólo pelo Sol, cujas bases vinham já dos Libros dei Saber de 
Astronomia de Afonso X de Castela, que igualmente foram adaptados ao serviço 
do mar. O Regimento da Declinação do Manual de Munich, citado em 1505 
por Duarte Pacheco Pereira, ràpidamente evolucionou através do Regimento 
de Évora, do Livro de Marinharia de João de Lisboa, de André Pires, até se 
chegar às tábuas solares náuticas, sem esquecer o Almanach Perpetuum ãe 
Zacuto e, mais tarde, o sábio Pedro Nunes com o seu Tratado úe Defensam da 
Carta de Marear (1537). Como a publicação se fazia tempo apreciável depois de 
postas em prática as noções adquiridas, é de presumir que tudo isto ou, pelo 
menos, a sua maior parte estivesse em uso quando os navios portugueses entra¬ 
ram no Índico. Pelo menos os Regimentos eram de prática normal. 

À medida que a navegação se aproximava do Equador, principiou a afogar-se 
no horizonte a Ursa Menor e surgiu, arrimado ao pólo oposto, o Cruzeiro, pri¬ 
meiro descortinado por Cadamosto, que o viu, com seus mareantes portugueses, 
das alturas da barra do Gâmbia, era Junho de 1455. Mais tarde, a «Cruz», que 
Mestre João, da Armada de Cabral, descreve na sua célebre carta de I de Maio 
de 1500, deu também lugar ao seu Regimento, recurso, para o hemisfério sul, 
idêntico ao que a Ursa Menor constituía para o hemisfério norte, embora com 
maior afastamento do pólo: —Regimento das Horas da Noite, Regimento da 
Altura do Pólo. 

Para a orientação no mar havia a Agulha de Marear acertada pela Estrela 
do Norte, que João de Lisboa só depois, nas suas viagens à índia, adaptou 
a Instrumento de Marear, com as suas 32 quartas referidas aos quatro pontos 



46 


C. A. MOURA BRAZ 


cardiais como origem, o seu «nordestar» ou «noroestar» determinado pela obser¬ 
vação da Poiar. A existência do Desvio da Agulha—já referida por Colombo — 
e a sua correcção mais tarde (1538) por D. João de Castro, foram estudadas 
e entraram na prática corrente da navegação. 

As Cartas Náuticas vinham já dos tempos remotos sob a forma rudimentar 
de Portulanos, sem qualquer sistema coordenado que não fosse a rumagem 
em teia por vezes confusa, O portulano-normal para o Mediterrâneo e o Mar 
Negro era do século XIII, mas a carta plana rectangular vinha de tão longe 
como 0 ano 100. Da composição dos Regimentos provém, já em forma regular 
e com escala de latitudes, a Carta de Marear. As primeiras foram compostas por 
algum, célebre Mestre Jácome? Eram instrumentos que se iam constraindo 
e alargando a par e passo que as navegações progrediam e nos quais, por fim, 
se tornou possível marcar um ponto e traçar uma derrota, 

A Balestilha, já conhecida em 1342 pela versão latina da descrição feita pelo 
judeu catalão Levy Ben Gerson, só em princípios do século XVI foi utilizada 
pelos portugueses. O seu primeiro contacto com os «TavolÕes» ou «Tábuas da 
índia» data do encontro em Melinde com o primeiro piloto oriental que Vasco 
da Gama ali meteu para a travessia do índico, Tanto um como o outro destes 
instrumentos dá a altura do astro indirectamente por uma relação geométrica 
cuja origem, afinal, está no «dedo», no «polegar», na «ísba» oriental. 

Quanto ao Ponto no Mar, em uso no Mediterrâneo sob a forma exclusiva¬ 
mente estimada, teve entre os nossos mareantes, por virtude dos seus processos 
diferentes de navegação astronómica, uma modalidade mais perfeita. 

Mas todo este rápido progredir na técnica de navegar era acompanhado por 
outro, não menos importante: na de manobrar os navios conforme os regimes 
normais de ventos reinantes nas várias zonas oceânicas. Procurava^se-lhes o jeito 
de forma a contorná-los quando não de feição, segundo regras prevalecentes 
ate à actualidade, em rota indirecta ou ao feitio da monção, aproveitando-lhe 
a fase mais favorável. 


Ganhar barlarento de boUna, com o aparelho redondo das naus ou mesmo 
com 0 latino das caravelas a bolsar, era imprallcivel na navegasão (») 

A soluíao toi-conheclda a permanência e o regime dos ventos gerais-, a otd^ 
naíao das volte, em bolina folgada ou a um largoi -a da Mina ou do Mar 
de Baga, a de Oeste, para dobrar o Cabo de Boa Esperança 

Estas duas técnicas em conjunto, . primeira, . da navegação astrondmlca, 
tatoental para a reallsação pritlca da segunda, completadas pelo conheci- 
mito prévio dos elementos coUgidos dos roteiros e das conhecenças hidrogrã- 
ícas locais, permitiam alcansar o porto de destino com segurança suficiente. 


(«) O 
os sapientes 
convincentes 


problema das caravelas com «o latino a bolsar» foi 
Gago Ooutinho e Qulrino da Fonseca. Moura Braz 
! 05 argumentos de Qulrino. - (Nota ãe J G) 


objeoto de acesa discussão entre 
segue Gago Ooutinho. Mas eram 


O ENCONTRO DAS MARINHARIAS 


47 


Era assim que os navios na volta da Mina atingiam a costa portuguesa e, nela, 
0 , porto do destino na viagem de regresso. E foi assim que Vasco da Gama che¬ 
gou ao Cabo de Boa Esperança, depois de ter deitado «800 légoas em mar» 
para oeste, bem ao largo da Costa Africana, cuja altura Bartolomeu Dias regis¬ 
tara na sua viagem de descoberta a costear, Era como se já ao tempo fosse 
conhecida a existência da costa brasileira, a cuja babugem é de presumir que 
tenham passado, orientada a bordada de modo a não se deixarem ensacar ao 
norte do Cabo de S. Roque, como se já se soubesse da sua existência, da sua 
forma geográfica e das correntes que nele incidem. Se não fosse o repiquete 
ã Serra Leoa, aconteceria aos navios do Gama o mesmo que há poucas décadas 
ainda, mas em pleno florescimento da navegação à vela, se deu com a galera 
«Pero d’Aleuquer» em. viagem de Lisboa para a Costa Oriental Africana, que se 
viu e reviu para conseguir remontar aquele Cabo, que demandou muito pelo 
norte, 

Quanto a roteiros, nada nos ficou até à primeira viagem de Vasco da Gama 
à índia, porquanto o relato dela existente é, como atrás se disse, mais um «Diário» 
do que um instrumento de náutica aplicada, Nenhum piloto, desde Diogo de 
Azambuja, passou a escrito —que se saiba—, o que os navegadores oceânicos por¬ 
tugueses aprenderam em longas décadas de navegação até atingirem o Cabo, 
ou por egoísmo profissional, ou, possivelmente, por discrição imposta pela polí¬ 
tica logo de princípio adoptada (“). 

Só mais tarde, já no século XVI, apareceram os primeiros roteiros que, 
com as primeiras «cartas» ao tempo desenhadas, perduraram até ao princípio 
do século XVIII. 

Contudo, bastante devia haver registado, logo de princípio, quanto a roteiros 
propriamente ditos, pois que o «Livro de Roteirar» do impressor Valentin Per- 
dinand, de 1506-1508, não é, de facto, mais do que uma colectânea do que ao 
tempo se conhecia ao longo da costa da Guiné até ao delta do Níger. O livro 
de rotas de João de Lisboa (1514) repete-o e vai depois ao mesmo ritmo até ao 
Cabo Gnardafui. O Esmemlão de Duarte Pacheco Pereira, anterior a este, 
(1505-1508), é um roteiro atlântico da Costa da África até ao Cabo, enquanto que 
o Livro de João de Lisboa abrange um espaço* mais vasto, desde a América do 
Sul aos Mares das índias. 

Os roteiros incluídos no fim do Livro ãe Marinharia não serão todos da 
autoria de João de Lisboa. Provàvelmente foram produzidos depois de decorrido 
mais de um quarto do século XVI; mas os que são propriamente da sua autoria 
resultaram certamente dos primeiros contactos dos navegadores portugueses com 
os pilotos árabes, persas e hindus, práticos do índico e dos mares da China. 

(*«) Não considerou o autor outras hipóteses admissíveis, como a de não haver ainda a norma 
8.scolãstica de traduzir em escritura os conhecimentos da vida prática —ou mesmo de não saberem, 
todos os mareantes, escrever correctamente.-íNoía ie J, G.). 
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Foi £õ com D. João de Castro e os Pimentéis, se bem que ainda em navegação 
«sob indicações do prático», como é natural, que os roteiros apresentam um 
cunho independente e original: —aquele que depois se tornou clássico na lite¬ 
ratura náutica europeia. 

A extensa relação de Roteiros e Roteiristas portugueses só numa data relati¬ 
vamente tardia apresenta um inicio concreto, pois que dos primitivos navega¬ 
dores:—Azambuja, Bartolomeu Dias, Pêro de Alenquer, etc.—nada ficou por 
escrito. É apenas de presumir que os primeiros registos se começassem a fazer 
em Lagos à volta de 1482, quando da construção do Forte da Mina. Foi certa¬ 
mente desses «Livros de Roteirar» de autores anónimos que Valentim Fernandes 
(1506-1508) copiou o seu registo que acaba no delta do Níger (R. Formoso). 

O Esmeralão (1505) vai até ao Rio do Infante com Bartolomeu Dias, e com João 
de Lisboa (1514) até ao Cabo Guardafui, copiando uns dos outros o que já 
estava anteriormente feito. Os que completam o Livro de Marinharia são de 

1527 ou posteriores a 1527. Vão até ao índico Oriental com o seu Roteiro de 

Malaca para a Sonda e da Navegação de Malaoa para Java, traduzidos e publi- 
cados por Linschoten. João de Lisboa deve ter morrido por volta de 1528, O seu 
Tratado da Agidha deve ser de 1514. Seria por 1518 que foi à índia, na armada 
de Diogo Lopes de Sequeira, de onde parece ter voltado em 1520. Em 1521 e 1525 
deve ter feito novas viagens, sendo neste último ano nomeado Piloto-Mor da 

Navegação da índia e Mar Oceano, como já em 1521 o fora para o cargo de 

Patrão da Navegação da índia e Mar Oceano. 

D. João de Castro foi o Roteirista máximo do seu século. 

Os Roteiros de D. João de Castro são de 1538-1541; o de Lisboa d Goa de 
1538; 0 de Goa a Rio de 1538-1539; o do Mar Roxo de 1541. O primielro narra 
uma viagem à índia em 1538; o segundo a viagem do Vice-Rei D. Garcia de 
Noronha em socorro de Dio em 1538-1539; e o terceiro uma viagem que sé fez 
em 1541 partindo de Goa até Suez, «que é no fim e extremidade do Mar Roxo», 
em que, segundo Fontoura da Oosta, o autor «evidencia a sua grande cultura 
e 0 seu espírito de incomparável prático e investigador científico do mar». A des¬ 
crição que faz de costas e de portos é de uma minúcia e detalhe e de uma per¬ 
feição tal que não se lhe pode contestar absoluta e autêntica originalidade. 

As cartas marítimas e em especial as «tavoas» (planos de pontos, que ilustrara 
os roteiros de D. João de Castro) já merecem que se lhes atribua o valor de 
autênticos documentos hidrográficos. 

Depois de D. João de Castro, só por volta de 1560 começam a aparecer - 
Roteiros de importância, como o de Pedro Vaz Fragoso (1560), o da Carreira 
da índia de Vicente Rodrigues (1575-1591) e, finalmente, os de Manuel Mesquita 
Perestrelo (1576), o de Manuel Gaspar (1594), etc., até ser atingida a fase de 
obra perfeita e acabada com, Luís Serrâo Pimentel (1681) e Manuel Pimentel 
(1699), que reeditou, actualizada num ou outro ponto, a obra monumental do pai. V 
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Luís Serrão Pimentel realizou uma compilação, à luz da própria experiência, 
de todo 0 trabalho levado a cabo no decorrer das duas centúrias anteriores, pro¬ 
duzindo uma obra que serviu, pràticamente, à navegação de todo o mundo para 
os mares orientais até, pode dizer-se, aos meados do século XVIII, e de base 
à confecção de grande parte dos «Pilots» por que se rege a navegação moderna, 
agora enriquecida com os últimos progressos da hidrografia, ao tempo franca- 
mente rudimentar, 

D. João de Castro, Vicente Rodrigues e Diogo Afonso tratam já nos seus 
Roteiros das correntes. Todavia, o primeiro trabalho deste género que se desen¬ 
volve pelo oceano índico é aquele que se contém nos Roteiros de João de Lisboa 
dados à estampa no conhecido Livro de Marinharia. O «Livro de Rotas... de 
Lisboa até à índia e às ilhas dos Açores»... é de 1514 e, sobre ele, escreveu 
Fontoura de Costa, na sua Marinharia dos Descobrimentos, pâg. 302: «É possível 
que além de Moçambique se aproveitasse de alguns elementos colhidos nos 
roteiros árabes orais ou escritos; talvez que de começo estes elementos tivessem 
contribuído para a confecção dos roteiros protótipos oficiais de onde João de 
Lisboa teria copiado a parte que lhe interessava». 

Os roteiros que completam o Livro de Marinharia devem ser posteriores 
a 1527, Prolongam-se até ao índico Oriental; — Roteiro de Malaca para a Sonda 
e 0 Roteiro da navegação de Malaca para Java. 

Entre os Roteiros primitivos conta-se ainda o de André Pires, de cerca de 
1530, 0 qual parece cópia semelhante às do Livro de Marinharia. 

No «Livro de Rotear» do Arquivo das índias de Sevilha encontram-se alguns 
roteiros portugueses da mesma data, incluídos num capítulo com o título: 
— Livro de rotear de Portugal para a índia, 

O primeiro, que ensina a viagem de ida e volta na carreira da índia, é o livro 
do piloto Diogo Afonso, escrito por volta de 1536. Ê o Roteiro mais perfeito 
da carreira da índia, envolvendo já conhecenças de terras e sinais marítimos 
É talvez 0 primeiro que apresenta um cunho de observação pessoal. Este Roteiro 
é referido em 1612 por Gaspar Ferreira Reimão e, desaparecido o original, está 
reproduzido por cópia nos códices de Manuel Álvares de 1545, os quais contêm 
igualmente um pequeno Roteiro do Mar Vermelho, bem como uma descrição 
da costa oriental da Ilha de Madagáscar e das Ilhas Comoro. 

Contudo, depois de D. João de Castro, só por 1560, quer dizer, depois de 
ter sido dado a público o Mohit, começaram a aparecer roteiros portugueses de 
importância relacionada com o índico, como os da índia de Pedro Vaz Fragoso 
desse ano; os de Vicente Rodrigues, que foi Piloto-Mor da Carreira da índia, 
de 1575 a 1591, reeditados e actualizados até ao século XVIII (a Vicente Rodri¬ 
gues se deve a descoberta do Baixo da índia); o de Mesquita Perestrelo, do 
Gabo de Boa Esperança ao das Correntes de 1576; o de Manuel Gaspar, de 1594, 
etc., etc., até aos dos Pimentéis, já nos tempos modernos. 
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Foi também nessas épocas mais recentes que os nossos pilotos da carreira 
da índia, após assíduas viagens redondas, aperfeiçoaram os seus conhecimentos 
práticos sobre o regime dos ventos no Oceano índico. Oom esse regime se entrou 
em contacto logo em Melinde, quando Vasco da Gama se meteu à travessia 
daquele Mar em demanda do porto de Oalecut, para, onde levava mandato e onde 
0 conduziu o primeiro piloto mouro que ali encontrou, Conhecimentos, portanto, 
recebidos em primeira mão dos pilotos e navegadores orientais, 

No «Roteiro» de Gaspar Ferreira Reimão (1612) explica-se muito cabalraente 
0 regime das Monções. O das correntes já anteriormente fora tratado por D. João 
de Castro no seu Roteiro de Lisboa a Goa, por Vicente Rodrigues e Diogo 
Afonso. Foi este Diogo Afonso que em 1536 descreveu pela primeira vez, que 
se saiba, a viagem redonda, quer dizer, de ida e volta, entre o porto de Lisboa 
e a índia. Gaspar Ferreira Reimão, em 1612, ainda o citava como autoridade 
na matéria. É considerado o protótipo em trabalhos desse género. Cita o nor- 
destar e o noroestar da agulha de marear e interessa-se por conhecenças de terra 
e sinais de conhecença, como aves e plantas. Os seus roteiros originais perde- 
ram-se, mas estão copiados nos códices do piloto Manuel Alvares (1545), onde se 
encontra também um pequeno roteiro do Mar Roxo e uma descrição da costa 
oriental da Ilha de S. Lourenço e também das ilhas Coraoro. Donde se con¬ 
clui que não foi aos roteiristas portugueses que o Katlb-i-Rumi foi copiar os ele¬ 
mentos com que compôs o seu Mohit, mas que pelo contrário é natural que 
este registe fontes que aos pilotos portugueses serviram de primeira, original 
e valiosíssiraa ajuda no que diz respeito às suas primeiras nave,gaçÕes através 
dos mares orientais e na composição posterior da obra formidável dos seus 
roteiristas, que não tem paralelo na árdua e longa história do descobrimento 
do mar em que eles, os roteiristas portugueses, indubitàvelmente foram pio- 
neiros e mestres.^ 

Foi, apetrechados daquela maneira, em sabedoria náutica e em aparelhagem 
técnica, que os primeiros navegadores portugueses oceânicos se defrontaram no 
Indico com a arte de navegar dos pilotos orientais. Não foram, evidentemente, 
aprender com eles nada de novo ou de melhor quanto à arte de navegar. O que 
encontraram lá foi oficiais preclaros do mesmo ofício com um conhecimento 
completo e detalhado, em grande parte, de todos os mares, costas marítimas, 
barras e portos-que os Portugueses depois exploraram ou simplesmente pas’ 
saram a frequentar-, práticos excelentes e mareantes dispondo de processos 
mais rudimentares e menos científicos é certo, mas que bastavam ao uso corrente 
na navegação do Mar Alto; e, ao mesmo tempo, roteiros suficientemente deta- 
hados e nitidamente gravados na retentiva dos pilotos locais, quando não regis¬ 
tados em documentos escritos ou grafados. 

_ ^0 trabalho dos portugueses, posterior à primeira viagem do Gama, quanto 
a tecmca específica da navegação nos mares orientais, consistiu assim em 
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actualizar, melhorar e coordenar o que daqueles orientais já era bem sabido 
por experiência secular ou mesmo milenária. Como é natural e intuitivo, os 
portugueses utilizaram os serviços e os conhecimentos dos pilotos árabes, persas, 
hindus e malaios, como utilizariam os de outros se outros ou mais houvesse. 
Nas suas primeiras explorações e nos seu,s primeiros contactos com as novas 
terras e mares, aproveitaram-se dos conhecimentos desses pilotos árabes, não car¬ 
tografados em papel ou tela mas sim gravados na sua retentiva robusta, própria 
de homens primitivos de qualquer raça ou latitude, sob o estímulo da dura 
necessidade, que acompanha a rotina e a luta pela vida, na vida do mar. 

Não foi 0 caso da volta da África do Sul e de todo o Atlântico, desde 
a Terra Nova até aos confins da costa oriental da América do Sul, onde tudo 
foi preciso descobrir e inventar sem o recurso tradicional e corrente às indica- 
çôes do prático. 

É evidente pois a influência oriental na parte cartográfica ou roteirista 
portuguesa. Os navegadores portugueses andaram pelo índico Oriental à procura 
da Ilha do Ouro das fábulas indianas e arábicas e ficaram muito convencidos 
de a terem encontrado em. frente de Manangkabo. 

No grande planisfério de Sebastian Caboto (1544) não só se encontram as 
insolas racorum, dos pássaros gigantes da lenda oriental, rokkh, como também 
se nota uma ilha nas proximidades das Maldivas, à qual em tempos muito 
antigos um traficante árabe aportou e onde encontrou tanto ouro que podia 
ele fazer o carregamento completo do seu navio... 

É a mesma história que o roteirista do Mohit conta do mercador do Guzerate 
que apanhou e trouxe para a sua terra imensa quantidade de ouro de uma ilha 
chamada Tizam-turai, onde bastava fundir a terra para o extrair. 

Os navegadores portugueses fartaram-se de andar à procura das «ilhas dos 
homens ratos», de que falavam os marítimos malaios e a que se refere mais 
do que uma vez o notável aventureiro Fernão Mendes Pinto, que não podia 
deixar de épater com essa fábula os seus ingénuos ouvintes de Almada, para 
amenizar as verídicas histórias que lhes contou. Fernão Mendes Pinto, no seu 
interessantíssimo e notável relato, que só a inferioridade de um despeito soez 
tentou diminuir alcunhando-o mentirosamente de mentiroso, exprime-se como 
qualquer malaio ou cambojano e usa constantemente a toponímia malaia das 
costas da China,. 

Não se deve também deixar de referir que os portugueses adoptaram um 
certo número de expressões malaias no que se refere a embarcações. 

Parece reinar entre os eruditos a convicção de que por largo tempo se igno¬ 
rou 0 que havia para além da Costa do Malabar antes de os portugueses lá 
terem ido. 

De facto e até essa data, dispunha o mundo ocidental apenas das vagas 
referências de escritores antigos, da descrição fantasista de Varthema, que nunca 
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foi além da índia, do relato muito incompleto e em segunda mão de Barbosa 
e da descrição apaixoriante mas breve de Pigafetta, que se refere quase intei¬ 
ramente à parte relativamente pequena que «viu», segundo se lê no vo¬ 
lume LXXXIX, série 11, da Hackluyt Society (The Suma Oriental of Tomé 
Pires). 

Ora esta afirmação parece não ser inteiramente justificada e constitui mais 
uma manifestação da vaidade que em regra caracteriza os relatos das aven¬ 
turas nacionais ultramarinas, que tanto têm concorrido para o menos crédito 
atribuído, em regra, á sua história. 

Antes do seu ingresso nos mares orientais e logo após a façanha de terem 
dobrado o Cabo de Boa Esperança,, com que abriram ao Mundo as Portas da 
índia, e antes de terem entrado nos portos da Costa Oriental Africana e final¬ 
mente em Melinde, onde embarcaram na sua armada pilotos orientais práticos 
ou instruídos pelos seus roteiristas, não tardaram os Portugueses em inteirar-se 
cabalmente do que havia para o lado de lá daquela Costa Malabarina, já de 
hã muito por esses pilotos e roteiristas' conhecida e navegada em dilatada 
extensão. Apenas tiveram o trabalho precioso de a «reconhecer», naturalraente 
segundo as indicações do prático, de a cartografar e roteirar a preceito para 
a divulgar ao resto da navegação mundial. 

Gago Ooutinho admite que o piloto mouro, da primeira travessia do índico 
de Vasco da Gama, conhecia as Laquedivas e o «Canal dos Nove Graus e Meio» 
(Bari). Verifica-se que o devia conhecer, depreendendo-se que por lá passaria 
com a frota do Gama porque de facto o conhecia e porque decerto sabia qual 
era a sua altura estelar, a latitude, em termos da ciência náutico-astronáutica 
oriental. 

Tomé Pires, na Suma Oriental, terceiro prólogo, começa por dizer que a sua 

obra se divide de acordo com os cursos dos cinco principais rios: -o Nilo, 

0 Tigris, 0 Eufrates, o Indus e o Ganges. Depois diz que os cinco livros que 

compõem a obra tratam, o 1.^ da Arábia até Cambay; o 2.’, de Cambay até 

Bhatkal; o 3.“, de Bhatkal até Bengala; o 4.“, de Bengala até China; o 5.”, de 
todas as Ilhas. Tal qual como o Mohit, que assentou no mesmo critério, i itu- 
ralmente já bem fixado no espírito dos navegadores orientais, em cuja docuL.en- 
taçâo, verbal ou escrita, ambos certamente se inspiraram. 

Encontraram-se, pois, os pilotos portugueses, dobrado que foi o Cabo de Boa 
Esperança e atingidos aqueles lugares para o norte, na Costa Oriental Africana 
— onde, por informações cie Pêro da Covilhã além de outras, se sabia de ciência 
certa da existência de uma regular actividade marítima — em mares sem mis¬ 
tério algum e tendo à mão todos os elementos necessários para o seu reconhe¬ 
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cimento e estudo no interesse da navegação e da cartografia. De facto, não lhes 
faltaram práticos das ilhas, costas e passos navegáveis, com os seus roteiros 
escritos ou mentais para os levar a toda a parte, até onde a sua curiosidade ou 
0 seu interesse se fosse dilatando, â feição dos informes sucessivamente colhidos 
no fim de cada etapa. 

E nasce então uma obra de marinharia, tanto ou mais notável que a das 
cartas, em que se manifesta o espírito independente, animado por uma já velha 
experiência, dos nossos roteiristas. Não se limitaram a copiar. Tomaram para si, 
aperfeiçoaram e actualizaram as conhecenças e os elementos que, de bom ou 
mau grado, lhes deram os pilotos arábicos, acrescentando-lhes novos elementos 
de clara conveniência para a navegação. Ao mesmo tempo que descreviam com 
minúcia mares, ilhas e costas, iam traduzindo fonèticaraente para português 
os nomes árabe.s, persas, hindus ou malaios que os pilotos malaios, hindus, pensas 
ou arábicos já, por seu turno, tinham estropiado, quando não fossem da sua 
língua. Nisto a imaginação e a versatilidade lusa tiveram largo campo , para se 
manifestar. Assim, do Rás Ngirâsi, por exemplo, fizeram Cabo Negrais, porque 
não foi talvez um piloto arábico que lhes disse o nome; do Ms~al-Hatã fizeram 
Cabo Rosalgates; do Rãs Birr, Cabo de Rasbel, enquanto noutros pontos ou 
deram nomes novos por não conseguirem conhecer os locais, ou adoptaram 
os indígenas apenas com ligeiras adaptações fonéticas, algumas de carácter 
regional metropolitano, particularmente quando os seus autores eram de Além- 
-Douro. 

Ouvidas dos práticos as informações relativas aos ventos reinantes para 
a navegação do mar largo, numa zona oceânica em que, aliás, os doze meses 
solares são repartidos em duas monções (estações) tão regulares nos períodos 
de tempo a que pertencem como o são em toda a volta do ano os gerais ou 
alisoíãos do Atlântico, as travessias ao porto do destino podiam bem ser feitas 
segundo as regras locais, que não diferiam fundamentalmente das dos cama¬ 
radas do Ocidente, procurando encher as isbas das estrelas que convinham, 
segundo o Regimento tradicional. E esse regimento estava tão completo que 
permitia safar com segurança de ilhas isoladas ou agrupadas em arquipélagos 
e parcéis mais ou menos dispersos, ou de bancos, recifes e baixios existentes no 
caminho, bem como romper pelos canais mais convenientes através dos arquipé¬ 
lagos ou dos aglomerados daqueles mesmos obstáculos à navegação, que acaso se 
interpusessem. É o que se dava em relação ao extenso grupo das Maldivas e Laque¬ 
divas, onde todos os canais estão marcados pela sua «linha de igual altura», sem 
omissão da necessária referência às ilhas e bancos de pedra ou de areia mais 
importantes ou perigosos. O mesmo se repete quanto às ilhas Adaraan, às Nico- 
bar e aos parcéis do norte de Java, na maior parte só mais tarde cartografados 
por roteiristas europeus. A minúcia era bastante para satisfazer um piloto actual, 
quanto mais os marítimos da época, os quais, fiados na sua audácia e na sorte. 
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nunca perdiam o sentido da mão de Deus sobre a sua, que ia ao leme. Depois, 
atingida a costa, cá como lá, era o roteiro, se não escrito, da retentiva do piloto, 
ou a navegação segundo as indicações do prático que se metia a bordo, tal qual 
hoje se faz. 

Contudo, em todas as costas, desde o bandar Sagara na da África do Sul, ou 
da banãar Kaus na ilha de Madagáscar, até Gudda, no Mar Vermelho, a Ormuz, 
no golfo de Oman, à Indochina e aos confins das índias Orientais, principal¬ 
mente até à linha que üne Brava, na Costa da África, e Singapura, na Malásia 
(em que se notam apenas cerca de 10,5 milhas de erro em relação às coordenadas 
oferecidas à navegação pelas Tabuas de Norte para dois pontos afastados de 
cerca de 60° de longitude), a posição em latitude de todos os pontos notáveis 
das costas continentais ou das ilhas suas adjacentes, estava tão miúdamente 
discriminada (intervalos de cerca de 21,5 milhas entre os paralelos 22“,5 norte 
e 1.° norte e de cerca de 85 milhas entre este e o dos 25“ sul), que pouco risco 
havia de varar o porto de destino. 

Com a ajuda dos velhos Roteiros arquivados navega-se à vontade por ambas 
as costas do Mar Vermelho, de Gudda (Yedah), porto marítimo de Kaaba de 
Meca, para o sul; pela costa de África até Sofala (situada por eles nas alturas 
de Quelimane), e a Inhaca, consequentemente o Estuário do Espírito Santo, 
de que nos dá a «altura» estelar; pelas Oomoros e em todo o perímetro da 
Ilha de Madagáscar; por Socotorá e a Costa da Arábia; pelo Golfo Pérsico até 
Ormuz; depois por toda a Costa do Indostão em muitas e variadas rotas; pelas 
Laquedivas e as Maldivas numa boa discriminação de ilhas, bancos, recifes 
e canais de travessia, incluindo o célebre Canal dos Nove Graus. Ao mesmo 
tempo, deixava adivinhar a existência do longínquo arquipélago Chagos; toda 
a volta da Ilha de Ceilão e as ilhas entre ela e a terra firme; toda a Costa Orien¬ 
tal da Península Indostânica, pelas bocas do Ganges, pelas Costas da Birmânia, 
do Sião, da Península de Malaca e, depois, pelas da Indochina até aos portos' 
do Tonquim; ao Hainan e, possivelmente, até à boca dos rios de Cantão, onde 
está' Macau; às dos Yang-Tzé-Kiang e, mais para o sueste, pelas Ilhas Orien¬ 
tais e 0 Arquipélago de Timor, ao mesmo tempo que se dava pela existência 
e marcação suficientemente aproximada da Formosa, da Coreia, de Bornéu, das 
Filipinas, das Celebes, das Molucas e até da Nova Guiné, se acaso é essa a Ilha 
Wak-Wak, onde os frutos, como abóboras, caem das árvores para o chão e gri¬ 
tam:—Wak, Wak... 

Da Austrália pròpriamente dita não falam os Roteiros árabes, se bem que 
a descrição que fazem das Timores (Ilhas Orientais) se adapte perfeitamente à sua 
costa noroeste para quem vem de oeste em demanda do Arquipélago, o que dá 
a entender que, a costearam antes de nós lá termos ido. Quanto às Filipinas, 
só foram atingidas por europeus vindos por leste sob o comando do -capitão 
português Fernão de Magalhães, 
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Parece, pois, que alguns Roteiros árabes ultrapassaram consideravelmente 
os portugueses para a época era que eles foram coligidos. 

* 

Em 1554 a expansão portuguesa no Oriente já Se tinha dilatado até muito 
próximo dos seus extremos limites, mas sempre em luta permanente com a velha 
influência arábica, circunstância que certamente se reflectiria na actividade 
roteirista e cartográfica nacional, subsidiária mas independente da clássica 
e parada actividade moura no mesmo sentido. De princípio, após a primeira 
viagem de Vasco da Gama, as actividades mercantis e, por consequência, as da 
navegação, concentraram-se em Cochim, em face da oposição teimosa e inconci¬ 
liável do Samorim de Calecut, potentado dominante ao tempo na Costa do 
Malabar, Mas os horizontes alargaranirse com a primeira viagem de Afonso de 
Albuquerque na Capitania de uma Armada que, em 1503, se limitou a ir carregar 
a Coulão. 

Reconhecido, porém, que foi o carácter ilusório do poder bélico atribuído 
ao Samorim, por virtude dos espectaculosos êxitos obtidos por Duarte Pacheco 
Pereira —0 que fez perder o medo ao hindu temeroso-, apenas com um punhado 
de combatentes europeus, em terra e no mar, o horizonte alargou-se. O Regi¬ 
mento de D. Francisco de Almeida (1505) abrangia todo o espaço costeiro que 
vai de Sofala, na Costa Oriental de África, pelas bocas do Mar Vermelho 
e 0 Golfo Pérsico, até Angediva e Coulão, bem como um projecto de viagens 
de reconhecimento a Ceilão, Pegu e Malaca. Verifica-se que se andava depressa 
em regiões tão dilatadas, pressa apenas compreensível cora base num conheci¬ 
mento satisfatòriamente completo de todas elas, que só podia ser obtido por 
intermédio dos mestres e pilotos empregados na navegação dos vastos mares 
que as ligam entre si, navegação bem conhecida e largamente praticada pelos 
pilotos e roteiristas orientais. O objectivo do Regimento era a expansão do 
comércio e a perseguição do concorrente mouro até aos seus redutos mais 
afastados. ' 

Este plano, delineado pelo Governo da Metrópole e tão cedo entregue à acção 
valorosa de D. Francisco de Almeida, acabou por ser realizado e ultrapassado 
por Afonso de Albuquerque, que em 1507 já atingira Ormuz na sua passagem 
fulgurante pelo índico Oriental, Antes, associado com Tristão da Cunha, domi¬ 
nara portos essenciais da costa africana, como Melinde e Brava, aléih da Ilha 
de Socotorá, e reconhecera a de Madagáscar. Agora ia fazer o mesmo, mas com 
maior e mais independente energia, no Oman. 

Entretanto, D, Lourenço de Almeida ia a Ceilão, a caminho do Mar da 
China, apanágio de pilotos hindus e malaios, mas certaimente bem conhecido 
dos pilotos mouros—arábicos e persas—do Oceano índico. íi então que aparece 
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era força a primeira armada moura resultante de uma coligação era que já 
colaborava o Egipto, com a qual D. Lourenço'se defrontou valentemente em 
Chaul, acabando por em combate encontrar a morte. O castigo subsequente¬ 
mente infligido ao mouro pelo pai em Dio protelou por largos anos a ameaça 
do poderio naval do.s que ao tempo dominavam no comércio e na navegação do 
índico Oriental ("). 

Em 1511 Albuquerque apoderou-se de Malaca, chave do comércio e navegação 
da Indonésia e do Extremo Oriente; encruzilhada, como é hoje Singapura, de 
todas as estradas marítimas que ligam o Indico à enorme e complexa vastidão 
do Pacífico, visitando nesse mesmo ano navios portugueses os surgidouros da 
Ilha de Java, até onde, naturalmente, foram conduzidos por práticos malaios. 
Aquela acção de Afonso de Albuquerque fora precedida, em 1508, da viagem de 
Diogo Lopes de Sequeira ao porto de Malaca, viagem de reconhecimento, em 
que 05 pilotos portugueses tiveram, decerto, ocasião de receber indicações e ensi¬ 
namentos dos seus camaradas orientais. 

Ainda nesse mesmo ano de 1511 foi mandada à região dos Estreitos uma 
pequena frota de dois navios capitaneada por António de Abreu, para o reco¬ 
nhecimento das Ilhas do Cravo. Levou como roteirista e cartógrafo Francisco 
Rodrigues, que já tinha o encargo de verificar se aquelas ilhas estavam ou não 
dentro dos limites estabelecidos, em bases geográficas, pelo Tratado de Torde- 
silhas, Esta frota—a- que se pode bem atribuir, além. de outras, como seria a pro¬ 
cura de especiarias mais fartas e de comércio mais remunerador, uma função 
caracteristicamente de exploração hidrográfica—, teria chegado até perto do 
Timor Laut, para leste e para nordeste, a Amboino, Geram e Banda. Mas não 
chegou até às Molucas, meta a atingir, e que mais tarde seria objecto de forte 
litígio quanto à aplicação do mesmo Tratado, dependente de uma determinação 
de longitude geográfica, para que ao tempo não havia senão meios de grosseira 
aproximação CO. 

Consequentemente à chegada por mar à índia, atravessava-se então nos 
mares orientais uma época de frenética actividade, que a busca de maravilhosas 
riquezas comerciais francamente justificava, e de que, ao mesmo tempo, a téc¬ 
nica náutica e a ciência geográfica aproveitavam com largueza. 

Foi assim que, logo a seguir e no mesmo ano em que o.s navios e o domínio 
português atingiram Malaca, Duarte Fernandes, costeando a península a que 
esse porto marítimo dá o nome, chegou ao Pulo Penang, no Golfo de Sião, 
e Rui Neves da Cunha correu, por seu turno, a costa oeste da mesma 
Península. 

(«) 0 Autor refere-se à famosa Batalha Naval de Dio, já considerada pelo historiador 
britânico Almirante G, A. Baliard, que, por ela, dis terem os Portugueses «asseríed the European 
Tule of the Indian Oceann. — fNota de J. G.}. 

('“) A mesma longitude que Ruy Paleiro pretendeu ter medido e ser favorável à expansão 
■ castelhana. (V. Faleiro e Meiina — M\) — Boletim da S. G. L. ■ 
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Explorada a zona donde vinham as especiarias e estudados os mercados 
de origem onde a primeira fase do respectivo comércio se havia de realizar, 
■era necessário agora ir cortar o caminho aos competidores levantinos que desde 
séculos 0 encaminhavam para o Ocidente, por vias diferentes e de mais fraco 
dividendo do que aquela que se acabava de encontrar pela volta do Cabo, 
com destino a Lisboa. Esse caminho dividia-se pelo Golfo Pérsico e pelo Mar 
Vermelho, principalmente o Mar Vermelho, que, aumentando o percurso marí¬ 
timo, encurtava o terrestre, levando além disso as caravanas a Alexandria, por¬ 
tanto mais perto de Veneza. 

Em 1513 Albuquerque entra no Mar Vermelho, não passando, porém, das 
Ilhas de Cainaran, mas não deixando de fazer sentir nas imediações das portas 
do Ocidente, o Bab-el-Mandeb, a força da sua energia temerosa. Esta expedição 
foi precedida, como a de Malaca, do reconhecimento hidrográfico realizado pelo 
mesmo cartógrafo Francisco Rodrigues, que ali deve ter aproveitado largamente 
da milenária experiência moura, Nesse mar de fundos e costas tão convulsas 
que chegava a ser difícil, por vezes, navegar por ele sem ser sob as indicações 
do prático, nomeadamente entre as numerosas ilhas que lhe bordam as margens 
e nas proximidades dos seus portos e surgidouros, a sua exploração era o que mais 
lhes interessava e não propriamente a sua navegação corrida em latitude. 

Depois 0 mesmo se fez ao longo da costa sul da Arábia, pelo Hadramaut 
e 0 Oman, onde ainda hoje prolifera o melhor alfobre de mercadores e hospe¬ 
deiros do índico Oriental. E, finalmente, o Golfo de Oman e, às portas do Golfo 
Pérsico, a caminho dos portos da Palestina. Ormuz, onde o tráfego das cara¬ 
vanas já nos tempos bíblicos criara a fabulosa riqueza de Salomão. 

Quando Albuquerque morreu, em 16 de Dezembro de 1515, isto é, apenas 
17 anos após a chegada de Vasco da Gama ao Oceano índico, as relações portu¬ 
guesas com os povos ribeirinhos, que só por mar era possível atingir, desde 
0 índico aos mares extremo-orientais do continente euro-asiático, iam até ao 
Pegu, Sião, China, Java, Molucas, etc. Desde Malaca até ao Mar Vermelho 
nenhum navio navegava sem um salvo-conduto dos portugueses. Já em 1513 
Jorge Álvares chegara às proximidades de Cantão. 

E até 1553, ano em que o Kâtib-i-Rumi esteve no índico no comando de uma 
armada turca em operações contra os portugueses, portanto sequestrado do con¬ 
vívio com os seus pilotos e roteiristas, a expansão e a actividade marítima lusas 
não pararam. A largos traços, em 1516, Lopo Soares de Albergaria percorre o Mar 
Vermelho em extensão; no ano seguinte Pernão Peres de Andrade e Tomé 
Pires vão a portos da China; em 1519, Garcia de Sá vai a Bintang, e Manuel 
Pacheco impõe a autoridade portuguesa em Pacera; em 1520, Diogo Lopes de 
Sequeira percorre o Mar Vermelho e D. Rodrigo de Lima desembarca e vai 
à Abissínia; era. 1521, António de Brito vai às Molucas e funda fortaleza em 
Ternate; era 1525, Gomes de Sequeira foi de Temate ao extremo sueste das Ceie- 
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bes, atravessou o mar da Banda e atingiu, provavelmente, a Península de York, 
na Austrália, cujos mares assim teriam sido navegados pela primeira vez por 
europeus; em 1526-28, Pêro Mascarenhas vai a Bintang e Pobang; em 1525, 
D. Jorge de Meneses costeia a Ilha de Bornéu e atinge a Península de Zam- 
boanga, na Ilha de Mindanau, e inverna na Ilha de Vaigen, junto à costa da 
Nova Guiné; era 1526, Heitor da Silveira entra no Mar Vermelho e domina Mas- 
suá; em 1540, uma frota portuguesa assolada por um tufão foi dar a uma ilha 
ao sul da japonesa de Riuxiu... Todas estas navegações, por mares, costas 
e surgidouros desconhecidos e na sua maioria complicados sob o ponto de vista 
do exercício da arte da pilotagem, algumas mesmo realizadas em navios e embar¬ 
cações de construção e armamento regional, é nossa convicção profissional que 
foram, pelo menos as primeiras, feitas sob as indicações do prático indígena, 
porque grave falta seria para os seus mestres e capitães andarem a sondar os 
fundos com as suas quilhas ou a demandar portos de destino ao sabor da fan¬ 
tasia. Nós, Oficiais de Marinha actuais, temos obrigação de embarcar o prático, 
em identidade de circunstâncias, incluindo-o mesmo na guarnição do navio em 
certos casos. 

Entre nós, logo que se começou a navegar pelo mar largo, quer dizer, sem 
0 auxílio de referências ou marcações da terra, recorreu-se à agulha de marear 
com a sua divisão em 32 quartas ou ventos, referidas como origens aos quatro 
pontos cardiais: —Norte, Sul, Leste, Oeste. Aplicou-se-lhe a correcção, bem cedo 
descoberta, do nordcstar ou noroestar, resultante da falta de coincidência do 
norte magnético com o norte verdadeiro, ou seja, da variação da agulha. Só mais 
tarde, já no Indico, se deu conta, casualmente, do desvio proveniente da exis¬ 
tência do ferro a bordo, desapercebido quando a artilharia era de bronze e as 
amarras de cabo de linho ou pita. 

Afirma-se que a agulha magnética veio do Oriente. Mais remota que a atlân¬ 
tica foi a navegação larga dos pilotos do índico, e mais inteligente e cosmo- 
gráfica a sua designação de rumos estelares, que perdurou tanto como a medi¬ 
terrânea, a çtual substituía essas referências celestes por outras terrestres, no 
espaço restrito do Mediterrâneo levantino. 

O nosso JSÍNE, por exemplo, que nestas últimas se chamava Tramontana 
Greco, correspondia para os do índico ao nascer da estrela alfa da Cassiopeia 
e chamava-se Mailâ-na's nâqa. 

A noção cosmográfica de Latitude —que para os nossos navegadores era 
perfeita e fundamentada em dados estritamente geográficos, referida já a um 
equador terrestre e definida de início pela altura do pólo, assinalado pela Polar 
acima do horizonte, e depois à do sol do momento da sua passagem pelo meri¬ 
diano do lugar—para os pilotos orientais tinha apenas lugar geométrico de 
todos os pontos da superfície da terra, para os quais uma determinada estrela 
culmina sobre a respectiva meridiana à mesma distância do traço do horizonte 
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de mar. Para isso servia a Polar em culminação, pois que ao tempo andava 
sensivelmente afastada do pólo, ou outra estrela da Ursa Menor ou da Ursa 
Maior, de preferência, por serem constelações que esses pilotos tinham sempre 
acima do horizonte, no espaço oceânico onde com mais frequência navegavam. 

E assim, à tabela de latitudes dos navegadores ocidentais, substituíam, para 
os mesmos efeitos, uma tábua de alturas referidas a determinada estrela. 

Era 0 claro e translúcido céu do indico que lhes fornecia com segurança 
os dois elementos fundamentais para a navegação do mar largo: o rumo e a lati* 
tude ou altura. Assim como o navegador incipiente ocidental, para as grandes 
travessias, ia a rumo procurar o paralelo de latitude do porto de destino, 

0 oriental procedia da mesma forma em busca da linha de altura que lhe inte¬ 
ressava para a sua navegação. 

Os portugueses, em vários lugares, foram além dos limites de certos roteiros 
árabes. Assim, quando estes param nas imediações de Gudda (Jedda, porto de 
Meca) e das Ilhas Dalack, Duarte Barbosa acompanha as pequenas embarcações 
mouras que faziam o tráfego das mercadorias vindas da índia para Suez (Çues 
no vernáculo, Suez na forma espanhola), de onde seguiam para Alexandria por 
terra e de lá para Veneza; fala no monte fronteiro, o Monte Sinai, onde repousa 
0 corpo de Santa Oatarina, para depois voltar pela costa oriental do Mar Ver¬ 
melho passando por Eiiobom (el-Jambü, Yembo), e porto de Medina (Yathribe), 
na terra do Hajjãs (Hejaz), «onde está sepultado o Mafaraede». Na sua viagem 
até ao Bahel-Mandeb refere-se a várias povoações ribeirinhas de que não falam 
outros roteiros arábicos. Portanto estes não foram certamente copiados dos 
roteiristas portugueses, apesar de alguns terem sido publicados anos após os 
portugueses terem já produzido trabalho próprio. 

O primeiro que escreveu sobre o índico, e poucos anos após . a entrada dos 
portugueses nesse mar, foi Duarte Barbosa, que compôs o seu Livro, natural- 
mente, com materiais resultantes de informações colhidas dos pilotos orientais. 

De um salto vai do Cabo de Boa Esperança ao Cabo S. Sebastião; e o editor 
da Hackluyt comenta: -This cape is a little distance nortfi of cape Correntes 
(genemlly known in modern maps under the spanish fom Corrientes) which 
was the farthest point south reached by the arab traders at the time of the 
portuguese discoveries, 

Duarte Barbosa no entanto observa, no primeiro Capítulo do seu Livro, que 
os indígenas da região que se estende entre aqueles dois cabos não sabem nada 
de navegação nem fazem uso do mar, e que os mouros da Arábia e da Persia 
nunca navegaram por ela nem a descobriram pelo motivo de que o Cabo das 
Correntes é muito tempestuoso. 

O comentador da Hackluyt diz que Duarte Barbosa não conhecia de expe¬ 
riência própria aquela' costa, cujo contacto só deveria ter tomado, provável- 

mente, em Sofala. 
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Contudo, aquela noção de que os pilotos arábicos nada conheciam do Cabo 
das Correntes para o sul é geral e persiste. Mas o Cabo das Correntes não 
é mais tempestuoso do que qualquer outro na Costa Oriental Africana, e as 
correntes que perturbam a navegação no Canal não eram obstáculo que eles não 
soubessem vencer, tanto mais que a navegação de Madagáscar, segundo os seus 
escritores mais antigos, parece ter-lhes sido familiar na maior parte do seu 
perímetro. 

O MoMt dá a altura estelar em isbas de um lugar da costa mais ao sul 
que 0 Cabo das Correntes, o qual corresponde à latitude Inhaca, do Estuário 
do Espírito Santo, que foi sempre saída de produtos apreciados como o marfim, 
com uma população ribeirinha de todos os tempos abundante. 

Duarte Barbosa foi encontrar estabelecimentos mouros na terra em frente 
do que chama Grandes Ucicas (que noutros autores aparecem com o nome de 
Bocicas ou Uciques), com certeza as ilhas do Bazaruto, já ao tempo produtoras 
de pérolas de mexilhão. Diz Barbosa que aparecia ali muito âmbar apanhado 
pelos mouros, o que não admira porque a baleia nunca deixou de frequentar 
até hoje aquelas paragens, quer dizer, as alturas de Inhambane. O Mohtt localiza 
aqui Pumbâza, que é talvez Pumbaxe, no continente fronteiro ao Bazaruto Grande. 

Depois encontra outros estabelecimentos mouros no que chama as Pequenas 
Ucicas «que abastecem Sofala de produtos agrícolas e de carne», transposto em 
linguagem moderna. As Pequenas Ucicas, ao norte das Grandes (Bazaruto) 
e a caminho da baía onde está Sofala, são provàvelmente as que se prolongam pela 
costa desde a ponta Macovara (Bartolomeu Dias), pela foz do Save (ilha Macau, 
Inhanduíe, Muceve) até à de Ohiloane. A povoação de Chiloane é um dos pontos 
igualmente coordenados pelo Mohit em altura estelar, ou seja latitude; dando-se 
0 caso interessante de haver pegado à terra, na enseada sul de Mambone, uma 
ilha Ohidica de íonia aproximada da do MoMt 

Duarte Barbosa diz a seguir que, passadas aquelas Ucicas Pequenas, se dá 
com um rio de grandes dimensões no qual, e para montante, se encontrava uma 
povoação de mouros de nome Çafala, «perto da qual o Eei Nosso Senhor tem 
uma fortaleza», O forte de Sofala foi construído em 1505 por Pedro Anaya 
e por ordem de D. Manuel. A nova Sofala está edificada na ponta norte da res¬ 
pectiva baía, poucas milhas ao sul da ampla foz do Pungé e do Busi, em cuja 
ponta norte se ergue actualmente a cidade da Beira. Excelente ponto de pene¬ 
tração para o interior, a vinte ou trinta léguas para o norte das Grandes Ucicas, 
era ali que teria sido a Çofala dos mercadores mouros. Do interior vinha o ouro, 
de Cambaia as sedas e outros artigos orientais em grandes navios, e era ali 
0 ponto extremo do comércio mais activo de fazendas trazidas de Quiloa, Mom- 
baça e Mellnde, em «zambucos» (slc). 

Esta informação de Duarte Barbosa concorda com a do autor orientai 
Yãküt (1220), que chama. Sufãlah à cidade mais remota da costa da Zeng. 
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Sofala, a antiga, e, portanto, a moderna, deve ter tomado o nome da região 
em que está (terras baixas), assim como Zamzibar tomou o do grande trecho 
da costa oriental africana que até lá se estende, o Barr Zeng (Zeng Barr), e por 
isso é de admitir que a actual Sofala não corresponda exactaraente à Çofala 
de Duarte Barbosa e do MoMt 

Duarte Barbosa diz depois que, navegando 40 léguas, pouco mais ou menos, 
em direcção a Moçambique, se encontra um grandíssimo rio, o Cuma, que 
é 0 moderno Zambeze e de localização regularmente certa. 

Seria ali a Baía dos Bons Sinais, a moderna Quelimane, onde havia outro 
estabelecimento mouro para o tráfico do Zambeze até 170 léguas para o interior. 

Mas 0 estabelecimento mais importante de todos era o de Angoya, 140 lépas 
para o norte ^ do Zambeze. 

Depois de Angoche, Duarte Barbosa cita Moçambique, cidade moura. Os auto¬ 
res orientais mais antigos (Mas’udi cerca de 943, Idrisi, Ibn Batuta) não se 
referem a Moçambique, ilha sem água nem condições de vida própria, fronteira 
a um continente habitado por tribos negras hostis a qualquer penetração estra¬ 
nha, em que o negócio principal havia de ser o dos escravos, A ilha de Moçam¬ 
bique deve ter sido ocupada poi traficantes de Quiloa depois de Ibn Batuta por 
lá ter passado (1330). O Livro de Duarte Barbosa chama-lhe MoeoUquij que, 
como Moçobiqny, corresponde mais aproximadamente à pronúncia cora que os 

indígenas ainda hoje dizem esse nome. 

A seguir a Moçambique, Duarte Barbosa refere-se a Kilwa, a Kilwi do roteiro 
de Yãküt, e Kulwj do recta-pronúncia Ibn Batuta. Ibn Batuta achou Kulwa uma 
' terra pobre, com casas de madeira, e Duarte Barbosa também não faz grande 
espanto ao referir-se a Kilwa, 

A seguir, toca em Mombaça, deixando para depois Mafia, Zanzibar e Pemba. 
Mombaça é um dos mais antigos estabelecimentos árabes na Costa Oriental, 
mas só é citada por Idrisi em meados do século XII. Mas’üdi não lhe faz qual¬ 
quer referência, mas Duarte Barbosa encontra ali ura porto excelente e uma 

cidade próspera. u' 

Depois refere-se a Melinde, onde Vasco da Gama tomara um piloto hindu 

para a travessia do índico e a aterragem na Costa do Malabar. idrisi já em 
1150 falava de Milindí, ao tempo ainda não ocupada por árabes, porto utilizado 
apenas para a caça e para a pesca. Ibn Batuta não fala em Melinde, que parece 
só ter adquirido importância depois de Vasco da Gama por lá ter feito escala 
e no trato com os portugueses. 

É depois destes portos que Duarte Barbosa se refere a Pemba, Maíia e Zan¬ 
zibar Depois, ao rio Juba, Mogadoxo, Afum, pequena aldeia moura, o Guardaíui. 

De uma forma geral a geografia de Duarte Barbosa ajusta-se perfeitamente 
ao roteiro MoMt, apenas se, notando discrepância, quanto ao limite sul das 
navegações dos pilotos orientais, que tudo leva a concluir que ultrapassaram 
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O Oabo das Correntes, pelo menos até onde a costa ofereceu um magnífico 
surgidouro com interior a explorar e para além do qual a costa se retrai árida, 
sem abrigos e, em todo o ponto, hostil, até ir entroncar com a ocidental C"). 

Porque Madagáscar era conhecida de tempos remotos pelos pilotos orientais, 
visto que só por mar se lá podia ir. Mas’udi (cerca de 943) dá-nos a mais 
antiga referência a essa ilha, a que dá o nome de Kambalü, Pez depois viagem 
de lá para Sohar, no Oman. Idrisi chama^lhe Al-Komõr. Nos escritores antigos 
há uma certa confusão com as actuais Comoros, mas é provável que o nome 
abrangesse todo o arquipélago de que elas, com Madagáscar, fazem parte Ê por 
isso que o MoMt emprega com toda a propriedade a expressão «Gusr (arqui¬ 
pélago) Qomr»,' abrangendo nela todo o sistema Madagáscar-Comoros, mas 
dando valores da latitude em ishas estelares que abrangem toda a ilha de 
Madagáscar até ao seu extremo sul e de um ponto, pelo menos, no continente 
fronteiro. 

Dá a impressão de que os conhecimentos dos pilotos orientais acabavam 
de facto pelas alturas da Inhaca, Se o livro Mohit fosse copiado dos portugue¬ 
ses, traria naturalmente pontos da costa do Natal até ao Oabo que, se lhes não 
interessava a eles, despertaria a curiosidade erudita do autor. No extremo sul 
do Oanal de Moçambique nada havia que interessasse aos mercadores mouros. 
Santa Luzia e a actual Durban eram apenas lagunas interiores cora comuni¬ 
cação ocasional para o mar. O que é hoje Fort Elizabeth e outros surgidouros 
serviam apenas um interior limitado de perto pelas escarpas abruptas do pla¬ 
nalto sul-africano, 

Para os pilotos mouros a costa da África acabava ao sul da Inhaca a esqui¬ 
var-se vagamente para o su-sudoeste. Bartolomeu Dias descobriu para eles a volta 
ão Caho, que ficaram a saber que existia, mas nunca utilizaram nas suas nave¬ 
gações, que se mantiveram contidas no espaço índico oriental e ocidental pelas 
servidões do Mar Vermelho e do Golfo Pérsico. 

Por outro lado, Duarte Barbosa diz que o Bab-el-Mandeb era um lugar na 
entrada do Estreito, que servia, por assim dizer, de Estação de Pilotos para 
a navegação no Mar Vermelho-, onde todos, incluindo Afonso de Albuquerque, 
os tomavam, Albuquerque chamou-lhes robães e como robâo em língua arábica 
quer dizer Capitão ou Mestre, por aqui se vê o alto conceito em que ele—que 
entre várias competências possuía também a de bom marinheiro—, tinha os 
«práticos» que metia a bordo dos seus navios, em águas e em paragens des¬ 
conhecidas. Não era sÕ por ali serem perigosos os mares, e muito pejados de 
ilhas e ilhotas, que havia necessidade de tomar piloto no Bab-el-Mandeb 
(Babu’l-mandab ou Portal das Lamentações). 

(■“) Nesta asserção, filha da sua experiência pessoal, o .Autor, muito navegado nesta região, 
traz mais um testemunho a favor da hipótese do conhecimento que os árabes teriam da continuidade 
do fndloo com o Atlântico, pelo contoniamento duma ponta. —('Noto de J, G.j, 
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É que 0 prático a bordo é necessário em qualquer mar sem carta nem roteiro, 
sempre que a navegação implica com passagens perigosas ou barras desconhe¬ 
cidas. E os capitães portugueses não eram ignorantes nem loucos que se me¬ 
tessem à aventura onde houvesse quem lhes pilotasse o caminho. Metiam piloto 
no Mar Vermelho como o meteram por toda a parte, desde o Oanal de Moçam¬ 
bique até aos mares da China, do Japão, das Molucas e das Ilhas Timores, só 
deixando de o fazer quando e onde os seus pilotos, roteiristas e hidrógrafos 
aprenderam, com os práticos locais e por si, o bastante para fazerem obra pró¬ 
pria, 0 que não tardou—e perdurou. 

Afonso de Albuquerque, na sua primeira expedição a Ormuz, parece que não 
meteu piloto, mas fez uso de uma carta que lhe deu um piloto mouro, em 
fíocotorá, companheiro e amigo de um seu colega daquele porto. Essa carta 
teria servido a Afonso de Albuquerque para poder dispensar o recurso a pilotos 
locais e assim ter vantagem no investimento ao cobiçado porto, com escala 
por vários surgidouros intermédios — que de contrário não poderia ter utilizado, 
a não sor com grave risco para os efectivos da sua frota—como por exemplo 
Kuriat, na foz de um «wadi» que dá acesso aos contrafortes das montanhas 
próximas para o lado do interior, 

Duarte Barbosa fala também em detalhe da Ilha Gamaram (Kmartn), ao 
mar da costa arábica do Mar Vermelho, um dos portos de escala que Albuquer¬ 
que teve de tomar à força para poder ir mais longe naquele mar. É interessante 
notar que, no seu longo cruzeiro, Barbosa vai até Dalaqua e Maçuà, que dão 
serventia ao «Reino do Prestes João»; faz referência a Çuez e' passa por Aden, 
cabo Partaque, Çocotorà, Dhofar, Xaer (Esh-Shihr), Char (Súrz, ao norte do 
Râs-al-Hatd); na Costa do Hadramaut; até ao reino de Ormuz, na Arábia, que 
se estendia desta região pelo Oman e os estreitos de Ormuz, até à zona sul 
do Golfo Pérsico. Assim descreve em detalhe Oalayate (Kalhât), Terve (o Tibi 
de Ibn-Batuta), Dagino (wadi Dâghmar?) Curiate (Keriat), Masquate (Maskat). 
Çoquiar (Sohar), Roçaque, Mael, Proíame, Julíar, etc., nomes que em grande 
parte se não encontrara nos arábicos, por desconhecidos ou, mais provável- 
mente, por de somenos importância. E já por aqui se manifesta a pecha nacional 
de estropiar os vocábulos da toponímia vernácula, que se dilatou por toda 
a nossa vasta cartografia e pelos dizeres dos cronistas louvados em informações 
de segunda mão, deturpações que nem sempre se baseiam em discrepâncias foné¬ 
ticas regionais, como aquelas a que se refere Hümmerich ( ). 

Prosseguindo, Duarte Barbosa dá ainda notícia de todos os portos, ilhas 
e arquipélagos a que se referem os roteiros e o regimento de alturas estelares 


(M) A deturpação verbal, que o Autor aponta à nossa toponímia histórica, acrescentada reoen- 
temente pela deturpação do vocabulário oficial, torna irreconhecíveis muitos nomes geog^ímos. 
O facto tem merecido censuras aos geógrafos e historiadores estrangeiros zelosos pela genuinidade 
da exprefisâo, —fNoía de J. G.). 
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dos autores orientais, passando por Cambaia, as duas Costas da índia aquém 
e além Ganges, pelas do Sião e da Península de Malaca, pelas ilhas de Saraatra, 
da Sunda, Java e Timor, Banda, Molusas, Celebes e Bornéu, por Charapá na 
Cochinchina, pelas Costas do «reino» da China, de que nada viu mas de que 
teve informação de mouros e de pagãos, informes bem vagos, na verdade. 
E finalmente, segue pelas terras dos Laqueos (noutras partes também chama¬ 
dos Gores), nome em que se transformou o chinês Liu-Kiu (antigo Lu-Chu), 
que actualmente é o do longo rosário de pequenas ilhas do sul do Japão, mas 
que, ao tempo, se aplicava também, segundo parece, às ilhas fronteiriças ao 
continente chinês, desde a Formosa até ao Arquipélago Japonês. Especialmente 
quanto à Ilha Formosa, refere-se-lhe por vaga informação. Ma,s o MoUt, por 
exemplo, vai também até lá e mais longe ainda, visto que parece atingir 
a Coreia, ou antes, atinge-a de certeza. 

Várias, indirectas e incertas são muitas das descrições de Barbosa de algu* 
mas dessas terras, como se dá por exemplo com a Ilha de Bornéu e outras da 
Indonésia para além da Samatra, descrições que o seu autor não poderia ter 
redigido senão por informações de mercadores e pilotos orientais, o.s quais, evi¬ 
dentemente, precederam os «descobrimentos» e lhes foram mesmo base neces¬ 
sária. Esses informes, referidos a regiões mais remotas, não ultrapas.sara, porém, 
os limites por exemplo do Mohit, que também não conhece nem o Japão, nem 
a Nova Guiné, e que somente parece ter ultrapassado os portuguases coevos 
no conhecimento da Austrália, se bem que aparentemente, sem dar por i.sso. 
A admitir-se a nossa conjectura, os pilotos orientai,s teriam confundido o relevo 
da costa noroeste da ilha-continente, pelo seu parcelado de a,specto insular dis¬ 
perso, com um prolongamento para o sul da longa cadela de Ilhas Orientais, 
ou Timores, a cujo extremo mais remoto (Timor) iam bu.scar o precioso sân¬ 
dalo. De outra forma se não explica, repetimos, a distribuição de linha,s de Igual 
altura estelar, tão dispersas para o sul quando referidas aos ponto,s e.spalhados 
com franca orientação de leste, quando no resto, e de uma forma geral, elas 
são tão aceitàvelmente exactas mesmo em relação â,s nece.ssidade.s da pilotagem, 
no longo decorrer dos séculos que se seguiram até muito próximo da era actual. 
Aqueles chamaram «Timores» à Costa Noroeste da Austrália, Com igual ino¬ 
cência Colombo chamou «índias» à Ilha de Cuba, com que ,sem querer tropeçou, 
na sua fácil corrida transatlântica para Oeste. 

Mas comparando o Mohit com os roteiristas portugueses seiaceritista.s, che¬ 
ga-se à conclusão de que os segundos, se, como é natural, se serviram inicialmente 
dos pilotos orientais e das suas indicações, trataram, logo de fazer obra própria, 
não só nas partes por eles descritas mas também noutras trabalhadas e reco¬ 
nhecidas por sua iniciativa, seguindo novas rotas não subordinadas à costa 
marítima ou ao paralelo de «altura»—como é por exemplo a de Goa—, direito 
ao Cabo Guardaíui e Mar Vermelho, Não sómente ampliaram o detalhe hidro¬ 
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gráfico como acrescentaram sondas; deram novas conhecenças; marcaram cami¬ 
nhos conforme o cariz da monção, (Nmegiiação de Chaull pera Ormaz; na mon- 
çam ãe março, João de Lisboa); coordenaram pontos por latitudes em graus 
e distâncias em léguas, em equivalências às ishas de altura estelar e aos zams 
dos camaradas orientais, etc. 

É 0 que se verifica comparando quaisquer roteiros comuns relativos a regiões 
visitadas recentemente por portugueses, e havia séculos pelos pilotos mouros, 
como por exemplo a da costa sul da Arábia, entre Aden e Ormuz. 

Seria absurdo admitir que os mareantes portugueses, após terem dobrado 
0 Cabo de Boa Esperança (“) e atingido suficiente contacto com os orientais, 
não tivessem o primeiro e elementar cuidado, para quem anda nas lides do 
mar, de meter piloto ao demandar fundeadouros propícios e de embarcar prático 
das costas e dos mares ao longo dos quais haviam de navegar, para o exacto 
cumprimento da sua missão. O encontro estava previsto e marcado nas instru¬ 
ções, po,ssivelmente em Soíala, de que em Lisboa havia notícia tão certa como 
a havia de Calecut, porto de destino da frota do Gama. Para esse potentado 
levava Gama embaixada com endereço certo, ao longo de uma costa limpa 
e segura normaimente, apenas prejudicada pelas fortes correntes de canal, que 
aliás a navegação, muito à revessa da costa, até certo ponto evitava. Não preci¬ 
savam de forma alguma os nossos mareantes de inventar, de descobrir o que 
já era conhecido e sabido. Tinham apenas que o reconhecer, que o explorar, 
e depois, aprendido tudo o que os práticos mouros, persas, indianos, malaios, 
javaneses não conseguiram ocultar-lhes, hidrografar, cartografar, roteirar nessa 
obra admirável que perdurou até há cerca de dois séculos. 

Tudo de novo, e então de uma forma tècnicamente perfeita e original, fize¬ 
ram-no eles no Atlântico, com a ajuda de pessoas versadas em astrologia e náu¬ 
tica vindas do Mediterrâneo Ocidental, de mareantes e aventureiros oriundos 
dos velhos empórios comerciais do Mediterrâneo médio, que ao mesmo tempo 
fornecia colonos e donatários para as ilhas atlânticas recentemente achadas 
ou ocupadas. 

Dessa actividade nasceu o levantamento das costas de um e outro lado do 
Atlântico Sul, pela África e pelo Brasil; a localização geográfica das ilhas des¬ 
ito A ligação do Atlântico para o Indico, mais próxima do que na realidade está, é mais velha 
do que o mais velho mapa que a humanidade produziu, sendo mesmo, até à oonlusão estabelecida 
pelo desenho de Ptolomeu ein que a África era cortada antes do Equador, padrão geral: 

— Amaximander, suposto primeiro mapa do mundo (611-546 a.C.}, tem, em disco, a Europa 
e Ásia abrangendo até ao Mar Vermelho e Arábia; 

-Demóoritas (450-360 a.C.) apresenta o mesmo desenho, mas em reotãngulo, até á índia; 

-Dlchaearchus (362-294 a,C.), apresenta configurado idêntico; 

— O Mapa de Eratosthenes contorna a África pela altura da Arábia e estende-se até à índia 
e à Taprobana (296-196 a.C,); 

-O Mapa romano de Julius Caesar, da Geografia de Estrabão (19 a.C.), é idêntico. O de 
Ptolomeu corta a África e vai até a Arábia, índia com Ceilão, península de Malaca até à costa W 
da Indochina. ~ {Nota do autor). , 
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cobertas em plena vastidão desse mar imenso; o estudo —que só teve paralelo ’ 

e continuação nos princípios do século XIX, nos trabalhos de Mathew Fontaine j 

Maury e nas suas Püot charts—, do regime dos ventos gerais, de que resultou, i 

com uma prontidão surpreendente, ser-lhes possível cruzá-lo sob vela em todos ; 

os sentidos pelo traçado inicial das grandes voltas. Tais eram a do Sargaço | 

para o regresso da costa da Guiné a Lisboa; e a do Sudoeste para o Cabo de ‘ 

Boa Esperança e a outra metade do Hemisfério Oriental. Aqui nunca houve 
práticos nem pilotos nativos. Foram eles os primeiros. Nem os africanos nem os ■' 

americanos sabiam ir muito além da linha do baixaraar de águas vivas. 

Agora, dobrado o Cabo, penetrado o índico de navegação milenária e muito 
mais antiga mesmo do que aquela que os Escandinavos reivindicam quanto . ' 
ao Atlântico Norte —o índico das velhas civilizações asiáticas, do antiquíssimo j 

comércio das coisas preciosas através dele de há muito conhecidas pelos ociden- I 

tais e cujo tráfego marítimo, indispensável a esse intercâmbio comercial, esteve I 

sempre em mãos de gente oriunda de povos de cultura superior e milenária- j 

mente mais velha do que a europeia— outra coisa não havia a esperar que i 

não fosse ir encontrar lá uma rotina náutica mais ou menos perfeita, mas que 
permitisse um tal tráfego e um tal intercâmbio. 

Nem 0 aproveitamento dos seus práticos ficava mal aos nossos primeiros 
navegadores de além-Oabo que, procedendo diferentemente, falseariam o bom , í 
senso e a prudência que são apanágio da gente do mar e que lhes permitiu tor- * 

narem-se famosos. | 

É de espantar que se estranhe, como coisa imprópria de um «descobridor» 1 

que Se preze, o «meter piloto», como aconteceu, por exemplo, no caso da «Via¬ 
gem de Descobrimento das Ilhas das Especiarias» realizada após a tomada de 
Malaca, em meados de Agosto de 1611, quando Albuquerque despachou com esse 
objectivo, antes do seu regresso à índia em Dezembro desse mesmo ano, uma 
frota dé três navios do comando de António de Abreu. Das suas tripulações 
faziam parte 120 portugueses, 60 escravos para virarem às bombas e dois pilotos 
indígenas. Evidentemente, as Ilhas das Especiarias, a sua posição e o caminho 
a seguir para lá chegar, indo de Malaca, não eram novidade de espécie alguma 
senão para os portugueses, que nunca lá tinham ido, mas que, por seu turno, 
vieram depois dizer à Europa como isso era e se fazia. 

De que utilidade seria toda a ciência de pilotagem dos pilotos portugueses, 
que faziam parte das guarnições da frota, para «descobrir» qualquer coisa cuja 
existência e posição se ignorasse? Mas supondo que era conhecida a existência, 
como era, mas não a posição, poderiam realmente ir lá ter os pilotos «descobri¬ 
dores» após afanoso trabalho de pesquisa, cruzando o mar em todos os sentidos, 
até topar com o objecto almejado. Mas para quê, se os pilotos e práticos indí¬ 
genas levariam lá os navios em rota batida? 
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,ue pe”:: Se 

Nota-se, porém, ,ue os roteiros portusueses não vão além de Malaca Sam» 
2 Java, Malnoo e China, enqnanto ,„e os roteiros Srabes, o Mohit, poi eram- 
Pio se ^tendem até à Coreia, às Ilhas Timor, às àltimas ilhas p rLs 1 
«ms do ndico .astral. Naleims casos, oomo ^ando se trata 

s su^ Ltrlr ' 

d tZd “ ‘ ” “is 

ptr P» 

obra* tZZZ ^ ““eta eléinentos pa» a sua 

obra Sidi-JUi-Ben-Hussem utilkasse iníorinações portuguesas, mas indubitivel- 

Zd “ “““ 0“ osoritos dos na- 

rtaír J “'“o ““1“ 9”. ■'»«■ 

wrZl ™ “ “«Sadores e roteiristas 

gu es ijue, logo em Mehnde, comesaram por utillsar, como é natural, 
práticos orientais para a travessia do Indico. 

A prova de que o MohU pode ser considerado como representante antên- 
ICO do estado da arte de navegar e da ciência náutica que os portugueses 
foram encontrar no índico, quando pela primeira va lá penetraram, está na 
sua propna deficiência quando descreve vagamente regiõa ao tempo navegadas 
e renavegadas por estes e, principahnenle, nas partes mais conhecidas, como são, 
por exemplo, o Mar Vermelho e as costas da ArãMa e do Oman, em que ele 
e consideràvelmenle inferior em tudo aos trabalhos portugueses já 
a escrito mais de 40 anos antes. 
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Portanto, e por virtude do próprio primitlvismo na arte Oriental de nave¬ 
gar, ein contraste com a já bastante mais perfeita dos portugueses, e, dado 
que as relações entre pilotos orientais e ocidentais devem provàvelmente ter 
sido, era regra, de desconfiança e de alheamento, é de presumir que o Múhü 
corresponda ao que os portugueses foram encontrar no índico, quanto a rotei¬ 
ros e arte de navegar e à fonte primitiva de onde saíram os primeiros roteiros 
e de onde evoluíram os restantes. Na certeza, porém, de que o indico e os 
mares orientais de forma alguma constituíram para os nossos pioneiros um mar 
ignoto e todo a. descobrir, como o Atlântico Sul e o Norte Ocidental. 

Sidi-Ali deve ter representado, por outro lado, em relação aos roteiristas 
e pilotos arábicos e orientais, o mesmo papel que pertenceu ao Gosmógrafo-Mor 
Pimentel quando coligiu, à luz da experiência própria, o que ao tempo se sabia 
quanto a roteiros e a arte de navegar. 

Que os pilotos portugueses aproveitaram, como é natural, tudo quanto sabiam 
os camaradas orientais, mas que, por seu turno, lhes não transmitiram o que 
sabiam e o que iam aprendendo de ciência e de experiência própria, parece 
ultrapassar os limites mais folgados da conjectura histórica, Mas que ao autor 
do Mohit não eram estranhas as navegações dos intrusos, ao mesmo tempo 
que registava as suas descobertas, reconhece-se quando fixa a latitude do último 
ponto atingido na Costa Oriental Africana pelos velhos roteiristas, provàvel¬ 
mente 0 porto de Sagara, no barr zeng, identificável com a Inhaca ou, mais 
pròpriamente, com o Estuário do Espírito Santo, onde é o porto actual de Lou- 
renço Marques, escrevendo: 

«[/mo «isba» da Ursa Maior: —O porto Kaus na parte de fora da Ilha 
Qimr, depois a enseada Kôri na parte de dentro da Ilha Qúmr, depois o bandar 
Sagara na Costa do Zeng; eontwdo a gente do Efreng, nomeadamente a gente 
do Portugal, diz gue a costa se estende até onde a Ursa Maior, 7 «ísbos» ou 
ainda mais, fica abaixo do horizonte.)) 

Por concepção técnica «descobriram» os pilotos portugueses as voltas da 
Mina e a do Cabo de Boa Esperança pela costa sul-americana; em consequência 
delas «acharam» as ilhas atlânticas e «descobriram» costas ignoradas entre 
a Flórida e a Terra Nova, depois de inicialmente terem feito o «reconheci¬ 
mento» da costa africana até ao Cabo que, naturalmente, daria passagem até 
ás bem conhecidas terras baixas de Sofala. 

A caravela, como é sabido, pelo Seu menor porte e caladO’, além de mais 
fácil manobra, era o navio próprio para a exploração. A nau era o navio tipo 


utilitário para a traficância e como quartel flutuante de gente de guerra. Foi 
com a caravela que se explorou e reconheceu toda a costa de África até ao 
Cabo e que se achou a solução prática da volta do mar largo, que abriria cami¬ 
nho às grandes Naus de Viagem, além de lhes ter garantido prèviamente, a elas 
próprias, o regresso à Metrópole. 

Na caravela que acompanhava na exploração do Pacífico Sul as naus 
«Santa Catarina» e «Sabóia», ia embarcado o piloto Francisco Rodrigues, aquele 
a quem Afonso de Albuquerque, Castanheda, Barros e Góis acidentalmente se 
referem, mas que deixou fama de bom hidrógrafo e cartógrafo do seu tempo, 
e que deve ter acompanhado as primeiras navegações portuguesas no índico 
e no Mar Vermelho. A viagem às Molucas deve ter-se realizado em 1512. 

Heinrich Winter, de Berlim, no número VI da extinta revista «Imago Mundi», 
1949, faz várias considerações sobre o Atlas de Francisco Rodrigues (c. 1513), 
que se resumem no seguinte: 

—Francisco Rodrigues foi o primeiro que introduziu na cartografia europeia 
0 Golfo de Bengala, os Estreitos de Malaca, ,o Mar da China do Sul, o Mar 
de Java pelas Molucas até Cantão. 

Estas cartas de Francisco Rodrigues não se baseiam numa tradição de longa 
experiência como outras anteriores. O Atlas foi acabado em 1515. Ora, em 1512, 
ele foi com Abreu e com Serrão na primeira expedição às Molucas, mas, por 
efeito de naufrágio, apenas atingiram Banda em 1513. Depois Rodrigues foi ao 
Mar Vermelho por incumbência de Albuquerque, e só voltou à China em 1519. 
Portanto, quando compôs o Atlas, curou por informações e não viu com os seus 
próprios olhos Ternate, Tidore, a China e outras terras e ilhas que nele carto¬ 
grafa. Só deve ter visto a costa norte das ilhas de Sunda, 

As suas cartas são simples esboços, sem mostrarem aquele cuidado carto¬ 
gráfico que era próprio da época. Uma parte das cartas por ele produzidas 
mostra um certo grau de observação directa, outras cartas foram compostas 
evidentemente de ouvido, e ainda outras, se bem que com o carácter de cartas 
marítimas, dão uma impressão geográfica inteiramente falsa. Ao mesmo tempo, 
intercalam-se nelas perfis de ilhas que lembram a maneira de representação 
arábica cartográfica, o que se nota de modo particularmente evidente quanto 
às Molucas. 

Foi Rodrigues quem copiou a carta do piloto javanês, a que Albuquerque 
se refere numa das suas «Cartas», a qual mostrava o caminho para a China 
e para as Molucas. 

Ora os cartógrafos portugueses não costumavam desenhar perfis de ilhas 
à maneira arábica. 

Pois desenhadas em perfil, ele chamava Samgepura a Singapura e Niquibar 








70 


C, A. MOURA BRAZ 


às Nicobares, deslocando estas de tal maneira que bem poderiam ser as ilhas 
Adaman. 

(Ocorre-nos a nós notar que no Mohit parece dar-se também a mesma con¬ 
fusão, Identidade de fontes?...) 

O mesmo se não dá coim as cartas referentes a Java, que têm todo o carácter 
pessoal, independente de qualquer influência estranha. 

As do Golfo de Bengala e da Sunda seriara possivelmente esboços de infor¬ 
mações ouvidas a pilotos locais ou, talvez, a portugueses que por lá tivessem 
andado antes. Mas desiste de desenhar as ilhas era perfil, o que os arábicos 
mais tarde acabaram por fazer, se bera que a sua técnica cartográfica fosse 
essencialraente pictorial, se acaso anteriormente não tivessem já alterado o sis¬ 
tema passando para a representação das ilhas em projecção horizontal. 

Grande parte das cartas de Francisco Rodrigues teriam sido cópias de car¬ 
tas de navegação javanesa, que parece terem sido ao tempo obra de mestres na 
arte de cartografar, O próprio Albuquerque disse qne, na cópia a que se referia 
na sua carta, os nomes javaneses foram «traduzidos» para português. 

Quanto à construção, as cartas orientais não seriam essencialmente diferen¬ 
tes das ocidentais, por rede de linhas de rumo, pois que da conversa que Vasco 
da Gama teve com o piloto mouro se conclui que este conhecia ou mesmo tinha 
cartas com a mesma estrutura em teia de aranha. 

H. Winter nòta também que Francisco Rodrigues foi o primeiro que dese¬ 
nhou a ilha de Madagáscar com a sua forma real segundo a geografia actual. 

Os mapas do Livro ãe Francisco Rodrigues que o Visconde de Santarém 
reproduziu no .seu Atlas e a que o autor do artigo se refere, são em número 
de 26, e de 69 as vista.s panorâmicas que o ilustram ('"). 

É no «Livro» de Francisco Rodrigues (1511-1513) encontrado pelo inteli¬ 
gente e patriótico investigador A. Cortesão num coãex existente na Biblioteca 


(*0 A extintfi revl.stu «Iraugo Mundl» (Luhrbuch der alten Kartographie), 193», n. III, pág, ?. 
apre.senta uma carta anónima portuguesa existente na Biblioteca Wolfenbütteí, que jd íora notada 
por Sophua Ruge, inas Ignorada por A, Cortesão, a qual seria a carta original portuguesa do 
Oceano índico comstruida em 1509. 

São mais antigos, ma.s não com aquela característica particular, o mapa de Paris, c, 1500, 
atribuído por Roncière a Colombo, a carta do Atlântico Norte de P. Reinei, de 1502, e ainda b.s 
cópias da de Cantlno (1502) e da de Canerlo (1502 ou 1504). Esta carta abrange pontos essenciais, 
como Jhervsalera, Megra, Adem, Mogadoxo, Mclinde, Mombaça, Qviloa, Mooombiq, Çofala, Cam-, 
baya, Calecvt, Melaca; a razão empregada é a de 17 léguas ao grau e dá latitudes realmente multo 
aproximadas da verdade geográfica, como sejam a do Cabo de Boa Esperanga de 35ii S, (34o,21'), 
Cabo das Correntes de 24° S, (24“.07',3), Cabo Santa Maria de Madagáscar de 26<i S. (25».38',9), 
Cabo Amber de 12"‘/a (ll'''.57',3), Zanzibar de 5» S. (6o,27',7), Cabo Guardafui de 11,5» N. (llo.50'5), 
Ilha Curla-Muria de IO» N. {17".40'), Dlo de 20»,5 (20».40'8), Goa de 15» N. (16»,29',4), Cabo Camorlm 
de 7».5 N. (8i).05',N) etc. Estes números citados pelo artigo referido interessam ao presente trabalho 
pela comparação a fazer com os defeitos notados nas determinações de latitude por alturas em 
Isbas de determinadas estrelas, sistema usado pelos navegadores árabes. 

O autor faz notar a .superioridade das latitudes portuguesas era relação às dos espanhóis na 
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da Câmara dos Deputados Francesa, e dado a público na colecção «Hackluyl» {■) 
que se lêem os passos que a seguir se transcrevem; 

liCãiüitiho gue fiz com Jobãm Gomez, capitão da cavavcla para Daliign, 

Este é 0 caminho que fizemos saindo da ilha de Çeibam (Perim) par.: 
Dalaqa. Fomos para oeste quinse legoas ou desasseis fomos dar num baixo que 
tem tres ou quatro legoas j e úois terços ãe legoa ãe largura. Corre noroeste sueste 
na sua parte mais funda tem quatro braças e de ahi para baixo vai até uma 
braça e meia/ os baixos neste banco são de pedra e ãe areia e o mais baixo é na 
ponta sueste. Observei o sol e achei que estava em- quinse graos de lati¬ 
tude / Em frente avistamos tres ilhas ao oesnoroeste / a cerca ãe cinco legom 
e estendem-se leste-oeste muito perto umas das outras / Fizemos proa para elas 
e a meio caminho demos com outro banco que tem meia legoa de comprido ’ e âe 
largura cerca de um tiro ãe peça / Na sua parte mais baixa tem seis braças de 
fundo/, 

Esta ilha primeira tem por marca uma mata ãe arvoredo tamanho como 
uma nao e junto às árvores / ha uma enseada como a de Camaram com a dife¬ 
rença que é muito esparcelada / Seguindo ao longo delas, depois de as dobrar 
para 0 noroeste, ha dois montes de petira / Disse-nos o Robâ mouro ío piloto 


América e às do tempo de Didgo Gomes de Sintra, em que porventura se começou a determinar 
latitudes por observações astronómicas (1462) (•). 

Segundo ele, o traçado da carta apoia-se em investigações originais portuguese.s e em iníü: - 
mações de pilotos arábicos e hindus e dá-nos tudo o que os portugueses aprenderam no üid’co na 
primeira metade do século XVI. Para os lados de Malaca, onde mostra .ser de.senho por infonnaçât:' 
ou cópia de mapa indígena, a carta parece-se imenso com a de Cantino. 

A ilha de Samatra, por exemplo, que está entre 5‘>.50'S e 5»..50'N, aparece na carta de Cantiim 
entre 4» e 16»,S e nesta entre I»,20' e 9".30'S etc. Parece, portanto, segundo o nosso emender, dedu¬ 
zir-se da crítica, que o cartógrafo autor da carta em questão (como também o da carta de Cantino 
em cujo extremo oriental se nota uma espécie de escala em «pulegadas» que muito contrasta curn 
a do resto da composição) foi levado, na cópia que fez, a adoptar a equivalência de í,sIíí!.ç ccmif 
çraus de meridiano, porque atribui a Malaca, por exemplo, colocada pelo Mohit era 6 isba,? de altur». 
da Ursa Menor, a latitude geográfica de 6» S. quando a sua latitude geográfica é d« .7iuir, 2 s. 
enquanto que as mesmas isbas transformadas em valor angular equivalem aproximadamente :i. 
10».18'; á ilha mais ao sul das Maldivas, guzr-Ad-du, 4».30'S para 4 isbas de altura da Ursa Menor 
no Mohit e ao extremo norte da ilha de Samatra 1» S para I isba de altura da Polar do mt.snui 
IWohit. A coincidência é de facto estranha ou foram todos copiar à mesma origem. 

Contudo, 0 autor do artigo não admite estreita obediência, tanto da parte do construtor d-i 
carta de Cantino como do desta, à avaliação em polegadas ou isõas dos pilotos persas ou arábicos, 
pois que para o extremo sul da península de Malaca, que está em cerca de N, as latitudes 
de 20» S naquela e de 18» S na carta em questão, absurdamente longe do valor que daria a siiii 
observação astronómica e diferente da conta arábica em isbas, levara a essa conclusão. Provavel¬ 
mente aqueles valores foram colhidos em qualquer fonte diferente das que .serviram para a com¬ 
posição do Mohit. — (Nota do autoT), 

{*) O facto do Diogo Gomes (ou Behaim por ele) dizer na sua Relaçam que «tinha um 
quadrante», não nos autoriza a concluir que em meados do século XV se fazia a navegação astr.:- 
nóraica. Ela nunca foi, a esse tempo, um, processo da rotina! —íNoío de J. G.l. 

m Works issued by the Hafcluit Society: The Suma Oriental of Tomé Pires and the Booi: 
of Francisco Rodrigues. Second Series, No. LXXXIX. 1944. 
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mouro) que levavamos que era ali o ancoradouro etc.//Do lá fizemos o nosso 
caminho ao noroeste quarta de oeste por mandado do Robam, o piloto mouro / 
Fomos funãear naquela noite em quinse braças por nos ter acalmado o vento / No 
outro dia de manhã / encontramo-nos cercados de ilhas, muitos baixos e res¬ 
tingas / Vimo-nos obrigados a levantar ferro por o vento ser muito fresco e pas¬ 
samos todo 0 dia a bordejar de bolina cerrada j Em safarmo-nos daquelas ilhas 
nos fes Deus muita mercê e quando as deixamos avistamos a ilha de Dalaca 
que demorava ao sul / Arribamos para ela por cima de um parcel de quatro, 
cinco e seis braças de fundo mas quando seguíamos a va7ite até à altura da 
ponta da ilha achamos grande fundo e fomos costeando a ilha que fica leste- 
-oeste até a um ilheo e sempre encontramos grandes fundos de vinte até trinta 
braças//Disse o nosso Robam mouro que haviamos de passar entre o ilheo 
e a terra. Seria sol posto quando estavamos nas alturas do ilheo//Fomos rkr 
de repente em duas braças // fundeamos, fomos so7iãar no batel até que achamos 
um fundão de sete braças/onde fundeamos a caravela até que rompeu 
0 dia//Levantamos ferro e manobramos com vento oeste bordejando numa 
e noutra amura e não conseguimos sair daquele fundão de sete braças, tornamos 
a fundear esperando por vento largo comi o qual saimos por um canal de duas bra¬ 
ças de fundo//Deste ilheo até ao porto de Dalaqa a distância é de duas 
legoas / e seis legoas â ponta que dobramos para demandar o fundeaãouro na 
ilha de Dalaqa / A costa da ilha ê leste-oeste até ao porto e do porto para ãeante 
toma a direcção nordeste / 

O furado na entrada do porto de Dalaqa é de duas braças e meia, tres, tres 
e meia e tudo em bancos de pedra e de areia // No meio do canal ha cinco braças 
e dnco e meia / O canal de acesso é tão estreito que não pode entrar no porto 
nenhuma nao grande das nossas a não ser com o auxilio de rigeiras passadas 
pela popa e o ferro pronto a largar. Dentro 4o porto tres braças até duas e meia 
e não dá abrigo seguro, Com o risco de abalroarem uns com os outrs ha lugar 
dentro do porto para tres navios amarrados a quatro amarras // O que ãisemos 
não já por o porto não ser grande mas porque é todo ele cheio de parceis onde 
na baixamar não ha um palmo de logua// e na preamar haverá uma braça, 
pofUCQ mais ou menos // Fora do porto a um tiro de bombarda há quarenta 
braças, cincoenta braças, e é tudo furado de pedra // O capitão foi a terra falar 
com os mowros / efc. / Perguntamos ao, Robam mouro se sabia de algum porto 
na costa da Abissinia. Respondeu que não sabia somente ouvira dizer que ao 
noroeste havia um porto e que levava dois dias a chegar lá. Largamos dali 
e fomos correndo a costa da Abissinia por espaço de nove ou dez dias sem 
encontrarmos barco nem sapato (navio ou alma viva) nem. vimos qualquer 
coisa que se parecesse com um porto nem onde o desembarque fosse possível // 
Perguntamos ao Robam mouro pelo caminho verdadeiro que os seus navios de 
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grande porte traziam de Gamaram para Dalaqa e pedimos-lhe que nos levasse 
a ele para o ficarmos conhecendo // 

Seguindo as suas indicações voltamos à vista da ilha Dalaqa e dali deitamos ao 
caminho de leste ao longo de uma restinga que nos ficou por bombordo e fomos 
demandar as ilhas com que primeiro topamos // Disse o Robam mouro que este 
ara o caminho por onde vinham os seus navios de grande porte/issm nave¬ 
gámos até á noite que se nos acalmou o vento e lançámos ferro em fundo de 
doze / braças até ao dia séguinte em que nos fizemos de vela e avistamos uma 
Ilha por nosso sotavento que marcavamos ao lessueste e disse o Robam mouro 
que ao longo dela era o nosso caminho pela banda do sul mas quando chegámos 
muito a ela o mouro começou a fazer muito espanto porque não era aquela 
a ilha por onde haviamos de passar e foi ferrar comnosco em cima de um 
parcel sobre o qual andámos mais de tres legoas até irmos dar com as pri¬ 
meiras ilhas por onde passamos no caminho dali para Dalaqa // Haveis ãe nave¬ 
gar ao rumo de oeste quarta do noroeste duas legoas até que chegueis ao canal 
e dali deitar ao. rumo de oeste. É que este piloto mouro bem quizera escuzar-se 
a mostrar este caminho se o pudera // e assas trabalhou para isso. A mim me 
pareceu que o caminho verdadeiro ha4e ser feito com vento ãe feição tanto 
para navios grandes como para navios pequenos porque nesta rota encontrámos 
desasete ilhas fora grande quantidade de restingas fundo sujo e muitos parceis.)) 

Este capítulo do «Livro» de Francisco Rodrigues revela, numa perspectiva 
profunda e luminosa, a maneira como os nossos roteiristas e cartógrafos pri¬ 
mitivos de além Cabo de Boa Esperança fizeram as suas navegações, os seus 
«descobrimentos» e a sua magnífica hidro-cartografia. 

Prático a bordo, prumo na mão, sondareza prolongada da alheta até à amura, 
olho na agulha, astrolábio no dedo ao meio dia, iam fazendo reconhecimento 
sistemático e profissional dos mares, costas, ilhas, bancos e baixios, barras e .sur¬ 
gidouros, segundo as indicações do prático, verificando-as a preceito, e, no fim, 
tirando conclusões de utilidade própria e para todos os navegantes. 

Evidentemente os pilotos arábicos e todos os mais, tanto do Mar Vermelho 
oomo os do Indico Oriental e Ocidental, temiam e detestavam o novo concor¬ 
rente e não vacilaram, ainda que à custa da integridade do seu nariz e das suas 
orelhas, em iludir e transviar. 

Neste exemplo, colhido ao acaso, vê-se a informação conscienciosa, o engano 
propositado que um espanto boçal procura mascarar e a cortina de sombra 
lançada sobre os portos fronteiros da costa africana, como os de Massawa e de 
Suakin, os quais lhes não convinha pôr em contacto com os pilotos portugueses. 

Quanto à forma cautelosa como os nossos pilotos procederam nas suas 
primeiras navegações, é de notar que tanto Francisco Rodrigues como João de 
Lisboa e o Livro ãe Marinharia não ultrapassaram no Mar Vermelho, mais ou 
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menos, os limites setentrionais dos Roteiros Mohit, as alturas de Gudda, porto 
da sagrada Meca. Mas para o norte, até Suez, por onde a costa desértica não 
tinha interesse para os pilotos mouros, há apenas referência por informação, 
se bem que conforme com a realidade; e quem a deu foram esses mesmos 
pilotos mouros, sem dúvida. 

Ainda, como objecto de confronto e de comparação, é interessante ler a rota 
do Mar,da Ohina na versão portuguesa e na versão turca: 

VERSÃO PORTUGUESA-liCminhü ãa Chim»: 

De Malaqa a Pulo Farm são cimo jãos e ãaui a Pisam oútros cimo jãos 
e de Pulo Pisam a Caryman tres jãos, e de Caryman a Singapura cinco jãos 
e ée Singapura a Pedra Branca cinco e de Pedra Branca a Pulo Tynge cinco 
jãos ao rumo de nordeste e, a este caminho, outro dnco jãos até Vioma e Pulo 
Candor quarenta e cinco jãos ao rumo de norte quarta do nordeste e de Pulo 
Candor á Terra de Champara, Terra Vermelha, quinse jãos ao rumo de nor¬ 
deste e desta Terra Vermelha ao longo da costa até á Ponta de Berela qatorse 
jãos ao rumo de nordeste e de Berela ao Pulo Contam dose jãos ao dito rumo 
e de Puh Contõm a Aynm vinte e cinco jãos ao rumo de nordeste e daqui 
a Pulo Contõm vinte jãos ao rumo de nordeste e para seguir de Pula Contõm 
direito à barra de Timom (*‘) has-de deitar ao rumo de nordeste e tudo para 
leste para as correntes não te lancem na enseada de Cauchy(/)) 

VERSÃO TÜRCA — nRoteiro da Costa de Cin e Mâcin 

As derrotas na Costa de Cin e Mâcin são como segue: 

Primeiro ãe Singâfur até Banagh onde a Polar está na altura de quatro 
isbas ao NiW, de Banagh até Sürâ onde a Polar está em 4.J. ishas de altura, 
ao NNW, de Strâ segue-se o golfo de Km onde a Pcdar está em 4.|. isbas de 
altura, ao NW4W e de Sürâ navega-se até Sahr-i nau (Vila Nova) onde a Polar 
está em 6| isbas ãe altura, ao norte ãe Sahr-i nau até Po Cabo Combósâ onde 
a Polar está em 5 isbas ãe altura, ao SEiE, ãe Cambôsa até Sambê, onde a Polar 
está em 7 isbas ãe altura, ao NNE, de Sâmbá até ao Golfo de Kaugi (Cauci 
KausiJ onde a Polar está em 10 isbas de altura, ao NNW e também ãe Samba 
para o Porto ãe Aina/m, onde a Polar está em 12^ isbas de altura, a NNE, de 
Ainam para a entrada nas costas de Cin, onde a Polar está em. 11^ isbas de 
altura, a NE (as alturas dadas da Polar só são válidas para o nosso tempo pois 
que a estrela polar ãesloca-se, como já disse anteriormente, com o oitavo ceu, ãe 

W Illm de Timom, na bam do Eio do Oeste ou Rio de Cantão, ~ ('Voía ão autor). 
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modo que, com o correr dos tempos, a sua posição muda) ãa entrada da Costa 
de Cm a costa inflete subitamente para o sul ao rumo SE4E. 

Saibam que ali se encontra canhamo, raises medicinais, ruibarbo e canek 
(ãar-i cim,-a palavra «dár» quer ãiser mrvoroí, portanto, dâr-i cini é como 
quem ãk arvore chinesa). O chamado mttachtU cini». a mais fina porcelana, 
encontra-se em Sahr-i nau e Fagfurl A loiça mais cara chama-se nPãitachlb 
(ãa capital ou ãa corte) e uFaghfuri» (imperial Faghfur, tüulo dado aos impe¬ 
radores chineses, Filho de Deus). O chamado «Mataban's» (loiça vidrada) que 
que vem, da região de Rúm com frutas cristalisadas é exportado pelo Porto de 
Martabân, na China, e daí o seu nome». 

O roteiro dos Roteiros Èlohit tem mais detalhes, tem mais carácter náutico 
com os seus rumos e as suas latitudes geográficas estelares, os primeiros aqui 
transformados em rumos da agulha, as latituaes expressas em larguras do dedo 
polegar (isbas) de altura da Polar, não esquecendo a noção cosraográfica de 
que a posição desta muda com o decorrer dos séculos. Refere-se a mais porto.s 
e surgidouros e vai muito mais longe, alcançando as Portas da China, onde 
a Polar está em 171 isbas, portanto às bocas do Rio Azul, do Yang-tzé-Kiang, 
às alturas possivelmente da moderna X..ingai, onde só mais tarde o.s nossos 
navegadores haviam de chegar. 

Reparando bem, os intervalos entre pontos notáveis era isbas de altura da 
Polar estão também mais certos, porque o jão de Francisco Rodrigues, a que 
numa determinada altura Pernão Mendes Pinto atribui um valor equivalente 
a três lé^ras portuguesas, varia na sua estimativa consideràvelmente. O jão de 
Francisco Rodrigues num determinado caso equivale a 9,7 milhas, ao passo que 
0 de Pornão Mendes Pinto é, umas vezes de 3 léguas, outras de 4,5 léguas ou 
seja, respectivamente, 9,6 milhas e 14,4 milhas. O jão que aparece com frequên¬ 
cia nos roteiristas primitivos tem como origem a palavra malaia jãuh (distan¬ 
cia). Fernão Mendes Pinto e Francisco Rodrigues parece atribuírem-lhe origem 
chinesa. 

Do exposto pode concluir-se que Francisco Rodrigues, se não copiou dos 
roteiros particulares que serviram para a compilação do Roteiro Geral do 
Kâtib-i-Rúmi, certamente curou por informações, em vista da pobreza de deta¬ 
lhes que no seu se nota, e dos erros na estimativa das distâncias, que não come¬ 
teria se as tivesse navegado. 

Entre os primeiros roteiristas portugueses, dois há que merecem referência 
especial, ofuscados como estão por nomes de maior realce, porque assumiram 
um carácter muito próprio e sui generis. 

Tomé Pires deu ao seu roteiro ura aspecto mais comercial e político, mas 
principalniente comercial. Estudou mercados, produtos e os seus movimentos 
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entre, as regiões de origem, pelos entrepostos de permuta, até aos postos de 
embarque. Foi ele quem parece ter tido a primeira visão da suprema impor- | 

tância estratégica de Maiaca, aquela que devia mais tarde pertencer a Sin- : 

gapiira, já existente ao tompo, marcada no Mohit pelo seu paralelo exacto em 
ishas estelares, posição dominadora do Canal, mas vassala e tributária de Maiaca. 

Era —como é hoje em dia—o lugar onde se cruzam os caminhos do Extremo 
Oriente, da Indonésia, das Índias, do Cabo, do Mar Vermelho; onde foi—e con- | 

tinua a ser— o encontro do Ocidente com Oriente; onde todas as raças do 
mundo, todas as feições, trajes, hábitos de vida, idiossincracias, se encontram, 
se friccionam, se repelem, se atraem, se entreolham com curiosidade e com 
desconfiança.’ > 

Desse cosmopolitismo de encruzilhada no mundo dá ideia este passo de i 

André Pires (P174r): | 

I 

aque jente he que trataua ê malaq" E de que partidas// T 

Mouros do cairo / Durmus / parsios / Rumes / turqos / turqujmaes / armenjos / 
èstaos / gumrâtes / De chaul / Dübuü / De guoa/Do Regno De dwquem/ mala- 
bares JE quelijs / mercadores dorixa/De ceilam / bemgalla / Darraquam / pegüus 
! syames / De quedaa / malatos / úe pãoo / patane / camhoja / champar / cauchy / 
china /Da china/lequeus / burneis/luçoes/tamjompura/lane/bancailinga/tem 
myll Ilhas outrãs / maluco / bamdan / Uma / timor / mandura / Jaõa / cumãa / 
palimbã / Yamby / tuncall / amãarguer / capo / campar / menamcabo / çiao / Rupat 
/ arqua / ãaru bata / jerra Do tomjamo / pagce / pedir / Diva //» 

Maiaca, e portanto essa preciosa encruzilhada em que já ao tempo dava 
rendes-vous toda a navegação dos mares orientais, foi ocupada em 1511. Os nossos 
navegadores tiveram ocasião de sobra para explorar a fundo o seu contacto com 
os pilotos 6 com os práticos de todos os mares e costas a descobrir ("'). 

O passo transcrito de Francisco Rodrigues, bem como outros da Suma de ■ i 
Tomé Pifes, servem para identificar dois pontos extremo-orientais que o Mohit . j 
podia deixar em dúvida, . : j ' 

O primeiro desses pontos é Champa ou Campá, centro comercial importante ■*: 

na costa do Camboja que nele nos aparece como duvidoso; e o segundo Kausi, 
para que dá três «alturas» cuja correspondência vai desde um lugar na costa 
do golfo do Tonkin até às bocas do Rio de Cantão, em Macau. 

Ê que, afinal, aquele Kausi, que o Mohit pretende localizar, não é um «ban- 
dar», ou lugar geográfico definido, mas sim uma região que se estende desde 


(®) Maiaca parece ter .sido íunduda eni 1411 por Imigrantes javaneses vindos de Palemban. 
0,s Javaneses parece quo eram Jâ regulares cartógrafos nos mares orientaús quando os portugueses 
chegaram. A.s,sim o íaz supor a carta perdida no «Frot do la Mar», que Francisco Rodrigues 
cm parte copiou,flVola (lo auiorj, 


O Camboja até àquele limite extremo provável, do que constituiu um pais 
poderoso, fortem,ente aguerrido, grande produtor de cavalos e senhor de uni 
grande e dilatado comércio para a China e para as índias. Porcelanas, tecido.s 
de Cambaia, sedas—principalmente estas—, era dali que vinham, como mais 
tarde passaram a vir de Cantão, e, de uma forma geral, do Sul da China. 

De modo que o Kausi em questão deve ser o Cauchy ou, antes, «Cauchy 
chyna» de Tomé Pires e Francisco Rodrigues. Era este o nome que se dava 
ao tempo em Cochim à Cochinchina actual (ou Vietnam), banhada pelo Golfo 
de Tonquim. 

As três «alturas» dadas pelo Mohit para Kausy marcavam certamenta os 
lugares característicos e predominantes ou a região inteira, como vimos na 
altura própria repetir-se com referência, por exemplo, à ilha Gawa ou à Grande 
Adaman. 

Esta interpretação é confirmada pelo facto de o roteiro MoMt, em relação 
a Kausi, se referir a um «porto dos mandarins». A enseada que se forma a leste 
da península fronteira à ilha do Hainan, onde se encontra a ilha de Kwang- 
chowwan, pelo sul de Kwangchow, tem ainda hoje o nome de Baía Mandarim. 

* 

Não é nosso propósito—modesto leitor de um texto em língua estranha 
sobre assunto que apaixona sempre qualquer português de cultura média—entrar 
no campo, certamente vasto e de altíssimo interesse, em que as revelações de 
roteiros arábicos, como o Mohit, possam concorrer para o esclarecimento de 
qualquer ponto obscuro da história marítima nacional na época dos Descobri¬ 
mentos. Contudo, um existe que nos prende imediatamente a atenção, talvez por 
vir explicado, mas apenas por hipótese e em resultado de uma intuição náutica 
admirável, numa obra em que colaborámos na mesma qualidade («Diário da 
Viagem de Vasco da Gama», Liv. Civilização Editora, Porto, 1945). 

Trata-se da parte do caminho para a índia correspondente à travessia do 
Índico de Melinde para Calecut. 

Kopke, Ravenstein, Hümmerich e o próprio Fontoura da Costa, também 
oficial de Marinha, deram dela traçados que estão em desacordo com as regra.-5 
de boa navegação naquele mar. 

O almirante Gago Ooutinho, com o seu sexto sentido de velho marujo da 
«Rainha de Portugal», da «Duque da Terceira», da «Pero de Alenquer», pondo 
em dúvida que o piloto embarcado em Melinde conhecesse as Laquedivas, pelo 
exame da carta moderna de ventos e correntes na quadra em que a viagem 
se fez, conclui a rota, qüe não podia deixar de ser seguida (ob. cit. p. 126), rota 
que lhe surgiria naturalmente como certa—e não como hipótese-, se tivesse 

lido 0 roteiro Mohit. 
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De facto, qualquer de nós, profissionais como o piloto mouro de Melinde, 
se fosse criado e batido nas rotas de costa a costa no índico, enquanto houvesse 
estrelas circumpolares a culminar no céu ao alcance do nosso polegar, não 
seguiria outro caminho a não ser o previsto e descrito pelo Almirante Gago 
Ooutinho. 

Há simplesmente uma coisa que o estudo do «Roteiro Geral do índico Oci¬ 
dental e Oriental» vem esclarecer. Dada a vaga conexão com os trabalhos por¬ 
tugueses posteriores, e admitido que ele contém a ciência náutica oriental pri¬ 
mitiva, verifica-se que os pilotos dos mares orientais conheciam melhor, ao 
tempo, 0 índico em todos os seus aspectos geográfico, hidrográfico e meteoro¬ 
lógico, graças a uma experiência provàvelraente milenária e a métodos de nave¬ 
gação primitivos mas razoavelmente certos, do que os seus camaradas europeus 
conheciam o Atlântico. 

Todo aquele mar estava roteirado e devassado, desde os portos onde se ia 
buscar ouro, pedras preciosas e escravos negros pela costa do Zeng até aos con¬ 
fins do Canal Üe Moçambique, desde os arquipélagos orientais que produziam 
ou comerciavam em larga escala especiarias, sedas, perfumes e também pedras 
preciosas, até aos confins, ainda mal definidos, do gusr Timor, pelas costas da 
Birmânia, Sião, Malaca, Indochina e China, até às bocas dos Rios de Oeste 
e do Yang-tzé-Kiang e ainda por atols e arquipélagos austrais, de existência 
só muito modeniamente marcada, sem utilidade real mas revelando larga nave- 
gação pelo vasto oceano. 

Era a partir dos tempos em que as velhas civilizações do Vale do Eufrates, 
das montanhas do Irão, do Vale do Nilo, do litoral da Ásia Menor exigiam 
e pagavam bem aqueles produtos exóticos tornados de primeira necessidade, ou 
aqueles países em que esses produtos vieram invadindo a Europa através do 
Hadramaut, do Oman ou das costas do Mar Vermelho, 

O que é real e positivo é que o piloto de Vasco da Gama levou a esquadra 
a Calecut pelo mesmo processo e maneira que qualquer capitão de lugre da 
Ilha Brava, mesmo agora nos tempos do radiogoniómetro e da T.S.F., leva o seu 
navio a New Bedford ou a qualquer outro porto da costa norte-americana. 

Conhecia a distância certa era mms entre a costa da África e a da índia; 
conhecia, com intervalos de um quarto de isba em latitude, todos os detalhes 
de interesse para a navegação dessas co,stas; e, uma a uma, as ilhas, ilhotas 
e atoUs das Laquedivas e das Maldivas, não ignorando até que lá muito ao sul 
existiam mais ãib que são as Chagos. Sabia, com a latitude certa era isbas da 
Polar, que havia nas Laquedivas pelo menos quatro passos navegáveis sem 
perigo e, entre o extremo sul deste arquipélago e o norte do das Maldivas, por 
dois e um quarto dedos polegares de altura daquela estrela, se abria o Grande 
aquilo que posteriormente se chamou o Cãncil úos Nove Graus e Melo, 
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cujo eixo vai bater na costa da índia algumas milhas ao sul do porto que lhe 
j; fora dado como de destino. 

: Tudo isto se passava na época do cambar da monção do nordeste para a do 

! sudoeste e o Almirante Gago Coutinho começa por dizer: 

i «Sabemos que a travessia se realizou em Maio de 1498, já com a monção do 

I sudoeste declarada, mês este em que já dominavam em Melinde durante três 

1 quartas partes dos dias ventos entre sul e oeste, por sudoeste». 

I . Então 0 piloto não tinha mais do que deitar ao lés-nordeste, fazer mental- 

mente o cômputo dos sams a percorrer em função dos que ele sabia dos ventos 
que sopravam da costa da África, das Maldivas (Dib) e das Laquedivas (Pal), 
na altura em que as Guardas da Ursa Menor, com oito isbas, dão lugar à Polar, 
^ que então surge acima do horizonte ean condições de se lhe poder medir 

a «altura» equivalente à largura do dedo polegar, com o braço estendido à altura 
■dos olhos. 

No caso de a monção ainda repontar a meio do índico, o que havia a fazer 
era contorná-la pelo sul, sabido que o seu limite ali, em contas modernas, anda, 
em média, por ura grau ou dois graus de latitude norte, para depois, mais 
a leste, ir tomar o caminho que ainda hoje levam os navios de vela que do Cabo 
de Boa Esperança pretendam demandar Aden ou Bombaim; ir encher a Polar 
•em duas isbas e um quarto, para passar o Fal, cujas ilhas mais orientais estão 
entre 24 e 16 sams da costa da índia e, manobrando igualmente em busca das 
três isbas e três quartos em que demora o porto a atingir, desfechar, a distância 
■de pouco mais de sam e meio, com o que actualmente tem o nome de «CarnePs 
Hump». nos Gattes. É o monte que serve de fundo à vista panorâmica de Cale- 
eut, único ponto notável sobranceiro à costa marítima, a que o «Diário» do 
alcochetano da frota do Gama faz referência comparando-o à sua bem conhe- 
•cida e saudosa Serra de Sintra. 

E 0 que o Almirante Gago Ooutinho deduz cora admirável precisão é o que 
■0 roteiro do Kâtib-i-Rúmi plenamente confirma. Os pilotos mouros conheciam, 
sem dúvida, as Laquedivas e as Maldivas, bem como o bari que as separa. Assim 
como sabiam, de ciência certa, o regime de ventos e correntes do índico entre 
.a costa oriental da África e a do Malabar. 





